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R E Q l. E R I\ I E:\ TO V 02. DE 1993 

Senhor Prestdente. 

Nos termos do art. 58. ~ 3°. da Consunnçào da 
República. combmado com o dtsposto no art. 21 e seu paragrafo umco. do 
Regimento Comum do Congresso NaciOnaL os Deputados Federais e 
Senadores que este subscrevem requerem a coação da COMISSÃO 
PARLAMENTAR MISTA DE INQÜÉRITO, constituída por 22 (vmte e 
dms membros, sendo 11 (onze) Deputados Federais e 11 (onze) Senadores, 
com tgual número de titulares e suplentes. obedecido o pnncíp10 da 
proporcionahdade partidána destmada a, no prazo de até 90 (noventa) dtas 
znvestigar fatos decorrentes na execução do Programa NaciOnal de 
Desestatização, especialmente quanto a legahdade dos refendos tàtos e os 
cnténos adotados na fixação dos valores do bens objetos de alienação, 
podendo ser Citados os casos da empresas COSINOR, AÇO FINOS 
PIRA TINI, USIMINAS, EMPRESAS DO SISTEMA PETROQUISA, 
em espectal a POLIOLEFINAS, sendo importante assmalar que todas as 
empresas Já pnvatizadas têm os respectivos processos submetidos ao crivo 
do Poder Judictáno, mclusive através de miciativas da própria Procuradona 
Geral da República. No caso especific10 da COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL, cujo leilão está marcado para o próximo 
dia 02 de abnl já são venficadas múmeras denúnctas que corroboram os 
víctos e Ilícitos encontrados nos processos antenores de pnvattzaçào. 

JUSTIFICAÇÃO 

Não se trata, aqui, de colocar em xeque a dectsão 
consubstanciada.na Lei 8031, de 12.04 1990, que autonza o Estado retirar­
se de segmentos da economta mais propíctos à iruciativa privada e VIabilizar 
recursos para programas que melhor lhe dizem respeito 

O que se pretende, com a medida proposta, é uma 
avaliação do mencionado programa para que a sociedade brasilerra obtenha 

a de\1da transparência em termos dos atos prancados pelo Poder Executtvo 
e o mgresso efettvo de recursos nos cofres da Umào 

Os veiculos de comuntcação. bem como esntdos e 
pesqmsas elaborados no meto acadêmico. têm divulgado com certa 
msistência maténas que levantam a possibihdade de que esteJa ocorrendo 
dilapidação do pammàmo pubhco. Os trabalhos da CPI deverão. portanto. 
apurar os pnnctpms fatos relativos a pnvattzação. notadamente no que se 
refere aos criténos de avahação das empresas que Ja foram objeto de leilão. 
aos preços estabelecidos e as diferentes moedas uttltzadas. 

Além da apuração dos fatos ocomdos ate aqm no 
processo de pnvattzação, os resultados a serem alcançados pela CPI 
poderão subsidiar a contmmdade do programa. quanto à sua própria 
concepção. às suas drremzes básicas e a sua rrnplementação propnamente 
dita. 

Sala das Sessões. 24 de março de 1993. 
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127 - LUIZ GIRÃO 

128 - VIVALDO BARBOSA 
129 - EDSON MENEZES SILVA 
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134 - JOSE; DIRCEU 

135 - JOS~ FORTUNATI 

136 - JOS~ CARLOS SAB6IA 
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SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Serviço de Comissões Espec1ms e de Inquénto 

RELATÓRIO DA CPML "DESTINADA A INVESTIGAR FATOS 
DECORRENTES DA EXECI:ÇAO DO PROGRAMA :'1/ACIO:'IIAL 
DE DESESTATIZAÇAO". 

REQUERIMENTO No 002/93 

PRESIDE:'IITE: DEPUTADO JOSÉ LOURENÇO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO PAULO RAMOS 

RELATOR: SENADOR AMIR LANDO 

25.03.93 - LEITURA DO REQUERIMENTO 

27.04.93 - DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO. 

la REUNIÃO 

28.04.93- INSTALAÇÃO DA COMISSÃO. 

2" REUNIÃO 

12.05.93 - DEPOIMENTO DO JORNALISTA BARBOSA LIMA 
SOBRINHO, PRESIDENTE DA ABI. 

3•REUNIÃO 

13.05.93 - DEPOIMENTO DO SR. CARLOS EDUARDO 
MOREIRA FERREIRA. PRESIDENTE DA FIESP 

4•REUNIÃO 

18.05.93 - REUNIÃO DE TRABALHO 

19.05.93 -DEPOIMENTO DOS SENHORES ANTÔNIO >.i""ETO. 
PRESIDENTE DA CGT E LUIS NASSIF. JORNALISTA DA FOLHA DE 
SAO PAULO 

6" REC:"/IAO 

25.05.93 - DEPOIMENTOS DOS SENHORES SEBASTIAO FARIA. EX· 
PRESIDENTE DA CSN E ROBERTO PROCOPIO LIMA ~ETO, 
PRESIDENTE DA CSN 



?•REUNIÃO 

26.05.93 - DEPOIIvfENTO DO SR ROBERTO VILLA. PRESIDENTE 
DA fcTROQUISA. 

01.06.93 -DEPOIIvfENTOS NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO RIO 
DE JANEIRO DOS SENHORES LUÍS SÉRGIO ROSA LOPES, 
PRESIDENTE DO SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE VOLTA 
REDONDA-RI, JOÃO THOMAZ, PRESIDENTE DO SINDICATO DOS 
ENGENHEIROS DE VOLTA REDONDA-RI E LUÍS OLIVEIRA 
RODRIGUES, PRESIDENTE DO SINDICATO DOS .!'vfETALÚRGICOS 
DE VOLTA REDONDA-RI. 

9•REUNIÃO 

02.06.93 -DEPOIMENTOS NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO DOS SENHORES ALEXANDRE 
LEAL, EX-DIRETOR FINANCEIRO DA CSN, DOM WALDIR 
CALHEIROS, BISPO DE VOLTA REDONDA - RI, MILTON 
ESCQSSIA, DIRETOR . ...QA JAAKKO. POYRY ENG. ):..TDA, S_Í);..VIO 
COUTINHO,PRESIDENTE DA CLUBE DE INVESTI.!'v1ENTO DE 
VOLTA REDONDA-RI. 

10• REV:\'IÃO 

03.06.93 - DEPOIIvfENTOS :.IA CÀMARA DE VEREADORES DE 
VOLTA REDONDA-RI DOS SENHORES VANTUIR CORRÉA. 
COORDENADOR DA COMISSÃO DOS LEUCUPÊNICOS. 
FERNANDO ANTÔNIO RODRIGUES DE AL.!'vfEIDA. EX-
PRESIDENTE DO CLUBE DA CBS. CARLOS ALEXANDRE 
ONORATO SERENO. COORDENADOR DO COMITÊ DOS 
DE!v1ITIDOS DA CSN. LÁZARO SÉRGIO ANDRADE COUTINHO. 
FINCIONÁRIO DA CSN, EM DISPONIBILIDADE: DARKEL V ALÉRIO 
PANPLONA, FUNCIONÁRIO AFASTADO DA CSN; NEY ANTÔNIO 
DE OLIVEIRA, EX-SUPERINTENDENTE DO TRANSPORTE DA 
CSN; WAGNER BARCELO DE SOUZA. EX-PRESIDENTE DO 
SINDICATO DOS IvfETALÚRGICO DE VOLTA REDONDA-RI. JOSÉ 
AUGUSTO ARAUJO RODRIGUES. ADVOGADO; RONALDO JOÃO 
GORI, APOSENTADO DA CSN; ERNESTO GERMANO, 
COORDENADOR DE COMUNICAÇÃO DA CÂMARA DE 
VEREADORES DE VOLTA REDONDA-RI;CLÁUDIO 
CASTRO, VEREADOR DE VOLTA REDONDA-RI. 

08.06.93 - DEPOIMENTOS DOS SENHORES RICARDO TOMASCO DE 
ABREU, GERENTE DE PLANEJA.!'vfENTO DA PETROFÉRTIL E JOSÉ 
PEREIRA DE SOUZA, EX-VICE-PRESIDENTE DA PETROFÉRTIL. 
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12.REUNIÃO 

15.06.93 - DEPOIMENTOS DOS SENHORES JOSÉ V ALDJR RIBEJRO 
DOS REIS, PRESIDENTE DA PREVI; SÍLVIO LINS NÓBREGA, 
DIRETOR PRESIDENTE DA FUNCEF E LUCAS JOFFL Y, 
PRESIDENTE DA PETROS. 

13.REUNIÃO 

16.06.93 - DEPOIMENTO DO SENHOR JOÃO AGRIPINO MAIA, 
VICE-PRESIDENTE DA CO:tv1ISSÃO DIRETORA DO PROGRAMA 
NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO. 

14.REC~IAO 

22.06.93 - DEPOIMENTOS DOS SENHORES LUÍS ANTÔNIO 
:vrEDEJROS, PRESIDENTE DA FORÇA SINDICAL E RUI DE 
CASTRO. Iv1Elv1BRO DA COMISSÃO DIRETORA DO PND 

23.06.93 - DEPOIMENTO DO SENHOR BORIS GORENTZV AIG, 
SUPERINTENDENTE DA PETROQUÍMICA TRIUNFO. 

16"REU~IÃO 

30.06.93 DEPOIMENTO DO SENHOR JAIR 
MENEGUELLI.PRESIDENTE DA CUT. 

17"REUNIÃO 

01.07.93 - DEPOIMENTO DO SENHOR FREDERICO VICTOR 
MOREIRA BUSSINGER.SECRETÁRJO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO 
DOS TRANSPORTES. 

18.REUNIÃO 

06.07.93 - DEPOIMENTOS DOS SENHORES EDUARDO EUGÊNIO 
GOUVÊA VIEIRA, DIRETOR SUPERINTENDENTE DA IPIRANGA 
QUÍMICAS/A E PAULO GEYER, PRESIDENTE DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA UNIP AR 

19"REUNIÃO 

11.08.93 - REUINÃO DE TRABALHO 

20•REUNIÃO 

18.08.93 - DEPOIMENTO DO DR. AURELIANO CHAVES, EX­
'MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 



21• REU:"ll..\0 
19.08.93 - DEPOIMENTO DO SR. ANTÔNIO BARROS DE CASTRO. 
EX-PRESIDENTE DO BNDES. 

22•REU:"liÃO 

25.08.93 - DEPOIMENTO DO DR. EMÍLIO ODEBRECHT, 
PRESIDENTE DO GRUPO ODEBRECHT. 

23" REUNIÃO 

26.08.93 - DEPOIMENTO DO SR. LUÍS CARLOS DELBEN LEITE, 
PRESIDENTE DO BNDES. 

24• REU~IÃO 

31.08.93 - REUNIÃO DE TRABALHO: REUNIÃO TÉCNICA COM 
CONSULTORES PARA DISCUSSÃO DA METODOLOGIA DE 
A V ALIAÇÃO DAS EMPRESAS INCLUÍDAS NO PROGRAMA 
NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO- PND. 

25"REUNIÃO 

01.09.93 - DEPOIMENTO DO EXMO. SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 

26"REUNIÃO 

01.09.93 - DEPOIMENTO DO EXMO SR. PAULINO CÍCERO,.EX­
MINISTRO DE ESTADO DAS MINAS E ENERGIA. 

27•REUNIÃO 

14.09.93 - DEPOIMENTO DO EXMO. SR. ALEXIS STEPANENKO, 
MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO. 

28• REL':"ll..\0 

21.09.93 - DEPOIMENTO DO SENHOR ALDO NARCISI. PRESIDENTE 
DO CONSELHO DA CIA SIDERÚRGICA PAULISTA- COSIPA. 

29" REL':"ll..\0 

22.09.93 - DEPOIMENTO DO SENHOR JORGE GERDAU. 
PRESIDENTE DO GRUPO GERDAU. 

JO•REUNIÃO 

28.09.93 - DEPOIMENTO DO DOUTOR WLADIMIR ANTÔNIO 
PUGGINA. DIRETOR VICE-PRESIDENTE DA FERTIBRÁS S.A. 
ADUBOS E INSETICIDAS. 
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Jt•REF\'IAO 

19.10.93- DEPOIMENTO DO DOUTOR ANDRÉ FRANCO MONTORO 
FILHO, PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRETORA DO PND. 

32• REtT~IAO 

26.10.93 - DEPOIMENTO DO SENHOR SÉRGIO ZENDRON, EX­
DIRETOR DO BNDES 

33.REt:NIAO 

27.10.93 DEPOIMENTO DO SENHOR EDUARDO MARCO 
MODIANO. EX-PRESIDENTE DO BNDES. 

343 REV~IÃO 

02.03.94 - REUNIÃO DE TRABALHO E ELEIÇÃO DO ATUAL 
PRESIDENTE. DEPUTADO JOSÉ LOURENÇO. 

35 3 REUNIÃO 

18.05.94 - REUNIÃO DE TRABALHO PARA DISCUSSÃO DO 
RELATÓRIO FINAL 

36 3 REUNIÃO 

31.05.94 - REUNIÃO DE TRABALHO PARA VOTAÇÃO DO 
RELATÓRIO FINAL 

APRESENTAÇÃO 

Senhor Presidente. Senhores Membros da Corrussão Parlamentar Mista de Inquento 

Pedt vtsta do Relatóno do Excelen!Isstmo Senador Anúr Lando, a quem mUito prezo 

Como Presidente da Sub-Comtssão de Pnvatização, da Comissão de Economia, 
Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados. entendi de meu dever apresentar relatório 
substitutivo que focalize, data t•ema. com a isenção necessana, os dados e fatos que apuramos 
na Corrussão. a fim de sugerir formas e condições que perrrutam ehminar erros e dificuldades e 
aperfeiçoar, de um modo geral. o processo de desestatlzação, que reputo de mteresse de toda 
a sociedade brastletra 

Lembro que a desestat1zação. no mundo. e um processos ma1s eficazes de reordena­
mento da presença do Estado na econorrua. e que a adoção do Programa Nac1onal de Desesta­
tlzação decorre de mandamento constitucwnal que proíbe esta presença como regra, ressalva­
dos alguns pouqUissimos casos 

Levo em conta, no .neu relatono. sugestões apresentadas por líderes smdtcats, 
empresários e economistas, para chegar as medtdas que proponho 



Espero, Senhor Presidente, ter com isso cumpndo meu dever de Parlamentar para com 
o meu País 

Brasília, 

,' 

Deputado Rubem Medina 
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4. ANÁLISE CONCLUSIVA DOS PRINCIPAIS TÓPICOS, 75 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1- DESREGULAMENTAÇÃO, DESESTATIZAÇÃO E PRIVATIZAÇÃO 

A presença estatal exerceu na economia de quase todos os países, em determinados 
momentos de sua evolução, notável Influência sobre o desenvolvimento e a organização do 
processo produtivo, notadamente nos setores de mfra-estrutura, serviÇOS públicos e insumos 
básicos. 

Não se trata de tmagmar que o setor público e a mtctattva 
pnvada tenham, mexoravelmente, setores ou papérs a 
cumprrr. Em cada momento, em cadaestágw de desenvo/vrmen­
to de um Pais, essa relação do que deve ser estatal e do que 
deve ser atrrbwção da mrctatrva prrvada é dmâmrca e se 
altera. (Frederrco Vrctor Moreira Bussmger) 

No Brasil, os principais setores submetidos à Intervenção estatal foram os de comuni­
cações e de transportes (ferroviáno e rodoviário), de energia elétnca, de petróleo e 
combustíveis, químicos, petroquímicos e de fertliizantes, de siderurgia, mineração e metalur­
gia, entre outros Essa intervenção se manifestou sob a forma de controle do capital de gran­
des empresas, ou através de participações nunoritárias, ou amda pelo controle admimstrativo 
de funções industnais estratégicas, ou sob a forma de crédito subs1d1ado através de bancos 
públicos 

Justificada pela essenciahdade de serviços de alto custo com baixa taxa de retorno ou 
longo prazo para amadurecimento do capital investido, ou pela necessidade de absorver tecno­
logias de grande complexidade, enfim, sob argumentos vários de natureza econômica, 
estratégica ou tecnológica, a estat1zação foi além da participação no controle de capnal das 
empresas, para se caractenzar como nítida mtervenção do Estado na economia 

Contudo, o reconhecimento da moperância do modelo intervenciomsta na satisfação 
das necessidades da sociedade levou muitos países, entre eles o Brasil, a buscarem redefinir o 
papel do Estado na economia 

A Constituição Federal de 1988 deu o tom a se buscar na reordenação do papel do 
Estado, como veremos adiante. A Desregulamentação, a Desestatização e a Pnvatlzação são 
faces desse processo de afastamento do Estado da atividade econômica Na venda de uma 
participação majoritána do Governo no controle de uma empresa, diz-se que ha uma Privati­
zação A Desestatização se refere à ahenação de participações mmoritánas. bem como as 
liqUidações e dissoluções Já a Desregulamentação - com desdobramentos ma1s discuuveis -
deixa a economia do pais entregue às le1s do mercado e reserva ao Estado as macro questões 
ooliticas, admmistrativas e, sobretudo, as sociais 
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Sob esse aspecto da Desregulamentação. ressaltem-se estes depmmentos 

A n~ào Je r~:,tado nulo e uma lema a muuu mgênua Jo que e a 
realidade e u neo-ltberahsmo E a Importação de um produ/O 
sem e.1pmto crmco, sem a l'tsào de como os pmses fortes se 
protegem, de como o~ pmses fOI tes têm pro;etm nac1onms, e 
de como o E~tado é posto a serv1ço desses projetos de 
uma nwne1ra defimda e clara (Roberto T"1!la) 

É uma 1/usão 1magmar que o fimclonamento adequado da 
llliCialll•a pnvada prescmda de qualquer r~tgulamemação. 

Pt!lo comrarlo, a hmorta e a obsermção dos pwses que se 
desenmh·eram mostram que a 1/l/Ctalll·a pnvada so se 
desenvolwu onde ha1·ta norma~ bem estabelecidas e. mms do 
que 1sso .. fi~calt=açào e pumção adequadas. Ou se;a. a 
liberdade absoluta e total da I!IICial/l'a prtvada mextste nos 
pa1se.1 desenmll'ldM. (fredenco f'tctor More1ra Bussmger) 

E. para concluir. este outro depOimento sobre a desestauzação 

A venda de empresas estalms e a desconcentração do 
Executn·o Federalnlío Slgll{(icam a rellrada total do Estado 
da e.~fera económ1ca. mm da esfera produuva. 

Cabe, amda. ao Governo a unportame tarefa de arttcular, 
coordenar e regular as ações economtcas, usando para tal 
OtllrO.\ m:,trumentos, como a le!{Js!ação de defesa das 
concorrêncw:,, a políttca trtbutarta, a polmca tanfana. a le1 de 
proteção ao consum1dor. a lt!l de proteção ao mew ambiente, a 
polmca cambwl, a polmca de ;uros. de credito, 
.financwmemo,, gasto:, pubbcos, etc 

Alem dt: reordenar a po.wçâo estrategJca do Estado na 
economia. a prn'all=ação tem uma Importante fimçào como 
mstrumento de saneamento financerro do Governo Federal e, 
portamo. p1oporcwna uma grande contnbmção ao programa 
de estah1il::açüo e retomada do crescmtento da econonua brasi­
leira. wlahorcmdo em dum dimensõeç· pr1me1ro. a redução do 
dr.:no uu ralo. que mwtm da1 empresm 1!1/lllm., têm 
represemado para 01 orçamento~ pubhco~ - C(fras de h1ihõe:. 
de do!areJ anuaH -. :>e!{lmdo. redução ou aballmemo das 

dl\'lda~ publica\, que \e fa: atrm·e1 da acellaçüo de ttlulos 
puhl1coç como mew de pagamemo 110 p1oce.\\O de pnmu:açào. 
ou seJa. a uali=açâo di! moedas altemam·m rAndre franco 
Afollloru F1lho) 

1.2- PROGRAMA NACIONAL DE DESESTA TIZAÇÀO- MARCO LEGAL 

O início do afastamento do Estado como mtervenciomsta na economia encontra-se no 
processo de desregulamentação conduzido pelo Ministro Heho Beltrão, e que ficou conhecido 
como Programa Nactonal de Desburocrattzação 

Iniciou-se o processo de privauzação quando foram mdicados os Srs Dilson Funaro e 
André Franco Montara Filho. respectivamente para Presidente e VIce-Presidente do BNDES. 
Eles criaram conselhos de admmtstração de empresas. com o obJetivo de transfen-las para o 
setor pnvado. em razão de dtagnósticos que mdtcavam não serem mais, essas empresas. 
instrumento de desenvolvimento econômico. onerando o Governo Federal com sua 
inoperância e prejudtcando o B~TIES no exerctcto de sua função final 

O Programa NaciOnal de Desestattzação (Pl\'D) insenu-se no conJunto de reformas 
estruturais que visavam reduzir o papel do Estado na economia nacwnal, atraves de proJetos 



de desregulamentação e desburocratização, da reforma administrativa do setor púbhco, da 
revisão tanfána que acompanhou o míc10 da abertura ao mercado externo e da reestruturação 
do patrimômo estatal 

Criado pela Lei No 8 031, de 12 de abnl de 1990, surgiu como um dos mais abran­
gentes processos de privatlzação já concebidos, tanto pelo volume de recursos como pela 
diversidade dos setores envolvidos 

Com frequênc1a tem-se esquecido que ele decorre diretamente de uma ex1gênc1a 
constitucional em vigor 

Com efeito, a ConstitUição brasileira estabelece no artigo 173 "Ressalvados os çasos 
previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado sà será 
permitida quando necessária aos Imperativos da segurança naciOnal ou a relevante mteresse 
coletivo, conforme defimdos em lei" 

Ora, a Lei N 8 031, que criou o PND, logo no artigo 1°, estabelece, como objetivo 
fundamental, "reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo a micmtlva 
privada atividades mdevidamente exploradas pelo setor púbhco" 

Essa Lei e o Decreto N 724, de 1993. que a regulamenta. definem a forma de mdi­
cação da Corrussão Diretora - que é aprovada pelas duas Casas do Congresso Nacional -, do 
seu Presidente, suas responsabilidades e obngações nesse Programa 

1.3- INSTALAÇÃO DA CPI 

Cnada atraves do Requenmento N 02/93. de autona do Senador Am1r Lando. a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito fm mstalada em 28 de abnl de 1993. para a mvesti­
gação de denuncias decorrentes da execução do PND 

1.4- FORMALIDADES DA CPI: COMPOSIÇÃO INICIAL, CRONOGRAMA 
DE TRABALHO, DEPOENTES 

Foram designados, por md1cação das lideranças. para mtegrar a CP! 

Os Srs Senadores Am1r Lando, Divaldo Suruagy, Pedro Simon. Gilberto Miranda, 
Ra1mundo Lyra, Elc1o Alvares, Teotômo Vilela F1lho. Lmz Alberto, Saldanha DerzL Nelson 
Wedekin, Irapuan Costa Junior e, postenormente. João Rocha e Marluce Pmto. em 

substituição 

E os segumtes Srs Deputados José Thomaz Nonô, Marcelo Barb1en, Ez10 Ferreira, 
Rubem Medma, Fetter Júnior, Paulo Ramos, José Aníbal, Jacques Wagner, Pedro Valadares, 
Nelson Marquezelh. ElísiO Curvo e, posteriormente, Mauric1 Manano, Maunc10 Cahxto e José 
Lourenço 

Os Srs Senadores Suplentes Ronan T1to, Márcio Lacerda. lram Sara1va, Onofre 
Quinan, João Rocha, Guilherme Palmeira, Dirceu Carneiro, Jonas Pmhetro, Ney Maranhão, 
Meira Filho, Darcy Ribeiro e postenormente, Ruy Bacelar e Júho Campos 

Os Srs Deputados Suplentes Haley Margon Vaz, LUis Roberto Ponte. Paes Landim, 
Darcy Coelho, Roberto Campos, Manno Chnger, Jackson Pereira. Edson Menezes da Silva, 
Francisco Silva, Feres Nader e Aroldo Cedraz 

Segundo acordo mterpartidáno, a Presidência ficou com o Deputado Ez10 Ferreira 
(PFL), e a Relataria, com o autor do requenmento que criou a CPI. Senador Am1r Lando 
(PMDB) Para Vice-Presidente foi eleito o Deputado Paulo Ramos (PDT). md1cado pelo 
Senador Am1r Lando Em reunião realizada d1a 2 de março de 1994. fm conduzido a 
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Presidência da CPMl da Desestatização, o deputado José Lourenço (PPR), em substituição ao 
deputado Ézio Ferreira (PFL) 

Acertadas as reuniões da Comissão para terças e quartas-feiras ás 15 00 horas, e 
quintas-fe1tas, ás 10:00 horas, estabeleceu-se que se alternariam depoimentos de pessoas 
representativas em sua área de atuação, contrapondo idé1as favoráveis e idéias contrarias à 
privatização como tese. se possível os dois em uma mesma reunião Em seguida a essa fase de 
discussão doutnnária, haveria o aprofundamento na eventual Irregularidade ou ilicitude, na 
investigação propriamente dita 

Os trabalhos foram divididos por cinco grupos. cinco sub-relatarias a do setor petro­
químico, do setor de fertilizantes, do setor siderúrgico, do setor de transportes e "outros" 

No desenvolvimento dos trabalhos da CPMI foram realizadas reumões mtemas e de 
audiência de depoimentos, conforme se indica a seguir, com datas e respectivos depoentes 

lUA R!; UNIÃO 

28.04.93 la 

12 05.93 2a 

13 os 93 3a. 

18.05.93 4a. 

19.05 93 Sa 

25 05.93 6a 

26.05 93 7a 

01.06.93 8a 

02.06.93 9a. 

03 06.93 10a 

ASSUNTOS/DEPOENTES 

Instalação da Comissão 

Depoimento do Sr Barbosa Lima Sobrinho, 
Presidente da ABI 

Depoimento do Sr Carlos Eduardo Moreira Ferreira, 
Presidente da FIESP, 

Reunião de Trabalho 

Depoimentos dos Srs Antônio Neto, Presidente da 
CGT, e Luís Nassif, Jornalista da Folha de São Paulo 

Depoimentos dos Srs. Sebastião Faria de Souza, 
ex-Presidente da CSN e Roberto Procópio Lima Neto, 
Presidente da CSN 

Depoimento do Sr Roberto Villa. Presidente da 
PETROQUISA 
Depoimentos na Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro, dos Srs Luiz SergiO Rosa Lopes, Presi 
dente do Sindicato dos Contabilistas de Volta Redonda, 
João Thomaz, Presidente do Smdicato dos Engenheiros 
de Volta Redonda e Luis Ohve1ra Rodrigues, Presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda 

Depoimentos na Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro, dos Srs Alexandre Leal, ex-Diretor 
Financeiro da CSN, Dom Waldir Calheiros. Bispo de 
Volta Redonda, Milton Escossia, Diretor da Jaakko 
Poyry Eng Ltda, Sílvio Coutinho, Presidente do Clube 
de Investimentos de Volta Redonda 

Depoimentos na Câmara de Vereadores do Municipio de 
Volta Redonda, dos Srs Vantmr Corrêa, Coordenador 
da Comissão dos Leucupêmcos, Fernando Antõmo 
Rodrigues de Almeida. ex-Presidente do Clube da CBS. 
Carlos Alexandre Onorato Sereno. Coordenador do 
Comitê dos Demitidos da CSN. Lazaro Serg1o Andrade 
Coutinho, Func10nario da CSN em disponibilidade. 
Darkel Valeno Pamplona. Funcionano afastado da CSN. 
Ney Antomo de Ohveira, ex-Supenntendente do 
Transporte da CSN. Wagner Barcelos de Souza. 
ex-Pres1dente do Sirv.hcato dos Metalurgicos de Volta 
Redonda. Jose Augusto ArauJo Rodrigues. Advogado. 
Ronaldo João Gon. Aposentado da CS!\. Ernesto 



08 06 93 11a 

15 06 93 12a. 

16 06 93 13a 

22 06 93 14a 

23 06 93 15a 

30 06 93 16a 

01 07 93 17a 

06 07 93 18a 

11 08 93 !9a 

18 08 93 20a 

19 08 93 21a 

25 08 93 

26 08 93 23a 

31 08 93 24a 

OI 09 93 25a 

OI 09 93 26a 

l-I 09 93 27a 

21 09 93 28a 

Germano, Coordenador de Comunicação da Câmara de 
Vereadores de \'olta Redonda. Claudro Castro. 
Vereador em Volta Redonda 

Depoimentos dos Srs Ricardo Tomasco de Abreu. 
Ex-Diretor de Planejamento da PETROFERTIL. e Jose 
Pererra de Souza. ex-Vrce-Presrdente da 
PETROFERTIL 

Depoimentos dos Srs José Valdrr Rrberro dos Rers, 
Presidente da PREVI. Sihro Lrns ~obrega. Drretor­
Presidente da FUNCEF e Lucas Joffl:-.. Presrdente da 
PETRUS 

Depoimento do Sr João Agnprno Vasconcelos :-.tara. 
Vrce-Presidente da Comissão Diretora do Programa 
Nacional de Desestauzação 

Depoimentos Srs Lurz Amômo :-.!ederros. Presrdente da 
Força Sindical. e Rur de Castro. :-.1embro da Comrssão 
Diretora do PND 

Depormento do Sr Bons Gorentzvaig. Supenntendente 
da Petroquímrca Tnunfo 

Depoimento do Sr Jarr Meneguelh. Presidente da CCT 

Depoimento do Sr Fredenco \'rctor :\!orerra Bussrnger. 
Secretano-Execuuvo do :\!rmsteno dos Transportes 

DepOimentos dos Srs Eduardo Eugêmo Gou>êa \'rerra 
Drretor-Supenntende da Y prranga Qurmrca s. A. e 
Paulo Geyer. Presrdente do Conselho de Admrmstração 
da UNIPAR 

Reunião de Trabalho 

Depoimento do Sr Aureliano Chaves. e'\-:\lrnrstro das 
Mmas e Energra 

Depormento do Sr :\ntômo Barros de Castro. 
evPresrdente do B.\.'DES 

Depoimento do Sr Emrho Odebrecht. Presrdente do 
Grupo ODEBRECHT 

Depormento do Sr Lurz Carlos Delben Lene. Presrdente 
do Bi'.'DES 
Reumão Tecnrca com consultores para drscussão da 
metodologra de a\ alração das empresas rnclurdas no 
Programa l'.acronal de Desestauzação 

Depmmento do Sr Fernando Hennque Cardoso. 
:-.hmstro da Fazenda 

Depmmento do Sr Paulino Crcero de Vasconcelos. 
l\hmstro das l\hnas e Energra. 

Depoimento do Sr -\.lexrs Stepanenko. :\lrmstro 
do Plant:Jamemo 

Depormento do Sr Aldo :\arcrsr. Presrdente do 
Conselho da COSIPA 
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22 09 93 29a 

28 09 93 30a 

19.10.93 31a 

26 10 93 32a 

27 10 93 33a 

02 03 94 34a 

Depoimento do Sr Jorge Gerdau Johannpeter, 
Prestdente do Grupo GERDAU 

Depoimento do Sr Wladmur Pugma, Diretor 
Vice-Presidente da FERTIBRÁS SIA- Adubos 
Insetictdas · ' 

DepOimento do Sr André Franco Montoro Filho, 
Presidente da Comissão Diretora do PND 

Dep01mento do Sr Sérgio Z~ndron, ex-Diretor 4o 
BNDES 

Depoimento do Sr Eduardo Marco Modiaho. 
ex-Presidente do BNDES 

Reunião de Trabalho e Eletção do atual Presidente da 
CP~ •. deputado José Lourenço 

2. MARCO DE REFERÊNCIA 

2.1 - PAPEL DO ESTADO MO_DERNO 

2.1.1- Fundamentação 

O debate da desestattzação e pnvatização pressupõe uma concepção firmada sobre 
qual deva ser a função do Estado no Brasil de hoje Imph~à concepções teóricas e propostas 
de desenvolvtmento do Pais Como justificativa última está a racwnahdade da presenÇa mawr 
ou menor do Estado em attvtdades econômicas 

Essa racionalidade esta refletida na própria históna da teona econômica A discussão 
se o Estado deve intervtr ou não na economta remont~ aos primórdtos do surgtmento da 
Economia como ctência Adam Squth e seus seguidores constderavam a mtervenção do gover­
no prejudicial ao desenvolvimento econômico por causar dtstorções na economta Argumenta­
vam que o governo nem sempre contnbui para a estabthzação, para a melhoria na alocação de 
recursos e para uma distribuição de renda mais JUSta Concessões são fettas aos bens pubhcos 
mcluindo-se. entre eles, educação, defesa, pesquisa, legislação, ordem púbhca e admimstração 
da política macroeconômica 

Para esses autores, mesmo assim as ações de goverl\O deveriam ser bahzadas por 
regras bem definidas, com hm1tes estabelecidos ao poder d1scncwnário das autondades fisca1s 
e monetánas Posição similar aplica-se ás políticas estratégicas do comércio mternactonal O 
hvre comércio não devena ser restnngido, por causar perdas de bem-estar, em escala mundtal 
e nacwnal Todas essas questões, porem, são ainda objeto de Intenso debate . ' 

Outra corrente de pensamento, também defensora da economta de mercado. dtscorda 
da postção hberal anterior, reconhecendo que as ações de governo podem contnbmr para se 
alcançar maJOr bem-estar econõmico-soctal A base da argumentação esta nas "falhas do 
mercado", compreendidas nos conceitos de mercados tmperfeltos e mcompletos, mclumdo-se 
o de informações, extemalidades, bens públicos e retornos crescentes à escala 

No comercio mternactonal, os temas "tmperfetções de mercado" e "economtas de esca­
la" são tratados com destaque D1scutem-se pohttcas estrateg1cas que perm1tam melhoria ou. 
então, a manutenção da renda de um pats sem causar represahas por pane dos competidores 
um argumento que favorece a s ações do governo. dentro de cenas circunstànc1as. e a 
extstêncta de Importantes externahdades nos patses em desenvolvimento. não apropriadas 
pelo setor pnvado Isto mclut processamento de mtormações, educação, pesqutsa e desenvol­
VImento Ha também relevantes questões relactonadas ao vtés contra determmados setores 
(como a agricultura). em que o governo rena um papel a desempenhar, elimmando essas 
restnções 



Uma escola de pensadores se dedica ao estudo das falhas do governo, pnncipalmente 
a partir do fracasso das economias de planeJamento central As anvidades de governo tornam­
se mais dispend10sas a medida em que crescem em tamanho e escopo Essas teonas afirmam 
que as intervenções do governo. como regra. acabam tendo efeitos perversos 

I' I 1' ' • 'l 

0 governo ~ maiS sÚscetlvet" a problemas de mformações Imperfellas e mercados 
mcompletos do que o setor pnvado, quando o governo procura interfenr na aplicação de 
recursos e distnbuir nquezas. aumentam-se as lOJUSllças e reduz-se o crescimento da econo­
mia Como subproduto. surge a corrupÇão; que custa caro a sociedade, alem de reduzir a 
confiança do povo na democracia.· e o desperdic10 de recursos e aumentado pela descontinui­
_daqe. de ações, entre ps governps que ~e. sucedem e pela sua morosidade em s.e ajustar a um 
mundo em transformação; a tendência e manter velhos programas que são ap01ados por pode­
rosos grupos de interesse Finalmente, incentivos não produzem resultados no governo porque 
não há compenção entre seus departamentos e orgamzações 

Os recentes acontecm1entos no Í..este Europeu e a expenência do pós-guerra tem 
levantado fqrtes pressões em favor.do modelo d~ hvre mercado Os países em de~envolvimen­
to es:ão conclumdo reformas de suas politicas macroeconômicas Essas reformas não serão 
bem sucedidas se os paises avançados !aíribém não reformularem suas políticas preJUdiciais 
aos mteresses dos paises em desenvolvimento, por causa da grande e crescente interde­
pendência da economia mundial 

Apesar da argumentação apresentada acima, existem áreas em que ha concordância 
sobre a participação do Estado Entre elas, se encontram políncas que cnam um ambiente 
fértil para a inovação e mudança de atitudes, políticas macroeconômicas saudaveis, educação 
e saúde. pesquisa e invesnmentos ein infra-estrutura Ha espaço ainda para algumas políticas 
estratégicas que objetivem o fomento do desenvolvimento, em setores específicos e por tempo 
determmado 

Pdr'1ssó inesmo', o art' T73: da Constitúição'Federal, não pr01b1U totalmênte a presença 
do Est'ailô s6 a limitou a certos s'eto'res ' · 

2.1.2.- Privatizaç,ão e Reforma do Estado 

Após essas 'consideraÇões de naturezà ge'ral.' são apresentados a seguir resumos de 
dep01men!OS de autOridadeS e especialistas. bem êomo IntervençÕeS Importantes dOS prOpr!OS 
'membro's da cí>r ' ' 

·a) :'liecessidade da 'Revisão' do Papel d'o 'Esta dó 

A necessidade de se fazer uma revisão do papel do Estado na economia tem s1do um 
dos pontos mais enfanzados nas declarações dos convocados a depor perante a CP I e dos 
propnos membros do Congresso :\acionai E um assunto de extrema atualidade e que devera 
ocupar lugar de destaque nos debates acadêmicos e de elaboração de pohllcas púbhcas por 
mUito tempo · 

E comum tambem a const!ltação de que as empresas estatais não vêm mais desempe­
nhando o papel que lhes coube no processo de desenvolvimento nacional Transcrevemos 
alguns trechos de dep01mentos prestados a CP! 

SERGIO ZENDRON- Na realtdad~. o que e.1tá em dr,1cU.11ào é 
a rev11clo do papel do E \lado par~ .\e ava/rar .\em empre1a.1 
e.\/C//Cl/.1 \cio ou ncio rmporra111e.1 E1.1a é a questclo .10hre a qual 
toda a \Oc!edade deve refleur Empresa.\ estatal.\ 1cio 
ah10llllamellle jrmdamei/IC/1\ para o Pall, 1empre que elm 
forem aí<ellle\ do proce\\O de dewnvolvrmento econômrco () 
Governo /em a ohrrxaçcio de gcrranllr taxa.\ de cre1crmelllo na 
economra, e r~ 10 ~e jaz atravé.\ de drver.101 mecam~mm. taxa de 
cãmhro, 1axa de }ltro\, ele., e o proce1 10 do mvelllmemo 
prihhco E o llll'e\trme/1/o pri'b/rco pode 1er Jltfxado 
extremamente releval/le quando conduzrdo por empre.1m 
e\la/arl. porque faltavam condrçõe.\ para o .1etor prrvado 
de.flaxrar uma taxa de rm•e\1/memo, que o Gm·erno 
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consideram necessana, para atender a geração de empregos, à 
produção de msumos para a economw. 

O que se percebe. no caso bras1le1ro. e que, salvo algumas 
exceções. a empresa estawlnào cumpre mms aquele papel que 
é o de promotora do mvesumemo Isso é jac11meme l'erifícm·el 
em qualquer plamlhfJ.de custqs Ho(il'e~l:ános depçemes ne~ra 
C om1ssão Parlamemar Mwa de lnquénto, que trouxeram aos 
Srs. Deputados e aos. Srs. Senadores essas uiformações. Não 
houl'e mvesl1mento, salvo no ámbllo da PETROBRAS. alguma 
co1sa na Companhw ·Vale do Rw poce. _ljão .oc?rreram 
1111'e~l1memos prndltt(W]S pQr coma ljessa~ _eppre,sq~, ~Sfatats. 
Pelo comráno, houve a ~angrta. nessas empresas mcl111das no 
Programa, de .Z2 bJlhõe~ de dólares 

CARLOS EDUARDO MOREIRA FERREIRA - - Gostana de 
J ' , ~ ti .J I • ' I 1 

wr 1mplamada, realmeme, 110 Brasil. a econonua qe,inercado. 
Quanto menor. a mterjerêncm do Estado. melhor; quanto maiOr 
a sua preocupação com os aspectos dê nalllre:a socwl. para 
resgatar essa díl'lda socwl que o Brasil tem · i:oní sua 
população. me./hor. O E>tado pmemahsta. o Es1ado que estam 
ai parq ~esCÍll'er proh{e~,'a~ de algumm empre.1as. e\~e Estado 
não. ,} o que. desnamoç nrm mnhamos Gosrarra de l'er o 
Estado cumpr.md.o. com .le(/.1 compronu.\~o\·, que paga.1~e 1eu' 
fornecedores fim dw e pt!lo preço mms barato 

EDUARDÓ EUGÊNio' GOl!J'ÊA VIEIRA - Ac1eduo <lue o 
I:.:st~do ·d!!;.é d1~;g;r ~e·u~ esfO/ços prmc1palmeme para aç 
at/1'/d,ade., hás1~·qç. eduçaçào e saude Emretamo. o empn!larro 
JWCI(l/ltll prec11a nwtundadt: t! 1 espomah1hdadc Prect1a 
emprt:t:ndcJ. m.\UIIIt/IJo 01 1/.\CO\ de (/mm10 ou colhendo cl\ 
(/IITO\ de~ ~1/CI!~\U f:_ 1111/flO 1111pUITW/ft! tfllt! O /'1.\CU do flttctl\\0 
~eJa rinpuradc/ do enlpi·e1ario. e que o E.1rado não mcorra o.' 
emp,:e.1ano~. com!1 oc(n t ~~~. no pa~~ado Porem. em algumm 
área\ e.1tr,areg~cm, o,l:.\la,do devena par11c1par demro de uma 
polmca md11~trlal, como 110 .\etm da petroq11muca. Não mil·ogo 
um Estado m1mmo. mm 11111 E1mdo re~pomm·el pelo hem da 
,.\Ocledadl!. 'tl!ndo o papl!/modewdm. de mcemn·o I! de mduçt'io 
ao Je,em·oll'lmi!/1/0. · ' · 

LUIZ ANTÔNIO JI.IEI)EIROS - A reforma do ürado c 
nece.1sarw. assrm como 10da.1 a.\ outras le,(ormas de que a 
.\Ocll!dade bJGI'IIetra necé.wra n:fomm polmca. md11111'1al. 11m 
proJeto nacumal (} E1râdo del't! cwdm de oullm LOI.\lll 

educaçt'io. 1<1/Íde. habuaçtio, nm·a1 tecno!ogw1 

() /~\lado de !.1rael tem 11ma ohse.1~tio pm nm·as tl!cnologm.'. 
por prodllt/1'/dade () E11ado \'0\'lt!IICO em. e.1te mn. 11111a 
grande e.1tatal. Eu 1'11'1 ne.11e Estado de ah10/ura ml!flcu!ncm. 1·:. 
o pwr. em (e/lo em nome do.ç 11ahalhadore.1 ( 'omereu-se es.1e 
c11me em nome do1 nahalhadme.1 l :ma hurocracw qui! f'IOihlll 
01 traba!hadore1 dl! emra;· emalgumaç loJa' /)t!pmç que fálm. 
mo1t1ou que 01 f-,,radcll rt>m que ter compemn·ldade. agi/uiade. 
porque q11em m)o tem c ompl!t/111'/dade how niio 1e ntahelt'L'<'. 

Ha mnm mane1Ja~ de f'l'll'att:m o Estado. 111/UI e t1 

p1 ll'<liT:tl~·tio do E11ado em fi.n·or de parnculare1 lsw .'<',ta: por 
l'tllllT.I' 1'/lll l/ma delm 1iio m· famosa.\ lt!~<'l'l'as de m<'Jcado. 
como "·' do me1 cado da mtormauca. da llll\'cgaçiio d,· 
cabotagem. da perroqumuca [!ma omra manerra stio m 
111hsubo.l, hahuualmeme tllt! Tl!/7acwnanm. dadoç as empr<'.v.ls 
prnuda.1 pelo !-.. 1tado I! q11e de1·em .lt'l' ohfi!TO de ngoro.1o 
e.ICI'IIt/1110. {ím te/Ce/10 l/li! todo \tiO 0.\ t'OIITI<ITO\ fai'OI'ec/l/01 dt• 
t!IIIJ'It!.\ll,\ t!.\ltlltll\ L0/11 _l.!lllfltJ\ flll\'tlc.f(J\ 



Não queremos o Estado empresáno, mas o Estado mdutor do 
desenvoMmelllo com base em um capitalismo não selva~em, 
mas humam:ado, que não se envergonhe do lucra. mas: que 
tambem não lema redwnbui-la fa:enda Jmllça sacwl. 

'b) Privatizar Apenas Não Resolvé os Problemas do País 
' . . 

Embora concordem que certas atividades eminentemente produtivas devam ser transfe­
ridas ao setor privado, vários depoimentos ·salientaram que apenas a privauzação não vai 
resolver todos os problemas de desenvolvimento do Pais Ha auvidades importantes que 

' devem ser executadas pelo Estado, ate' como indutor do desenvolvimento 

No mundo inteiro, o Estado empresário faliu Mas um novo modelo de mteração entre 
os Governos e a iniciativa privada está surgmdo. menos direta. mais de apoio Estas novas 

'fornias tamb'ém devem ser exploradas peid Btasil Isso faz parte de uma sociedade moderna e 
' eficiente. ' ' · ' · · ' · 

São apresentados, a seguir, alguns trechos· de depmmentos importantes sobre o 
assunto. 

BARBOSA LIMA SOBIUNHO - A~ pnvallzaçõe~ podem ser 
'utets, 'ate md1spensáveis. Raramente são sujic1e111es para 
re~olver os problemas estrutural~ de uma econonua nac10110/. 
Fm 1sso q1!e ~e pasrou na Inglaterra, em que se pTimll::aram 
cerca de do::e empresas. e a wwação econônuca é mats grm•e 
do que na França que não pnvatl::ou tall/as empre~.1. A 
pni1all'::ação pôde' côncrirrer para aumelllar a sua nuser/a, o 
número do.\ de.wnipregaélo\, que .\ão hoje em mawr número do 
que na França ou na Itália Em Londre~. há cerca de de 300 
mil'mgleses'que não têm cala. 

' AMIR LANDO :. Há' um papel próprw do E.1tado que não se 
v(u coiifimdlr jama/l com uma empresa privada. Ma~ o que ~e 
e.~tá querendo dar ao Eçtado é a e.\lmtura de uma I'IMW 
pnl'ada. E o Estado realmeme tem compronwso.\ mawres com 
o mteres1f! geral, qm! nem se deve conjimd1r 1ama11 com ele 
mesmo, como .1eildô um ellle que va1 produ::1r para .\e 

au/0-.\·u~tenlar, nem tr'ctll:{formá-/o 1111m grande gewor cim 
mtere~se.\ pm•ado~. 

e i I '1. , I 

Certamellle, o modelo do p<h-guerra, daquele .1etor públtco 
engenheiro, não e 11/al.\ uma opção. O que ex/.\le .leio mlmero.1os 
outros projeto\ e fi>rnws de inter/ocking, de f1gação cio setor 
ptíhlico com o pTivado A A /e manha e a ('h ma Nacwnuii.1W !itio 
cim.\ exemplo\ Na 'Alemanha. não \lio re/(lçàe.\ m11/lo maH 
inumm. mui/o nwt~ mmdm. Não .1ão aquela.\ grande.\, IKio há 
plano no senudo mawr de eMahelecer uma meia, com taltuxa 
de cresctme/1/o. t: uma refaçlio mllmtlla em que r/1~.\tado liJitda 
e parl/ctpa de 1111/ mal/e/1'(1\ da COfl.\lriiÇiiO do jitl/(1'0. {juer 
cit::er, aquele mundo em que a empre.1a wj tem .re/açiH!.\ de 
mercado. compra o mm1 haraw. vende ounu:ando lucro1, 
pral/came/1/e não tem relaçrie1 com .\eu.\ compeuciore1. com 
\e/1.\ empregado\ e com o f~.1tado. 11.10 mio ex11te. 1~ onde ext.we. 

jracG\\0 ()que ext\11! 1cio emp1e.1a.\ que têm profunda.\ lt!!'l~'tiel 
com \eu\ trahalhadore1. c.om 1eu1 forneueciorel, , UJ/11 a 
um1•er.11dade, com o 1~.\tado fel'<! 1~ e.1 1e mundo relacumal. dt• 
tectdo (mo, e o jurm o 

Ntio podemo\ chegar naquela uleta da hurocmcw OlllfXJte/1/L'. 
ma~ ramhem mio podemo\. de manetra nenhuma. CtHIIfHICIIICII' 
com a hurocrm '" el'/dememe/1/e \Ub\erl'/e/lle a 11/tLtai/\'U 
prn•ada I e mo\ wmpre que dar 111 prwndade1 a fX/1111' de uma 
tontep~cio políiiLll, de uma conwprüo de a~iio puhlna e Jnio 
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da mtctalll•a pnvada que deva comandar A tmctauva pnmda 
dl!l'l! wr uma parcetra, ma:, ar pnondade.s. 10hrewdo. e m· 
pr11'1légws têm que ser do mteres:,e geral. Também há um 
mamqueümo no sentido de que wdo que é público não presta. 
Isso é Impossível Se essa 1déw ganhas.se efeuvameme corpo e 
defimção, 1ríamos encomrar um Estado absolutamente /1/l'/al'l!l 
E. na verdade, o que se obsenoa é o contráno É que o E.stado, 
hoje, tem s1do permanentemente um promo-socorro da 
TlllCTaUva pnvada. 

JAIR ANTÓN/0 MENEGUELLI -Na l'l!rdade, a dtscu.s.são 
sobre a reforma do Estado msere-.se no marco mmor da 
nece:,stdade de se amadurecer a dtscu.ssão sobre um noi'O 
Projeto Nacwnal para o País, onde a questão fundamental seja 
o resgate da chamada dívida socwl· combate a m1séna e à 
fome. construção da c1dadama para a grande massa de 
excluídos e diSinbwção da reada e do patrimômo, 
mcorporando também os temas da política mdusmal, do 
desenvoll'lmento regwnal, da reestruturação produ/lva, da 
mserção mternacwnal do País 

c) Descentralização para Estados e Municípios 

Dentro de uma política de reformulação do Estado, alem da transferência de setores 
produtivos à 1mcmtiva privada, via pnvatlzação, hà a necessidade de redimensionar as respon­
sabilidades entre as diferentes esferas de Governo 

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO - É necessáno 
desconcemrar o Executivo Federal, transfermdo para a 
tmcwllva pnvada aqmlo que puder ser transfendo e fa=endo, 
ramo quanto possível, transferências para o.s EMados e 
Mumcípws, dentro da lmha do federalismo fiscal. Esse é um 
processo estrutural de reforma do Estado extremamellte 
1mportallfe. Acredtto que, sem ele, será milito difícil controlar a 
mjlação e retomar o processo de crescm1e111o Por consegumte, 
o ganho que se tem ne.s.sa transferêncw, na al!enaçào de 
empresas estatats é mmto matar do que o volume de recurso.s. 
obndo na venda d1reta das empresm. 

d) Participação Privada na .nfra-Estrutura de Transportes 

Até áreas histoncamente consideradas de responsabilidade do Estado podem ser dele­
gadas á mtciallva privada, sob condições pre-estabelecidas. como e o caso da construção de 
sistemas efic1entes de transpone Essa alternativa justifica-se pela falta de recursos do Gover­
no em executar obras e tambem pela ma10r eficiência empreendida pela mic!atlva pmada a 
infra-estrutura de transporte Outros países Já executaram com sucesso ta1s planos Transcre­
vemos depoimento de especiahsta no assunto 

FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER -Na área 
especifica dos transportes, estamo.s convenctdos da 1mperwsa 
neces.stdade da parllctpação da mtctam•a pnvada, aportando 
recursos para a;udar a recuperação do szstema braszlezro, dos 
sen•tços de transporte 110 Brastl O caso dos transportes é um 
deles e penso que a atuação do Mm1steno tem dado proms 
concretas dessa poswra. mms do que qualquer d1scurso 

Por outro lado, também não alrmento qualquer tlusão em 
relação ao wrtuostsmo da tmcwl/va pnvada Penso que ela tem 
uma lógrca próprta, um jOgo próprto que acet/0 com 
naturaltdade, porque esse é o jogo que está sendo jogado. O 



Poder Públrco é que prec1sa se capacuar para defimr as 
balizas de awação da IIIICwtlva pnvada 

Mas o que os difere dos países subdesenvolvidos é que a 
regulamemação tem um olllro grau de leglllnudade, é um 
mstmmelllo de 1gualdade e não de pnwlégw, como o é nos 
países subdesenvolvidos, não só na elaboração, mas 
pnnclpalme/1/e no cumpnmento 

2.2 ~EVOLUÇÃO DA INTERVENÇÃO DO ESTADO NO BRASIL 

2.2.1- Histórico 

As estatais tem uma longa história no processo do desenvolvimento brasileiro Segun­
do números oficiais, entre 1900 e 1930, foram criadas 25 estatais no Bras1l Durante a decada 
de 30, surgiram mais 8 empresas Nos ano& 40, criaram-se 33 Nos anos 50, ma1s 49, além de 
6 subsidiárias e coligadas Observe-se a explosão que ocorreu nos anos 60 Até então existiam 
no País 180 empresas estataiS e subsid1ánas, na década de 60 foram constituídas outras 153 
empresas, mais 27 subsidiárias e cohgadas Ou seja, em uma década, o Governo constituiu 
tantas empresas quantas havia cnàd'o'em 60-anos Na década de' 10: surgiram mais 217 empre­
sas, juntamente. c.om 42 subsidiárias e cohgadas ~m 1981, o Pais tinha 560 empresas penen­
centes ao Estado 

Um dos últimos dados da extmta Secretaria Espec1al de Controle das Émpresas Esta­
tais, a SEST, apontava a existência de 422 empresas controladas pelo Governo 

Como surgiu esse modelo de empresa estataP Notadamente, a partir dos anos 30 e 
com mais força depo1s da Segunda Guerra Mundial, o Estado teve um papel não so de condu­
tor e indutor do processo de crescimento econômico. como tambem de mvesudor direto Se 
não tives~e hav1do uma aÇão coordenada do Poder Pubhco. dificilmente tenamos passado do 
estágio em que vivíamos, uma sociedade' agrária. exportadora, para uma soc1edade 
industrializada, tendo no mercado mterno uma das alavanca~n·fu~dâréiênta!s para o seu 

. desenvolvimento 

No caso da mdústna S!derúrg1ca, Volta Redonda f01 m1ciada como uma empresa pnva­
da Depois, dado o vulto dos u~vest1mentos, foi necessano buscar fundos púbhcos Houve uma 
tentativa muito forte no Governo Vargas, para atra1r capita1s estrangeiros para Volta Redon­
da Mas eles não v1eram, não porque o Governo Vargas não l!vesse desejado. mas porque a 
United States Steel Corporation, entre outras empresas, cons1derava o Brasil um pais mUito 
importante como consumidor de produtos acabados, mas que não teria escala para ser produ­
tor Foi necessário que o Governo Vargas fizesse um esforço de negoctação, tendo enviado 
uma missão à Alemanha, às vésperas da Segunda Guerra Mundial, para superar a mtran­
sigência dos capitalistas norte-americanos Com 1sso, f01 possível fazer-se uma negoc1ação nos 
Estados Unidos, com o Banco de Importação e Exportação, o Ex1mport Bank, de tal maneira 
que foram dados créd1tos ao Governo do Brasil, para que pudesse mstaurar a· Usma de Volta 
Redonda. · 

O Governo Juscelino Kubitscheck adotou uma estratég1a diferenciada, mas sempre no 
sentido de sustentar o crescimento e os pólos de desenvolvimento, a part1r de uma ação do 
Poder Público Foi elaborado um Programa de Metas, em larga med1da executado pelo 
"BNDE". Nesse Programa, o que se deseJaVa era seguir adiante com o processo de mdustnah­
zação, passando da fase da mdústna de base - petróleo, siderurgia - para a produção de bens 
de consumo de massa, tipo automóvel Nesse modelo, à época do Presidente Juscelino, o que 
ocorreu foi uma espécie de s1mbíose Buscaram-se mecanismos de mdução, cnaram-se 
comissões de apoio à indústria automobilística e de transporte Como não havia uma burocra­
cia apta a isso, agregou-se à antiga uma nova inicio da tecnocracia Com esses elementos, 
deu-se um novo salto no cresc1mento econômico, a famosa tese dos "50 anos em 5" de JK 

A partir do momento em que começou a haver mvestimento industrial com capital 
estrangeiro, houve solidariedade, que não f01 percebida com clareza na época - entre o mvesti-

23 



24 

mento externo e o mercado mterno, era investimento para ser vendido no mercado mterno e 
não para exportação. o Volkswagem, o Símca VIeram e ficaram solidários ao crescimento do 
mercado mterno 

Esse modelo fOI chamado de "substituição de importações", sígmficando que, progres­
sivamente, ao lado de um setor exportador e um mdustríal estatal, passou a se formar um setor 
competitivo, embora geralmente ohgopóhco baseado, quase sempre, no capital estrangeiro 
Esse processo de substituição de Importações permmu também um novo surto de crescimen­
to O penodo de Juscelino apresenta uma modificação na relação mternac10nal dos capitais e 
um novo papel do Estado e do setor pnvado Em algum momento, tài chamado de desenvol­
vimento dependente associado, porque havia uma associação entre capital externo e mterno 

Com a contmUidade desse processo e com a mternacionahzação do sistema produtí\o. 
os grandes fundos de acumulação passaram a ser pnvados No caso específico do Brasil. o 
Estado, que unha crescido muno em tmesumento dtreto. mchou em termos da chamada socta­
hzação das perdas, ou seJa, as empresas que não tinham condtções de sobreviver iam para o 
Estado - embora parecessem estatais. haviam nasctdo no setor pnvado, - e. ao mves de tr a 
falencia, como talvez fosse mais utíl socialmente. foram absorvidas pelo Estado Isso cnou. 
alem daqueles polos dmàmícos do Estado. posttJvos no crescimento. um mchaço do Estado 

No conJunto, o chamado setor produtivo estatal passou a ter dificuldades de financia­
mento, provocadas por vanas razões. entre as quais o fato de que esse setor produtivo estatal 
se orientou para sustentar o desenvolvimento pnvado Isso e típico no caso da indústria 
siderurgíca A razão pela qual a indústna Siderurgíca brasileira estatal chegou ao ponto em que 
esta - so nos ultimas dez anos o Tesouro teve que aportar cerca de US$ 21 btlhões para esse 
setor, segundo alguns depoentes. tena sido -. basicamente, a política de preços controlada 
pelo setor publico, que fez com que as empresas estatais não uvessem mais condições de 
competitlvidade, associada a um excesso de capacidade instalada por planeJamento errado 

2.2.2.- Estatais em Alguns Setores 

a) Siderurgia 

Quando o empresano privado toma a decisão de mvestir, estuda o mercado, analisa os 
nscos e aí faz o mvesttmento Essa estratégia não tem sido sempre adotada em relação a 
decisões no processo de mvesumento das estatais Muttos dos projetos de investimento foram 
superdimensionados em relação ao mercado. comprometendo a rentabilidade das empresas 

A COSINOR e a USIBA - e esta sofre dessa dectsão ate hoje. tendo que exportar de 
70 a 80% da sua produção - foram dectsões políticas que fizeram com que o empresário. na 
base do apmo/subsídio da SUDENE, fizesse projeções de mercado tora da reahdade Esse 
fenômeno existe em todo o processo htstonco da siderurgia, em que a COSINOR é apenas 
um pequeno simbolo Se tomarmos a AÇOMINAS como exemplo, veremos que a Adminis­
tração Federal, por decisões políticas e estimulada pelo Governo de Minas, mvestiu nela, 
proJetando dois lammadores, que, amda hoje, o mercado não comporta O setor privado, em 
correspondência aos órgãos decisonos do Governo, alertou para o fato de que a AÇOMINAS 
ma custar 6,8 btlhões de dólares Ela custou 7 bilhões sem os lammadores Fot calculado o 
mvesumento teorico, e feita a proJeção do mercado e dos prejUizos. havendo erro de apenas 
200 milhões dr dólares num investimento de 7 bilhões de dólares 

A CSN, a USIMINAS e a COSIPA foram mottvo de decisões equtvocadas, pois, por 
questões pohtlcas, reahzou-se a expansão das três ao mesmo tempo O ceno sena expandir 
uma, depois outra Elas se endividaram. o mercado não existia, tiveram que vender para 
exportação, dat sofreram graves prejutzos Para sorte da USIMINAS aconteceu o contrato 
com os Japoneses, que trouxeram uma cultura stderurgica sóhda 

Em relação à constitUição da USIMINAS, estabeleceu-se que entranam investidores 
pnvados. a Vale do R.to Doce, o Governo do Estado de Mmas Gerais e o Banco Htpotecano 
de Mmas Gerais Na composição da COSIPA entrariam mvesudores pnvados paulistas e o 
Governo de São Paulo Esses esquemas não funcionaram devido a mflação crescente Sabe­
se que a mflação mvtabthza mvesumentos pnvados de longo prazo So o Governo pode conti­
nuar mvestindo a med10 e longo prazo. porque so ele pode Impnmir papel-moeda O BNDES 
fOI, então, obngado a absorver essas duas empresas 



A USIMINAS nasceu em condições ma1s favoráveis que a COSIP A. porque unha 
homogeneidade de equipamentos de uma matnz Japonesa. assistência tecmca mstltucionahza­
da, a partir dos sócios japoneses. cultura empresarial japonesa, financiamento a mais longo 
prazo, e assistência de marketing externo pelos sóc1os Japoneses -

A COSIP A nasceu em condições bem menos propícias havia heterogeneidade de eqUI­
pamento, não havia nenhum esquema regular de assistência técnica. nem cultura de matnz 
empresarial definida O financiamento era por v1a de supplier's credit o máximo de sete 
anos, d01s de carência e cmco de amortização, pengoso para uma grande mdustna de aço 

Infelizmente, o financiador de longo prazo, que sena o Banco Mundial, estava fechado 
para o Brasil O Banco Mundial não concedeu empréstimos ao Brasil entre 1953 e 1965, 
com exceção do empréstimo de Furnas, não o fez, porque Getulio Vargas deu uma gumaéla 
nacionalista fez um discurso em que considerava o capital estrangeiro, in genere, espohativo 
e, estando o Brasil com atrasados comerciais e insolvente, propôs a Lei do Petróleo, que criou 
um monopólio, Impedindo a absorção de capitais para esse setor vital 

b) Petroquímica 

O primeiro pólo petroquímico de São Paulo foi estabelecido pela iniciativa privada Os 
Srs Alberto Soares Sampaio, Moreira Salles e Peri Gel se juntaram para fundar uma central 
de matérias-primas e uma empresa de poliet!leno de baixa densidade 

Naquela ocasião, havia uma pretensão nacional de se fazer uma mdustna petroquimica 
nacional, embora não existisse yma política Eles fizeram a Petroquím1ca Umão e a Poholefi­
nas Simultaneamente á pretensão desses empresanos, a PETROBRÁS e a PETROQUISA 
acharam conveniente participar do empreendimento petroquím1co pnvado Formou-se uma 
estrutura de composição acionária 75% da iniciativa pnvada de São Paulo -Moreira Salles, 
Peri Gel e Alberto Soares Sampaio - UNIP AR Alberto Soares SampaiO era propnetano da 
refinaria de Capuava, Peri Gel, propnetário do Grupo Ultra e Moreira Salles do próprio 
Banco Moreira Salles Eles se JUntaram e fizeram a Petroquímica União O proJeto fOI aprova­
do no Governo Castelo Branco sob influência política, 

Esse grupo implantou a industria petroquímica em São Paulo, o empreendimento 
custou 700 milhões de dólares, tendo sido bem sucedido Porem o sentimento político da 
naciOnalização em relação á índustna petroquím1ca se avolumava no País, notadamente no 
Exército, onde o chamado "Grupo da Sorbonne", entendia que a mdustna petroqUimica, 
produtora dos insumos básicos da modernidade industrial e agrícola, não podena ficar em 
mãos da miciativa privada, porque dommava um sentimento de manutenção da soberama 
nacional e emancipação econômica E por se tratar de insumos básicos do desenvolvimento 
mdustrial e agrícola, sena mais conveniente, politicamente, que tivéssemos uma indústria 
petroquhruca de controle nacional 

Estabeleceu-se, então, que São Paulo sena o pnme1ro pelo privado que se desenvolve­
ria, e o segundo seria na Bahia e diretamente dingido. orgamzado e estruturado pela Petroqui­
sa, que não abdicava do direito de gerenciar o projeto Assim. começavam os primórdios de 
um sentimento político de forte tendência á estatização 

A Industria Petroquím1ca da Bah1a fOI planeJada e Implantada pela PETROBRAS 
Naquela oportunidade, o Estado brasileiro não unha um bilhão de dolares para construir a 
central de maténas-pnmas. nem dinheiro suficiente para implementar as empresas de segunda 
geração, e o Banco Mundial fm procurado para se saber de seu mteresse em financiar a 
Implantação de mdustnas petroqUJmicas 

Representantes do Governo foram aos Estados Unidos, à sede do Banco Mundial e la 
receberam a segumte resposta o Eximbank e que poderia financiar proJetos governamentais, 
e que a IFC era o órgão do Banco Mundial que financiava a micJatlva privada Como havia 
uma conotaçã? muito forte de estatlzação da petroquímíca, o Exímbank não se interessou em 
proporcionar o financiamento para implantação de uma mdústria petroquím1ca praticamente 
estatizada Então, só havia uma solução a International Finantíal Corporation. Essa orga­
nização poderia financiar o projeto e se mteressou em fazê-lo desde que ele fosse pnvado e 
não pubhco Dessa forma, criou-se a solução tnpart1te. em que a Petroquisa conv1dana um 
empresário brasileiro de sua confiança, e de renome. para poder se solidarizar com a pretensão 
política do Governo e de seu sócio estrangeiro 
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Ass1m, nasceu a solução tnpartlte a IFC e o Banco Mundial deram o dmhe1ro, a 
empresa foi admitida como pnvada e, dessa forma, foi superado o impasse de não se ter os 
recursos suficientes 

c) Fertilizantes 

A industria privada brasileira tem uma tradição de quase 50 anos no setor de fertilizan­
tes O Estado, num detenninado mstante, foi envolvido no processo da necessidade de captar 
recursos externos e entrou no setor, através de subsidiária da Companhia Vale do Rio Doce, 
depois substituída por subsidiaria da PETROBRÁS 

Desde a grande crise do petróleo, a presença do Estado nas diferentes áreas - quer de 
fósforo, de potássio ou de mtrogêmo -, foi bastante apreciada Essa presença finalmente foi 
concentrada em uma empresa holding, subs1d1ána da PETROBRÁS - a PETROFERTIL -, 
que, na verdade, administrava um conjunto de empresas estatais ligadas ao setor de 
fertilizantes 

É prec1so que se d1ga que o Estado teve um papel relevante nesse processo A exem­
plo de outras atividades, o Estado foi p10ne1ro em aportar recursos para de desenvover essa 
mdústria Os mvestimentos foram uma consequênc1a dessa decisão polit1ca de investir e de 
tornar o Pa1s auto-suficiente Muitas vezes, ha uma política errônea de auto-suficiência a qual­
quer custo mas, indiSCUtivelmente, o País acabou tendo uma mdustna de fertilizantes 

Por outro lado, a PETROBRÁS foi uma empresa que nunca teve no seu planejamento 
estratégico o objetivo especifico de entrar no setor de fertilizantes. Na verdade, a 
PETROBRÁS foi o veículo para admimstrar esse modelo O Brasil precisava exp!lnd1r suas 
fronteiras agricolas e, consequentemente, teriã que produzir ma1s fertilizantes a preços ma1s 
adequados Como estávamos importando fertilizantes e não se tem controle sobre o dólar, 
essas empresas privadas, que operavam no setor, ped1ram ajuda ao Governo para a aquisição 
de seu patnmômo, sob alegação de que não tinham estrutura para sustentar a expansão da 
fronteira agncola bras1le1ra F 01 por 1sso que o Governo entrou na area de fert1hzantes, atraves 
da PETROFERTIL 

2.2.3.- Papel do BNDES 

O BNDES é o segundo ma10r banco de desenvolvimento do mundo Teve uma 
traJetóna mteressante no processo de desenvolvimento econôm1co-social F01 o banco da 
mfra-estrutura nos anos cinquenta financ1ando, fundamentalmente, o setor de ferrov1as e de 
energm elétnca Passou a ser o banco da mdustna de base nos anos sessenta, com grande ênfa­
se nos investimentos em s1derurgia e c1mento 

Por causa dos mvestimentos na s1derurgm, o BNDES se tornou acionista controlador 
da USIMINAS, da COSIP A da USIBA e da CO F AVI Tornou-se tambem o banco da substi­
tUição de Importações dos anos setenta, ocasião em que complementou o terceiro estágio de 
expansão da siderurgia nacional, implantou a mdustna de bens de capl!al no Brasil, a petro­
quím!ca e a de papel e celulose A caractenst1ca das pnme1ras duas fases, anos cinquenta e 
sessenta, fm o processo de partiCipação mediante ou financiamento ou aquisição de ações, nos 
anos setenta, através de transferência dos impostos sob a forma de subsid10s fiscais à mdustria 
nacional, com amparo no então Decreto-Lei N I 452, que prefixava a correção monetária em 
ate 20% ao ano 

Nos anos mtenta, o BNDES perdeu aquela função 1mplantadora do parque mdustrial 
no Bras1l e passou à função de articulação, transformando-se num banco mais da moderni­
zação, do aumento da produtividade, da compet1t1v1dade PartiU para a busca da internaCIOna­
lização, num movimento que f01 conhecido como o Mov1mento da Integração Competitiva 

O B~ES partiU para a concepção de uma nova polit1ca industrial para um Pais com a 
base industnal jà consolidada, para a busca de financiamento á modernização, do aumento da 
produtlvtdade, da mtegração da economia com os mercados mund1a1s Essa política vem-se 
materializando através da abertura das Importações, com a queda de restnções quantitativas 
em diversos segmentos, a redução das ahquotas de importação de um modo geral, a lei de 
patentes. a abertura dos mercados de capitaiS, os mcentlvos governamentaiS para o desenvol­
VImento científico e tecnológico, a le1 de defesa do consumidor com ênfase na qualidade e 
produtividade e a le1 de defesa da concorrência 



2.2.4.- Avaliação do Modelo de Participação Governamental 

As empresas do Estado foram de fato, o eixo do processo de desenvolvimento nacio­
nal O Brasil teve um desenvolvimento, até 1980, verdadeiramente extraordináno, poucos 
países se comparam em êxito ao nosso, no que se refere a montagem de uma estrutura mdus­
trial moderníl, nessa montagem. as estatais tiveram uma colaboração absolutamente decisiva 
Há setores da indústria brasileira que. a ngor, não existinam, não fora a atuação de uma 
empresa como a PETROBRÁS 

O Brasil tinha uma peculiaridade forte, extremam mte atraente uma empresa pública é, 
necessanamente, um ser bifronte. por um lado. ela tem compromissos com a sociedade. com o 
púbhco, enfim. com seu aciomsta maiOr, que e lambem capaz de definir o seu destino Por 
outro lado, tem a face empresanal tem que tomar decisões. ser ágil e competitivo a m\ e! de 
mercado 

O Brasil foi o único país da América Latina que soube criar esse ser bífronte. sem 
sacrificar uma frente ou outra Se percorndos a América Latma e o resto do mundo, 
observar-se-á que há inúmeros casos em que predommam experiências CUJa face púbhca 
abafou a empresarial completamente Empresas públicas argentmas, chilenas, venezuelanas, 
mexicanas, por exemplo, nunca tiveram uma traJetória sequer comparável aquela percorrida 
pelas empresas brasileiras 

O Brasil Ia evoluindo nessa direção de manter o caráter bifronte Em diversos setores 
da economia, seria de se esperar que o caráter empresanal fosse ganhando terreno, porque 
deixava de ser estratégico aquele setor, á medida que ele amadurecia e poderia compelir 
ombro a ombro com o setor pnvado Então, era natural que alguns setores perdessem seu 
aspecto estratégico e tivessem a sua face empresarial reforçada sugerindo um processo de 
privatização 

O Decreto-Lei N 200, de inspiração do Ministro Beltrão, foi um passo nessa direção 
As empresas públicas ganharam mais liberdade de decisão e, por conseguinte, maior capacida­
de de modernização tecnológica, enfim, de desenvolver competitividade 

A partir de certo momento, essa evolução fm cortada, o ano de 1979 pode ser consi­
derado o ponto de inflexão Com a criação da SEST houve uma mudança profunda do discur­
so e do entendimento, a nível de governo, e as estatais começaram a ser usadas como instru­
mentos de políticas desvinculadas de seu propósito empresarial, como as de estabilização 
econômica. A espinha das estatais fm sendo quebrada, a visão de longo prazo, destruída, e o 
próprio espírito das estatais, quebrantado 

Em empresas como a CEMIG ou FURNAS, trabalhava gente empolgada, que "vestia 
a camisa", como se dizia à época E parte desse êxito era essa capacidade de infundir solidarie­
dade e paixão pelos grandes objetivos A partir de 1979, começou a haver o predomimo de 
uma concepção segundo a qual a empresa estatal passava de heroína a vilã. a ser suspeita, 
inclusive, houve quebra de tradição nos quadros dingentes dessas empresas. A cultura de 
formação desses quadros foi desaparecendo 

Começou, então, uma guerrilha entre as estatais, que tentavam sobreviver, e o Gover­
no, que tentava dobrar sua espinha e submetê-las a políticas de estabilização, usando-as do 
ponto de VIsta de crédito e de preço Em 1986, com o decreto-lei das hc1tações, a tomada de 
decisões passou a ser complicada, tantas eram as regras a cumprir antes da tomada de 
dec1sões 

Adema1s, o conjunto de empresas estatais pertencentes ao setor de msumos - aço. 
petroquímicos básicos, fertilizantes - estava em cnse no mundo inte1ro Na realidade, houve 
uma cnse mundial de insumos básicos, agravada no Brasil pela ausência de crescimento do 
Produto Interno Bruto 

Em suma, o modelo de ampla mterferênc1a governamental na economia se desatuahzou 
e perdeu seus obJetivos, já que não mais consegue propiciar crescimento adequado. fato 
histónco que, aliás, se repete aqUI como nominal 
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l.3- EXPERIÊNCIAS DE DESESTATIZAÇÃO 

l.l.l- Experiência Mundial de Privatização 

a) Aspectos Gerais 

A experiência de privatização nos diferentes países apresenta traços comuns O mais 
imponante, quanto ao processo, refere-se à pulverização das ações. Assim, retiram-se do 
Estado funções que podem ser melhor executadas pelo setor privado - objetivo do aumento da 
eficiência econômica - , ao mesmo tempo em que se democratiza o capital das grandes empre­
sas através da aquisição de ações por muitos indivíduos. Nesse processo, o mercado de capi­
tais tem favorecido à democratização do capital. 

Estima-se que, na década de 80, cerca de USS '25o bilhões em ativos tenham sido 
transferidos do setor público para o privado, no mundo inteiro A Inglaterra liderou o proces­
so, com a transferência para o setor privado, de mais de USS 70 bilhões de grandes 
monopólios e vários setores concorrenciais Nos primeiros anos da década de 90, o valor das 
privatizações superou a USS 500 b!lhões. O crescimento do número e do valor das estatais 
privatizadas se deve a· 

· - transformação das economias socialistas do leste europeu em economiás de mercado 
(em 1992, foram vendidas 5 550 empresas estatais na ex·Alemanha Oriental e cerca de 1 000 
na Tchecoslováquia); 

- implementação de novos programas de privatizaçio na Europa (Itália, França, 
Alemanha, Espanha, Inglaterra e Grécia) no valor de USS ISO bilhões. Esse·total inclui 
concessionárias de eletricidade, empresas de petróleo, companhias de telecomunicações, além 
de empresas de aviação, química, eletrônica, aço, bancos, automóveis e seguradoras 

Em 1992, cerca de US$ 69 bilhões foram negociados através de privatizaÇões; a 
Alemanha vendeu USS 12 bilhões Os países do leste europeu (34%), a America Latina 
(26%), e a Europa Ocidental (21%) concentraram mais de 800/o das privatizações realizadas 
no mundo. Esse processo atingiu não só países subdesenvolvidos, mas principalmente alguns 
países desenvolvidos ' 

Os principais setores beneficiados foram o de energia (US$ 9, 7 bilhões), com destaque 
para a Argentina, e o setor bancário (USS 9,2 bilhões), principalmente do México e Argentina. 
O setor siderúrgico segue com uma tendência privatizante com valor de USS 2,5 bilhões 
Resta por privatizar cerca de 500/o da produção mundial de aço, ainda sob controle estatal 

Em relação a serviços de infra-estrutura. cerca de 33 países estudam a concessão de 
licenças para operação privada de rodovias e outros 25 propõem a privatização de aeroponos 
Estudo da The Reason Foundation estimou em USS 227 bilhões os auvos públicos nos EUA 
para a venda, mcluindo aeroponos, concessionánas de eletricidade e gás, pontes e rodovias. 
ponos e sistemas de água e esgoto. entre outros 

Nove países estudam a pnvatização como opção para reestruturar seus sistemas ferro­
viários. No setor de geração de energia elétnca, 30 novos projetos foram divulgados em 199:. 

acrescentando 5 800 MW de capacidade mstalada, a um custo total de aproximadamente USS 
Sbilhões. 

b) Dimensão da Privatização em Alguns Países 

A seguir, são analisadas experiências de pnvatização, realizadas em imponantes países, 
como a Inglaterra, México, Argentina, França, Áustria e Hungria 

INGLATERRA - O programa executado pela Inglaterra ensejou a maior transferência 
de recursos entre Governo e sociedade em tempos de paz Assumiu, como programa de 
Governo, a premissa bãsica de liquidação de posições nas empresas em que o Estado 
participava. 

As justificativas apresentadas para a privatização na Inglaterra podem ser expressivas 
como· (a) aumentar~ eficiência através da competição, da desregulamentação ou de outros 



meios, (b) arrecadar recursos que podenam ·ser gastos paa financiar outras prioridades gover­
namentais; (c) reduzir o endividamento do setor público e de impostos, (d) encorajar os 
empregados a adquirirem ações das empresas em que trabalhavam; (e) incrementar o nível de 
propriedade de ações na economia em geral, (f) fortalecer o mercado de <;apitais, e (g) 
conquistar prestígio interno e externo 

I ·~ • ,- ' ;I • ' I ç '::f) I ft'' , - ' ~ 
. . Q pro~~sso,_ 9~, privatização na Ingl.aterra desenvolveu-se t:;m duas fases. I) e 1979 a 
1983, foram desestatizadas . as segumtes . empresas Bntish Aerospace, Cable & W,ireless e 

. Brit~i!· AléJl! qis.sp,,o, Gove~no v~ndeu su.a~ ações na British Petro.leum · · · 

· ·. · · N~sse mesmo. perlÓdo, forarri ~rladas -.;árias leis com o objetivo de reduzir o ~o.nppólio 
de algumas empresas, à semelhança da Bnt!sh Telecomumcation Act Com a privatização da 
empr<:Sas, ,em. meados de 1981, abnu-se o, cammho para o surgimel)to de novas empresas 

I priv~da~ ne~Se r,~~Q , ' 
\ ~~~ • ' 1 J ... \.., \ ;.. > ' 1~ ' 

; · ·.· Á partir.~~ .198,~, à ~errata ~á ~,g~ntm·~ n~ gl.\e'!a das M~)vi~as e a nov~ vifciri.à elei­
toral, do.Partido,C.onservador, permitiram a aceleraçãp da pnvatização,, jnclumdo ~e~qr~s, como 
o siderúrgico, o eÍétrico e o de abastecimento de água · . .;, .: . 

. Qu11-ntp_~o processp de pri':'a~izaçãq;}'?ram adotados os se,g~i_nt.es procedimentos (a) 
selt;Çã!J ~as, (\mpresas,priv!ltizáv,eis em fun,ção qos objetivos gov~~.ap1emais; (b),preparação 
ou marketing da pnvatização, (c) fixação dos cnterios de venda . ,. 

, Entre, 1979 e 1990, a yenda. de empresas públicas. de fàbnca .de automóveis a distribui-
d~ras d~ gás, r~~deu ao gover~o 'britânico a qliantia de 27,5 bilhõe~ de libras esterlinas, equi­
valentes a 46,7 bilhões de dólares, A presença estatal na economia 'foi drasticamênte'';eduzida 
Em 1979,o Esta,do.~esp~n~i~·P~f 7,8% do Pm.\:po,r Í5% do m(ê$,ti,mento Etn,lr~9Q. esses 
números haviam sido reduzidos a metade Oitocentos mil empregos foram transfendos a 
iniciativa pnvada, 90% dos empregados das empresas pçivatizadas, ~Iveram direito a comprar 

. aÇões, 'tornando-se sócios dos.empreendimerÍtos. , ·~, · . ~ . ,, •. •,. 
< ,; • > >.. • l,. ! < ! • o ~ t I <" ~ L > J' ~~~ '-

,, _1, _r A_ .~xper!ência m~is rel~vante. qa pnvatização n~ Inglater:a. {o,i, a venda. efç~ull;~a em 
· Bolsas, triplicando o numero de aciOnistas entre 1979 e 1986 O null}~ro de acionis!a~ passou 

de 3 para 9 milhões, o que significa, aproximadamente, 20% da população adulta do Pais, 
· porcentagem maior do:que.o número<de empregados sindicalizados. 
, .. 
• •• 1 O processo.de pnvatJzação britânico se populanzou dando espaço ao setor privado 
paca..desenvolver várias atividadeHradiCionalmente sob a responsabilidade do setor público . 

. , . O êxito .d<t expenênéia bntànica contribuiu para que dezenas de países se decidissem 
. pelo. mesmo ca1111nho, a despeito dos obstáculos de toda ordem ~-lista é tão extep~a quanto 
·diversificada, inclumdo Alemanha. Oriental, França, Nova Zelândia,,~ortugal, Tunísia, Malásia, 
• Turquia, Nigeria e muitos outros, sem fa.lar nos nossos vizinhos lattno-americanos. Mas não hà 

melhor marketing da privatização do que a comparação entre países que optaram .por ela e 
seus vizinhos ainda amarrados ás suas estatais 

'• . 
· · . FRANÇA- C> processo de privatização da França e mais recente do que o bntânico, 
te\14p .. ~ido seu ,iqicio em .1986, O programa francês buscou perrnitjr uma forte desregulamen­
tação e reduzir â participação do Estado na economia A sua concepção causou forte ,in;~pacto 
no País, caractenzado pelo intervenciomsmo do Estado no setor econômico · 

• f, 

Os três grandes obJetivos da privauzação na França foram a) Ideológico - retirar o 
Estado do setor produtivo para direc10nà-lo às suas funções.,de soberania nacional, b) 
ec'onômico - reduzir o déficit público através da destinação das:.~eceitas da pnvatização a 
pagamento das dividas do Estado, c) políuco- fortalecer a importância de Paris como centro 
financeiro e cnar uma poder~sa participação dos assalanados nas empresas privatizadas 

A primetra ,fase do processo de privatização, na França ~pfrentou alguns problemas 
dramáticos. O Ministro da Fazenda, à época, escolhia um grupo de empresas que ficavam com 
cerca de 25% do capttal da companhia, que ele chamava de núcleo duro Na realic\ade; eram 
. empresas que unham alguma afinida4e com a atividade de uma

1
,t;mpresa que estava· sendo 

pnvatizad!)., e esses dois, três, quatro aciomstas, então, se respm;Js~bilizavam pelo .gerencia­
mento estratégico daquela companhia, a partir daí, o governo passaria a vender o resto das 

29:, 



30 

ações em bolsas Surgiram vánas dificuldades, a ponto de o Governo tentar ate recuperar a 
posição que havia cedido aos adquirentes pelo preço, obviamente, de venda Não foi atendido. 
gerou um problema político e paralisou o programa de privatização 

Como saldo geral, o programa de privatização favoreceu a recuperação da capacidade 
de investimento e de planejamento do Estado, através da transferência/venda das principais 
empresas estatais, como St Bobam, Paribas, Crédit Commercial de France, Compagme 
Général D'Electricité, Societé Generale 

ESPANHA- O Programa de Privatização espanhol foi Imposto por exigências orça­
mentarias, pela ractonahdade industnal e pelo desenvolvimento tecnologico Outro objenvo 
Importante foi a tentativa de diversificar e fortalecer o mercado de capitais 

A privatização na Espanha assumiu duas vertentes A pnmeira caracterizada pela 
repnvatização de empresas não originalmente estatais, mas que foram mcorporadas ao Estado 
por causa dos resultados deficitanos. ao longo dos anos. e aquelas que passaram pelo proces­
so de estatização mais recente (depois de 1982) 

A segunda vertente caractenza-se pela privatização das estatais propriamente dttas, 
representadas pelas empresas ongmalmente estatais, dispersas entre setores supostamente 
estratégicos, monopólios e outros Para efeitos de pnvatização, o Governo espanhol dtvtdiu 
esta vertente em dois subgrupos a) empresas lucrativas que foram ofertadas em Bolsa de 
Valores, b) empresas não lucrativas e sem viabilidade econômica que foram fechadas 

Para as empresas que, por motivos políticos, econômicos e sociais deveriam permane­
cer na Espanha, o Governo procurou um sócio estrangeiro que aportasse tecnologia e recur­
sos para a melhoria do seu padrão de competitividade e qualidade no mercado nacional e 
internacional 

Com a privatização, a economia espanhola apresentou alguns resultados expressivos, 
como taxas de crescimento superiores ao demais paises da Europa, valonzação da moeda 
nacional e aumento do valor das ações das empresas pnvatizadas 

MEXICO - O México, pais com um Produto Interno Bruto em torno de 280 bilhões 
de dólares, vendeu 22 bilhões de dólares de companhias estatais, nas áreas de telecomuni­
cações e bancos, representando praticamente 90% desse total 

O Governo do México lançou um agressivo programa de participação da iniciativa 
privada na implantação e manutenção da infra-estrutura, como o Programa Nactonal de Rodo­
vias e Pontes Concessionadas, Programa NaciOnal de Águas, de Geração de Energia Elétrica, 
de Aeroportos e Serviços Auxthares, de Portos Nacwnats e de Solidariedade 

Antes do lançamento desses programas, a situação das pontes e rodovias no México 
apresentava deficiência, por falta de recursos para a sua implementação Em 1991, depois de 
lançado o programa, foram executados mais de 3 500 quilômetros de rodovias concessiona­
das, no valor aproximado de US$ 9 bilhões Espera-se ter, no ano 2000, cerca de 12 mil 
quilômetros de rodovias de excelentes caracteristicas O programa 1992-94 pretende concluir 
a modernização de cinco eixos pnontários, o que Implica concessionar a construção e explo­
ração de quase 3 000 quilômetros de rodovtas, adiciOnais aos 3 524 que Ja se encontravam 
concessionadas e em operação ( 1992) 

ARGENTINA- A Argentina, com um Produto Interno Bruto de 180 bilhões de dóla­
res, vendeu 12 bilhões de dólares Desses, praticamente. a metade decorreu da pnvatização da 
Yaciamientos Petrolíferos Fiscales- YPF; a outra metade, das telecomunicações 

O caso das Aerohneas Argentmas traumanzou o mundo A Argentina vendeu as 
Aerohneas Argentinas á IBERIA. uma companhia estatal espanhola. que a adquiriu. não 
pagou e dilapidou a Aerohneas Argentmas O governo argentmo teve que entrar com cerca de 
US$ 400 milhões para reforçar o caixa da empresa e evitar a quebra, ate partir para o segundo 
processo de venda 

No setor de petróleo. as vendas das participações. na Argentina foram feitas com 
dinheiro vivo 



O setor petroquímtco e também o petróleo estão mantidos no programa de desestati­
zação em curso O que quer dizer que existem empresas que são apenas produtoras de 
petróleo Essas empresas, eventualmente, poderão comprar attvos no refino e na dtstnbUição. 
algumas até já o fazem 'Mas, na área de petroquímtca e de petróleo,- o modelo argentmo esta 
absolutamente vulnerável à entrada de grupos que têm a visão integrada do negócio e que 
podem promover Úih 'intenso e tbrte processo de desnacionalização desse segmento 

' ~ ' ~ 

' 1 ' Há um detalhe Importante no modelo argentmo Em algumas desestatizações, foram 
colocadas cláusulas expressas de compromissos, pelos adquirentes, com a vida futura da 
companhia, especialmente no que se refere a investimentos Exemplo típico é o da telefoma 
Esse setor, encontrava-se obsoleto e sÓbrecarregado Após a pnvattzação, està se modernizan-
do com a aplicação de expressivos investimentos · 

c) Setores ;Ainda Controlados p~lo Estado. 

Muito's setores ainda permanecem mls mãos do Estado Isso tem sido usado, inclusive, 
como argumento para a manutenção das estatais No setor petrolífero e petroqulmico, 'há uma 
maior participação do Estado, como mostra o exemplo da British Petroleum, que se manteve 
estatal, apesar de uma cosmética privatizaÇão 'durante o Governo'Thatcher, e o da NI, estatal 
italiana · · ' ' 

Quánto às telecomunicações, na matoria dos países centrâis, especialmente na França. 
Alemanha e Itália, o Estado explora o servtço de telefonia, telegrafia e transmissão de dados 
Grandes companhias aereas como a Lufthansa, alemã, a Alitalia. Italiana, a lbéna, espanhola, e 
a Air F rance, frances~ ~i):o também estatais 

Nos Tigres Asiáticos, -foi precisamente a ação desenvolvimentista do Estado, em 
parcena com o empresariado nacional, que, em menos de uma década, ttrou aqueles países de 
um_a Situação c?loniai e os levou à de pujantes economi~s moderna~ 

Na Grã Bretanha, o tesouro real detém 33% da composição' acionária da Great Steel, 
que, em associaçãofom acionistas' minoritários, garante o controle da empresa pelo Estado 

Na França,~ Estado investiu 16 bilhões de dólares na fusão da Sacilor, cnando, ass1m, 
a segunda maior siderúrgica do "?undo, atrás apenas da Nippon Ste~l 

Áustna, Finlândia, Grécta e Turquia mantêm a hegemoma, estatal no setor siderúrgtco, 
e na Itália e na Espanha, os grandes conJuntos do setor não forám atingidos pelos programas 
de desestatização ' 

Amda quanto aos chamados Tigres Asiáticos, a Coréta do Sul mantém sob controle 
estatal a Pohang Iron & St,eel Company, terceira maior stderurgica mundtal Formosa, Fihpt­
nas e Indonésia também tmplanta~a!TI suas mdústrias Siderurgicas el11 moldes idêntiCOS 

Tais exemplos, porém, não indicam que seJa esse o modelo que venha a prevalecer no 
mundo Ao contrário, a tendência será de esses patses vtrem a· privatizar esses setores, se 
quiserem manter a competitivtdade mundial 

d) Resultados das Privatizações 

O Banco Mundtal comparou o desempenho das estatais após a pnvatização e avahou o 
que tena acontecido se tivessem permanecido sob o controle do governo, Isolando a influência 
de fatores que pudessem não estar diretamente hgados a esses resultados 

A privattzação tomou as empresas em média 26% mats "rentáveis do que se tivessem 
permanecido nas mãos do Estado Os resultados foram atribuídÓs ao aumento dos investimen­
tos, ma10r produtividade e sistemas de compensação salarial mais dtretamente relacionados ao 
desempenho 

Em síntese, apesar da amostra do estudo não ter sido ampla, os resultados foram os 
seguintes 
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- os consumidores foram beneficiados por melhores preços, pOis evoluíram de merca­
dos virtualmente monopolizados pelo Estado, para mercados competitivos, 

- os trabalhadores aumentaram a produtividade e passaram, consequentemente, a rece­
ber remuneração mawr, 

- o Estado, exaurido de recursos, livrou-se de subscrever capital para cobrir déficlts de 
caixa, alem de poder gerar receita, através da venda de ativos e do recebimento de tnbutos. 

- os empresános reahzaram investimentos, CUJOS resultados Já obtidos. os estimulam a 
contmuar participando do processo de privatização 

2.3.2 - Experiência Brasileira 

a) Justificativa para a Privatização 

A motivação para a privatlzação no BrasiL diferentemente de outros países como a 
Inglaterra, Alemanha e Chile, em que a Ideologia onentava o programa, fOI desencadeada sob 
o conceito de que não é função do Estado ser provedor direto da maioria de bens e serviços, 
cabendo a ele apenas alocar recursos dos Impostos, para garantir os dire11os básicos do 
Cidadão 

No Brasil, predommou o conceito de resultados (equilíbrio de contas públicas) sobre o 
ideológico Argumentava-se contra a hipertrofia de um Estado sem condições de continuar 
exercendo as funções de provedor. produtor e regulador Mesmo para garantir apenas os 
direitos sociais fundamentais (educação, saúde. JUStiça e segurança). o aparato estatal se 
mostrou mcapaz, sltlado por mteresses corporativistas e carregando o enorme passivo das 
dívidas contra1das no passado 

A maiOr eficiência da gestão pnvada pode ser infenda a partir dos segumtes mdicado­
res (a) a relação capital/trabalho no setor púbhco e o dobro daquele ne_::ssano para atmgir 
mvel de produção equivalente no setor pnvado. em ati\Idades similares, concorrenciais ou 
complementares, (b) a produtividade do trabalho cresceu 2. 6% a a nas estatais. entre 1980 e 
1985, enquanto o md1ce geral de produtividade da mdusma cresceu 3.8~o. (c) a rentabilidade 
das empresas estatais tem sido menor que a das empresas privadas. no mesmo setor de 
atividade 

O número de empregados das estatais, por unidade de produto gerado, e supenor ao 
das empresas pnvadas de tamanho equivalente. do mesmo ramo Sendo as estatais menos 
propensas a reduzir pessoal durante a recessão. a produtividade média por funciOnaria e sensi­
velmente mferior á das similares privadas 

O Estado brasileiro consome, aproximadamente. 33% do PIB em todos os níveis. 
enquanto a carga tributária direta é de cerca de 25% do PIB As despesas não estão sob 
controle entre 1980 e 1984, as despesas das admmistrações públicas eram. em media. de 
7,2% do PIB, caindo para 6,5% no final do período Em 1990, essas despesas passaram para 
11,8% do PIB, um aumento de 82% em seis anos. enquanto o PIB crescia 19% 

No âmbito das 146 empresas estatais incluídas no PND. eram consumidos 2.5% do 
PIB apenas com a folha de pagamento dos 700 mil funcionários, gerando um deficit de 1,6% 
do PIB, com dívidas deUS$ 87 bilhões 

As estatais tinham um endividamento da ordem de US$ 107 bilhões (US$ 20 bilhões 
vencidos) Elas deixaram de recolher US$ 1,8 bilhão em Impostos e contribUições. e seu 
prejuízo consolidado, em 1992. foi de US$ 943 milhões Estimou-se que, em 1993, teriam 
necessidade de US$ 7 bilhões para funciOnar, o que equivale a diferença entre os gastos - US$ 
55 bilhões - e as receitas então esperadas - US$ 48 bilhões 

A rentabilidade agregada desses ativos tem sido praticamente nula Até JUnho/93. as 33 
empresas incluídas no programa brasileiro de pnvauzação demandaram mvestimentos de US$ 
21,3 bilhões, nos últimos 10 anos. enquanto pagaram dividendos ao Governo, seu acionista 
controlador, de apenas US$ 700 milhões 



Através da pnvatização, o Estado brasileiro tem conseguido reduzir a drenagem_do 
seu fluxo de ca1xa, transfenndo à inic1at1va pnvada a função de sanear seu pass1vo (corrente e 
crescente) 

Mas o grande potencial da privauzação não esta apenas na criação de um chma 
competitivo, que induz à redução de custos e a ma10r eficiência Esta tambem na redução 
significauva do estoque da dív1da pública mtema e reestabelec1mento da credibilidade do Esta­
do, afetada de longa data pelos atrasos e não pagamentos das dívidas das estatais Em termos 
de estoque de capital, os ativos das 146 empresas estatais estão avaliados em cerca de US$ 
!50 bilhões A participação do Estado e particularmente elevada nos setores de petroleo, 
petroquimica, transportes. mmeração. fert1hzantes e de concess1onánas púbhcas (energia 
elétrica, saneamento, telecomunicações e portos) 

b) Avaliação do Processo de Desestatização 

O Programa Nacional de Desestatização teve o ménto de quebrar resistências de 
grupos contrariados e garantir sua execução. embora lenta Nos primeiros d01s anos e me1o, 
24 empresas passaram para a inciativa pnvada. com destaque para o setor s1derurgico Outras 
sete empresas consideradas inv1aveis foram hquidadas O Programa como um todo, ate final 
de 1993, arrecadou cerca deUS$ 6 bilhões 

Mas o potencial do PND é grande Além da inclusão de novas empresas de grande 
porte no Programa, estuda-se a proposta de venda de suas inúmeras partiCipações mmo­
ntánas, algumas delas em atividades típicas do setor pnvado 

Nos depoimentos junto á CPI, outras vahosas informações foram prestadas sobre o 
processo de privat1zação de estatais brasileiras, mclusive com comparações em relação a 
outros países São apresentados, a seguir, trechos desses depoimentos e comentários 

SERGIO ZENDRON - Em comparação ao desempenho de 
outros países, o Brasil, com um Produto Interno Bruto de -150 
bilhões de dólares, não pnvall;:ou nada; 6,-1 bilhões de dólares 
repre~entam cerca de 1% do PIB brasl!e1ro. A Argelltuwjá está 
com 8% do seu Produto no processo de pnvall::ação. o lvféxlco, 
da mesma forma, ou seJa, no mundo todo, os programa~ de 
pnvali::açào procuram gerar 1mpactos macroeconômicos. Eles 
mexem com as expectativas, vendendo companhws que, 
rea/meme, os mvestldores estão querendo comprar. O Brasil, 
de repente, vm pensar em vender as te/ecomumcaçõe~. por 
exemplo, quando talvez e~sa mdúsma não mteresse mms aos 
mveslldores mtemac10nms. 

Será que não estamos na contramão, vendendo no timing 
errado? O Brasil cone/um, em tempo recorde, a nível 
mtemac10na/, a venda da s1demrgw bras1le1ra. Em dms anos, 
vendeu 16 milhões de toneladas de produção anual, que é 
exatamellle o tamanho da British Steel. A British Steel foi 
vend1da por -1,5 bilhões de dólares; são cmco usmas - mullo 
assemelhado ao cmo bras1le1ro - ao preço méd10 de 281 
dólares por tonelada mstalada. O Brasil está consegumdo 
nulllo ma1s do que 1sso. O preço, em dólar, da Us1mmas fm de 
-128 dólares; da CSN. um pouco abmxo, de -118. A British Stee/ 
foi uma das companhias excepciOnalmente bem vend1dm. A 
National Stee/, nos Estados Umdos, fm vendida por lO:! 
dólares, a Geneve Stee/, por 3-1 dólares. a Wearton, por 88 
dólares. Há casos de empresas que consegwram !'a/ores altos 
também, como a Courtice Steel· 220 dólares. 

Mas a expenêncw mtemac/Onal tem demonstrado que o 
proces~o de pnvau;:açào bra.1ilelro, talre;: pelo mecam~mo de 
financwmento de longo prazo, tem permllldo que se COI/Siga 
bons preços na venda daquela.\ companhws brasi!eua.1. ape.wr 
de a par11c1paçào de mve~l/dores mtemaclonms ler ~1do tão 
11!d1mda 
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E1tamo.1 enuando numa oi/Ira tme do Prof'lama. ;a que a 
pnmeua 1!\1<1 l'li/Ua!mclllc U\.f!Oiada f'rz,·atzzou-\e 10da a 
lid<!JI/1 g1<1. tudo O \CIO/' de• fclliiiZllllh'\, a fli!II'O<fllln/ICC/ 1!\lll 
l't1:(U.l\'t!ffllt!lllt! Ll\'Uflyddc.t;;! t..'llllt.l-\t! c.l>fOil.l!!lll {e!IU\'li..l_\, JlOIIO\ 

e~11ada1 e eletnculade 1) timing corre GO/IIra a velocidade do 
propnmwna medula em que enuamo:, no dehait! con~ti/ucwnal 
c. depoh. na1 <!lei~Iie.\ gera11 de ollluhro de /99./ 

A L'O/Illfhlllç<io da f'll\'all::a~úu ao <lf/1111! jl~ca/ Wlll1 de 11,5 
l>i/lule> de do/are\, pm tf/11! </UI 6, ./ hi/h{íe\ Jll w 1 ecadado'i com 
m wndtn. ad!CIOIJWJHe 5.1 hJ/hííe1 que 1ena o <flll! 1e deram 
de gmtar com as companlnm eJtatan prn·auzadm, flan>tendm 
ao \etor pnl'ado A/m nem todas eJJaJ dzvzda'i esran1m sendo 
considerada_, umw d11'1dm du 7 e1ouro Nacumal. ou \eja. a 
colllahi!Idade nac/OIWimlo m 1!\Ue\'hl 1-omo tal 

ROBERTO CAMPOS - ( J P10grama de Pnl'auzação 
apre.\enta dm'i prohlema'i pnme1ro. a lmudào em Jlla 
execucJio f)lfle a \'Otaçào pelo Congresso da Le1 de 
De.sewauzaçâo e a prll'aflzaçâo da { !Sfivf!A:.J.S med1ou um 
pouco mm1 de um ano. num puxeno e'(fremameme lemo. Em 
1egundo lugm. um p!oces\o pouco abrangente, em parte. 
de\'/Ju a Jzmua~õe~ comwu,·wnaz;, ma.\ lambem a mdejlmção 
da polmca do UU\'C:/1/0 a fi.dta de concepçâo da mtportancra 
do Prognmw de Prmtli::açtw, para o '?fll.ltefJscal 

All.flR LANDO- Somei/li! p1 n·auzar nclo e a soluçâo nac10nal 
Pudemm termmar e.1:,a p1 n·au::açâo cmuMhâ e, takez. o 
ll!lultado Wf<l nm mesma1 condições da Argemma. onde a 
capacidade de 111\'eltmllmlo do EJtado e~w pralicameme em 
lm111e1 mtolt!lal't'l\ para quem pema r!/11 de:,em·ol\'Jmemo e 
fU!uJo de qualquer pw1 NeJ\t! pomo. poderemo1 ap!Ofundar o 
dialogo .:, c·ertamente. dar alguma wmnhmção, p01que 
e1tamu\ 'it!lll/lldo o1 1 ec/amrh do pm·o hnmle1ro Se esse 
p!OJ!I'ama .fm hem pn•·au::ado e redaecwnado, poderemo.\ 
obteJ uma \OJJW de 1 ecur.1o1 consulerm·ets 

WL4D/.\IIR PUCi/,\:4 - () proce'i\O de pm·auzaçâo do setor 
de felll/i::ame" tem uma hHtona de qua1e uma decada, na 
medida em que. a mwl de \'anm go,•ernol, e~torço'i foram 
de:,em'O/mim para que pude11emo1 lei o .\e/01 dt! (aulizallfe\ 
pnmu::adu Podenam01 d1::cr que hrye. pariu suhstancw! do 
11!/m de telllli::allfe; ewa wtalmt!llft! de~e.ltan::ada 

A \'JSâu do\ <!lllplé\tlllli\ pn1ad01. com rc!a~üo ao plou!\\O de 
f'll\'all:açdn do 1e/o1. e1tam 1!111 llllll'tlda em d011 aspecto\ 
rele\'ll/11<!.\ o pnmu1ro. concernellfe ao fato de que a 
flll\'all:a~üo t!l<l um p!OCt!'iiO que de•·erw em·oln!r 11111 matar 
nunww poJ\1\'el de: empreJm pnradm· 7umamo~ de1em·oh·er 
meca/J/\1110\ de atrai/ todm 01 cmpre1a1 101 f'l n·ado1 h gado\ ao 
\Cior !, nao 10 111 t'lllf'Ic!\W/01 lllll\ 1<1111hem toda' a' 
coopela/1\'tl' \'h/1 )('H. <fllt' 1/le\\1!111 lllll<lfJalllclpauln lhlll/<!<1 

Ju /<!I 11/i:a/Jle\ - --· --.- ----- r • " ....... 

Punamo. <fU<!III nâo ,ta: parte do f'lllpo de empresas que 
pai'IIC!pou do pro<el.\1! de pm·aazac,âo j01 porque, por razões 
econúmlcal ou po/llu:m, mio o qu11 fazer O processo de 
prmlli::açcio. portanto. 1(1/ montado com hase na prenm:,a de 
que Jc\'c!llt!/1/0Ç 11!1 o /11<1101 IIUI111!!0 fiO\SII'f!f de e/1\'0/\'/dOS. 
\egundo, <fUt' de,·ef wnu11 f'/!J<I/1 ai te! uma mdustna de 
felflhzame.l no H1a1il. c·ompellll\'ll em relaçüo ao mercado 
l/ltf!l'l/(/( /(J/1[/1 



O nosso compromisso é com a Nação brasllt!lra, com a 
agncullllra brasileira; prec1samo~ oferecer fertilizante~ ao~ 

nossos agncultores a preços compatíveis com o mercado 
mtemacwnal. Com base nessas duas prenussas, o setor pnvado 
procurou se orgam:ar e parflclpar da pnvau:ação de trê.1 
empresas pnnc1pa1s· pnme1ramell/e, a FOSFÉRTIL. em 
segundo lugar, a GOIASFERTIL, e fina/me/l/e, a 
ULTRAFERTIL. 

c) Desempenho das Empresas Privatizadas 

Vários depoimentos e alguns estudos prehmmares mdicam que o desempenho das 
empresas privatizadas tem melhorado sob a admmistração privada Por exemplo, no setor 
siderúrgico, a USIMINAS, privatizada há dois anos, detonou uma competição por melhor 
desempenho durante a preparação para a venda das demais estatais A produção e o fatura­
mento aumentaram, os custos e o endividamento caíram e vários indicadores de eficiência 
como a produtividade melhoraram após a privatização 

Segundo relatório sobre Evolução Recente e Perspectivas da Siderugia Brasileira, 
elaborado por Lwz André R.tcco Vicente, após a pnvatização, nas empresas do setor 
siderúrgico houve considerável aumento da produtiVIdade (t/h/ano) CSN (85%), AÇOMI­
NAS (58%), USIMINAS (24%), CST (34%), COSIPA (37%), PIRATINI (18%), ACESITA 
(38%) 

O aumento da produtividade deveu-se à remoção de entraves a que a empresa estatal 
estava submetida, destacando-se a burocracia, com cerca de I 00 normas regulament~dç>ras 
que tolhiam a ação das estatais 

DepOis da privatização, a USIMINAS f01 capaz de aumentar e diversificar os seus 
mvestimentos, estabelecer joint-ventures para se apropnar de novas tecnologias. aumentar a 
participação dos empregados na admimstração da Companhia, reduzir a burocracia e o nume­
ro de níveis hierarqwcos, reduzir os prazos de entrega, acelerar a solução de reclamações para 
um máximo de cmco dias, aumentar sua participação no mercado, agihzar prazos de contra­
tação de serviços, reduzir custos com melhor negociação de compras e com processos just­
in-time de controle de estoques, aumentar a competição entre os bancos tomadores e fornece­
dores de recursos, associar-se a outras companhias para garantir e melhorar o acesso a merca­
dos e criar sistemas apropnados de aposentadona e saude Apos um ano de pnvauzação. os 
lucros aumentaram e, 77% dos empregados aprovaram os resultados do processo 

A CSN necessitou de US$ 300 milhões do Tesouro, por ano, durante os últimos 8 
anos antes de ser privatizada Dois anos antes, a empresa pagava US$ 22 por tonelada embar­
cada no Porto de Angra dos Re1s, enquanto seus concorrentes pagavam US$ 5, em outros 
portos Além disso, a CSN pagava três vezes ma1s pelo seu transporte ferroviário do que seus 
concorrentes 

Quanto a mvestímentos. enquanto estataL a CSN tmha previsto um mvesumento de 
US$ 1,4 bilhão, na coquería, na admm1stração pnvauzada, o mesmo projeto fOI executado por 
US$ 800 milhões, uma economia de 40% em relação ao valor orçado pelos admmistradores da 
antiga estatal 

Registramos a contribuição de Rodrigo Damas10, em depoimento na CPI, sobre a 
privatização da AÇOMINAS Trata-se de uma usma integrada, com capacidade nommal 
instalada de dois milhões de toneladas/ano de aço para a produção de semi-acabados não­
planos A empresa fechou o ano de 1992 com um lucro líqwdo de 38 milhões de dólares Seu 
lucro operacional a~mgm a 43 e meio milhões de dólares, para a produção de aço bruto de 2, I 
milhões de toneladas de aço No mesmo período, foram comercializados 1,9 milhão de tonela­
das de laminados, blocos, placas e tarugos, sendo 40% no mercado mterno e 60% no mercado 
externo 

Em 1992, a produtividade global da AÇOMINAS foi de 313 toneladas/homem/ano, 
superando em 12% o índice alcançado em 1991 E mais a relação de parceria entre a empre­
sa, seus chentes e fornecedores, garantiu a qualidade dos produtos AÇOMINAS, caracteriza­
da pelo índice de 99,9% de atendimento a clientes Tambem o nível de endividamento da 
empresa encontra-se equaciOnado e perfeitamente compatibilizado com a sua gestão de caixa 
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A redução do endividamento e o alongamento do seu perfil foram obtidos principal· 
mente atraves do plano de equac10namento de débitos e créditos~ aprovado pelo Governo 
Federal em 1991. A empresa devia 763 milhões de dólares dos quais 706 milhões. eram de 
dividas vencidas F oi feita redução da dívida de 318 milhões de dólares através de acertos de 
créditos a receber, da SIDERBRAS, foi alongado o perfil em 345'-milhões de dólares restando 
I 00 milhões de dólares de dividas dentro da empresa 

Alem da implementação desse plano, a admmistração da empresa promoveu medidas 
gerenciais de ajuste que visaram reduzir custos e despesas, ao longo dos três últimos anos 
São elas redução, em 40%, do efetivo de pessoal da empresa, renegoetação de contratos 'de 
compra e de fornecimento, pratica de hsta de preços em todos os contratos de fornecimento, 
redução da frota de veículos e maqumas, otimização do uso de matérias-primas e insumos, 
com redução de estoques, desmobilização de bens móveis não operacionais e r~'-;isão organi­
zaciOnal com redução de 48% do numero de umdades 

A pergunta que se faz agora e o que tena contnbuído para essa radi.cal mudança de 
perspectiva da AÇÓMINAS nos ultimas três anos" O propno fato de a empresa ter sido colo· 
cada no rol das pnvauzave1s pelo Governo Federal proporciOnou o reposicionamento da 
AÇOMINAS como bma empresa que tem de procurar lucro em função do preço de mercado 
de seus produto's' A meta e buscar 'eficiência. agilidade e qualidade, para enfrentar a 
concorrência A preocupação deve ser orientada para o cliente Tal atitude foi possi\ el graças 
a implantação do 'modelo de Gerenciamento pela Qualidade Total, CUJa meta e produzir com 

qualidade e baixo custo, atendendo às necessidades do cliente, ou seja, todo o esforço é no 
se\\tido de se procuràr sempre uma nova maneira de fazer bem feito desde a primeira vez . . 

Já em 1990. obteve-se uma economia de I 08 milhões de dólares por meio do Progra· 
ma Integrado de Produtividade - PIP Esses numeras chegaram á casa de 206 milhões de 
dolares ate maio dll993 A virada ma1s importante, proporc1onada pela implantação do novo 
c'ohceito de adminiStração. constituiu-se no posictonamento da AÇOMINÀS tanto em relilÇão 
a'o 'mercado externo quanto ao mterno · ' ' · 

Mais alguns dados Importantes o efetivo da empresa, em 1990 era da ordem de 
li 500 pessoas. aí mclUidos funcionarias do quadro propno e do quadro de terd:il'o~ Então, 
para 1 I 500 funcionários, a produção era da ordem de l 900 000 toneladas de aÇo, hoje, após 
a redução, o efetivo total é de 6 500 homens e a produção de aço está em ntmo de 2.400' 000 
toneladas/ano de aço, ou seJa, 20% actma da capactdade instalada Houve uma redução de 
pessoal da ordem de 40°;o e um aumento de produção da ordem de 20%. Outro indicador 
importante em 1991, pagavam-se cerca de 20 dólares por tonelada de despesas portuárias, 
em 1993, estimou-se chegar a 7.5 do lares por tonelada 

Quanto ao êusto total, mcluídas as despesas administrativas, comerciais e as de depre­
Ciação, em maio de 1990, a empresa tinha um custo de produção da ordem de 309 dÓlares por 
tonelada Em dezembro de 1992, esse custo era da ordem de 192 dólares, por tonelada, ou 
seja, em mato de 1990, a empresa perdta mats de I 00 dólares a cada tonelada que produzia: o 
prejmzo do ano fo'i de 236 milhões de dólares Ja em dezembro de 1992, esse preju1zo foi 
revertido, por meto da queda no custo de mais de I 00 dólares por tonelada, para um lucro de 
38 milhões de dólares 

Durante essa' fase, que durou 3 anos, a empresa assumiu sua realidade de uma 
Siderúrgica voltada para a produção de semi-acabados A necessidade de sobrevivência no 
mercado fez com que a empresa se reposicionasse em sua área de comercialização. na busca 
de novos mercados 'e 'na consohdacão daqueles ja e.,ostentes atraves de medidas como o desen­
volvimento de novos produtos Paralelamente, a AÇOMINAS desenvolveu um plano de 
atuação tecnologtcá buscando. em pnmetro lugar. o enobrectmento do produto. economia de 
energta e aumento •de produtiVIdade O extto dessa políuca, porem. somente foi poss1vel 
graças ao envolvimento direto dos functonanos da empresa, que absorveram as mudanças, de 
manetra engajada e cnauva. medtante a asstmilação do modelo da Qualidade Total 

Existe a evtdencia de que, com investimentos relativamente ba1xos e com o seu atual 
parque siderurgtco. a empresa podera aumentar constderavelmente o valor agregado de seus 
produtos com stgnificauva redução do seu custo de produçã0 Isso stgnifica o enobrecimento 
dos seus produtos. cbm mvestimentos em pre-tratamento de gusa. sopro combmado. sublança, 
fomo-panela. hngotamenw conrmuo e melhona na area de acabamento. economia na compra 



.de energ1a eletnca, com mvesumentos na 1mpiantação de uma turbina de rec~pera~ão de ener· 
, giaode expansão de gás no topo do alto-forno. ingestão de filas de carvão mmeral pelas venta· 
ne1ras do alto-forno em substituição ao coque 

Em resumo, •·a-AÇOMINAS ê hoje uma empresa pronta para enfrentar os desafios do 
mercado Suas possibilidades de vitona são bastante concretas 

t I'• a. DEPOIMENTOS NA CPI 

3.1 ·VISÃO ESTRATÉGICA 

3.1.1·· Privatização no Contexto da Política Macroeconômica 

A política macroeconômica tem seus fundamento na Carta Magna do Pais Em relação 
à exploração da atividade econômica, reza a Constituição de 1988, no seu art. 173 

Ressalvados os caso~ prewstos nesta Consllluiçào, a 
exploração dTreta de auwdade econónuca pelo Estado .só 1'1!rá 
permitida quando nece.ssána aos imperauvos de segurailça 
nacwnal ou a relemn/e mieresse co/euvo, cmiforme defímdos 
em ler. 

Isso significa que o mstrumento "propnedade dos bens de produção" sob a responsabi· 
!idade do Estado não é admissivel, a não ser em casos excepcionais A presença do Estado na 

'atividade' eConômica é que deve ser justificada claramente. mediante lei. no caso dos Interesses 
imperativos de segurança nacional ou relevante mteresse coletivo 

' 'V,áfl'Ós depoimentos na CP! enfatizaram que a propriedade dos bens de produção e a 
p_r9pri,e~ade de empresas não são mais um modelo váhdo de desenvolvimento econômico. 

, porque a aÇ,ão das estatais se tornou ineficiente e ineficaz 

a) ,Importância de Planos e Cenários 

Vários depoimentos salientaram a necessidade de o Brasil ter uma concepção de 
de~nvolvimento a perseguir, um plano estratégico para nortear suas ações e cenários que 
perm!tam orientar investimentos, especialmente os públicos 

Manifestou-se preocupação quanto ao ajuste que o Governo precisaria fazer, diartte 
desse ríovo paradigma mdustnal que está posto para o mundo, sobretudo, baseado no conheci· 
menta, na ciência e na tecnologia, a fim de evitar que aumente a desigualdade entre as 
regiões e entre as classes no Brasil 

O líder sindicalista Luiz Antônio Medeiros apresentou uma proposta de plano para o 
Brasil, 'com quatro objetivos básicOs da reforma 

LUIZ ANTONIO MEDEIROS- 1° • Redeftmr as atrtbmçih!.~ e 
campo.\ de awação do Poder Púb!tco. reqproxmwudo-o do 
comrtbumte, media/lle a descemraft;açào máxima clo1 .veu.1 
.\eri'IÇO.\ e a pre1·ermção ela ~ua fim~·ão ~ocwl. C )u ,\efa. rt!Silllllr 
ao Estado a ~ua capacidade de gasto na~ áreas e~se/ICi<lH e 
a!Jsegurar que o.s recursos públtcos tenham destmaçào correta. 
Isso só poderá ser fel/o com o saneamento financeiro e com a 
modemização gerencwl do .1etor público. 

2" • Fazer, com urgéucra, uma reforma mbutárra e fiscal. Isso 
sigmfica menm impostor para que 10da a sociedade possa 
pagar. Se todos pagam com boa vontade, o Es1ado arrecocla 
mat!J. Não podemos ter cleméncra com os so11egadores. Soiii!/(Oi' 
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é cnme. E lugar dos cnmmo~os e na cadera. Se o tsrado .for 
saneado e os costumes moralizados. IS\O Mgmjica que o E~tado 
\'ai gastar bem, de1·o/l•endo à ~ocwdade, na forma de beneficiO, 
o que arrecadou. P1ec/samos ter orgulho de pagar Impostos 
Para Isso, é prec1so que po.1samos pagá-lo,o,. 

3° • Reslllu1r ao Estado a capacidade de parliclpar da 
arnculação de capitaiS nacwnms e mtemacwnms, com 1'/Stas à 
amplwção de mercados. a modermzação tecnolog1ca. ao 
desenvolwme/1/o regwna/ e à execução de llll'esumenros 
estrarég1cos 

.r· Reestabe/ecer a co11fiança da sociedade na ordem Jllridica 
e nas mslltuições 1esponsave1; pela sua aplicação e 
observâncw. Ou seja, fazer o qualllo ame; a reforma do 
.wstema ptdtcwl Sem JliSiiça para rodo~. não há democracw 

b) Privatização e Organização do Estado 

A proposta fundamental da pohtica macroeconõmtca diz respetto a mserção da pnvatt· 
zação no novo contexto da reorganização de um estado moderno E o que se coloca para o 
Brasil presentemente, conforme posição defendida por Moreira Ferretra. Prestdente da FIESP 

CARLOS EDUARDO MOREIRA FERREIRA A 
pnvauzação traniformou-se numa das questões cemrm• da 
adm11ustração econõnuca, em todo o mundo, e um dos fatores 
condicionantes do eqwlibno da ação do Estado Mms de 50 
govemos, mclus1ve da Amenca Lalllm, eçtão promovendo uma 
rel'l~ào de concellos. teonas e formas de atuação, optando pela 
redução da presença do E~rado no domuuo econômtco. Ewào 
optando, a ngor. por fazer o E1wdo msunur a ;ua de~tmaçlio 
pnmána, aplicando 01 1ecur;,w di;,poml'e/.1 pnontanameme 
em educação, saúde. mneamelllo has1co e ~egurança. de1xando 
à livre 111/CWI/l'ú a tarefa de produzu· Em outro\ tenno~. e11e> 

go1•emos e.1tão fazendo uma e~colha em .fal'(Jr da \OC!edade 

Esta e uma redefnu~ão que tem como uma de 1um 

condicionantes fimdamen/l/1\ a pnmuzaçclo De~a(or/llnada­

me/1/e, a l'i!llda dt! empre.\'CIJ e \h7lal 1 acende lum1o1<' 1 

exa.1pewdo~. porque 1e GOmldel(l. em pnmeno lii[!W' m'io a 
me lhana dos ~e/'\'IÇ05 ou a busca da eficiência econônuca. mas 
a perda de um h1potetu:o controle di! bem públtcu~ Pouca.\ 
wzes ate/l/a-se para o falO de que, entre JWS, os hen~ do Estado 
pertencem à soc1edade apenas para que ela pague a coma da 
mejiclêllCia com que e~ses frequentememe são adnumstrados, 
na forma de 1mposto5 e5corchalltes e de 51!/'VIÇOS al'l!tadm, sem 
poder algum de mflrm na gestão desve5 bem. mulla5 1·ezes 
caractenzada por desmandos, eqmvocos e prll'llégw~ 

conced1dos a uma burocracw acomodada 

O Programa de Desestattzação reune uma sene de Importantes obJetivos para a econo­
mia bras1le1ra a própna modernização da indústria nacional, a redefimção do papel do Estado 
na economia, a redução das dividas públicas (tanto Interna quanto externa), a redução do defi­
cit público (tendo em v1sta, inclusive, os permanentes e repetidos aportes de capttal feitos pelo 
Governo para sanear essas empresas) e o fortalecimento do propno mercado de capitais, que 
vem ocorrendo dentro do processo de privattzações 

Outra questão refere-se á oportunidade da privatização no tempo A constatação de 
que o mercado estana em depressão não aconselharia um processo acelerado de pnvauzação, 
antes recomendana aguardar uma melhor oportunidade para o futuro Nesse caso, existem 
dois vetores o da necessidade do Pais de captar recursos para a sua auvtdade fundamental e. 
evidentemente. saber a que preço está vendendo num determmado momento De outro lado. á 



medida em que o tempo passa, adiam-se os aJustes estruturais de que o Pa1s necessita, não se 
cnando condições estáveis de desenvolvimento Alguns depmmentos enfatizam estes pontos 

SERGIO ZENDRON- Não é wrdade que o timing se;a num 
para a venda de empresm estatais O governo tem como.funçcio 
pnmordml assegurar a taxa de cre~cmzento da econonua Essa 
taxa pode ser - e no Brasil será - determmada pela taxa de 
mvestmzemo dos grandes grupos. não da pequena empresa São 
m grande~ grupo1 que farão m grandes pro;eto.\ de 
mvestmzemos e 1rão, com ISSO, 1rngar, permem, dar uma 
capilandade ao processo mdustnal 

A dec1são tem que ser de ordem macroeconànuca, para que o 
proce~so de venda dispare o programa de lll\'esumemos A 
questão que ;e coloca é a velocidade Ex1ste o mercado 
comprador, como também as cond1çõe5 de se momar 
mecamsmos de fmancwmemo ab.lolwameme mtehgemes. 
capazes de permlfir a tram(e1 êncm com .1egurança ao çetor 
pnmdo pm um p1eço JUliO Agora, a l'eloc!dade tem que 1er 
capa:: de, ejem·amenll!, d11parar o proL'<!\ lO de 111\'l!\tlmemo na 
I!C0/10/Il/[/, 

Para o então M1mstro da Fazenda, Fernando Hennque Cardoso, a privauzação esta 
associada ao saneamento financeiro do Estado Mesmo o crescimento recente da receita. 
defronta-se com o aumento do lado das despesas e com a concentração de obnuações nas 
mãos do Gove~no Federal -

Uma ação mais efetiva do Estado pode 'ser JUStificada em termos de ·correção de 
desigualdades regionais Uma reg1ão relativamente desenvolvida precisa menos de apmo do 
Governo do que uma reg1ão atrasada Um Senador da Repubhca e atual Mm1stro-Chefe da 
Secretana de Planejamento, fala sobre o assunto 

BENI VERAS- A pnmu::açcio é uma queçtcio de orgam::açcio 
do Estado Num Estado moderno, numa regicio relallmmeme 
deseiii'Oil'lda em que a 111/Ctatn·a pnl'ada tem a capacidade de 
tomar a 111/C/alll'a da atmdade econónuca, não há razão para o 
Estado se em·olwr Trata-çe de repm o Estado 110 ;eu papel 
mais propno, deixar ao seu cu1dado aqwlo de que não esta 
cwdando atualmeme· saúde, educação. ;aneamelllo, moradm 

Ve;a o exemplo da Elv!BRAER: no ano passado, votou-se no 
Congresso USS 600 nulhõe~ para eq111hbrar o cmxa da 
EMBRAER. Este ano ela ;á precisa novamente de zms USS 600 
a 700 milhões de dólares para recobnr o seu carxa Isso é 
dmhe1ro de;perdiçado Porque uma empre.1a como a 
EMBRAER, 1e qwser tremar pessoas na tecnologm 
aeronáunca. pode cnm um mslllllto de pesqwsa, gastar 20 
milhões de dólares pm ano e /remar e.ssas pessoas, não precisa 
fabncar awõe~ Provou que ncio é capa:: de fabncar awões de 
mane1ra econônuca, por 1sm tem pre;uí::o~ acumulados ao 
longo doç tempos 

A mesma co1sa aconteceu com a COBRA Computadores. 
Mesmo com a resen•a de mercado. não j01 capa:: de 
de~empenhar o seu papel; deu um enr;rme pre;uí::o ao País e 
está camdo aos pedaços nas mãos do G?l'emo 

A 1e1'1sta f"eJa publicou uma maténq bastal11e esclarecedma 
sobre as Stdenírgzca:, que foram repassadas a 1/llClalll•a 
pnmda Ela revela como essas empresas têm flexibilidade para 
resoh·er os problemas que o mercado alllepõe a al/l'Idade 
produm·a 

No caso de Região subdesenmlwda domo o Nordeste. cabe e é 
nece5sána a lmcwtn·a do Govemo. ·a Porto de Suape, por 
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exemplo, que e~ta parando, prec1sa de um mvestune/llo 
relalll'Clmeme modewo para voltar a fum:wnar e ajudar as\'lfll a 
Reg1ão a se deseni'Olver 

c) Inflação e Desigualdade Social. 

No presente momento da hJStona brasileira, dentro do contexto da pohtica macroe­
conômica. o controle da inflação passa a ser pnondade numero um. devido principalmente aos 
seus efe1tos nefastos sobre as camadas mais pobres da população Sera muito difícil o Pais 
crescer e gerar novos empregos produtivos enquanto perdurar um quadro de desorgamzaçào 

de preços Em grande parte, maior JUStiça social Implica hoJe eliminação do propno processo 
inflacionário 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - A questão da 
Igiwldade é falsameme colocada, se não atacarmos de frente 
as queMões centrai5. A questão central hoje é a mjlação, que é 
o mecamsmo da rep05IÇiio da de.11gualdade O Brasil tah·e= 
tenha uma das mmores concelltraçõe.\ de renda no mundo Ela 
fimcwna wa niflação, e a niflação e como esses gases /etm~. 
modoros e mcoloreç: matam e niio percebemos. 

d) Privatização e Competitividade 

As presentes exigências do mercado mtemo e. principalmente. do mternacwnal recla­
mam das empresas que os serviços por elas prestados seJam eficientes, para terem condições 
de competitívídade perante concorrentes atuais ou potenciais 

JORGE GERDAU JOHANNPETER- Não ha nenhum setor 
em que o Go1•emo tenha que estar pre5ente na execução Na 
área econômica, o Estado só deve ter uma preocupação. 
orgam=ar a sua estrutura legal para forçar a compellção dos 
setores. A preocupação do Estado tem que ser não a de acabar 
com a PETROBRAS e, sim forçá-la a ser competlllva. 

A competitividade nem sempre pressupõe inúmeras empresas no mercado Certas 
atividades exigem um mimmo de concentração para que as industrias possam ser competitivas 
no mercado interno e externo É, por exemplo. o caso da petroquímica 

3.1.2- Política Industrial e Tecnológica 

a) Desempenho Recente da Indústria 

A estagnação econômica do setor mdustnal, nos últimos anos, teve efeitos nefastos 
para o Brasil Segundo a FIESP, entre 1980 e 1992, o Produto Interno Bruto brasileiro cres­
ceu 15,7% Apesar desse crescimento, o PIB per capita. ou seJa, o produto por habitante, e 
hoJe 7% mfenor ao de 1980 No mesmo penado. a mdústria registrou queda de 7.4°,o, e a 
produção Industrial per capita sofreu uma redução de 26.4~-. 

Se a produção industnal tivesse tido a mesma evolução do PIB. estanamos produzmdo 
hoJe 35 bilhões de dólares a mais, ou seJa. em vez de 134 bilhões, produzmamos 169 bilhões 
de dólares por ano Se a produção mdustnal per capita tivesse permanecido constante, ela 
seria 48 bilhões de dólares maiOr do que é hoje. e. em vez de 134. tenamos um valor anual de 
182 bilhões 

O aprofundamento da crise nos ulumos três anos. e ev1dente Em 1992, o PIB mdus­
tnal f01 14% menor que em 1989 A participação da industrla na composição do PIB caiu de 

40%, em 1980, para 31, 7°1o, em 1992, uma perda de 8,3 pontos percentuais Esse fenômeno 
tem duas explicações a pnmeira e a tendência natural de crescimento da participação do setor 
de serviços no PIB, a exemplo do que ocorre em outros paises, a segunda e a política 
econômica adotada no Pais, que afeta fortemente a industna 



No caso da mdustna de bens de consumo duráveis. a retração se deve as altas taxas de 
juros, que inviab1lizam o crédito ao consumidor O setor de bens de capital perde espaço, em 
razão do ba1xo nível de investimento na econom1a 

Para sobreviver à crise, a indústria tomou-se mais competitiva Somente no período 
90/92, houve um ganho de produtividade de I 0%, medido pela relação produto/empregado 
Embora parte desse crescimento possa ser atnbUldo à terceinzação, há ganhos de produtivida­
de efetivos, decorrentes do processo de ajustamento das empresas Um indicador desse 
fenômeno é a evolução das exportações brasileiras, de produtos industnalizados Em 1992, 
elas foram 24% maiores do que em 1990 e 140% superiores as de 1980 Com esse desempe­
nho, a participação dos industrializados na composição da pauta de exportações subiu de 
56,5%, em 1980, para 74,3%, em 1992 

b) Necessidade de uma Política Industrial 

Vános depoentes questionaram se existe efet1vamente, uma política industrial no 
Brasil Esse questionamento pressupõe a concepção de que sena necessário o Governo definir 
claramente uma polit1ca para o setor Um dos argumentos para essa necessidade é o fato de o 
Estado estar se retirando dos setores produtivos e não dispor de um modelo alternativo ainda 

A dúvida que persiste é se esses setores depois de privatizados, serão capazes de 
evoluir, a ponto de contnbuir efetivamente para o desenvolvimento do País Havena qualquer 
outra medida governamental capaz de aux1liar esse processo" Ou o melhor seria deixar a 
mic1ativa pnvada tomar suas dec1sões de investimentos, e o Governo se ded1car às suas 
funções sociais precípuas? 

Eis alguns trechos de depmmentos 

MAURÍCIO BORGES LEMOS - A formulação de uma 
políuca mdusmal 1mpbca defimr quem vw liderar o 
crescm!ento. Estamos sem as estatms, e até agora não apareceu 
um substituto f"ocê não tem uma üderan~·a para um 
crescmlellfo O sucateamellfo acaba vmdo se a geme não 
resolver a CII!!e. Como é que a econonua cre.1ce. gera emprego. 
renda. nqueza? Es!!e e o problema numa econonua penjenca 
como a Argemma. L f/OÇ temos o mewno problema, mio 
podemo~ acrednm que a A.rf!elllma é a 10/uçiío. Até agora ncio 
jm Nem o MéxiCO Emão. temos de achar o nosso cammho e 
pensar ne~~e cenano po!!-prll'all:açào. o que pode \"Ir a 
acomecer. 

ALEX!S STEPANEl'iKO- H a falta de uma poi/IIca mdu,tnal. 
assim como uma polllica af!Yicola, pwa a wude e para a 
educação O Preside me /!amar assitnlt.li!IJlsf.i,ÇI.vggw .~lfn! ~1!.' udo 

o tempo que tel'e o Gol'emo passado - o período do Bolo de 
Noiva - para preparar-1e. fa=er um dwgnóst1co do E~tado e 
estabelecer pohuca~ e d1re1r1=e~. Te1·e todo. o cwdado de 
re1peuar uma conduta euca. de não proi'Ocar uma cn1e 
mslilucJonal, comell"t11ldo-se como 1·1ce-PJ es1dente Somente a 
medida em que fomm m~ummdo os órgãm, os Afuusteno1. 
verificamo.\ o dano que hawa sido cau.1ado Funcwnanos da 
mms alta competêncw. como no IPEA. um terço deles 
apose/llou-~e. de5gostow com a~ condtções., um terço está 
trabalhando em o/llroç órgão.\ que pagam melhor, 
permanecendo o restaJile com ~a/anos bmxis~m1os 

O IBGE quase desapareceu A capac1dade da mteligêncw da 
maquma estatal brasdena /OI destruída. Ha um milhão de 
funcumano.\, mm de~te\ mui/o pouco\ ~ào lt!cmco~ Nào 
concordando com o Gol'emo, mullo~ técmcos foram colocados 
em dtspombtlldade por qualquer cnt1no. Portamo, 
e!!(remamo~ enormes dificuldades, faltam-no~ tecmcos, e e 
urgente que se tomem prowdênctas em relação a esse 
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problema O compromisso do Dr Pénw Anda deve ser 
cumpndo raptdameme. porque o BNDES. reposuóno de toda a 
ht5torw da mduslr/a hrastletra, tem que, em COII)Uil/o com o 
Mnusterw da lndústna e Comere/O e o Congresso, formular, 
mnda neMe GOl·emo, uma polmca mdw,tnal. o que l'em sendo 
reclamado pelu5 emple5állo\, pela wctedade e pelo Congre.\so 
Nacwnal. 

AMIR LANDO - A presença do Estado não j01 um retroces5o, 
apesar de se dizer que tenha stdo. o Estado j01 o grande 
a/al'ancaúor do de5enmlwmemo mdusmalno País ls5o e uma 
questclo que nclo podemos negar. Então. talvez o Estado tenha 
que hu.1car parcenas em o/1/ros setores e. ao menos, cnat 
oporlllmdade5 para que a tmcwuva pnvada possa assumir esse 
papel A nos1a prl!owpaçào e com 1/ll'estlmentos. Se o Estado 
perder a capacidade du /lll't!Stmlell/ol pode lemr o País a um 
,·a:w. como acoll/eceuc·om a Argemma 

c) Problemas de Gestão nas Empresas Estatais 

A cnse atual das empresas estatais tem como causa, em um dos s'eus vemces a ma 
gerência a que vêm sendo submetidas há muitos anos Ingerências mdevidas tornaram essas 
empresas mefictentes pela mdicação de gerentes despreparados. e pela nomeação. para 
cargos de dtreção. de pessoas sem competência Assim. acumularam-se erros admtmstrativos e 
de ordem tecntca que hoje as mvtabthzam como empresas. particularmente num mundo 
competitivo 

3.1.3.- Dividas das Estatais e Necessidade de Investimentos 

a) Cons~derações Gerais 

As estatats enfrentam do1s problemas principais de um lado. o questiOnamento de sua 
eficiência gerencial. ou seJa. a soctedade põe em duvida o acerto de suas decisões de investi­
mento, suas políticas salariais e de benefícios Enfim, quer saber se vale a pena continuar 
pagando a conta De outro lado, a crise do Estado as Impede de manter o nível de investimen­
to exigido em seus respectivos campos de atuação Em consequêncía. elas se tornam inefi­
cientes e passam a dtsseminar sua mefictêncta pela economia, e o Pats perde competitividade 

Alguns serviços ttpicos de Estado estão sendo prestados pela IniCiativa pnvada. como 
educação e saúde. porem. as camadas mats baixas da população não têm acesso a esses 
servtços por serem caros Esta e uma das consequênctas da desastrosa situação em que se 
encontram os serVIços soctats essenciais prestado• pelo Governo 

O mecamsmo de mvestlmento dentro de uma empresa é fundamental para o estabeleci­
mento de condições para a competitlVIdade. e, portanto, para sua peremzação como geradora 
de nquezas novas. empregos e tnbutos Ora. este mecamsmo se assenta na produtividade e 
consequente lucro, que as estatats, com frequ ~neta perdem de vtsta 

Num' processo de desenvolvimento acelerado. como tem que ser o brasileiro - devido à 
necesstdade de criação de empregos produtivos -. a poupança nactonal não é suficiente para 
fazer frente as mtmmas necessidades Assim, torna-se peremptóna a captação de recursos 
externos, e em volume sigmficauvo, para mvesttmentos estratégicos no País Isso, porém, nem 
sempre é fácil. constderadas as presentes condições de mstabilidade econômica do Pais 

Além de;sas dtficuldades naturats para a vinda do capital estrangeiro, pairam restrições 
legais hmttando o acesso do capital externo ao Programa de Pnvauzação, o que deve ser 
revtsto 

b) Montante das Dívidas 

Segundo o Ministro Alexís Stepanenko, o que preocupa o Governo e o passivo total 
das empresas estatats, em torno de 107 btlhões de dolares. ter-se mantido estavel de 1992 para 
1993 



c) Novas Formas de Financiamentos 

Vários depoentes propuseram novas fontes de financiamento para a privatização, 
através de recursos de fundos soc1ms Os recursos da Previdência, que são dos trabalhadores, 
poderiam ser aphcados em ações da pnvatização, o que. sem dúvida. melhorana a remune­
ração desses fundos e democratizaria ma1s o controle ac10nano das empresas privatlzadas 

3.1.4- Oligopólios 

a) Aspectos Gerais 

A questão relevante a se discutir refere-se a possibihdade de as transferências de 
empresas estata1s para a iniciativa pnvada, VIrem a reduzi{ concorrência - em detnmento do 
consllmtdor -

.Vários depoentes mamfestaram preocupação quanto à eficácia da legislação para Impe­
dir a concentração industrial Também são apresentadas algumas propostas que perm1tem 
evitar se criem condições para o seu aparecimento 

Quest10nado sobre se há no Brasil mecanismos eficazes para combater os trustes ou as 
excessivas concentraçõ,es de cap1tais em setores estratégicos, Gerdau Johannpeter respondeu 
que a nossa legislação não é eficiente, e os proJetos que ai estão são piores amda do que o 
s1stema atual, porque estão querendo estabelecer autarquias com receita e decisões proprias, 
desrespeitando os sistemas legats 

JORGE GERDAU JOHANNPETER - Não procurarra 
soluções, pOis hoje esse capítulo, na economia mtemacronal, 
eslá superado pelo mecamsmo de aberdra da economia. O 
exemplo do aço está aí. Tenho que ba1xar d~rellos aduane~ros e 
poss1b1iltar a 1mportação Então, ficam pouquíssimos casos 
eventualme/lte com esse problema. Resolvo o problema muuo 
mars por mecammws globars do que estabelecendo uma 
legrslação Essa legrslação que hoje se drscute no Brasil esta 
superada. Países como a Alemanha, os Estados Umdos e ou,trps 
pratrcamente resolveram esse problema por mecamsmo de 
compeltçào de mercado 

b) Setor de Fertilizantes 

A preocupação de concentração no setor de matérias-pnmas para a elaboração de 
ferttlizantes decorre da importância desses insumos para a agricultura brasileira, panicular­
mente na produção de alimentos Segundo opimão de depoentes na CPI, este problema se 
encontra superado, não só pelo número de empresas existentes no mercado, como também 
pela políttca tarifária de Importações adotadada no presente, pelo Pais Qualquer tentattva de 
elevação de preços internos de fertihzantes sena contraposto a 1mportações dos produtos 

WLADIMIR PUG/NA -A mdagação sobre a extstl!ncw de um 
grupo controlador, e se ele, de alguma forma. e1tana 
exercendo algum controle mbre o mercado, pode ser ehtctdada 
com três argumemos PnmeTro, esse grupo de empre.wç 
controla, aproxmwdamellfe, 35% do mercado brasi/emJ. Não 
ex1ste monopóliO ou oflgopólw com 35% do comrole de 
mercado. Segundo. o mercado final de (erulr::ame.\, 110 Brmll. e 
atendtdo por cen·a de 300 empresas, nucroempre.\a.\. mediai e 
pequenas, e as mmores não chegam a Ter uma partrc1pação 110 

comrole de mercado supenor a 10% Tercerro. o ma1s 
1mportall/e, o grande fator de eqwlíbno no mercado são as 
Importações. As tarifas para tmportação dos ferllbzantes foram 
drasllcameme reduz1dm. Tivemos, há alguns anos, tarifa\ de 
30% a .f5% HoJe, as tar!fas vrgemes no mercado são as mars 
bmxas possívers A tarifa maís alta é de /0%, md1cando que o 
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c) Setor Siderúrgico 

melhor bali::ador de p1 eço1. md!scuuvelmeme. é o proprw 
mercado mtemacwna/. 

Então, a conjugação de um número grande de empresas 
ofertando produtos ao~ agricultores, 5em uma parllcTpaçiio 
expresMva de qualquer delas, com o mercado mtemacwnal, 
que é o grande bab::ador, siio os mdícadores para a segurança 
do nosso agncultor Temm empresas nacwnms de grupo 
concorrendo conosco, como o grupo da QU!MBRAS!L. o 
Gmpo IPIRANGA SERRANA: temos o grupo da 
ANGLO-AMÉRICA l'la COOPEBRAS. As mawres empresas do 
setor de femb::al/tes não par11c1pam do 110550 Grupo. 

A mmor empresa bras!le1ra no mercado de fertilr::ames é a 
empresa TREVO, do Rw Grande do Sul, que niio ja:: parte do 
nosso grupo Ela Importa uma parte e é clieme nossa. Emi'io. 
110 mercado de ferllli::antes, a 1mportaçiio é um grande 
mstrumemo regulador A grande produção de fosfatadol é 
nacwnal, e o Grupo participa com cerca de 38% a -10% 110 

total da produção Há um grupo grande de outras empresas 
que fabncam esses fosfatos, como lP!RANGA SERRANA e a 
COOPEBRAS 

No caso de mtrogenados, a slluação é difereme. A 
ULTRAFÉRTIL responde pela produção nacronal de 
aprox1madameme -/.1% da amóma. 37% da uréra. Nos casos de 
mtrocálcw e mtrato, a partiCipação da ULTRAFÉRTIL na 
pmdução nacuma/ de5les derrvados é de 100%, ;á que ela é a 
unica prodlllora. 

No caso da siderurgia, vános depoentes entàuzaram que o perigo de concentração 
excessiva não existe Em pnmeiro lugar, nenhuma empresa domina de tal forma o mercado 
interno que possa determinar sozinha os preços a serem praticados pelas demais Em segundo 
lugar. novamente o mecanismo de abenura de mercado perf!1ite 1mponações. a qualquer 
elevação significativa dos preços 

A dominãncia actonária das empresas e o mecanismo de fixação de preços dos produ­
tos do setor stderurgtco foram objeto de declarações em varres depoimentos 

JORGE GERDAU JOHANNPETER - No caso da 
US!M!NAS. a lrderança e e.\\f!IICWlmente do1 empregadoç com 
01 taponeses. O re.\to esta ali dando comrrhwçõe,ç de 
mreltgêncra. não há comando do srstema. Essas modificações 
não d1:em respello à pnmtr:ação ma.\, wm, a reestruturação. 
De outH) lado. o mawr controlador é a Vale do Rw Doce, uma 
empre.1a esJatal que na área de aço no Brasil, mcrmém o 
monopo/w pratJcamellle do fomeclmelllo de mmérro. 0.1 
mmerad01e~ prrvcrdos ~e preocupam com e~~e fato O grande 
comandam e do processo e a ~ale do R10 Doce. 

O s/Siema funcwnou bem, maç porque as rewas gera1s do Pai:; 
para a~ s1derúrg1cm 1ão de tal ordem que mnguém consegue 
aumemar um dólar a mm~ o aço no Brastl do que o preço da 
Importação ma1s oç fretes. Isso Mgnífica 20, 30 dó/are:;, que é 
me no.\ de /O% do preço. 
O que aco/1/ece na 11derurgw? Tenroç dors tetos de preço.\- o 
preço mimmo e o preço maxrmo O preço mímmo é 
eMab1decrdo pelo preço da exportação. Eu não cmmgo abaixar 
mms os preços do que aquele da exportação Emào, a 
compeução ex1ste, na~ empresas e princ1palmeme no setor 



.stdenírgtco, que tem um excesso de produção fantásuco, que 
chega às vezes a 50%, conforme a sttuação de flutuaçcies do 
mercado. Temos como preço de queda máxima, o preço da 

".exportação. Cori1o o setor exporta maciçamente, nenhum Grnpo 
Gerdau ou Bozzano pode derrubar uma empresa, a US!M!NAS 
O preço mímmo é· o da exportação. É tgual ao cenáno 

·mternacwnal. E o preço nráxmw ql1e alguém consegue jazer e 
o preço da mternação mms os dll'elto~ aduanewos 

ALDO NARCISF- 'A jo'rmação do capilal da US!M!NAS é tJe 
alguns· sócros .. enquanto da C::OSIPA, são outros Não tem naa:~ 

. a ver a USIMINAS com a COSIPA E essa medzda de -19,-17 Jó, 
para o nosso Grupo, era nu/llo mteressame Se ela tn•esse -15M. 

• --1-1% ou 35% tena o mesmo poder dos -19,-17% porque há a 
· necesstdade de' 75% de' controle para ter o poder de deczsão 

.Essa é umaj01ma mmto bemjella de uma empresa nom, de um 
·modelo no1•o. E mms. zsso passa p01 uma admuuwraçcio 

· compartzlhada. onde cada um usa a ~ua l'Ocaç.iio A N1ppon 
·Steel entra com a sua vocação. na questão wcno/Óf<ICa E \se (01 

· 'o grande si/cesso O. Banco • B&zzmw .ficou com a me a 
financel/'a, onde está sua l'Ocaçiio e onde temo~ o~ grandes 
problemas. A USIMINA.S fica com o gerenctamemo da 

. •empresa. com~ produzrr aço .. eiL, ma1 colocando quatro ou 
cmco pessoas li,emro da [ 'S!lv!INA.:r;: respeaando 01 tecmcos da 
COSiPA E 110.1, com. ti ./JO\Ill condtç.Zio de LOIIII!I cwme' 
estamo.\ !a. dando a IJOÇ\a Cil.ll!.l.wnm "" m ea conwrcwl /~niLio. 
essa. e uma adnumstraçZio compcmdhada () pode1 llllo e m111o. 

ncio é do Bozano e não ê da USIMINAS O poder é de 75% das 
ações. 

A COSIPA é uma empresa mdependente O qzle 1nií'sjtzemosj01 
uma cmsa gema/ comegumws que o empresano de porte 
métfto pallícipe'de uhtíHôce\so grande e pa.1~e a·se1 re1pe11ado 
nldna licllaçào desse tâmanhcr. Eles acharam qrie<nZio tínhaniós · 
mteligênctà 'e não nos tínhamos· preparado· •sujzczememehfe • 
para' partzctpar de uma l!cllação desse upo. ' Estávamo~­
preparados e ganhamos. Eu SOl/ o Pn!Mdeme ao' Come!ho· o,· 
nosso Grupo dos Se1s, que é considerado um grupo pequeno. 

··tem a presidê!lcíd do Conselho :da Compállhra. Tem essa 
'preçldêncw é ó cómando, atrm•és·dÓs três quartes·l!nlmtação. 

A questão do·monopó!to e mtere5sa!lfe Aftrmou-se que quem 
·comprasse a COS!PA tena o monopólio Se 20% determmam o 
monopólio de alguma co1sa. conforme estabelece a Secretana 
Nacwnr:rl de Desenvoll'lmemo Econõnuco, não se podena 
vender nenhuma empresa. Na época da SIDERBRAS, ela unha 
I 00% de toda a produção nacwna/ de aço 

Hoje, podemos 1mportar aço com taxação zero; nZio custa nada, 
está resolvtdo. Então. que monopóbo é esse que não extste'1 E 
mats: só a colocação de que o monopólw se na na chapa g1 o~.\G 
é um absurdo mullo grande O Brastl p10duz um nu/hão e meto 
de toneladas de chapa grossa, exporta 900, .\obram 600 nu/. 
Um monopólio exportando 60% do que produz? Isso também 
não jaz m1uto senudo. 

d) Setor Petroquímico 

No Brasil atuam no setor petroqlllmJco, além da PETROQUISA, o Grupo Ypiranga, a 
Odebrecht, o Grupo ULTRA. o Econômico. a Manane, a EXXON, a Dow Chemical. a Umon 
Carbide, a UNIP AR Portanto, são mUitas empresas 
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Quanto à concentração no setor constderado, a questão e bastante complexa Em 
primetro lugar, há fortes argumentos a favor de uma certa concentração na petroqUlmtca, 
condtção para que possa ser efictente e competitiva A dtspersão em muitas unidades pequenas 
não permite escala de produção que as leve a condição de competir no mercado internaciOnal 

PAULO GEYER - Uma mdustna petroqumuca 10 e 
competlln•a quando hourer a con[domeraç'l'w. a 1e1 obuda 
atral'es de fuJões. ou troca de ponfó/ios. 1\'.m porque, d1ame da 
abertura da econonua nacwnal e Jua exposrçào a uma 
concorrência mrutm ve:es predatorra no me1 cado mund1al. 
com expressiVO\ excedemes, a mdusuw. para whn!l'll'er 
prec1sa amda ganhar em escala e e1copo 

EDUARDO EUGÊNIO GOUVÊA VIEIRA - E necessarra a 
concenll ação econônnca no setor petroqumuco J tinas 
empresa.\ têm mteresse na petroquinnca, através de empresa\ 
ope!ac/OIIC/l.l. A Yp1ranga e sócia da EX.XON numa 
determmada sociedade, a Ypiranga é sôcw da Suzana e da 
SHELL. em outra, e com a PETROQUISA. numa outra 
sociedade Na questão da reestruturação. os gmpos estão se 
aproximando para remar, por me10 de aglutmações. chegar a 
empresas operacwnms ma1s c:ompelltlvas 

Não parece haver objeções quanto a política de abertura da economta brasileira. com 
regras claras e salvaguardas contra um comérciO desleal As vantagens são sobejamente 
conhecidas, como o aumento da efictência e. consequentemente, redução de custos. O que o 
setor exige são mecanismos que permitam eVItar ações predatónas de comércto mternactonal, 
prejudicando o desenvolvimento sadto do mercado nac10nal. 

3.2 - ASPECTOS OPERACIONAIS 

3.2.1- Legislação, Normas e Formalidades 

O PND foi criado e regulado, em suas definições bástcas, pela Let N 8 031. de 12 de 
abril de 1990 

Esse dtploma legal define os obJetivos do PND, prevê uma Comtssão Dtretora do 
Programa e institui o Fundo Nactonal de Desestatização Estabelece as formas operacionms da 
pnvanzação e um conJunto de exigências sobre os procedtmentos a serem adotados nos proje­
tos de pnvatlzação 

. A citada lei foi regulamentada pelo Decreto N 99 463. de 16 de agosto de 1990 Em 
19 deJanetro de 1993, foi edttada uma nova regulamentação do PND. mediante o Decreto N 
724, que substttuiu e revogou o antenor 

Alguns concettos gerats foram emtttdos nos depmmentos JUnto a CPI 

FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER - A 
formalidade é abJo!wameme necessana para quem esta 
mexendo com nulhõe; ou hilhiie; de dotares e ate me1n10 
tomando decr~ões hrstonc:m 

SÉRGIO ZENDRO!\' -A lei e hipel-l'ef?ulamemada na med1da 
em que ex1ge um ntual deftmdo quamo a ll(formaçào ao 
púhlu:o Jobre cada proreto de pnmu:açào Ela ohn[<a que 11! 

d1ga quamo o Gowmo l/ll'e;uu na companhm e qual/lo recebeu 
dela, ex1ge um C0/1)111110 de mformaçâe\ e. de (aiO um 



prospecto de t·enda ahsolutameme completo. o que demanda. 
ohl'lame/1/e, e~111dos hmta/1/e 1 elemmes ~ohre a quesLão 

Ha oul!as amanas não legws. que foram Impostas por decreto 
do Poder Executn·o Ex/Sie um conpmto de pontos que ho;e 
!uper-1 egulanle/1/am a execução do Progwma e não decon em 
da lei, mas. Sim, do decreto que a ret;ulamema Por exemplo, a 
contratação de três comorc10.1 de GonsultO! es 

Importa salientar alguns depOimentos referentes a propna lógica mterna do PND que, 
segundo se entende, deve preceder as normas e formalidades 

FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER - Ames de 
tudo, erà precisa que se· pensasse o processo dec1sono do 
Programa Nacwnal de Dese~talização com a lot;tca 
orgamzacwnal, com a log1ca s1stênuca Uma vez acordado esse 
proce~so, podenam ser elaboradas as normm especificas. 
se;am aquulas ob;eto de lei, de decretos, ou de regtmentos 
mtemo.\ da propna Conu:ssào.' 

Afém de constar nm mulações do Programa e do Fundo. a 
palavra desestalização so·apwece uma úmca t•e.:: mws. no art. 
13 da lei Enquanto Isso. a palavra pnvalização surge pelo 
menos 0110 l'ezes na ler e quare/1/a e cmco vezes no. Decreto N. 
72-1, ·que a regula,· sendo s·ets delas apenas em se.us ,l/tulo5 e 
capilulo.\ ou .\eçiies. 

De1•e ser 1ejpstrado, ·todawa,·que .mesmo o art 13 n!eflt.;U!;fado 
fala de normas do processo de desestalização traçadas nos 
arligos alllenore.\ que. na l'l!ldade, so tratam de processo\ de 
prtmlização Não ha como mio se conc/wr, mst/11, que 
pnmlização e desestali.::ação selo palavras ou conceitos usados 
mtercambwdamente. md((erememente, tanto na Let qualllo no 
.Decreto - o que me parece um descmdo··-' É certo que a maiOr 
parte das desestau.::açiies prel'/stas ocorrem ou ocone1ão 
atral'é\ ·de pm·au::açiie~ Talye:: m a rç;;ão da !tberdade no 1110 

mtercamhmdo do~ conceuos Mm sena certo considera/em-se 
!tqwdaçiie.\ e dJ;soluçile\· formm. de pnvauzação'> De 
desestalizaçiio ce/lameme o 1ão !vim a num me pm e~e. qui! 
;amm1 de p111'a/i::a~·ão () legi~lador re;oh·eu a que1ti'ío 
definmdo, no m t ./" da Lei e m 1, 5" do !Jecre111. que! 
liqwda~·ões e dis;uluçiiel. 1iío "fm,mas operauona11 df! 
pnmllzação - tah·e.:: qut.le.\.1<! d1::e1 de. de.\e.\lau::açclo E~se e 
apenas mats um ex<!mplo dm debilidade.\ da Let e do Dec;reto. 
que mio .são apenas semânucm e que, em qualquer /ei'I\ào, 
precJ:,am w:r corng1dm 

JAIR JIENEGUELLI - () marco Illl'lilllcwlwl que reifula 
arualmeme m a~·ôe1 do Grm:rno. no âmhno da pamc1paçào do 

Estado 110 setor prodwn•o. é a Lei N 8 031 90 Essa lei, que j01 

tmposta a Nação atrm·és de medida prowsona bmxada por 
Collor. 110 tmcw do .\eu Governo, é anudemocratJca, 
autontana e cemra!t::adora Atraw.\ dela. o Execwn·o 
arranum da .\OCiedade um wrdadeno cheque em branco. para 
de!therar sobre questõe.\ que dizem respeito a construção de um 
nm·o Pm.\ É com o oh;etn·o de cassm es;e cheque em branco 
que a CUT rm·md1ca a .\uspensão do atual processo de 
pm•att::ação, para que a soctedade pmsa se manifeltm 
democraucamellle sobre ele e constrwr um nm·o marco 
mwtucwnal para essa dtçcussão, o qui! ex1gma a ret•ogação 
dessa !et. 
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Em relação às várias fases do processo de pnvauzação, ha alguns depoimentos tip1cos 
que procuram esclarecer ou crit1car os procedimentos 

SÉRGIO ZENDRON - No que drz respello à questão do 
processo técmco, uma empresa é mcluida no Programa de 
Pnmtização pelo Presrdente da República O processo de 
mc!usão pode dar-se de forma expedita. como o fOi atral'e~ do 
Decreto N 99 -16-1. de /990, que me/um um COIIJU/I{O de 
companhras a serem prll'atrzadas. Essa mclusão se deu baseada 
em estudos, levados a eferto em orgamsmos do Govemo 
Federal, caso do !PEA. ca~o do próprro BNDES, envolvendo 
setores de srderurgra, de petroqwmrca. de fertrlrzames. levando 
em conMderação experrências procedidas em d1versos países e 
o nsco de concemraçào mdustrral 

A comratação de consultores ~e dá de acordo com outro reg1me 
legal. antrgameme o Decreto-Ler N. 2.300: awalmente. a parrn· 
de 1993, a Ler N. 8.666. Trata-se de uma Conussão totalme111e 
especrabzada. mdependellle da d1retona do Banco, formada 
por tecmcos do quadro permaneme do BNDES. todos com matr 
de 15 anos de experrênc1a, para fazerem essas amlrações o~ 
consultores e audilores escolhrdos rmcram o que se chama de 
eswdos Os estudos ~ão bastante demorados e, durame o curso 
desses estudos, são realizadas aud1êncras públicas. 

Ex/Sie um cronograma que não está marcado. mas aparece na 
fase pré-leilão É a epoca de efen•e:.ci!ncw polmcu. r~ () 
mamemo em que a socwdade e, automaucameme. o Cm1g1e.\\ll 
refletem as ansiedade:, do proces:.o muneme da rran~(eJêncta 
de coll/role da companhra Quando tudo corte bem. o proce110 
de pnm/lzação. todo, dwa I ano. Na Jeahdade. e rw mê1 final 
que ele emerge com uma pre:.:.ào mullo grande Açiie~ ;udiciar:,. 
então, são te!lladas. Ela.\normalmeme ennam:: a 3 dw.1 a111e1 
da rea!tzaçi'io do leilão, alguma:, dela\. mc!usn·e. rechaçadm. 
porque o~ JIIÍZe\ f!lllendem que 1e f!.\ta hu1cando me a 
mampulação do proprro Poder Judu:rarro. E. lamemm·elmeme 
a fme em que acomecem os debates, mas a fase final de um 
proces:,o de pnvatr::ação Durante o curm des:,e processo 
técmco, a Subcommão da Conussão de Economra da Càmara 
acompanha pari passu o processo, tem mformações de como 
emluem as contrataçõe:, dos consultare~. e relatórws 
prelrmmar e:, são encammhadm. Da mesnw forma, o Tnbunal 
de Coma~ da Umão tem um acesso bastame grande. 

O leilão e a bqurdação financeira são processo!> que finalizam 
a questão da transferlmcw do processo de pnvau::ação 

JOA~O AGRIPINO MAIA -A Ler determmava que a Conu:.sLio 
de Dese~tall::ação defimsse o Programa, aprese111a.1.\e ao 
Pres1dente da República todas as :,ugestõeJ em tomo do 
programa, e o BNDES .1ena o gestor do Fundo Nacwnal de 
Desenvolwmelllo Sm1plesmente gestor dos recursos e do 
processo de pnvanzaçiio de cada uma das empresas 

O Programa fOI, emão, desenvolwdo a portas fechadas. A 
Cvmrssão e o BNDES dec1dram e deliberavam, ~obretudo sem 
ouVIr mnguém Nenhum setor, sqa o petroquím1co, se;a o 
~rdenírgrco, se;a o de jem/izantes ou mesmo o de outras 
empresas que foram prrvaflzadas, ;amars foz ouwdo. Jamars se 
cumpnu o que determmava a le1 a redefimção da po!íllca 
mdustnal do Estado. Em nenhum momento re tratou disso 



Essa proposta começam pela defimção do papel do Estado na 
econonua Emendo que ex/Siem empre::,as que dão lucro que 
devem ser vendtdas mtegralmeme; emendo que extstem 
empresas que dão preJuí:o que têm que ficar nas mão.\ do 
Estado, mnda que dando pre;uízo 

RUI DE CASTRO - As reumões não eram secretas. Há 
mamemos em que elas se tornam secretas, na hora da dectsão, 
porque está na lei, mesmo porque, as vezes, há mms de 100 
pessoas lá, e o debate é bravo. Emão, na hora, todo mundo ;á 
falou o que qws, esta wdo nulllo bem Emão, há um final, 
como ~e faz no Congresw, e como .\e (a: num JIÍit. como .1e fa: 
em ta/lias outras ::,lluações Não e para 1!\conder. não e pwa 
perder a transparêncta, é porque ~e faz pt ect.\0 ~ão alf!t/11\ 
mmutos, gera/me/l/e; Ja e::, ta tudo dt::,cundo e no~ pedtmos para 
que as pes::,oa::, .1e renrem. Se dependesw de num, 11rana i.\.IO 

fora. Não é re/el'ante, é çó o (ormaltsmo da Let. 

FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER - A.1 base::, 
do programa estão ma!Jesoll'ldas O proce::,w deci\orw ewa 
mal e/ahmado, a te1pomahi11dade e\ta dtluula, e1ta di(u.la 
Existem diwl::,o\ ht11aco1 /li!f!iO\ e, ao me1mo 1empo diWi\Cll 
zonas cmze111a.1 110 proces1o decJSono. nm hme::, Jlll uilcm do 
processo. Emendo - e e di~so que que1 o aqui tratm - que a 
tranutação da Medida Ptol'lwna que agora e::,tá 110 Congre1.10 
é uma excelente oportumdade pma essa questão ser dtscunda e 
o Programa rea/mhado 

3.2.2- Comissão Diretora do PND e BNDES 

Durante mutto tempo, fez-se uma confusão mutto grande com relação ao papel do 
BNDES, tendo em vista que havia uma mesma Presidência para o BNDES e para a Comissão 
Diretora, uma mesma pessoa exercia os dois cargos, o que dava a entender que as decisões 
seriam definidas dentro do BNDES (o que não é verdade) 

Mais recentemente, com a edição do Decreto-Legislativo N I que aprovou a compo­
sição da Comissão, a partir de fevereiro de 1993, ficou mais claro o papel do BNDES, uma 
vez que seu Presidente deixou de ser também Presidente da Comissão Consequentemente, 
ficou com o BNDES o papel de gerir e mstruir o processo, prestar todas as mformações, 
cumprir, portanto, os dtplomas legais que definem cada uma das etapas do processo de pnva­
tização, executar as decisões da Comissão Diretora e da propna Presidência da Republica. 
contratando, medtante licitação pública, as consultonas para a realização das duas avaliações 
econômicas e, amda, uma consultoria para a área contabil, jundica e de avaliação patrimonial 

O Bl\ITIES tambem intermedta, para a Comissão Diretora, as recomendações das 
consultorias sobre as condições gerais de pnvauzação e mesmo com relação aos aJustes 
prévios que devem ser feitos nas empresas a serem pnvatizadas Durante o andamento dos 
trabalhos, o BNDES procede também à divulgação dos processos de pnvatização, publicando 
os seus editais para cada evento a ser realizado, partiCipa de reumões técmcas com emprega­
dos das empresas, com smdicatos, com vereadores, com deputados estaduais - reumões essas 
que visam discutir e informar cada um dos pontos da pnvauzação de cada empresa, ficando as 
decisões fundamentais a cargo da Comissão Diretora e da Prestdêncta da República 

O BNDES, por let, jamais fOI gestor do PND, ele sempre fOI o gestor do Fundo de 
Desestatização - onde se depositam as ações das empresas que foram incluídas no programa 
de privatização - e atua como uma Secretana Executiva da Comissão, fazendo executar os 
trabalhos de acordo com o que prescreve a Lei 

Por que se criou o Fundo? Para que o Governo tivesse controle e pudesse saber o que 
estava vendendo V árias das empresas que estavam sendo pnvatizadas, no passado. sequer 
tinham o livro de registro de ações. e não se sabia o que estava sendo vendido HoJe. a Lei 
obnga a empresa mclutda no programa de pnvatização a depositar essas ações no prazo de 5 
dias O BNDES faz a custódia dessas ações - ou quotas quando e uma empresa de sociedade 
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de responsabihdade hmitada - e executa um conjunto de auv1dades determmadas pela Le1 i'-J 
8 031 contratação de consultores, acompanhamento da elaboração dos estudos, garantia da 
execução dos cronogramas e env1o a Comissão Diretora dos elementos necessarios ao seu 
processo de deliberação. uma vez que a Com1ssão tem competência para o exerciCIO das 
decisões maiores relat1vas a venda do patrimômo pubhco 

A decisão de inclu1r qualquer empresa no Programa é de alçada exclusiva do Presiden­
te da Republica, e a decisão de dar part1da a um processo de pnvauzação é da competência da 
Comissão Diretora 

A Comissão Diretora é composta de 15 membros 5 governamentais e I O não­
governamentais Mas não conta, hoje, com os qumze titulares que começaram Essa Comissão 
é atlpica Ela não tem dedicação exclusiva porque os seus membros não são remunerados, não 
dispõe de espaço fisico, seus membros recebem uma passagem aérea e vão ao Rio de Janeiro 
toda semana, quando há reunião, um dm na semana, recebem o material, via de regra, com 
dois ou três dias de antecedência, às vezes, quatro e, às vezes, na véspera, para dehberar, 
durante esse dia, numa sala de reumão do BNDES Nenhum dos membros da Comissão pode 
estudar processo nenhum e, até hoje, nenhum membro foi relator de algum processo o relator 
é sempre o BNDES 

Quanto à assessoria prestada à Comissão Diretora, precisamos distmgu1r três 
situações A Comissão é uma só, mas é composta de um terço de membros governamentais e 
dois terços de não-governamentais Quanto aos ·membros governamentais, é possível que 
tenham uma assessona própna, na estrutura de seus Mm1stérios, se bem que não há nada 
formalmente previsto nesse sentido 

Um caso mais dificil é o dos dms terços de membros não-governamentais Por se tratar 
de uma atividade não remunerada, como esses membros não governamentais podem ter a sua 
assessona pessoal? 

Mas há também a própria assessona da Com1ssão, e essa tem sido feita.- a despeito de 
não haver, para isso, uma previsão explícita - pelo gestor do Fundo, o BNDEs· Ou seja, o 
levantamento de dados, as análises são trazidas pelo BNDES, pelos consultores contratados 
Essa assessoria mstitucwnal e prestada á Comissão 

Foi apresentada proposta, e rejeitada, para modificar esse Sistema de funcionamento da 
Conussão Diretora O que mais preocupava eram as frequentes ausências de membros da 
Comissão, o que levava a convocação do suplente, totalmente despreparado Tudo 1sso torna­
va mmto difice1s as decisões na Comissão Não foi ace1to que os suplentes fossem a todas as 
reuniões, a fim de se manterem atuahzados Foram ate mais longe em dias de reunião, quando 
chegava a hora das deliberações, depois que se ouv1am os representantes dos consultores. dos 
empregados e dos diretores das empresas, a reumão passava a ser fechada, e os suplentes eram 
retirados do plenário, porque não podiam assistir às deliberações da Comissão 

3.2.3 - Setores e Empresas Incluídas no PND 

Imc1almente, pelo Decreto N 99 464190. foram priorizados, para fins de tmvauzação. 
os setores siderurg1co. petroqUimico e de fertihzantes. em razão de ser neles dominante a 
presença estatal e também devido a natureza mdustnal de suas empresas - a Comissão Direto­
ra é mstada. nesse mesmo Decreto, a orientar seus trabalhos com VIstas a politica mdustnal do 
País e a mclmr no PND empresas dessa natureza As empresas de semços pubhcos depen­
diam. amda. da aprovação e da regulamentação de nova Le1 para a Concessão de Serv1ços 
Públicos- um proJeto concebido pela Comissão Diretora do PNTI 

Além das empresas dos três setores principais, foram incluídos, no inicio do PND, a 
EMBRAER, a COBRA e o LLOYD BRASILEIRO, além de empreendimentos assumidos 
pelo BNDES 

Em 1992, duas empresas federais, primariamente de d1stnbuição de energia elétrica (a 
LIGHT e a ESCELSA), e a estatal federal que controla o transporte ferroviáno (a RFFSA) 
foram incluídas, dando imc10 à segunda fase do Programa, com ênfase na desestatização de 
empresas de serviços públicos 



Até junho de 1993, 66 empresas estavam incluídas no PND, sendo 32 controladas, 
direta ou indireta~ente, pelo Governo Federal e 34 participações minontárias da PETROQUI­
SA e da PETROFERTIL em empresas do setor privado (Ver Quadro) 

Copesul 
P_etrojlex 
Alcabs 
.\'unjlex 
Po/tsul 
PPH 
Tnunfo 

SIDERURGIA 

L'sumnas 
Ptratmt 
CST 
Cosmor 
.1ceslta 
CSN 
Costpa 
Açommas 

EMPRESAS INCLUÍDAS NO PND 
Posição em junho de 1993 

PETROQUÍMICA 

PQU 
CBE 
O'l.lteno 
Pohbrastl 
Pohdenvados 
Pobo/efinas 
Petrocoque 

FERTILIZANTES 

Indag 
Fosférlll 
Cltrajértll 
Gmasférttl 
Araférttl 
Nttroférttl* 
!CC 
Petroférttl* 

Copene 
FCC 
Acnnor 

· Ctqume 
CBP 
CPC 
Deten 
Pohalden 
Pohteno 
Pohprop!leno 

OUTROS 

Majêrsa 
Csunec 
SNBP 

• Celma 
Frana\·e 
Enasa 
Mmer Caraiba 
Banco Mendtonal 

EDN 
Metano r 
Nllroclor 
Pronor 
Nltrocarbono 
CQR 
Sal gema 
Alclor 
C mal 
Coperbo 

Embraer 
Lloydbrás 
AGEF 
RFFSA 
Valec 
Cobra 
Ltght' 
Escelsa 

Total de Empresas 66 , Estatats. 32 Pantctpações Ac10nanas 3-1 

Fonte BNDES. Gabmete da Desestattzação 
ltaltco Empresas pmauzadas ou desestauzadas até junho de 1993 
Subhhhado Empresas em hqmdação . . . 

(\1 ,r 

• A Petroférttl e a Nitrofentl foram e"cluídas do PJ','D pelo Decreto N 8-1-1 de 2-1 6 93 

. . . ' 
Acentuada .diverg~cia. de opimões marcou a inç:lusão de determinados .setores ou 

empresas no PND Questionou-se sobretudo o afastamento do Estado de posições estratégtcas 
para o Pais 

O Sr Frederico Victor Moreira Bussinger, membro da Comissão Diretora do Progra­
ma Nacional de Desestatização, revela que, apesar de haver prevtsão na Lei N 8 031 e no 
Decreto N 724/93, a' decisão para inclusão de empresas no PND tem sido unilateral. do Presi­
dente do República, sem, ouvir a CotP;ssão Diretora 

Um depoente - o Sr Roberto V!lla - entende que se acha expressa. no corpo e no 
espírito da legislàção que rege o PND, a presunção _de que as empresas em desestattzação são 
geradoras de déficit púbhco e devedoras da União E o que se podena ínferir do fato de que os 
Decretos N. 99 463 e 99.464 hierarquizam como os recursos oriundos da venda devam ser 
usados antes de mais. nada, pagar as dividas venctdas ou vmcendas com a União 

3.2.4 -Formas de Desestatização 

O Decreto N 724, de 19 de janeiro de 1993, que consolida a regulamentação da Lei 
N 8 031/90 estabelece a possibilidade de serem adotadas, nos projetos de privatização, as 
seguintes modalidades operacionais 
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I. alrenação de parllclpação acwnána, mclus/l'e do bloco de 
comrole acwnáno, que será ejeuvada, prejerenc1almeme. de 
modo a prop1cwr pulven::ação das ações represemauvas da 
parllclpação soc1etána )111110 ao públrco, aos acwmstas, ao.\ 
empregados, aos fornecedores e aos consunudores da 
SOCiedade; 

li. abertura do capllal socwl da sociedade: 

J/1. aumellto do capual soc1al da soc1edade, com remmcw ou 
cessão, total ou parcwl, dos direi/os de sub5cnção por parte da 
Umão ou da respecuva co/1/roladora: 

fi: transformação, I/ICOrporação, fusão OI/ CISãO da SOCiedade; 

I: alienação, arrendamento, locação. comodaro ou ce5são de 
bem e ms1i:J/ações da sociedade: e 

T7. dissolução da .\OCiedade ou de1a11mção parcial de .1eus 
empreendimemos. com a consequeme alienação de elemelllo.\ 
do ativo pammomal. 

O mesmo Decreto, em seu artigo 39, determina que a ahenação de ações de compa­
nhias - o mesmo valendo para quotas de responsabilidade limitada de sociedades - se tàça 
mediante 

!. leilão público, em pregão especial de bolsa de valores do 
Pai5, OI/ 

/I dwnbwçào das açiJes ·(ou quotas) a preço fixo e com 
garaiiiia de acesso, de' modo à propiciar .\1/a pulvenzação ao 
publico. mc/1151\'e am acuimstm nunoruarw1. ao1 empregado\, 
aosjornecedore5 e aoç comunudores. 

Como a alienação de ações foi o item que mais contnbmu para os resultados do Pl'<'D. 
é justo inferir ter sido esse o motivo porque essás duas modahéia'd'es ae alienação (leilão e 
venda direta a preço fixo) tenham se sobressaído nas privauzações 

Em "Avaliação e Agenda do Programa Nacional de Desestatização", Tourinho e VIan­
na assmalam que os processos de privatização do PND têm privilegiado o leilão púbhco e, em 
alguns casos, uma oferta ao público a preço fixo, com quantidades hmitadas por mvesudor 
Em casos de absoluta falta de mteresse de investidores pela empresas, foi possível reahzar 
algumas privatizações 'através da venda direta das ações aos administradores ou aos emprega­
dos da estatal 

Entre os depoentes da CPI, porém, o pólo de controvérsia é o leilão, so a ele se refe­
. rem para criticá-lo, ou para o JUstificar. As opiniões se dividem 

O Sr. Jorge Gerdau Johannpeter afirma que o leilão não é ruim e é um processo que, 
no seu entender, desenvolveu-se com absoluta seriedade, ·sem qualquer tipo de favorecimento 
ou de informação privílegiada A.mda assim, "é um pouco aberto demais", por não estabelecer 
pré-qualificação para os participantes • a qual, ahás. crê que sena mdeseJável se fosse mmto 
exigente - "Sena melhor um processo de democratização mms ampla. Mas. na nossa cu/111-
ra, não sabemos vender sem colllro/e O BNDES pede, depois, que todo5 o5 passivo~ 5eJam 
demonstrados. Emão, na nossa cu/l/Ira, não havena outra opção a ser ser o leilão", conclui 
o depoent~ 

O Mimstro Alexis Stepanenko, ao contrário, entende razoável a adoção de sistemáticas 
alternativas ao leilão 

ALEXIS STEPANENKO - .. mawr democrauzaçào do 
capital, dmamizaçào do processo com no1•a.1 'metodo/Õgw.l. 
porque a merodologw awalmente ullli::ada é cara. lema e, 



mesmo assmt, dtsclllh•el. Podemos encolllrar formas mat.\ 
cnauvas. Por exemplo. no ca.1o da N!TROF'ÉRTIL. uma 
solução sena voltar para a PE7ROBRAS, como também l·ender 
ações da NITROFERTIL no próprw Norde:.te, democrau::ando 
o capual para que o empresárw nordesl/no ficasse com uma 
parte e a PETROBRAS pude:.se ficar com a oi/Ira. Temos que 
pensar nessas noms merodologtas, eltmmar os erro.\ e a.\ 
dworções: mmto tem .\1! dt!>CIIItdo. e vemos ISto como pomo.\ 
tmporta/lles para o apel:fetçoamemo do pwce.1.10. para 1111/tl 

reonemação do proce.1:.o, para .\eu esc/arecmlell/o e 
trampari!ncw 

Mews: vamos desenmlwr o CADE. a Secretana Nacwnal de 
Defesa Econômica, o Tnbunal de Contas, que já está 
parlictpando. de.1tmar parte do capual para ''enda ao público 
por meio da rede bancána de balcão. Es:.e capual é do poi'O 
braslfetro, 'que é o comnb/llllle, e é Justo que ele partiCipe desse 
cap1tal. 

Factlltar acesso aos trabalhadores através do uso opta/lvo dos 
fundo\· soctats, ·ou :.eja. o trabalhador terá a opção, não .wrá 
retirada dele; ele afará. :.e as.11m o desejar. 

É prec1so que, .ao.mvés da poupança na c1randa financeira .. 
cnemos no bras1le11'o o hábllo de ter a poupança do pammómo 
de empresas produtivas, provocando até uma revolução na 
questão brasi/erra, de esumular outras empresa:. a abnr o seu 
capital · 
E. :.e possível Jambém. negoc1ar a dívrda ou o pass1vo 
trahalh/Sia que, em vánas empresas - no caso, a Rede 
Ferrl;V!ária'.- ~ nu~lto. gra1!J.e. Aumemar a partiCipação em 
cru::efro~ rea1s, vemjer. controle e guardar ações preferenc/QIS 
que, serã,o. ma(s tarqe,, valon::pdas. Esses são os novos rumos: 
não são defimllvos- poderão surgi/' mms 20 sugestões. 

O Sr Roberto Camp9s contrapõe,'a<:Jle1Uio, modélo experimentado em outros países· 

. R(JBERT(J C/ÍMJ?O~ ·• . fi.á outros processos de P.rivau::ação. 
Sab,emos da pnvau::ação .tcheco-eslovaca e russa, - que eu 
hawa propoMo. aliás, em 1982, para aplicação no Brastl, -que 
é pura e s1mples doação da empre:.a. No meu c~so, sena 
doação das empresa:. consideradas deficltánas cr~mcamellle. 
aos fimcwnárw:., para que eles as gerissem ou liqmdassem. 
conforme q caso, exonerando-se o Go.vemo da 
responsabilidade e da manutenção. 

No caso da Rússia e da Tcheco-Eslow;íqzua, é stmpl'fsmellle ,a 
d1stnbmção de muchers ÇIO público, 1~auchers que, podem ser 

_uulqados para compra de ÇJções. ou dll'(!tameme OI( por 1'/a de 
venda a bancos de mvesumellto:. . . que compactam um 
determmado número de aç6es para tomar factiwl o exercicw 
de comro/e 

O p1or dos métodos, o ma1s lemo. o mm!> controver!>o 'é o nosso 
le1lão com fixação de preço mímmo. É extremamellfe d!fici/ de 
chegar-se à avaliação de um preço mímmo justo. 

Por sua vez, o Sr. André Franco Montoro Filho. Presidente da Comissão Diretora do 
PND, reporta-se à determinação do preço mimmo de venda das participações acionarias do 
Governo, para justificar a adoção _do leilão 
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ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO - De jato. e 
ngorommente tmpo1sh•el pre1•er com exatidão o que rw 
ocorrer com uma deternunada empresa 1105 próxtmos 10 ou 20 
anos, para mstm determmw o seu potencwl de lucro e, 
portanto, o ~eu ralar E nece\'Sano prever qual serei o 
de1empenho da econonua brmiletra, da ecunonua numdwl, 
quw\ serão a~ regras e procedtmento\ do comércw e da.1 
relações mternacwnws, qual será o de~envoll'lmento 
tecnológtco do setor, da empresa e de dn·ersos ol/lros mpectos 
econômtcos. financetros, Jllrídtcos e ~ócw-políucos 

Torna-se nece~sano pensar, especular sobre uma nova 
empresa, sobre nom adnumstração e uma nom realidade É 
exatamente por cau~a dessas mcertezas merentes ao proceHo 
de avalwção que, de forma sábw, a regulamentação do 
prowama de pnvauzação prevê que a alienação se dê 
prejerencwlme/lte sob a forma de leilõe~ púb!lcos, sendo o 
preço mimmo ou nucwl do leilão fixado pela Con115são 
Dtretora: é o leilão que trá determmar o preço final de venda. 

A ~tstemáuca dos leilões públicos e aberto\, com alta 
pubhctdade, é exatamente a forma mw~ umal de se consegutr o 
ma101 preço É largamellle utilizado, tanto pelo ~etor pnmdo. 
por exemplo, em uso de bancos que recebem bens por execução 
de dewdor, como pelo ~etor público. bem apreendtdos em 
alfândega 

Um letlão, com ampla pubhctdade e ln·re ace:.:,o, e, ape.1ar de 
não perjeua, a melhor ststemánca conhectda, por ser s1mple~ e 
transparente e obter-~e o mawr preço que evemuws 
compradores estanam oferecendo 

O atual proces.1o de elevação de paructpações actonána~ do 
Gowmo Federal podena e devena ser aperjetçoado Sena 
extremameme valllt:yoso que houvesse um processo mat~ 
aweswvo de vendas a ~emelhança do que se observa no :,etor 
pnvado e mesmo em prowama de pnrallzação em ou11o1 
patses. Podena e devena haver mats propaganda. ofertm e 
financwmemm de vendas a pra:o. lt.ltemanca\ altemam·m de 
letlão, pejqwsas de :,ondagem de mercado e dtver.1o1 olllro\ 

mecamsm01 de marketing 

É convem e me ob.\etvar que, para a Penda da } acmuemo1 
Petrolífero~ Ftjçale\ (YPF), empre1a pet10lí{era da Argemma. 
o própno Pre.\tdeme Menem e o Mmtstro Cava/lo 1't511atam lfi 
pai.1e:, pata e5llmular o mtere.\.\e de compiCidOie\ 

3.2.5- Participação dos Empregados 

No art 1° da Le1 N 8 031/90, que cnou o Programa Nacional de Desestat1zação, 
encontrra-se, entre seus objetivos fundamentais, "a democratização da propnedade do cap1tal 

das empresas que integrarem o Programa" 

A part1c1pação dos empregados na aqu1s1ção de ações das empresas pnvauzave1s aten­
deu não somente a esse objetivo. a ma10r sociahzação do capital, como f01 tambem uma forma 
de minimizar as resistências a pnvatização 

É revelador o dep01mento do Smd1calista LUiz Antômo Medeiros, quando se refere à 
privatização da USIMINAS, em que os trabalhadores compraram I 0% da empresa 

LUIZ ANTÔNIO MEDEIROS - A pesqwsa da postção dos 
uabalhadores, ames da pnmllzação. resultou favorável. com 



um índ1ce de 70%; agora, dep01s da pnvallzação, ela md1ca 
que ha mws de 90% de lrabalhadores favoráveis à 
pnvauzação. Eles !>aíram lucrando, suas ações se pnvallzaram, 
a empresa tem como norma uma parcena com os seu!> 
trabalhadores". 

O Sr Luís Nassif e amda mais mcisivo em seu depOimento 

LUÍS NASSIF - Quando começaram as críticas em relação a 
falta de !>enfldo socwl da pnvauzação -no México e no próprw 
Ch1le houve partiCipação dos jimcwnano!> -. o que ocorreu fOI 
que o BNDES deu aquele presente de 10% das açõe!> para m 
jimcwnános, financwdo de uma maneira vanta;osa, e no caso 
da CSN aumentou para 20%. 

Mas, ressalta, em seguida, o despreparo do funcionário para entender o significado das 
ações. Ele não tmha a menor noção da valorização que aquela ação podena ter dah a um ano, 
aumentando talvez em quatro ou cinco vezes o seu valor Dessa mgenUidade estariam se bene­
ficiando grupos oporturustas, propondo ao trabalhador financiá-lo, desde que assinasse uma 
carta-comprmrusso comprometendo-se a vender suas ações dentro de um ano - o Programa 
proibia a venda das ações antes de um ano Assim, transfena-se. para esses grupos. o beneficiO 
criado para os trabalhadores 

A venda antecipada do percentual dos trabalhadores tambem é objeto de questiona­
mento, bem como os 20% concedidos aos funcwnanos da AÇ_OMINAS O Sr Jorge Gerdau 
Johannpeter entende que esses procedimentos estanam ImpedmdÕ a hsura dos leilões. que ja 
não estanam se processando dentro de uma forma puramente de mercado, pOis os trabalhado­
res "estanam emrando em um proce!>so de negocwçõe.\ ou negocwtaç amec1padm" favore­
cendo a determinados grupos, que acabanam por obter o controle acwnano com a compra de 
ações em percentual bem infenor ao dos demais concorrentes Alem de que. Isto se dana 
também em detnmento do valor a ser alcançado no leilão 

O Sr Aldo Narcisi aborda a mesma questão da participação prehmmar dos 
funcionários. que entrariam em acordo com um grupo qualquer. dando a esse grupo a 
possibilidade de colocar menos dinheiro na pnvatização, podendo levar ao nsco de os 
funcionános acreditarem estar com financiamento garantido para a compra de suas ações e, se 
esse grupo perde. ficam sem solução alguma 

3.2.6- Avaliação das Empresas a Serem Privatizadas 

a) Aspectos Gerais 

A finalidade primordial da avaliação das empresas a serem pnvauzadas é a proteção do 
patrimônio púbhco É preciso assegurar que esse patnmômo construido com a contnbuição 
multiforme de todo o povo brasileiro, não venha a ser dilapidado ou entregue a preços avilta­
dos a poucos beneficiários 

É um dever buscar-se a proteção desse patnmômo mediante a obtenção do valor de 
mercado na venda das ações das estatais privatlzadas, utilizando leilões abertos na Bolsa de 
Valores, com a garantia de um preço mínimo estabelecido com base nas avaliações 
econômicas 

Outro objetivo imprescindível é a total clareza quanto ao objeto da alienação e seu 
valor. Para isso, o PND faz pubhcar editais detalhados e prospectos de venda, contendo 
descrições dos ativos operacionais e não-operacionais, dos passivos registrados. dos planos de 
negocies e de investimentos da empresa, que dão uma medida do seu potencial econômico 

O valor da participação acionária estatal é calculado como uma fração do valor total 
da empresa, correspondente à participação estatal no seu capital social, considerando uma 
eventual diferença de valor entre as ações minontanas e as que representam o controle da 
companhia. O método adotado no PND, para o calculo do montante do empreendimento, é o 
valor presente do fluxo esperado de geração líquida de caixa (após Impostos) Esse fluxo é 
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projetado com base em hipóteses sobre a evolução futura dos pnncipais parâmetros do 
negócio e da economia, e descontado a uma taxa de atratividade, que reflete as oportunidades 
alternativas de emprego do capital dos mvestldores 

Além disso, ações representativas de cerca de I O% do capital das empresas priva­
tizaveis são oferecidas aos seus empregados, para aquisição por um preço igual a 30% do 
preço mínimo estabelecido para as ações da empresa, subsidio este que é recuperado 
elevando-se o preço mímmo das ações vendidas nos leilões 

b) Normas Referentes à Avaliação 

A Lei N 8 031, de 1990, estabelece pnncipios gerais do PND, não se detendo no esta­
belecimento de metodologia para a avaliação das empresas privauzaveis Tampouco descem a 
esse ponto outras leis postenores concernentes a matena 

Os termos da norma basica do PND deixam claro que o espmto da lei consagra os 
aludidos obJetivos da proteção do patnmõmo publico e da transparência do processo de trans­
ferência de alguns desses bens para o setor pnvado 

Somente com o Decreto N 724, de 1993. a questão da avahação fm tratada de manei­
ra mais detalhada O citado Decreto estabelece a exigência da detenmnação do preço mmimo. 
para fins de alienação das estatais pnvauzáveis 

Os laudos de avaliação - elaborados por duas empresas contratadas mediante licitação 
- devem considerar, detalhadamente, três fatores (a) condições de mercado, (b) Situação 
econômica, e (c) perspectivas de rentabilidade da empresa avahada Com base nessa análise, 
devem determmar "o valor econômico dos ativos da empresa e outros parâmetros necessários 
á fixação do valor de alienação, mclumdo-se, obrigatoriamente, o valor de seu patrimõmo 
líquido contábil, o valor de liquidação e o valor de reposição de seus investimentos" 

Esclarece, ainda, a norma, que o valor econômico dos ativos da empresa é "aquele 
calculado a partir da proJeção do fluxo de cmxa operaciOnal do empreendimento" Para a defi­
nição do preço mínimo devem ser considerados os aJustes de natureza operacional, contábil ou 
jurídica e o proJeto de saneamento 

Aprovado pela Comissão Diretora do PND, o preço mmimo deve amda ser submetido 
à assembléia geral da companhia ou, quando for o caso, aos titulares das respectivas ações ou 
quotas - diz o art 36 do mesmo Decreto 

Ademais, a Comissão Diretora do PND não poderá aprovar o menor preço encontrado 
nas avaliações Porem. havendo divergência supenor a 20%, é-lhe facultado providenciar um 
terceiro avaliador, CUJO laudo tambem servira de base para a determmação do preço mmimo 
( art 3 8 do citado Decreto) 

Em relação à escolha e à aplicação do método de avaliação, parece que o processo 
tem-se centrado invanavelmente na riefimção do valor econômico, obtido como projeção do 
fluxo de caixa operaciOnal do empreendimento, metodo que é adotado internaciOnalmente 
para avaliações. em que pesem opmiões contranas expostas por depoente, que o criticam e a 
seus resultados 

c) Taxa de Desconto e "Risco Brasil" 

No âmbito da metodologia utihzada no PND, a taxa de desconto e a chamada taxa de 
"Risco Brasil", embutida, geralmente, na antenor. são os dms aspectos mais controvertidos 

t.-l4RCO AURÉLIO CAi1(ÇADO - No pnmerro protelo que 
nvemu\ com o BNDES, a pnmerra perguma que _fr=emo.\ fm 1e 
1riam01 (/car ali dflutlrndo atl aeternum ~e a fCIXCI de1·e ~er 
/./%. 1./,5%. 15%. 15.5"/o. porque ncio ha como plt!CI\W e.\\a 
la>:a Por que. emào o H.\'f)ES niio df/a f!\ la raxaJ Porque fa= 
parte da merodolo~1a " l/lfi!IIÇ'tlil dele1 e 1'1!1 qual o /lllífwnemo 
do.1 comul1ore\ 1:. o flllífamemo dado e o de que a raxa e de 
15% 



d) Preço Mínimo 

ANTÔNIO BARROS DE CASTRO - Nm economw1 de 
mercado. no capilali1mo em }:{era!, C0/1\Jdera-\e L'OIIIO uma 
norma Ullll'er~al que todo\ bu~cam maxmu::ar o.\ seu\ lucro\. 
Então, pm exemplo, o prmcípw geral que está por trá~ des~e 
"R1~co Brasil", cláu~ula BraMI, e/c , é de que o Brasil é um país 
complicado, de alto nsco. CUJO Governo muda as regras do 
jogo frequentemellle. Eu não estou dando razão, e~tou 
de5crewndo o Jato Na realidade. esse é considerado um 
comexto móspllo e há que pagar para que qualquer um atlle 
nesse comexto 

JORGE GERDAU JOHANNPETER - Como adnumstrador 
de empresa, o maJor dilema que tenho, demro des~e cenárw 
financerro comp!rcado, é o de Jazer uma políuca mdusmaf 
consrstellle no meu grupo Mmha mawr drscus~ão acomece 
quando calculo o mlor pre::.ellle para o meu ml'esumento com 
taxas de 8%, 12% ou 15% O mercado paga ma1s do que 15% 
Mm, como grupo, ~e eu tn•er wsão financerra.jíco ob~o/eto. 

MAURÍCIO KAUFFMAN- Se não nos debruçarmos sobre a 
coeréncra de cada relacóno, não vamos chegar a lugar algum. 
A próprra taxa de desconto~. que é a grande questão que IOdo 
mundo está colocando e que é o fator fundamemal da defimção 
do preço, é uma questão complexa, difícrl O Brasrl. por não ter 
uma tradrção de e~tabrlrdade econômrca, tem d(ficuldade~ 
11111/(0 marores, a nível empresana/, de defimr essas taxas Para 
nos, a~ dificuldades são mawre::. do que as de um pars mar::. 
escavei 

Um dos aspectos a se justificar é a própna existência de um preço mimmo de venda 

Se a venda se faz mediante leilão, qual a necessidade de se defimr o preço mimmo. de 
se incorrer em elevados custos de contratação de consultorias de avaliação? Não sena uma 
espécie de ajuste préviO, de acerto para JUStificar o leilão? - é o que se pode indagar 

A percepção maiS comum e a de que se trata de uma garantia para o vendedor 

EDUARDO EUGÊNIO GOUVÊA VIEIRA - Serra mais 
confortável para o vendedor ter. pelo meno::., o preço mímmo, 
mie dr::er. abarxo daquele preço, o Estado não pode l'ender 

ERY BERNARDES - O col1lrato pede a mdu:açtio de um 
preço mimmo, e mh também mdrcamo1 es1e preço nummo A 
metodologra nm::.a, na l'eldade, bu.1ca mdrcar ao 1•endedcn 
uma farxa de valores demro da qual nó.\ achamm que dew 1e 

slluar o preço de 1'enda da empre.\a. 

Se esuvés::.emo::. trabalhando para um 1•endedm pnmdo. 1101 
fariamos e::.sa amhação por e::.se cammho e, ao rdelll(/Jca/ 11101 

f"OlAl~t"'l ... -

os drversos valores pos::.ívers na farxa, r ríamos comaccar aquele 
comprador potencral que, no nos::.o entend1memo. ~ena o que 
podena pagar o preço ma11 alto St! ele não e~tn•e.1.1e 
mtere~sado, rríamos descendo até, ~e qwsés~emos realmeme 
\'euder, chegar àquele que pagana o preço mG/s bG/XO. 

O processo defimdo é um lerlão Então, o senado do preço 
mrmmo, calculado no1 nos::.os trabalhos, tem muuo mG/~ o 
objelll•o de defender o vendedor, para que a empre~a não ::.e1a 
vendrda por um preço rrreal, mas também tem o papel de errar 
um ambiente de venda por um preço acrma, 5empre que 
possível. 

57 



58 

e) Confronto com Outras Avaliações 

Prevalece o entendimento, segundo depmmento de membro da Com1ssão Diretora, de 
que o Decreto N 724. de 1993, não permitma a consideração de aspectos valorativos levanta­
dos por representantes da direção da empresa pnvatizavel ou de seus empregados, malgrado a 
norma regulamentadora prever a participação desses representantes nas reumões da Comissão 
Diretora 

FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER - Outra 
questão objeto de críttcas é o jato de a Comtssão Dtretora não 
usar avabações jellas por tercetros, como associações, 
empresas prop1 wtanas O Decreto N. 72-1, de 1993, fixa o que 
é, quem ja:: e como é collfratado.·· além de ser exp/ícJio para 
dt::er que essa é a basl? da fixação do valor É o calo de le 
pergumar qual a finalidade, demro desse entendtmelllo, da 
partlctpação, na respectJva reumão da Conussão D1retora, do 
prestdeme ·da empresa propnewna e do represe mame doJ 
empregados, que está prel'/sta no art 1 O do Decre/0. 

Na Ferdade, apesar de a Comtssão ter recebtdo e ouvtdo 
abertamente vanos presidentes de empresas e representames de 
empregados, no emendtmemo do art 33, ela está tmpedrda de 
poder levar em consrderação outras avalrações, mesmo que 
docume/lladas e j01 ma/mel/te lra::tdas. 

Segundo os depoimentos, o pagamento do prêmio de êxito a empresa de consultona 
contratada e prática normal, nesse e em outros upos de negocio, como um mcenuvo a um 
melhor desempenho Restariam duvidas quanto a sua legalidade. em face da nova lei de lici­
tações públicas 

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO - Extstem dois 
seri'IÇO.I comratados· .1en-rço A e leri'IÇO B O sen·rço A fa:: .m 
a1·a!ração econônuca e fmancerra e o 1erl'lço B, alem da 
aJ•aliac,-ão económu:a e (!nancelra. tamhem .fa: a modelaf:!em de 
wndm e tem respo!l.lahrlrdade.\ en• aptdar a venda da empre.1a 

Esse sen,rço B rt!cebe um prêmw de êxllo E~se prêmro de êxito, 
ou temune1ações smulares, é mullo comum numa d1ver~rdade 
de casos, como, por exemplo. 1101 sen'tÇO\ de adl'ocacm, em 
que o advogado ganha ma1s se ganhar a causa: nos servrços de 
corretore~. que ganham ~e wmderem o bem e em drwrsm 
programas de prrvall:ação no mundo. É um prênuo que tem por 
objellvo est1mular as pessoas a fazerem um bom serwço e, 
assm1, obterem uma remuneração superwr. 

Esse prêmio de êxllo chef:!Oll a ser que.lllonado pelo Tribunal de 
Co/IIm da [!mão, que o emendeu legmmo, segundo a 
legislação alllenor. Mas amda não chegou a ser aprecrado em 
defimtrvo á lu;: da nova le1 de l!cuações 

LUIZ CARLOS DELBEN LEITE- Temos udo um prêmro de 
até de 0,35% Tenho conhecrmelllo de casos- por exemplo, da 
empresa RUMASA, na Espanha- onde o prêmw for de 1%. Há 
o caso da Colômbw, com prêmw de 2%; o caso da Nom 
Zelândra, com prêmw de 1%. Portugal, com 2,5%; Turqma- o 
úmco abmxo de I%- 0,5%: e o caso de Costa Rrca com 5%. O 
prêmiO e estabelecido em junção do suce~~o da venda, não do 
trabalho de avaliação, ou SeJa. é uma forma a mats de 
esnmular a obtenção do melhor valor de pagamelllo final da 

empresa 

OSCAR BERNARDES - É rmporta/lle não derxar qualquer 
margem à dúwda qua/llo ao mteresse do consultorde definir 



um preço mmímo bmxo; pelo comrárro, para o consultor é 
mwto mms mteressante dejimr o preço mímmo o mms alto 
possível, pms a sua comissão estará lmmada a esse número. 

. A Comissão Diretora detém competência regulamentar para aprovar as condições 
gera1s, mclus1ve o preço mínimo, de ahenação das estatais prívatrzáveis, dentro do PND (Dec 
N 724, de 1993, art li,IX) 

Tal competência pressupõe, necessariamente, o exame minucioso dos cenários 
criténos e fatores que resultam no valor definido nos laudos e a consideração das informaçõe~ 
divergentes oriundas de outras fontes alternativas, especialmente dos dmgentes e de represen­
tantes dos empregados da empresa pnvauzável, solicitando, sempre que houver duv1da, o 
reestudo das avaliações pelos contratados 

3.2.7- Saneamento Preliminar 

Os Decretos que regulamentaram o PND designaram competência á Com1ssão Direto­
ra desse Programa para "aprovar aJustes de natureza operacional. contábil e jurídica. bem 
como o proJeto de saneamento financeiro de sociedade mcluída no Programa Nacwnal de 

Desestatização, necessários à implantação e execução do respectivo projeto de privauzação" 
(art 9, VIII, do Decreto N 99 463, de 1990, e art 11, VIII do Decreto N 724, de !993) 

O evidente objetivo desse mecamsmo de aJuste e saneamento prévio é de eliminar 
óbices de natureza JUrídica e admimstrauva à consecução da venda, e de valonzar a empresa e 
tomá-la ma1s atrativa no momento da alienação 

Entre os mmtos aJustes Jurídicos necessários na preparação para a venda de uma esta­
tal há, por exemplo, as alterações nos estatutos da empresa, para adequá-la à sua futura 
situação de empresa pnvada, o estabelecimento de contratos de fornecimento de produtos e 
serviços, entre empresas, adequados à nova situação, a ehmmação de pnvilég10s concedidos 
ás empresas enquanto estatais 

· Na área administrativa, gerencial e operacwnal, aJustes na estrutura, no quadro de 
pessoal, na composição de custos considerando a ehmmação de subsid1os, são algumas das 
correções que podem valorizar a empresa e torná-la mais atrativa à venda 

, Entre os pnncipa1s ajustes requeridos, verificou-se a necessidade de reorganização 
financeira com o objetiVO ma1s d1reto de assegurar a sobrevwência futura da empresa a ser 
privauzada Algumas chegavam a operar em situação de absoluta msolvênc1a A recuperação 
teve, por óbvio, efe1to sobre o preço mimmo 

3.2.8 - Modalidades de Pagamentos 

a) Moedas de Privatização 

Sendo um dos objetivos do Programa Nacional de Desestatização o de "contribUir para 
a redução da dívida púbhca " (Le1 N 8 031, art I o, li), admitiu-se, no processo de alíenação 
das estatais, o pagamento não apenas em moeda corrente, mas também em certificados de 
pnvauzação, em títulos vencidos da dív1da mterna que tenham co-obngação de pagamento da 
Umão, ou títulos da dív1da externa, estes últimos com deságio de 25% 

Após a promulgação da Lei N 8 031. de 1990. o Governo Federal passou a Identificar 
e secuntizar, JUnto ao Tesouro Nacwnal, todas as dividas vencidas que unham co-obngação 
do Tesouro Nacional, existentes nas empresas pnvauzaveis, naquelas que tiveram sua liqUI­
dação decretada, alem de outras estatais O total dessa dívida, segundo dados do Tesouro 
Nacwnal, ating1a a cifra de 46 bilhões de dólares, correspondendo a cerca deUS$ 8,4 bilhões 
de dívida interna e US$ 37,6 bilhões de div1da externa 

Admitiu-se o uso desses tltulos de créd1to contra o Governo, como moedas de pnvau­
zação, por uma outra razão práuca devtdo ao volume relativamente pequeno dos agregados 
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monetários no Brasil, haveria falta de hquidez para as desestatizações, óbtce superável com o 
uso dessas moedas de privatização 

b) "Moedas Podres" 

A maior resistência ao uso, como moedas de privatização. dos títulos vencidos e secu­
ritizados, está ligada ao fato de serem estes transacionados no mercado secundaria com um 

deságio médio da ordem de 40%, enquanto, nos leilões de privatização, são dados em paga­
mento pelo valor de face 

Em razão da desvalonzação desses títulos no mercado secundário, refletido no 
deságiO, passaram a ser chamados comumente de "moedas podres". Eis alguns posicionamen­
tos típicos, a esse respeito, ouvidos na CPI 

c) Credibilidade 

LUIZ CARLOS DELBEN LEITE- Na verdade, os CPs e as 
própnas debêntures represemaram, no passado, uma emrada 
de recursos em dinhetro efetivo no catxa do Governo; dmhetro 
e~se que não fOi pago, que não fm devolwdo. Ou seja. o 
Governo for financwdo por essas moedas duram e num o tempo. 
Hoje, o que se fa:: é a wmda dessas moedas, tornando e.\sas 
diwdas recebzvets, por parte do BNDES, e comribumdo, 
comequemememe, para a redução da divzda pública federal. 

No passado, o BNDESfinallctou a COSIPA, a AÇOMINAS, a 
CSN e dtversas outras empresas. Como não m·essem sido 
honrados, esses financmmelllos foram, elllào, sendo acresctdos 
das despesas normats de JUros e correção mo11etána ao lo11go 
do tempo. No mamemo em que es:,as díwdas foram 
consolidadas, a SIDER.BRÁS, que era a hoifling comroladora 
dessas empresas, passou a ter o comrole, recebeu essas divtdas, 
assumiu essas dívzdas e, com essa~ dívidas, aumemou o capual 
dessas empresas. Essas díwdas foram então, transformadas em 
debêmures, elllregues ao BNDES, como forma de pagamemo 
daquela dívtda, que, nesse momelllo, adqumu a mularidade 
das debêmures. Ames, ele era o ll/lllar das díwdas. dos 
créditos. Agora, ele secunti::ou e fe:: postenormellle a ve11da. 

RUI DE CASTRO - ExiSle, aqw, uma preocupação em 
desmerecer as chamadas "moedas podre~" como mstrumemo de 
pm><lll::açào. Não ex/Sie "moeda podre": o que extste é goPemo 
podre. A moeda hoje chamada de podre fm uma moeda 
exceleme, boa, elllregue pela camribumte ao Estado. e ela .\1! 

detenorou nas mãos do Es1ad1 Cabe, agora, ao Go1·erno 
resgatar as ~uas dívidas. 

O fato de as pnvall::açõe~ terem enfall::ado as chamadas 
"moedas podre:;" não stgmfica nenhum deméruo, porque. ao 
liqutdar dh•idas do Gm·emo. arrm•é1 do proceHo de 
pnvallzaçào, temos vana~ mntagem: redu:.enH·e a dn·1da 
mterna, a extema e 01 gastos de .1uwemação da~ empre.1as 
eMatars. 

EMÍLIO ODEBRECHT "Moeda podre" e a 
mstlfllctonaft:.ação do caiO! e. E:; 1111 pape11 1ào.fmto1 dl! dll'tda1 
do Estado para com 1etore:; da ~ocll!dade. {)m!ler caracteu::ar 
diwdas como sendo umm ma1.1 owrm meno1 podre\ ti o 
pnmetro ponto que me permito colocar como maceuável O 
qui! emendemos é que .liío papé11 que podem :;er uult::adm· 
como moeda de pnvafl::ação, e não como "moeda podre". 



Verificou-se que a utilização dessas chamadas "moedas podres" no programa de deses­
tatização trouxe, como reflexo quase imediato, a elevação de seu valor de mercado 

Ademais, a credibilidade do País no mercado financeiro internaciOnal e a consequente 
possibilidade de captação de recursos necessános ao setor público e pnvado, a juros mais 
razoáveis, seriam uma decorrência da postura do Governo de honrar suas dívidas vencidas, 
segundo a visão de alguns depoentes 

JORGE GERDAU JOHANNPETER- O Brasil só va1 ter 
pleno crédito mternacwnal novameme quando o papel valer 
97% ou 98%, como qualquer emissão nova vale. Então, a 
solução de pnvauzação por essas moedas é uma fórmula 
gema!, porque é o úmco modo de urar es~es papéis do 
mercado. Enquanto o Governo não llra essas moedas do 
mercado, o Pais não conqwsta novas fomes de crédito. Lógico 
que não·~ absoluta. essa fórmula: conqwMam-se fome~ de 
crédito, n!as, na realidade, os JUros no mundo, hoje, estão ao 
redor de 3% ou .J%, e para que o Brasil eventualmeme pague 
apenas 2% a mais do que outros países, pague 5% ou 6%, é 
precrso limpar esses papérs podres. 

O empresáno e o País podem estar pagando custo.\ 
mternacwnars altos - nem falo no mercado mterno -. porque 
têm moeda podre. O País tem que limpar todas elas. E esse 
cammho é gema/. Nmguém me deu amda uma fórmula mars 
mtelrgeme para prà.r essa "moeda podre". Não é "moeda 
podre" - eu reprto ~. é credor podre. Quem jaz a moeda ficar 
podre é quem não paga esse dmherro. 

Gostana de ressaltar a Importância do srstema de moedas. que 
é de .merc_ado, qualq,uer um dos senhores pode comprar: em 
qualqu,er corretora .esse dmherro entra em leilão, pors é um 

, p~oces~o aberto. 

LUIZ ANTÔNIO MEDEIROS - Quem não paga não tem 
cred!bibdadé. E prec1samo.1 de um Estado que realmeme Tenha 
credibilidade Qum1do elf!. pedir dmhe1ro emprestado, a.1 
pe~soas devem saber que podem empre~tar, porque ele l'al 
pagar. 

d) FinanciamentQ das ·Aqu,isi~ões 

. É de conhecmÍento ,geral que parte substantiva das aquiSIÇÕes de ações no PND são 
efetuadas mediante financmmen~o Como se dá esse financiamento é uma questão que suscita 
alguma polêmica 

AMIR LANDO - Um dos objel/vos da pnvat1zação era 
e>çqtamellfe rransfenr recursos para o Governo Na midra é 1sso 
que se, prega, mas. na verdade, o Governo vende, e ele mesmo 
financw No mímmo, aí há uma mcoerênc1a, porque, nessas 
crrcunstâncras, emenderra que o 1deal sena vender, e l'ender 
bem, demro do Programa, para obter caixa, e não, l'endel 
dando em garantw as própnm ações 

EDSON SILVA - É éuco o BNDES financwr empresárto!! na 
compra de ações de estatars, com 10 anos para pagar o 
ftnancrame/1/o, 2 anos de carêncw e juros de 6%, tendo como 
garantia as açõe~ das própnas empresa~ que estão ~endo 
adqumdas, no momento em que o País está em cnse. e o 
Governo alega pnvauzar para jazer caixa e mvesllr e_m 
programa~ socwrs? Essa filosofia de financwmento é éuca? 
Ajmal, de quem é a empre~a? É do empresáno ou do povo 
brasrlerro, nessas crrcunstállcJas? 
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CARLOS EDUARDO FERREIRA MOREIRA - O BNDES 
tem que financwr. O BNDES tem um percemual de aplrcações 
que, pela própna dmám1ca do banco, compete a ele reali::ar 
financwnumtos, financwr empresas. Quer d1zer, quem qwser 
umfinancmmemo pode pleuear es~e d1re11o 

Penso que a ética do processo é amarrar bem a operação 
ewtando, ass1m, que a pnvau:ação ~e transforme em 
fm•orecmlento. Acredno que es~e seja o desejo de toda a 
soc1edade Nmguem deseja o fm•oreclmemo. e a pnmflzação 
não pode :,er usada para favorecer pe:,:,oa:, ou grupo:,, de 
maneira pouco clara. 

LUIZ CARLOS DELBEN LEITE - Vendem-se essas moedas 
aos evemua1s compradore1, nm leilões da pnmu:ação. num 
prazo de 1 J. anm, com J. ano:, de carência, 10 ano:, de 
amorl!:ação, a 6,5% de /111'05 ao ano e com parcela.\ 
progre:,:,n•as No pnmeuo ano, há dum parcelm de 1.5% de 
amortização, no segundo ano, :!..5%. e a:,11m por dwme. 
crescendo are que :,e chegue ao lmute do pagamenw total É 
um financwmento, mcfltsiw, com jUrm rem:, de 0.5% em 
1 elaçcio ao:, pu os ongmm:, de:,:,a.\ díwdm 
Nós vendemos moeda5 com JUro!J de 6,5%. tomando um auvo 
que ames era trrealizát'l!l, em um ativo efem·ameme realtzát·el, 
desta forma saneando tambem os auvos do próprw BNDES. 

e) Outros Meios de Pagamento 

A possibilidade de utilização de outros tipos de moeda, inclusive as moedas sociats, na 
aquisição de empresas privatizáveis, é outro aspecto recomendado com frequência 

RUI DE CASTRO - Acho ate que o proce:,so de pnmu:ação 
tem wdo modesto; devena ser mats agresstvo, devena cnar 
mecamsmos mms amplos de participação, por parte tamo de 
brastle~ros como de estrangetros, de ações de:,sm estatat!J. O 
Pat.\ preCISa mvesttr /1{} IIOS!JO grande défic11 wctal, que e 
educação, satíde, saneame/llo bás1co, etc. 

MAURÍCIO BORGES LEMOS - Sena possível outra 
alternativa de pnvauzaçào) Por exemplo· mudando as regras 
em rt!lação ao capual estrangeiro, para el'/lar essa pro1eçào 
que fm estabelecida, ou, altemaflvameme, poderw ampliar o 
número de mvesudores Aí entram os fundos de pensões e, 
prmc1palmellle, eventuaiS compradores do tipo "grande", parte 
dos trabalhadores brasileiros que são propnetános do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serwço. a Prewdêncw, etc São 
propo:,ta:, que foram desenvo!wdas. Senam compradores 
também que foram margmallzados no processo de prrvau::ação. 

Então, ou abna para o capual e~trange1ro e ou ampbal'a o 
leque de compradores. Nenhuma dessas co1sas foram feitas 
Acho que essa proteçcio, essa arb/tranedade gerou sobre/ucro 
para os detentores de de1ermmadm moedas podres 

FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER - Em 
relação ao valor de mercado, o~ adq111rentes das empresas 
pnvatl:adas uveram os seus dmhe1ros mu/llplicados por 3, -1 ou 
5 Pezes Compraram ai/vos a preços 3, -1 ou 5 vezes menores 
As razões da deprectação dessas sete moedas de pnvau:ação -
alto nsco e longo pra::o - são exatame/lte aç mesmas aphcál'el.\ 
ao patnmómo do trabalhadm. por exemplo, o PIS. o PASEP. o 
FGTS e o FINSOCIAL. Ate mesmo a compu/:,onedade do 



recolhimento e da aquiSição são smulare~ Pw que ncio se 
considerar pma es1a.1 moeda~ socw1s tambem um muluplicadm 
da mesma ordem de grande::a daquele~? Se na um abmrdo 
contábil e jmanceu o - me parece até que !>In/ -. ma.\, 
certameme, não creiO ;er um abswdo do pomo de t'IS/a 1o~·w/. 

no equac1onamemo de1~a macroc:mifit;ão que ;c'ío a1 coll/a\ 
públ1cas brasJie1rm. 

3.2.9- Utilização dos Recursos Oriundos da Venda 

Os recursos provenientes da alienação das ações ou ativos Clas empresas pnvattzadas. 
no âmbtto do PND, têm sua destinação estabelectda nas normas Iegats Dtspõe a Let N 8 031, 
de 1990, em seu artigo I 5 

"Art 15. O 11111lar dos recurso~ ommdo.1 da venda de açõe.\ 011 

de bens dewrá utilizá-1m na qwtação de ;um dmdas JUfllo ao 
setor púbbco. 

Parágrafo Úmco Observados os prtVllégTO.\ lega1s, terão 
preferência, para efeitos de pagamento, as díVIdas vencida.\ 011 

vmcendas, garantidas pelo Tesouro NaciOnal, e aquela.\ CUJO 
credor ~eJa a Umão, direta ou mdll'etamente " 

Disposições legais posteriores prevêem a emtssão de Nota do Tesouro 'Nacional, no 
âmbito do PND, para aquisição pelo alienante, com os recursos recebidos em moeda corrente, 
e para permuta pelos títulos e créditos recebtdos · 

Normas legais determinam, tambem, que os recursos em moeda corrente obtidos 
nessas alienações devam ser usados para amortizar a dívida púbhca mobiliária federal de 
emissão do Tesouro NaciOnal, e custear programas e projetos nas áreas de ciência e tecnolo­
gia, de saúde, de defesa nacional, de segurança pública e do meto ambiente, aprovados pelo 
Presidente da República 

A utilização efetiva dos recursos voltou-se para o cumprimento das normas legats 
concernentes E o processo se beneficiou da parahsação da "sangria" dos recursos federais 
para as estatats privatizadas 

FERNANDO HÉNRJQUE CARDOSO - O obJetivo alcançado 
jo1 o de abaumelllo de dívida, em dms sentidos pnme1ro, 
anular as díwdas pammoma1s que hal'la atraves de mulo1. e, 
segundo, reduzir os aportes necessártm que o Tesouro faz a 
essas empresas. 

Não se trata nem da discussão de saber se o Estado é bom ou 
mau gestor; trata-se de uma situação de jato· não temo~ como 
financwr e~se cotljllllto de empresas, de forma a el'ltar que ela~ 
fiquem ou sucateadas ou o Te~ouro mms end1v1dado 

SÉRGIO ZENDRON - O Governo, hoje, está captando a taxa 
de JUros de 18% para mame r essas companhtas \"a med1da em 
que apurou um resultado de 6 bilhões e 500 mJihõe~ de diJ/are.1 
- estou arredondando um pouco para cmw -, estamo.\ co;1 uma 
econonua expressiva de JUros e de não pagamemo do pt mc1pa/ 
em termo5 orçamentáno5 Podemos d1zer que o Tewuro 
Nacwnalnão e~tá de.1emholsando pagamento de JUro\ em wrca 
de 500 nu/hc}e~ de dó/me~ E não 1!\/a ~endo ohnKado a 

cap111rar ImpoMos da coleuwdade, parq P.a~~ ~~~~ '.'a/c)l de 6 

btlhõe1· e 500 milhões que fm arrecadado como moeda. Emão, 
e.1sa é uma questão ab10f111ameme obje/lva e numénca. O 
Programa esta comnbumdo para o aJitMe das comas púbbcm 
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C4RLOS EDUARDO MOREIRA FERREIRA - Cm1.11dero 
que um dOY grandes heneftcw\ é ewrar que o Go1•erno co/1/mue 
aporTando recurw.1 pma empre~as dejicuánm,. Os benefícws e 
o rerorno à socredade começam a exrsllr, mas poderíamos rer 
murro mars benefícros. 

A melhoria do perfil da dív1da das estatais controladoras que recebem os títulos de 
privatização é outra decorrêncm da uuhzação desses recursos 

3.2.10- Efeitos Econômicos e Sociais da Desestatização 

Os recursos obt1dos diretamente com a venda das estata1s pnvauzadas, no âmblto do 
PND, foram deUS$ 1,54 bllhões, em 1991, deUS$ 2,34 bilhões, em 1992, e. em 1993, o 
produto direto da venda atmgiu US$ 2.28 b1lhões 

Reconhecidamente, os recursos arrecadados com a venda não chegaram a ser expressi­
vos e, com toda a certeza, não representaram os efeitos mais Importantes do processo de 
pnvatização 

As análises dos efeitos econôm1cos e soc1a1s do PND, efetuada' oelos part1c1pantes e 
depoentes da CPI. enfocaram aspectos, ora positivos. ora negativo,_ yue devem ser aqw 
elencados 

Alguns depoimentos salientaram, de modo especial, a recuperação geral das empresas 
pnvat1zadas. mclumdo melhona da admmistração, redução de custos. nova estrateg1a de 
vendas. aumento da produtividade e desenvolvimento tecnológ1co Com 1sso, chegou-se a 
reauvar algumas empresas que se encontravam à betra do colapso total e tornar Iucrauvas. em 
curto penodo de tempo, empresas historicamente deficitárias Empregos foram ass1m manti­
dos e tributos passaram a ser pagos ao Governo 

No que se refere aos recursos humanos. parece claro que, ao menos no momento 
imcíal, a tendência é ocorrer desemprego Em contrapartida. ha ev1dênc1a mamfesta de que, a 
longo prazo, a desestatízação levara a peremzação dos empregos e a valonzação do homem. 
pelo seu tremamento, e ao aumento do numero de empregos pelos novos mvesumentos 

Venficaram-se amda efettos posttivos com a realtzação de programas de capacttação 
de pessoal, com a melhona do mvel de remuneração. com a motivação geral dos empregados 

JORGE GERDAU JOHANNPETER - FI::emm macrças 
mr1.1Õe1 recmcm. promowndo \'/llf!em ~ un·e.ltmdo na 
capa~·rta~·ão pl'l~(i~\roJw!. fechamo\ comraw~ de m\J.\léncw 
recnologrca e comegumrm realizar, em nm·e me~e1. u 
mquadramenro na /S0-9000. que e~ra prau~ameme em fase 

tina/. 

fm•e\/11110~ macr~ameme JW 11 e mamemo e na capacuaçi'io da.\ 
pe~.10m E~tamm tell/ando recuperar o perwdo perdrd~ pelo 
(jm·erno, ne.,~es qum::e ou de::mtos anm. quando nao fm 
/remado o pe~~oal. realt::amo~ 90. í73 hora.\ de rremamemo 
Recupe1amos a Escola de Apnmdr::agem !nduwral. para que 
as pe~\Olll da comumdade. awalmeme 90 ahmo1. pude5~em 
fi equemar esse e\lahelecimelllo, o que Já era uma rradrção na 

Prraum. 

A remuneração dos funcronárto5, que era em média de 5-10 
dólares, pasJou a 833 dó/are~ por trabalhador E 1mpm tallle 
res1alrar Isso. porque ~e busca maror eficrêncra. mawr 
produuwdade, mm .\e procura também melhor remuneração do 

pessoal. 

ALDO NARCISI- t'om relação aos alllms empregados, quem 
for, hoje. à COS!PA. depors de mwto pouco rempo que 



começamos a trabalhar lá, notará um ambiente totalmeme 
diferellle. Os empregados sabem que conqutstaram uma co1sa 
mu/lo Importante para eles: um plano de desenvo!VJmemo. de 
trabalho, para cada um, uma perspecuva. um ambtellle, uma 
forma de trabalhar IOtalmeme diferente. Eles sabem que tem 
seus compronussos e terão seus re5ultados. 

Haverá uma reforma total nas postções dos planos de RH 
dentro da companhw. Mesmo não tendo stdo oferectdo 1sso, os 
empregados Já sentiram o que aco/llecerá. 

De um modo geral, as empresas privatizadas estariam fazendo investimentos apre­
ciáveis, embora os termos da alienação não estabeleçam exigências nesse sentido. 

3.3 - DENÚNCIAS ESPECÍFICAS 

Examinando os depmmentos efetuados na CPI quanto a denúncias sobre possíveis irre­
gularidades na condução do processo de privattzação (e, até mesmo, suspeições levantadas 
por alguns parlamentares integrantes da Comissão, mseridas em suas perguntas e comentários 
durante os referidos depoimentos), concluiu-se que se pode aglutmá-las, basicamente, em 
tomo dos seguintes grupos 

- Subavaliação dos ativos de empresas privattzadas. 

- Limitação de participação nos leilões de privatização, 

- Aceitação de moedas alternativas desvalonzadas, pelo seu valor de tàce, 

- Dificuldades e Irregularidades na aquisição de partiCipação acwnana. por parte dos 
empregados, 

- Concentração mdustnal e/ou favorecimento de concorrentes nos leilões, 

- Elevação do índice de desemprego nos setores pnvatizados, pela inexistência, no 
processo, de previsão de reaproveitamento e realocação de mão-de-obra; 

- Financiamento dq própno BNDES no processo de transferência do controle 
aciOnário, e, 

- Coação corporativa quando da realização dos leilões de privatização 

4. ANÁLISI CONCLUSIVA DOS PRINCIPAIS TÓPICOS 

A partir dos dados e mformações contidos neste Relatório, que sumariam o conjunto 
de atividades. depoimentos, audiências, visitas e documentos compulsados nesta CPI. 
impõem-se algumas considerações interpretativas tlnais sobre cada um dos pnncipais topicos 
abordados 

Como primeiro aspecto, tratar-se-á da mtervenção estatal na economia. com atenção 
ao caso brasileiro. A seguir, será enfocado o processo de privatização brasileiro, visto no 
contexto das expenências Internacionais nessa area 

4.1. INTERVENÇÃO ESTATAL E POLÍTICAS MACROECONÔMICAS 

As linhas gerais da teona econômica, a experiência histórica e o pensamento expresso 
na maioria dos depmmentos na CPI atribuem ao mercado um papel fundamental na alocação 
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de recursos, com o objet1vo de maXImizar o bem-estar soctal Intervenções do Governo se 
justificam em areas de bens publicas e onde existem tàlhas de mercado 

Nesse contexto. admite-se que não ex1ste racionahdade em o Estado ser proprietano 
de empresas produtivas. como fábncas. nem de empresas de servxços que podem ser executa­
dos pelo setor privado HoJe. não há mais espaço amplo e 1hmitado para o Estado empresano 
Ao Estado compete prover serv1ços básicos nas áreas de educação, saude. segurança pubhca. 
justiça, relações externas, ciêncxa e tecnologia Isto não sigmt!ca um Estado mxmmo. mas um 
Estado responsável pelo bem da sociedade, exercendo papel moderador, de mcentivador e de 
mdutor do desenvolvimento 

Mesmo as atividades tip1cas de Governo deverão ser conduz1das por uma maxor racio­
nalidade nos serviços que presta O chente e o cidadão que quer ser bem atend1do pelo menor 
custo, xsto é, pagando menos Impostos De outro lado, e uma ilusão imagmar que o funciona­
mento adequado da imciativa privada prescmda de qualquer regulamentação ou Governo 
Pelo contrário, a h1stona e a observação dos paxses adiantados mostram que a mxcxat1va pnva­
da só se desenvolveu onde havia nnrmas bem estabelecidas e - mais do que isso - tiscahzação 
e purução adequadas Ou seJa, a hberdade absoluta e total da IniCiativa pnvada inexiste nos 
pruses desenvolvidos 

No caso brastleiro, pode-se atirmar que boa parte de seu desenvolvimento econômico 
se deve a ação do Estado Com mawr Impeto. depois da Segunda Guerra !\1undtal. o Estado 
teve um papel não so de condutor e mdutor de crescimento. como tambem de mvesudor 
direto São exemplos as empresas estatais nas areas de siderurgia, petroqmm1ca. fertihzantes. 
energza e!étnca e outras 

O BNDES teve papel fundamental nesse processo Foi o banco da mfra-estrutura nos 
anos 50 e 60 Nos anos 70, complementou a mdustna de base atraves da transferência de 
impostos sob a forma de subsidios tisca1s Nos anos 80. transformou-se mais num banco de 
modernização. de aumento da produt1v1dade e da competltlvidade E. hoje. esta envolvido na 
privatização 

A partJr de fins dos anos 70. as vigorosas empresas estatais passam a enírentar proble­
mas O Governo tentou dobrar-lhes a espmha. submetendo-as a pohucas de estabihzação. 
usando-as como mstrumento de credito e de contenção de preços Em 1986. com o decreto­
lei das licitações, a adm1mstração das estatats tornou-se diíicii. aumentando o grau de meti­
ciencJa gerencial Acrescentam-se amda Interferências mdev1das não onundas das empresas e 
o corporativismo na sua admimstração Essas empresas perderam o poder de mvestimento e 
tornaram-se um problema para o Governo Federal 

A privatização vem se mostrando necessária. em pnmetro lugar porque o Estado não 
tem condições de realízar os investimentos necessanos para a modernização de suas empresas. 
tomando-as competitivas no mercado nacional e mund1al Em segundo lugar. a admimstração 
privada tende a ser mais eficxente, agil e rentável e não sotre as mfluênc1as mdevidas antes 
aludidas Finalmente. a pnvauzação pode dar ao Estado a oportumdade de se dedicar mais as 
funções precipuas de sua responsab1hdade, como educação. saude. segurança. ciência e tecno­
logia. e de Imciar o resgate da "divtda socml"junto as camadas mais carentes da população 

Temos. por isso. o duplo desafio de executar um programa de privattzação com obsu­
nação e agilidade e. ao mesmo tempo, vencer a mdiscipltna e a 1rracionahdade eventual do 
setor público É o chamado aJuste do setor publico. sem o qual nenhum programa de Governo 
deixará de ser mera declaração de intenções As dtstorções acumuladas ao longo dos ultimas 
anos só nos de1xam um cammho a reahzação de um conJunto de reformas estruturais 
Empresarios, líderes smd1cais e o propno Governo concordam quanto a urgência de reformas 
que promovam medidas. como a desregulamentação da economia. simphficaçào do sistema 
tnbutario. :gualdade de tratamento ao cap1tal estrange1ro. abertura comercial mtehgente e Inte­
gração mternacional. sem a perda do poder regulamentador do Executivo 

Em pnncipio e ressalvados os casos consmucionalmente previstos. não ha nenhum 
setor em que o Governo tenha que estar presente na execução :--la area econômica. o Estado 
só devena ter uma preocupação orgamzar a sua estrutura legal para forçar a competição dos 
setores 



4.2. PROCESSOS DE DESESTATIZAÇÃO 

Desestatlzação e pnvatlzação são temas de grande relevância em todo o mundo, para o 
fim de dar ao Estado moderno sua estrutura legal de controle e orientação de uma economia 
cuJa partiCipação direta se distancie 

Estima-se que, na década de 80, cerca de US$ 250 bilhões em ativos tenham sido 
transferidos do setor público para o pnvado no mundo inteiro A Inglaterra liderou o proces­
so, com a transferência para o setor pnvado de mais de US$ 70 bilhões de grandes 
monopólios em vanos setores concorrenciais Nos primeiros anos da decada de 90, o valor 
das pnvatlzações superou a US$ 500 bilhões r•• .. ~-' 

Tanto países desenvolvidos como em desenvolvimento realizam processos de pnvati­
zação de suas estatais Inglaterra, Argentma e México são os países cuJas expenências mais 
demonstram o êxito do programa de pnvatlzação Referencia-se amda o caso do Leste Euro­
peu, como a ex-Alemanha Onental e a ChecoslováqUia, engaJados num programa muito agres­
sivo de venda de empresas estatais 

Os principais resultados das pnvatlzações, a nível mundial, podem ser resumidos 
como (a) os consumidores foram beneticiados por melhores preços, pois evoluíram de merca­
dos virtualmente monopolizados pelo Estado para mercados competitivos, (b) os trabalhado­
res aumentaram a produtividade e passaram, consequentemente, a receber remuneração maiOr, 
(c )o Estado, exanndo de recursos, se livrou de subscrever capital para cobrir déficlts de caixa, 
além de poder gerar caixa, e, (d) os empresários realizaram mvestimentos, CUJOS resultados, Já 
obtidos, os estimulam a continuar partiCipando do processo de privatização 

A experiência brasileira, ainda que bastante lenta e limitada, até o momento, também 
prenuncia a obtenção de resultados que se assemelham áqueles que vêm sendo alcançados em 
outros países que realizam processos de privatização 

No setor siderúrgico, após a pnvauzação, houve considerável aumento da produtivida­
de (t/h/ano) CSN (85%), AÇOMINAS (58%), USIMINAS (24%), CST (34%), COSIPA 
(37%), PIRATINI (18%), ACESITA (38%) Esse aumento da produtividade fm causado pela 
remoção de vários entraves a que a empresa estatal estava submetida, destacando-se a buro­
cracia com cerca de I 00 normas regulamentadoras que tolhiam a ação das estatais 

O Programa NaciOnal de Desestatízação teve o mérito de quebrar enormes resistências 
de grupos contranados e garantir sÚa execução, embora lenta Nos pnmeiros dois anos e 
meio, 24 empresas passaram para as mãos do setor privado, destacando-se o setor siderúrgico, 
com vendas de estatais com produção superior a 17 milhões de toneladas Outras sete empre­
sas consideradas mviáveis foram liquidadas O programa como um todo arrecadou cerca de 
US$ 6 bilhões, até o fim de 1993 

A primeira fase do Programa está virtualmente esgotada Privatizou-se toda a siderur­
gia, todo o setor de fertilizantes, a petroquimica está razoavelmente avançada A tendência 
atual é de se entrar nos setores de ferrovias, portos, estradas e eletricidade O timing concorre 
contra a velocidade do programa, durante o exercício de 1994, em razão das eleições gerais 
de outubro e de outras questões mstitucionais 

Cumpre, portanto a luz dos fatos apurados por esta Comissão, aperfeiçoar o processo 
para que. remiciado, se libere de peias desnecessánas, se torne mais transparente e acelere, em 
beneficio de toda a sociedade brasileira É o que se passará a fazer 

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

Muitas das criticas feitas ao Programa Nacional de Desestauzação, sua orgamzação e 
funcionamento, originaram-se de uma focalização política equivocada, desconhecendo a obri­
gação constitucional de hmitar "aos imperativos da segurança naciOnal ou o relevante mteresse 
coletivo" a presença do Estado na economia 
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É indiscutível a necessidade de restnngír a ação governamental, mormente face ao 
volume de encargos e despesas com que e onerado o erário publico Mas tem sido umidas e 
lentas as medidas do Governo, na condução do processo de desestallzação 

lmpende notar que, por falha de base, o PND não teve regulamentado, adrede e 
adequadamente, o preceito constitucional basico que norteia a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado A regulamentação do artigo 173 da Constituição Federal, definindo 
os conceitos de "segurança nacional" e "relevante mteresse coletivo'', poderia ter evitado um 

. sem número de discussões que se acenderam no vazio de sua regulamentação 

No plano mais visíveL as marchas e contra-marchas do Programa, bem como o baixo 
retomo financeiro alcançado com a venda das empresas estatais, até o presente. só vem 
reforçar a série de suposições e suspeições ligadas ao processo de pnvatJzação Mmtas dessas 
manifestações, porém, não merecem ser consideradas, pois pecam por falta de isenção, já que 
trazem embutida a tendenciosidade de interesses corporativos e políticos de toda natureza em 
seu enfoque do processo de pnvatJzação Note-se. por exemplo, que o baixo retorno financei­
ro fOI ma1s que compensado por um somatorio de tàtores positivos paralisação da sangria nos 
recursos publicos, perenização das empresas e sua modernização para torná-las competitivas, 
peremzando-se igualmente o emprego, valonzação do homem pelo tremamento e salário, 
remiCIO do pagamento de impostos, liberação de recursos para as áreas socialmente necessita­
das, retorno da credibilidade do Estado e do País, e assim por diante 

Partindo do pressuposto de que compete pnvat1vamente ao Presidente da República 
exercer, com o aux1lio dos Mimstros de Estado, a d1reção da admimstração federal (art 84, II, 
da Carta Magna), ressalta a importância de que uma responsabilidade tão complexa e polêmica 
como o processo de desestat1zação - na qual se contiguram fluxos. relacionamentos técnico­
admmistrauvos e interesses de diversos orgãos e entidades publicas e privadas e. praticamente. 
de toda a soc1edade brasileira - seJa conduz1da por alguem que. a par de Idoneidade e 
competência, possua a autondade e o \tatus de um Mm1stro de Estado Na verdade. deveria 
revestir-se das funções de um Mimstro Extraordmano, dirigmdo um orgão de missão 
(Comissão de Alto Nível em quP se transformana a atual Comissão Diretora do Programa 
NaciOnal de Desestatização). de natureza temporana como o seu proprio cargo, C01)1 prazo de 
duração e clara definição de metas fixadas em lei. 

A Com1ssão refenda devena reger-se por normas proprias - admmlstrauva's. tinancel­
ras, de pessoal -. so lhe sendo aplicavel em caráter supletivo e no que fosse compauvel com 
seu fins, a legislação referente aos orgãos permanentes Os tuncionanos da Comissão senam 
requisitados da admmistração publica federal direta e md1reta, vedando-se a cnação de quadro 
propno 

Para o bom desempenho de suas atnbmções. o :V1tnistro Extraordináno para a Desesta­
tização estana subordmado diretamente ao Presidente da Republica, e, como dingent~ da 
Comissão de Alto Nível (Comissão D1retora do PND), se articularia com os demais orgãos da 
Presidência e, especialmente, com o BNDES, que lhe proporciOnariam apOio e recursos 
necessanos 

O Mmistro Extraordmano sena, ademais, autonzado por lei a promover, junto aos 
Ministérios e dema1s orgãos e entidades da admm1stração publica federaL d1reta e indireta -
mediante cooperação com os respectivos titulares e dispensada a exigêncta de trânsitO Inter­
mediário de informações e de solicitação a orgãos supenores -, a adoção, em caráter pno­
ritáno, das medidas necessarias ao celere desenvolvimento do processo de desestatização 

Aspecto Importante a cons1derar nestas conclusões e recomendações diz respeitO a 
chamada fase mvest1gatoria desta CPMI A mawria das denuncias apresentadas, senão a totali­
dade, se caractenza pela ausência da materialidade, de consistência, não recomendando a 
contmuidade desse processo mvestigatóno 

Alem disso, essas mesmas denuncias apresentam rotulagem idêntica, assemelhando-se 
a algumas matérias denunc1atórias, sem autona, numa repetição exaustiva do ouv1 d1zer, além 
da utilização política que determmadas pessoas vem fazendo do tema, movidas por toda a 
sorte de interesses partidanos e corporatiVIstas 

Não se pode, também, desconsiderar a ação orgamzada de grupos declaradamente 
contrários ao processo de pnvatização, que chegaram até ao uso de violência, para intimidar e. 



assim, atingir o seu intento de parahsar esse processo, em flagrante desrespeito a Constituição, 
às leis e às liberdades individuais e coletivas 

Além das sugestões de regulamentação do artigo 173 da Constituição e de designação 
de um Mimstro Extraordinário para gerir o Programa Nacional de Desestatlzação e, ainda. 
considerando o exposto anteriormente, cabe a esta Comissão Mista Parlamentar de Inquérito, 
tão somente, encaminhar ao Poder Executivo a md1cação parlamentar para que este adote 
medidas preventivas e técnico-administrativas que aprimorem, dêem maior transparência e 
estabeleçam condições mais adequadas à agilização e a eficac1a desse Importante Programa de 
Governo 

Do conjunto de recomendações emergentes do corpo deste relatóno, algumas parecem 
merecer particular relevância e. ponanto, acham-se a seguir resumidas 

(a) Reavaliar. a luz de políticas claramente definidas para o País e previamente divulga­
das, o quadro de estatais pnvat1záve1s. e mtensificar os procedimentos para o alcance de tal 
fim 

(b) Cnar condições legais e técmcas para a ampliação da liberdade de participação no 
processo licltatorio de privauzação de pessoas fis1cas e JUndicas, nac1ona1s e estrangeiras. 
especialmente no tocante a mvesudores Internacionais 

(c) Ampliar as possibilidades de aquisição de ações e criar estímulos à utilização 
voluntária de moedas sociais como o PIS!P ASEP, FGTS, FINSOCIAL, etc 

( d) Tornar legalmente obrigatório que os novos controladores das empresas privatiza­
das, quando já estiver definido o respectivo controle, financiem ou obtenham financiamento, 
para que os empregados possam adqmrir a participação que lhes for reservada em ações, 
aumentando-se o prazo de indisponibilidade das ações assim adquiridas para que os emprega­
dos participem, efetivamente, da empresa e de seus resultados pós-privatização. 

(e) Diversificar as possibilidades de desestatização do controle acionário, com um 
leque de alternativas de privatização, desde o critério de venda de todas as ações de uma só 
vez, passando pela venda em separado de bens imóveis, o que, em alguns casos, protegena o 
Tesouro Nacional e evitana a especulação imobiliária, até a venda por etapas ou por lotes de 
ações, com ou sem direitos especiais. 

(t) Acelerar a venda de participações minontánas do Governo Federal, algumas delas 
em atividades típicas do setor privado 

(g) Aprimorar a elaboração dos editais de licitação de venda das estatais e melhorar os 
controles sobre o seu fiel e integral cumprimento 

(h) Concentrar a autondade e a responsabilidade fmal pelo processo decisóno do 
Programa Nacwnal de Desestatização, nas mãos do Ministro Extraordinário sugerido, com a 
devida assessoria da referida Comissão de Alto Nível e do própno BNDES 

É o relatório 

Sala de Sessões, 

·:71, 
2- Deputado Rubem Medina 

/li 
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Escuso miciar o relato dos trabalhos desta CP!\-11 sem 

reg1strar. preliminarmente. o amargo sabor de frustração que assoma o 

Relator. dada a Impossibilidade de realizar-se uma mvestigação abrangente 

que oferecesse à Nação um retrato fiel e completo da execução do 

Programa ~acionai de Desestatização - PND. À mingua do que fm 

perrrundo investigar. podemos traçar um disforme debuxo que apenas 

externa indícios e sulcos do obscuro processo de pnvanzação Implementado 

pelo Governo Federal, que se VIslumbra como precário roteiro para uma 
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oportuna investigação exaustiva. Este relatóno configura uma sequência de 

apontamentos, fragmentos de memória, para que não se sepulte 

definitivamente atos e fatos prenhes de suspeição e de incomensuráveis 

danos ao patrimônio do povo brasilerro. 

A presente CPMI não teve a oportunidade de investigar 

para desvendar e dar publicidade aos atos intrínsecos ao PND, senão que 

em virtude de pressões irresistíveis VIsou mais abafar, esconder, encobrir do 

que propnamente esclarecer, elucidar e propiciar transparência. 

Em tomo do assunto levantou-se mtransponivel muralha 

de silêncio e a imprensa nacional hostilizou as investigações com a mais 

negra censura, fazendo duvidar da lídima e ampla liberdade garantida pela 

Constituição Federal. A censura econômica é mais cruel e nociva do que a 

política, porquanto esta Impele a repulsa e a desobediência, e aquela cativa a 

docilidade submissa da prestação de serviços. Enquanto a liberdade de 
Imprensa passar pelo cmxa dos patrocmadores. ~sta "liberdade" 

pennanecera agnlhoada aos mteresses dos patrões. pnswnerra das mems 

verdades. mems falsidades. do erro. da mentrra. do engodo e do ~mbuste. 

um mstrumento de vantagens CUJO limtte de licitude é tênue. dependendo 

apenas do àngulo de visão. liberdade que não liberta. senão que consolida 

obliquidades beattficadoras de pecados ou legalizadoras de delitos. 

Dia vrrá que a repetição centenária da mentrra não se 

transmutará em verdade. Tempo em que a verdade obreira de st própna 

realize a pedagogia da decência. da dignidade humana, da JUSttça e da paz 

social. É preciso sonhar e mturr alguma utopia, por mars smgela que seJa. 

As constatações observadas das fendas abertas pela 

CPMI mostram uma teta de irregularidades para servrr de roteiro a 

investigações mars percucientes. 



73 

SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO...... .... .. . . . .. ....... ..... ..... . . . ............. .. .... O 1 

b. A PRIVATIZACÀO COMO TEMA RECORRENTE 
NO CONGRESSO NACIONAL....... ..... . ......... .............. . 08 

J... Q PAPEL DO ESTADO UMA DISCUSSÃO_ AUSENTE 
NA FORMULAÇÃO DO PROGRAMA DE 
PRIV ATIZAÇÕES................................... ........ ...................... 15 

4. A LEI 8031 :NO ADVENTO DO GOVERNO COLLOR........... 25 

§. Q_ PND: DA MONTAGEM DO CENÁRIO AOS 
VICIOS DE ORIGEM ................... ....................................... 33 

~ A DESESTATIZAÇÀO NA INDÚSTRIA DE 
FERTILIZANTES .... .... .................. . ............. ... ............ ... 54 

6.1 Q Estado ~ Q Setor de F ertdizantes.. ... .. .. .. .. . .... ... .. .. .. .. ... . 54 
6.2 A Desestattzação na Indústria de Fertilizantes 

~os Objetivos do PND .................................................. 57 
6.3 DesVIos na Condução do PND no Setor de 

Fertilizantes......... ...................... .......................... ....... 62 

6 3.1 O Modelo de Privatização.................................... 63 
6.3.2 A Questão das Avaliações.................................... 66 
6.3.3 Outros Casos Comprovados de Desvios............... 73 

1. 6 DESEST A TIZACÃO NA INDUSTRIA 
PETROOUÍMICA .. ... .... .. .. 80 

7.1 Q Estado~ Q Setor Petroquunico. .... . . . . . . . . . . . ... . 80 
7.2 A Desestat1zacão na Indústna Petroquímtca ~ os 

obJetrvos do PND...................... . ........ . ............. . 85 
7.3 Desvws na Condução do PND !!Q Setor 

Petroquímico .. . . .. ... .. .... .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .... .... . .. .. . 88 

7 3 1 Deficiências nas Avaliações das Empresas............ .. 88 
7 3.2 Capitalização de Crédttos Cedidos pela 

PETROQUISA à Companhia Nactonal de Álcalis.... 91 
7 3.3. Negativa de Dtstnbmção de DiVIdendos e de 

Reservas de Lucros Acumulados..... . ..... . . .... . .. .. . 93 
7 3.4 COPESUL- Conversão de Ações PreferenciaiS em 

Ordinárias .. . .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 94 
7 3 .5 Renúncia ao Drreito de Preferência, pela 

Petroquisa, no Caso da Nitriflex.............................. 95 
7 3.6 Afastamento dos Fundos de Pensão no Leilão 

da POLIOLEFINAS... ... . . .... . . . .. . . . . . . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. ... .. 96 



74 

7.3 7 O (Não) Fechamento de Capital da PETROQUlSA 
e as Informações PnvJlegiadas.. .. ..... .. .. .. .. . . . . .. . . .. . .... 96 

7 3.8 A Oligopolização da Petroquímica................... ....... 97 
7.3 9 Financiamento do BNDES em Condições 

Privilegiadas... ... . . . ... . .. .. . . . .. . . .. . . .. .. . .. .. . .. .. . . . . . .. .. 99 
7.3 10 Prejuízos Fmancerros da PETROQUlSA................ 99 

A DESESTATIZACÃO NA INDÚSTRIA 
SIDERÚRGICA...... . .................. ~ ........................ . 104 

8.1 Q Estado ~Q Setor Siderúrgico................................... 104 
8.2 A SideruriDa Como Caso Emblématico dos Vícios 

do Processo de Privatlzação........... ............................ 108 

~CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS .......... .. ...... 136 

INTRODUÇÃO 

A mvestigação relativa ao processo de alienação do 

patrunônio público se reveste de unportàncm crucial no contexto do atual 

quadro político brasllerro, por, pelo menos, dois motivos fundamentais. Em 

prunerro lugar, trata-se de decisão que envolve vultosos recursos investidos 

durante décadas, na mawna das vezes motivada por razões estratégicas que 

fizeram com que o Estado abnsse mão de outras alternatiVas para a alocação 

de seus recursos escassos e optasse pelo mvestimento diretamente 

produtivo. Em segundo lugar, a implantação do Programa Nacional de 

Desestatização coincide com um dos momentos mais nefastos da vtda 

política bra~lleira, quando uma verdadeira alqurrnia foi montada para 

dilapidar o patrunônio público em todos os seus segmentos. 

O primeiro motivo suscita a necessidade de uma 

discussão sobre o programa propriamente dito, no sentido de, assumida a 

alternativa do Estado de se retirar das atividades diretamente produtivas, 

sejam maxinllzados os beneficios daí resultantes Essa discussão envolve 

uma gama de elementos, como a política industnal, a alteração resultante na 

matriz mdustrial com as pnvatizações, a oportunidade da privatização em 

tempos de recessão, os cntérios de avaliação das estatais, entre outros. 



O segundo motivo traz à tona a discussão da propna 

CP-'11. Dados todos os fatos observados durante a chamada "CPI do PC". 

era de se esperar que o Congresso NaciOnal envidasse todos os seus 

esforços no sentido de mvestigar atos de tamanha importância para o País, 

decididos sob a sombra de uma corrupção sem precedentes e que motivaram 

o impeachment do Sr. Fernando Collor de Mello Ali se observou os . 

tentáculos do esquema montado para a dilapidação dos recursos públicos, 

plantados estrategicamente nas mstltuições responsáveis pela manipuláção 

dos recursos financeiros. Se é verdade que qualquer afirmação apriorística é 

precipitada quanto a possíveis falcatruas durante a implantação do PND, o 

contexto desta mesma implantação constitm-se em elemento suficiente para 

suscitar a necessidade de investigação quanto à lisura do processo. 

Vale registar o fato de que a primeira proposta de 

mstalação de uma CPMI para mvestigar as privatizações no âmbito do 

PND data de fevererro de 1992, anterior, portanto à "CPI do PC". Isso 

significa que, antes de qualquer investigação sobre os fatos de conhecimento 

geral e que estarreceram a opinião pública, já se discuna a possibilidade de 

incorreções na condução do PND e que justificavam o pedido de uma CPI 

específica sobre o tema. Mais do que Isto, tratava-se de questão comum no 

Senado Federal e na Câmara dos Deputados, motivo pelo qual se decidiu 

pela solicitação de uma comissão mista. Diante disto, não se pode afirmar· 

que a atitude de mais de duas centenas de parlamentares que assinaram a 

proposta da CPMI coilstitm-se em obra do acaso ou de desconhecimento de 

causa.· 

~ntretanto, Já em um primeiro mom~nto, embora ainda 

sem elementos que pudessem vislumbrar as barreiras que seriam antepostas 
aos trabalhos parlamentares. a demora na mstalação oficial dos trabalhos e a 

negativa dos Srs líderes pamdários na mdicaçào dos membros da Comissão 
' \ 

constituiU-se no pnmerrp sobressalto para os 1deahzadores da mvesngação. 

Findo o prazo para a mstalação efetiva da CP!\-11. a 

discussão do tema fm atropelada pelas denúncias do Sr. Pedro Collor que 

deram origem ao processo que cuirmnou no impeachment do Sr. 

Presidente. J\\déia onginal do inquénto, longe de cair no esquecimento. se 

reforçou nas 'ihvestigações relativas ao período pesqmsado durante a "CPI 

do PC": a locupletação com recursos públicos e a dilapidação do patrimônio 

coletivo eram questões ubíquas em todos os segmentos analisados. Isto' 

75 



76 

posto. o volume de recursos envolvidos na venda das estatais reforçava a 

obrigação do Congresso de mvestigar os procedimentos adotados no 

contexto do PND. 

Reiniciado o processo de instalação da CPMI, os 

problemas anteriores se reforçaram e novos elementos de perturbação 

acompanharam o desenrolar dos trabalhos. Novamente, a indicação de 

parlamentares foi consegmda após reiteradas pressões dos idealizadores e 

de smdicatos afins e a atitude de parcela significativa dos elementos, enfim, 

formalizados, se pautou, sempre, no sentido de obstaculizar qualquer 

aprofundamento investtgativo. Vale enfatizar que, nas discussões de 

conteúdo, a participação parlamentar foi, quase sempre, nula. Em casos 

especiais e dependendo do depoente, grupos diferenciados de Senadores e 

Deputados marcaram presença, como defensores das idéias ali apresentadas. 

As transcrições dos depoimentos podem caracterizar, a título de ilustração, o 

que se poderia denominar "parlamentares petroquímicos", com direito a 

facções (por Estado ou por grupos econômicos), "parlamentares 
S!derurgtcos" e asslffi por diante Vale regtstro. tambêm. como exemplo. que 

o depolffiento do Sr Em!IIO Odebrecht contou com a presença formal de .28 

parlamentares 1 fora as partiCipações sem regtstro J. embora a meàta ,das 

outras reumões nunca ultrapassasse a um dezena. Por outro lado. a ausencm 

ou a partiCipação fna e ntualística de um grupo de parlamentares sempre 

contrastou com a t1euma destes mesmos parlamentares quando se tratava de 

barrar qualquer Imciativa considerada mais contundente, especialmente nas 

oportunidades em que se dtscutm quebra de sigrlos bancários. Observou-se 

toda a sorte de dificuldades advmàas de pressões e "lobbies" os mais 

exoucos, donde não fm possível realizar drligêncms e procedimentos 

elementares nas essêncms das mvestigações e. sobremodo, na que se refere 

à quebra de sigrlo bancário. A propósito, a CPMI quebrou os sigilos 

bancário e fiscal de 14 pessoas fisicas e 4 jurídicas. O processo encontra-se 

em Julgamento na Cormssão de Constituição e Justiça do Senado Federal, 

desde 16112/93 e com parecer favorável do relator, tendo em vista que o 

então presidente da CPMI pressionado, principalmente, por parlamentares 

que, até então, não haviam participado de qualquer evento da Cormssão, 

tomou a atitude tendenciosa de tomar sem efeito a votação do requerimento 

assinado pela marona dos parlamentares-membros e aprovada sem que 

houvesse, no ato da votação, solicitação de verificação de quorum. Constam 

do referido requerimento os seguintes nomes: 



- Aldo Narcisi; 

- Carlos Hennque Leal de Moraes; 

- Eduardo Marco Mediano; 

-Fernando Froes; 

-Fernando Perrone 

-José Mauro M. Carneiro da Cunha; 
-José P10 Borges de Castro Filho: 

- LICllllO Velasco: 

- Luiz Carlos Delben Leite: 

-·Octávio Augusto Fontes Tourmho. 

- Pedro Lmz Bodm de Moraes. 

- Rlcardo Figuerró: 

- Sergio Zendron: 

-- Ricardo Viana; 

·_ Anqmlla· Partrcipáções Ltda .. 

· - B'rastuoo Constniçõés Metálicas S/ A: e 

- Lott~n Corporatron 

Embora . apenas a e(etivação da quebra dos sigilos 

· bancári0 ·e fiscal possa Gomprovar se houve . ~esponsabrlidade, ~~ pressões 

, r.ecebtdas por ·membros da. CPMI, no sentido de retrrar alguns nomes da 

• listagem, reforç.am a ne.cessidade de atenção especial do Congresso 

Nacional para o caso de i}l!Jlras e nec~ss?fl~s investigações sobr~ a venda 

. do ,patrimônio. público .. Também caberá_ à históna a inclusão de novos 

· nomes_,- quem sab.e atravé:;; de acompanhamento e da cobrança con_tínua da 

· população quanto ao enriquecimento ilícito, à. oferta fut1rra de emprego_s para 

. aqueles que ora se , situam acima do b~~ e do mal, com polpudos e 

· -recompensadores. salários pagos pelos que hoje adquirem as estatais em 

· condições privilegiadas. _Ou, quem_ sabe, novas CPMI's terão, no fut1rro, as 

• mesmas dificuldades enfrentadas pela Comissão que agora se extmgue, pela 

. 'ação dos tecnocratas de hoje transformados em parlamentares do amanhã, 

cujas campanhas eleitorais poderão .ser financiadas pelos adquirentes das 

estatais. 

Não faltasse tamanho descaso para com as 

mvesngações, a CPMI foi abalada com a mclusão de seu presidente na 

listagem dos parlamentares que se locupletaram com verbas do orçamento 

púbhco federal. Foge aos obJetivos desta CPMI avahM eventuais desv1os 

de conduta de quaisquer de seus mtegrantes mas, não se pode negar os 
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unpactos negativos que o fato. de conhecunento publico, causou no 

processo de investigação em curso. Era de se esperar, no entanto, que estes 

fatos se constituíssem em um novo alento para as mvestigações, decorrente 

da eXIgência mruor de responsabilidade dos Srs. Parlamentares em conhecer, 

em profundidade. a marupulação de recursos financeiros que excedem 

algumas vezes o total das subvenções dilapidadas por mtegrantes do 

Congresso NaciOnal. Para surpresa, as reações foram exatamente contránas 

às expectativas. A atividade maJoritária, agora com a participação efetiva de 

parlamentares que nunca se dignaram a participar de qualquer evento da 

CPMI, fm a de bombardear a continmdade dos trabalhos, uma atitude, no 

mínimo, suspeita. O que resta de esperança é que as investigações sobre o 

processo de desestatização não se esgotam com o prazo final da CPMI, 

nem com as atiVIdades do Congresso Nacional. Muito menos está se 

processando, com o térmmo (ou com a suspensão) desta etapa dos 

trabalhos, um atestado de Idoneidade para todos quantos participaram da 

venda das empresas estatais construídas durante anos de luta e resistência e 

lastreada na poupança do povo brasileiro. Tal procedimento ficará a cargo 

da história, e a expenência recente tem mostrado que ela tem sido 

unplacável. 

Apesar de todas estas dificuldades, a CPMI conseguiu 

coletar ?Jila gama sigruficativa de documentos e mformações que põem em 

xeque a maioria dos leilões já efetivados. Não é por acaso ~ue todas as 
allenaçoes se encontram sob processos JUdiciais. por motivos também 

comprovados pela CP!\11, que vão desde a partiCipação em acordos de 

compradores antenores aos leilões. os qums nem sempre prunaram pela 

lisura de comportamentos, a utilização maliciOsa do método proposto nas 

avaliações, determmando a marupulação da seleção de mdicadores 

econômico-financeiros que resultarain no aVIltainento dos preços mimmos, 

até a utilização, nada conVIncente, das chamadas "moedas podres" 

A decisão majoritária dos Srs. Parlamentares no sentido 

de paralisar as investigações, pnncipalmente no que se refere à quebra de 

Slgtlo bancáno, cerceou qualquer aprofundamento que pudesse onentar a 

apuração de responsabilidades. Espera-se que o Ministério Público prossiga 

mvesttgando o tema e propicie à Nação as informações e as cobranças legais 

cabíves que o Congresso Nacional continua a dever. 



2. A PRIVA TIZAC~O COMO TEMA RECORRE:\fTE ~O 

CO:\fGRESSO ~ACIONAL 

O artigo 49. mciso X da Constituição de 1988 diz, 

textualmente, que e da competêncm exclusiva do Congresso NaciOnal 

"fiscalizar e controlar, drretamente, ou por qualquer de suas Casas. os atos 

do Poder Executivo, mcluídos os da admuustração mdrreta". Essa atribmção 

do Congresso 'Nacional, dit~da por. comandos constituciOnrus, tende a se 

constituir em "letra morta" quando o debate sobre os atos do poder 

executivo se reduz urucamente a discussões de plenáno e elaboração de 

· relatóriÓs de Com1ssões que descansam em gavetas ou prateleiras. 

Os desviOs observaçios no Programa NacioQal . de 

Desestatização e, conseqüentemente, Gs trabalhos desta CPMI tenam sido 

menos árduos (ou., ate, desnecessáriOs) se fossem observadas as _concl_usões 

constantes do ~elatório prelinunar de atividades da Subcomissão, Especial 

para Acompanhamento do Progra~a Nacional de Desestatização, da 

Câmara dos Deputados, erutado em Dezembro de 1990. Obs~rva~se que 

esta data é antenor aos pnnciprus leilões de privatização relativos aos 

s~to~es siderfu.gico, pe~oqriíinico e de· fertilizantes. Vale ainda registrar o 

fato de se tratar de s~bco~s~ão dê composição supra-partidânà, o que 

'/-fasta qualquer possível conot~Çã~ sectária na compree~são do terna· e nas 
. ' . 

pr?postas dai decorrentes. 

· As· conclusões contidas no. referido documento podem ser 

transportadas literalmente para o relatório desta CPMI. A questão crucial é 
. que. daquela data ate hoje, foram realizados 25 leilões sem que tenham s1do 

\evadas em conta as, propostas ah contidas. todas elas de Importància 

fundamental no sentido da defesa do patrrrnômo público. A tran;;~nçào do 

texto toma a repetltiV!dade uma estratégia, mesmo que por teimosia 

daqueles que amda se preocupam com o bem comum e descartam as ações 

que tendem a privatizar o Estado Brasileiro, a qualquer preço: 

"1 - A condução do Programa Nacional de 

Desestatização vem-se orientando por objetivos secundários 

de realização de caixa, apesar de a experiência mternac10nal 

recomendar o abandono desse objetivo. Desconhece-se que a 

desestatização deve, pnontanamente, objetivar avanços na 
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organização industrial, de modo a alcançar níveis de maiOr 

eficiência setorial. Nos casos específicos dos setores 

petroquínúco, fertilizantes e siderúrgico, o Programa deveria 

ater-se à definição das Diretrizes de Política Industrial, 

Tecnológica e de Comércio Exterior, ajustando esses setores 

aos objetivos mruores dessa Política. 

"2 - A decisão política de materializar o Programa. é 

importante, mas não suficiente. O momento atual não é 

propício para privatização, pois não há recursos suficientes 

no mercado para garantir o êxito da decisão presidencial. 

Antes de privatizar, o Governo Federal deve preocupar-se, 

como vem tentando fazer, com a estabilização da economia, 

recompondo o poder aquisitivo da população, de forma a 

viabilizar a pulverização das ações. Isto, se não quiser 
oferecer novo tmpulso aos cartéts e oligopolios e a tão 

condenada concentração de renda. 

"3 - O processo recessivo por que o País atravessa leva 

as empresas a uma natural desvalorização. algumas delas ao 

sucateamento (fenômeno semelhante ao ocorrido na 

ArgentmaJ, sem aportes de novos recursos e de 

reinvestimentos nos setores privatizáveis). 

Além do mais. o número excessivo de empresas a serem 

pnvatizadas, a um só tempo, conduz a um ineVItável 

processo de desvalorização das mesmas. 

"4 - Na privatização das empresas deveria ser sempre 

considerado o saneamento financeiro com sua conseqüente 

reorganização, mantendo um quadro de pessoal 

absolutamente necessário ao desempenho de suas atividades 

fundamentais, sem o retomo de práticas nada recomendáveis, 

como a do empreguismo e o conseqüente inchamento dos 

seus quadros. A empresa que for privatizada, em seu 

programa de saneamento deverá buscar redução de seu 

pessoal a um número mínímo indispensável. Como ocorreu 

em outros países, tal providência, deve ser objeto de 

negociação com os trabalhadores. 



"5- Se as privatizações devem ser conduzidas através de 

um órgão gestor escolhido pelo Executivo, que é o BNDES, 

a indagação a se fazer é por que o BNDES e sua subsidiária 

BNDESP AR não ofereceram, e mais do que isso, não 
iruciaram o processo pelas suas própnas participações 

aciortánas nesse processo de desestattzação. até porque. em 

seu portfólio. são encontradas empresas de mercado. que não 

mais necessitam de partiGipação acionána estataL mclus1ve 

em ações preferenciais. 

São especialmente citadas as participações ac10nánas na 

ARACRUZ, BAHIASUL CELULOSE, BOMBRll.., 

CEVAL, CARAÍBA METAIS, CVRD, COFAP, 

COTEMINAS, JARÍ, CELPAR, COMPAR, GRADIENTE, 

LIGHT, MANGELS, OXITENO, PISA, RIOCELL, 

SHARP, PRONOR, SlBRA, SID INFORMÁTICA, etc. 

Sustenta-se, inclustve, que a desestattzação, neste caso, 

deverá levar à extinção do BNDESP AR, posto que é 

empresa de participação acionária. Além do mrus, o BNDES 

que, em determinado momento de nossa história, foi 

transformado em "hospttal de empresas inadimplentes", 

como os casos em que amda detem o controle majoritário, 

não foi instituído com esta finalidade. 

A finalidáde do BNDES deve ser a de conduzrr o 

processo de política industnal rrnplantado no País, o de 

implementar o seu desenvolvimento econômico e social, e 

jamais o de socorrer empresas falidas. 

"6 -A centralização de dectsões em tomo do BNDES, 

como Órgão Gestor, leva a que os segmentos eXIstentes em 

cada setor, estejam sendo submetidos a total alijamento no 

processo por parte dos d1rigentes do BNDES. sendo 

desconsiderados na analise e formulação de alternativas. 

"7 - A preocupação em fazer cmxa. 1medtatamente. além 

das fiustrações Já reconhecidas como a dos Certificados de 

Pnvauzaçào, pode levar a questões JUrÍ~icas mais profundas, 

tms como o respe1to aos drre1tos dos aciomstas mmontanos, 
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na destmação dos recursos oriundos da pnvatização. para 

citannos apenas um exemplo. 

Considerando todos estes · fatos, parece recomendável 

que o Programa seJa submetido a detidas reflexões, de modo 

a encontrar a melhor alternatlVa e eVItar críticas ou suspeitas 

que possam vir a colocá-los em linha de colisão. Ou seja, . . ' 

esse programa não deve ser instrumento de d~sgaste. do, 
~ .. . " ~ . 

Governo FederaL Entendo que o Programa de Privatização, 
• ' f • ~ 

_que se msere numa reorganização .econônuca do Es,tado, e. 
numa nova concepção de política industrial do País, deve ser 

reexanunado para que, ao ser implantado, o seja de .forma 

rrreversível, com o apoio dos mais diversos segmentos da 

sociedade. Entendo que a abertura econônuca do E,stado é 

necessána, ,unplic~do· n~ profiuidà desre~iam~t~ÇãÓ ·dà 
~ • ,. , • ~ t " .. ' < 

economia, numa nova política tarifária, co~ _li.b~:dá~e . de 

fixação de preços, na regulam~ntação da concessão de 

semços públicos, na autonomia empresarial para as 
' ' ' 

empresas estatais remanescentes, através, se for o caso, de . . . - . 

, çontratos de gestão. 

É preçiso que os cond1,1tores do processo de pnvatJzação 

entendam que ela. por SI só. não e a solução para todos os 

males da economia. nias sun para parte deles. Que rodos os 

segmentos da SOCiedade, mclUSIVe O empresariado. OS 

trabalhadores. os segmentos de Governb. os políticos· seJam· 

ouvidos. 

O Congresso Nacional, que aprovou o Programa 

Nacional · de Desestatização, e, em particular, esta 

Subcomissão Especial, entende que o Parlamento, espelho da 

sociedade, deva ser transformado num fórum para o debate 

de todas as questões concernentes à pnvatização. O 

Programa não pode ser pnvilégio de poucas pessoas que, 

instaladas . em seus gabinetes, muitas vezes bem 

intencionadamente, decidem o destino do patrimônio das 

estatais, que, em última análise, pertence ao povo brasileiro. 

Ante essas circunstâncias, chego à conclusão de que o 

Programa em curso merece reflexões imediatas, que possam, 



inclusive, levá-lo tanto a um redirecionamento, como até a 

uma revisão mais profunda. 

Dessa forma,. como procedimento cautelar. sugiro ~ 

não .sejam efetivados leilões. até Q amadurecimento S< Q 

entendimento nacional sobre o assunto". (grifo nosso) 

Observa-se que o texto faz referência ao temor a questões 

jurídicas profundas, a criticas e 'a ~uspeitas~ sen'nmento que persiste e que 
• • e 

poderá fevái, éertamente, a revisão dos eventos já concretizados e a9 
redrrecionàmerito de · ações futuras. A mobservància aqueles ditames 

corroborou pàra o desencadearriehto .dos· fatos que serão relatados ao longo 

deste documento 

3. O PAPEL DO ESTADO: UMA DISCUSSÃO AUSENTE 
\TA FORMUtACÃO . . . DO PROGRAMA . DE 
PRIVA TIZACÕES 

Um tratamento séno sobre as privattzaÇões não podena 

prescmdir de uma profundà discu~são sobt:e o papel do Estado na economia. 

Esse é uin ~ontexto q~e .de~~ria ser debatid~ c~m toda a. sociedadé que, em 

última análise, contribum, direta ou indiretamente, com a ·estruturação de um 

aparelho estatal que, ·à falta da' iniciàtiva privada, foi o grande alavancador 

do desenvolvimento do País. 

E~sa. sempre foi. uma discu~sã~ ~usente na formulação e na 

implementação do PND. Tanto o BNDES quanto a Comissão Diretora 

passaram ao largo de qualquer aprofundamento sobre a questão. E, tanto 

pior se tentarem provar, mesmo que tardiamente, o contrário, uma vez que o 

que se observou na prática foi um emaranhado de decisões sem qualquer 

consistência lógica e sem a definição de critérios que propiciassem atitudes 

inteligentes e apropnadas ao vulto de recursos envolVidos e às grandes 

necessidâdes básicas 'de milhões de brasileiros. Movidos por objetivos de 

"fazer caixa" e por decisões precipitadas de "vender a qualquer preço", o 

que mais se ouviu foram jargões como "estado ·inchado", "estado 

improdutivo", "estado pesado", entre outros. A população, afogada no dia a 

dia do "estado corrupto", foi empurrada pela mídia a acreditar nos 

"elefantes" veiculados como matéria-paga, numa sub-repção para beneficiar 

compradores de estatais adredemente conhecidos e dilapidar o patrimônio 

conseguido com o suor desta mesma população. 
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É por isso que essa questão do tamanho do Estado deve ser 

colocada em seus devidos termos. 

De imediato, duas questões básicas se colocam quanto à 

questão do estado: 

Em primeiro lugar, é necessário desmistificar idéias que se 

tomaram correntes, e que se fundamentam bac;icamente no neo-liberalismo . . 
quais sejam, a necessidade ou mesmo o compromisso com a diminuição, a 

qualquer custo, do tamanho do estado. É por demais conhe~ida a proJ;O>la 

neo-Iiber~l que aponta a ineficiência do -e~tado ou a' crise por' q~e pa~~a: 

como con;eqüência do gigantismo que este atingiu no espaço econômico e 
. ' ' 

ápreg~à a idéia do estado inínimo ém contraposição ao estado interventor. 
' . . . 

Embasadas nestas idéias, as discussões contemporâneas sobi·e o e~tado .. 
confundem duas dimensões importantes: 

1) a que se refere ~o tamanho- e ao peso relativo do aparelho 

estatal. Na maioria dos países em processos.recentes de democratização, o 

estado,adquire um peso muito grande, frutp, at~ ~nt~o, da tr<~-diç~q car~oria_l c 

clientelística de suas estruturas políticas. No ehtanio, é preciso distinguir, 

em se tratando de assunto desta natuteza, que o contrário de grande nho é 

peque~o. mas sim adequado, compreendendo um conjunto eficaz 'e rnenos 

pesado de organizações públicas nécessárias à constituiÇão de bases sólidas 

para a consolidação da democrácia, para o equacionamento progressivo da'> 

desigualdades sociais e para a geração de meios -viabilizitd<i1é\ dd 

crescimento econômico. Vale ·salientar, também, que a construçüo 

democrática não é sinônimo da mera redução da máquina estatal, nem 

unicamente o reforço do relacionamento entre o estado e a sociedade. Esse 

processo supõe não apenas um governo sancionado pelo suf1ágio universal. 

mas. pnnctpalmente, a e:astêncta de um arcabouço msntuciOnal 

democrático, compreendendo um execut1vo bem constituído. énco. 

responsável e transparente. um Sistema partidário representatiVO e solido. 

com mecanismos de alternância de poder. um Congresso como orgão de 

representação e supervisão do executivo. um s1stema JUdiciário ágil e 

Independente e o;ganizações CI\Ils capazes de exercer o controle social 
' 

sobre o aparelho do estado. Este parece ser um ponto central, pois um 

estado sem controlé democrático por s1 só já é corrupto, ao não apresentar 

mecanismos de acompanhamento e de fiscalização. Um aparelho 

burocratico, 1sento 'de controle por parte da sociedade, tende a exercer seu 



potencml autocrático. E, uma soctedade onde VIgoram comportamentos não 

regulados e, muitas vezes, ilegítimos, mas aceitos de forma táctta e 

con~e~~ual,_ .. t~nde a ser desproVI~a de conteúdos éticos e normativos, 

caracterizando, no dizer de Emile Durkheim, uma situação de "anomia 

soem!"; 

2) a que ~iz respeito à força ou fraqueza do estado como um 

todo, ou de suas agências go~em~entm~ .. O fato de uma máq~ina ~statal 
' 1 t ' • f 

ser grande o~ pequena, ~ão significa necessariamente que possa ·esta~decer 

efenvamente sua legalidade sobre seu espaço temtonal, que possa dirimrr os 
t , , ~ , • I 

conflitos socmis, frutos. da p;ópna dinfucida d~ capital. Um estado forte, 
" \ 1 ' • , 

independente, portanto, de se~· tamaclto, é ~que i e cap~ de estab~lecer 
• 1 • • ~ • ' f • • " ~ 

efet!v~ente_ a sua legalidade, de as.segurru.: uma integração mínima dentro 
~ • 1 J > ' ~ J 1 t I < , • • I ' • 

da dinânnca de diferenciação e não s~r Y_Isto pela maior parte da população 
" > I ~ - • 1 

apenas como um "balcão" onde se busca satisfazer interesses privados. Aqui 

é oportUna a afirinação de •Juan · Casassus, especialista da UNESCO, com 

relação ao paper que joga o estado, hoje, nas ·sociedades desenvolVidas e 

naquelas em de'senvolvimehto', mostr'ando a"distâncta que separa o. discurso 
neo:lib~ral ~enF~ a ,re~ida~e: "F;n la medida.<m que aumenta la ;egu~ac~on 

de .la spctedad por el m~rca?o: aument~ Ia, necessidad de aJUSt~~ p,or, el 

m,termed10 de la pol~ttca pública y,. en ~onsecuencta. crece el Estadq y Ia 

necesstdad de su .mtervenctón. Çsta es una dj': Ias razones por las cuale~ las 

soctedades con un capitahsmo. desarr9llad.o ~an ac~greaiiadas~ c_on un Estado 

c;ada vez. más fuerte. La otra razón, por cierto, es que el mercado ·111.lJ!l~iaJ 

est~ configur~do pqr la acpióp conJunta dei Estado y las grandes empr~sas. 

Oe esta manera, el Estado ep, las sociedad~s capitalistas avanzadas. ha 

vuelto a ocupar un lugar central en los procesos de desap-ollo en contraste 

directo con las proposic10nes ideológicas tendientes a rec;lucrr su ámbito de 

intervención en los países menos desarrollados." 1 •• • 

' I ~ 

Em segundo lugar, especificamente com' relação ao estado 

brasileiro, o país atrave~sa, não apenas uma crise sociaÍ ~ econômica m.rito 

séria, mas principalmente, uma profunda crise do estado, extensiva também 
" 

à maioria dos países recentemente democratizados. Segundo Guilherme 

O'Donell, referindo-se a países como o Brasil, a Argentma e o Peru, embora 
I 

com rinnos e atividades diferentes, esta crise compree~de três dimensões: 

"do estado enquanto um conjunto de burocracias capaz de cumprir suas 
I 

obrigações com eficiêncta razoável; da efetiVIdade de sua lei; e da 
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plausibilidade da afinnação de que os órgãos do estado normalmente 

orientam suas decisões segundo alguma concepção do bem público." 2 

Na recente experiêncza de transição democrática ocorrida no 

Brasil, de forma negociada, verificou-se um alto grau de continuidade do 
quadro político-msntucwnal em relação ao antenor. isto e. tanto a mvel das 

elites dirigentes. quanto a nível das mstztmções. permanecendo ausentes 

questões como a refonna agrána, a redistribmção da renda, entre outros A 

Nova República caracterizou-se pelo "reforço de um estilo tradicionai de 

fazer política, calcado na dzsputa por cargos na esfera governamental. no 

calculo eleztoral de curto prazo, na busca de ganhos imediatos atraves de 

vínculos chentelístzcos com o Executivo". 3 Enfim, a relação 

estado/sociedade vem sendo identificada como uma relação que permite 

uma crescente apropriação da coisa pública pelos interesses privados. 

Uma das características mais marcantes do estado, hoje, é 

não conseguzr estabelecer regulações efetivas da Vida soem! em seu 

temtório e em seus sistemas de estratificação social. O estado fraco, 

indefeso, coexzste com esferas de poder autônomas, com sistemas de 

dominação privatizados, também baseados territorialmente. Há um clima de 

desobediêncza civil, onde as leis são elaboradas para não serem cumpridas. 

O estado brasilezro· vem perdendo cada vez mais a sua dzmensão de tornar 

efetivas suas leis. O Ideal da "zgualdade perante a lei" fica cada vez mais 

distante da práxis soczal e se torna cada vez mais um zdeário inatingível. 

Ao contrário das democracias amadurecidas em que o 

pnmado da lei é uma das princzpais conquistas, no Brasil, o traço marcante 

do relacionamento estado/sociedade é uma eterna busca de znclusão, por 

parte dos atores sociais e grupos econômicos, nas vias de acesso aos 

beneficios e pnvilégíos controlados pelo estado. 

A política é vista não como a forma de encammhar e resolver 

conflitos de mteresses, mas como a forma de obter favores do estado ou 

1 CASASSUS, Juan. Debe E! Estado ocuparse aun de la educac1ón? Revtsta do Conselho de Reitores das 
Uruver5ldades Brasllelfas. Educação Bras1le1ra. Brasllm. no 30 Jan/Jul 93. p 76. 
2 O'DONELL, Gwlhermo. Sobre o EStado. democrauzação e alguns problemas concellums ·Uma \Jsão 
launo-amencana com wria rap1da oi!Iada em alguns países pos-comumstas. Novos Estudos CEBRAP. 
S. Paulo. n• 36, Jul 93. p 127 

3DINIZ. Eh e outros. Moderruzação ~ Co!!!iQbdacão !!Q ~ ~ M Nova ~ São 
Paulo. Véruce-Edltora ReVISta dos Tnbunms. p 12. 



mesmo de estabelecer pnondades de mvestrrnentos nos planos de governo. 

Este comportamento revela um traço básico da cultura naciOnaL que 

con~Iste na , ~alonzação excessiva . das pessoas. acima das mstitmções. 

Cultura esta que, hoje, já sedimentou a 1dém da glonficação do "esperto''­

que burla rrnpunemente as leis e da aversão ao "otáno" que acredita nas 

regras, nas normas. e as cumpre , Por Jsso mesmo. as normas, as regras. os 

valores, a ética - o estar de acordo com a lei - não fi.mc10nam como 

referenciais para a atuação da~ , pessoas, dos grupos econôiDicos Pelo 

contráno, o que 1mporta .é a recorrênc~a à ação mterpessoal, à proximidade 

de quem detém o poder, ou de alguma forma está a ele ligado. E as relações 

pessorus estão pautadas pela reciprocidade. que Implica numa, relação de 

troca, em dar e receber. 

Expressão maior desta "política de favores" foi o ·que se 

reforçou com o Gove111o Collqr, em que empreiteiras, banque1ros, 

empresários fizeram suas generosas_ "cc,mtnbuições" financerras para a 

campanha eleitoral e, com Isso, garantiram o direito de estar próxlffios do 

poder, com acesso a informações privilegiadas, concessões de empréstimos 

ou priVIlégios nas licitações. Revigorou-se, ~S.S!ffi. duas,leis da perv~rsidade 

política: por um. lado a "lei franciscana" de ."é dando que se recebe" ou a 

política de favores• e, de putrQ, a "lei de Gérson", isto é, de extrarr o máximo 

de vantagens pessoais, até mesmo aquela~ consideradas ilícitas em tudo. O 

exemplo mais recente de " homologação" destas duas le1s encontra-~e nos 

fatos apurados pela CPI do Orçrunento, onde uma minona despudorada se 

apropriou indevidamente de milhões de · dólares do erário público, num 

l~gítimo saque à coisa pública, podendo-se mesmo ob~ervar, na elaboração 

do orçrunento, a evaporaçã~ da drrnensão pública do estado. 

No entanto. esses tàtos são mascarados pelo discurso oticial 
I 

que passa a idéia de uma verdadeira simbiOse entre os -interesses da esfera 

pnvada e os da esfera estataL como se fosse legitima a premissa de que 

aquilo que é convemente aos mteresses pnvados o é também ao Estado. 

Assrrn, justificam-se ações e programas como se fossem os mrus acertados. 

adequados ao crescltnento econôiDico e ao desenvolvimento do País, 

quando, de fato, vêm de encontro, primordialmente, ~ mteresses pnvados, 

muitas vezes, constituindo-se num verdaderro assal~o ao erário público. 

Verdadeiras al1anças - "anéis burocráticos" - no dizer até mesmo do ex­

Ministro da Fazenfa Fernando Hennque Cardoso em seu artigo "Desafios 

da Social-Democr,cm na Aménca Latma", "são firmadas, em que partes da 
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burocracia estatal, tanto do setor produttvo, como da própna admmistração 

direta são "enfeudadas" a mteresses pnvados"4 

De fato, eXIste um pacto que interhga os interesses privados 

com o estado brasileiro, e, desvendá-lo como também conhecer seus 

parcerros, constttm-se em grande desafio. Tal tarefa visa, primordialmente. o 

restabelecunento de fronterras mais nítidas entre o público e o privado. 

No entanto, a tnídia se encarrega de bombardear a opmião 

pública no sentido de destrUir a ação do Estado, incorporando as tdéias dos 

neo-liberais mais exaltados. Não é por acaso que se asstste, com maior 

ênfase nos últtmos tempos, a programas e reportagens espectais sobre o 

"estado corrupto" e a consequente defesa das privattzações, sem qualquer 

correlação ou mesmo alusão aos verdadeiros agentes corruptores. A 

pnvatização (ou a saída do Estado da economta) passa a ser a grande 

panacéia. Qualquer outra postura passa a se constlturr em miOpia, aos olhos 
atentos e de longo alcance dos neo-liberats. A defesa do estado passa a ser 

conftmdida com corporanvtsmo. conservadonsmo. etc. 

Para contrapor. \ale registrar as colocações de uma 

instttutção do porte do PNUD (Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvtmento ). conhectda pela unparctalidade de suas análises Em seu 

4° Relatóno Mundtal sobre o Desenvo!Vllnento Humano. faz severas cnttcas 

aos programas de pnvattzação vtabilizados nos países em desenvolvimento, 

crittcas estas capazes de contrapor a füna dos neo-hberms que vêem na 

pnvattzação a grande solução para a crise por que passa o estado. A análise 

realizada sobre as expenênctas de privattzação reproduz. com perfetçào, a 

experiência brasileira. Para o PNUD, a pnvattzação. como parte integrante 

de um programa de reestruturação econôtmca (no caso brasileiro. nem 

mesmo isso ocorreu, pms o programa não foi planejado no boJo de uma 

política econômica e industrial maior), "pode, por um lado, estimular a 

iniciativa privada, mas, por outro, tem se constituído numa verdadeira 

ligmdacão de empresas públicas em favor de grupos privtlegiados". 

"A pnvattzação não é uma panacéia", denuncia o relatório e 

enumera os sete pecados capttats da alienação do patrimônio público 

cometidos pela maiona dos países em desenvolvimento: 

4CARDOSO. Fernando Hennque. Desafios da Soctal • Democracta na Amenca Launa~ Novos Estudos 
CEBRAP. São Pawo. n' 28. out 90. p. -1-1 



1. Ausência de critérios. "Ao contráno de certos casos como o do México, 

CUJO esquema de privatização se insere no contexto de um processo 

radical dos meios de produção, outros governos abordaram-na de forma 

errada, tratando-a sem critério. Viram na privatização apenas uma forma 

de fazer receita a curto prazo mais do que colocar em marcha um 

mercado competitivo e VIável a longo termo" 

2. Condições equivocadas: subsntmr o monopólio público pelo pnvado. "A 

pnvatlzação só tem sentido se as empresas estatais forem negociadas em 

um ambiente que lhes pennita tomarem-se competitivas e rentaveis 

Onde o mercado não funcwna, as empresas se arnscam. a todo o 

momento. a sofrerem pressões do Estado" 

3. Pouca transparência "A -· pnvatizaçao, por vezes. deu lugar a acusações 
de co -rrupçao, pOis serVIram apenas a enriquecer alguns amigos 

privilegiados do governo" 

-4. Apenas para financiar déficits orçamentános. "Ministros das Fmanças em 

apuros são tentados a vender as empresas púbhcas para cobrir os déficits 

orçamentários. Ora, a venda destas empresas deve ser considerada como 

um meio de reduzir a díVIda nacional, uma vez que esta, em muitos 

casos, foi contraída para financiar justamente essas empresas". 

5. Ausência de estratégia financeira. "O melhor meto de realizar os ativos é 

recorrer ao mercado financeiro sob a forma de ações, o que é dificil de 

fazer em muitos países em desenvolVlffiento porque a maioria das bolsas 

é pequena e concentrada na mão de uma mmoria pnVIlegiada". 

6. Ausência de estratégia realista de emprego. "Certos governos temem 

mmto os conflitos trabalhistas nos setores estatizados. A tal ponto que 

exigem dos evenrums compradores garantias de não "licenciamento .. 

Outros "compraram" a cooperação dos trabalhadores oferecendo 

gratificações para se demitirem". 

7. Ausência de consenso político. "A pnvatização não é uma simples 

operação tecnocráuca. 'É também uma operação política. Assim sendo, 

uma operação precipitada e imposta por decreto se arrisca a provocar um 

levante dos opositores e uma reversão do processo quando de uma 

mudança de governo". 
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Portanto. a cnse por que passa o Estado brasileiro antecede e 

cxrrapola. em muno. a polêrmca pnvatiZação versus estatização e reduzi-la a 

esta questão Sigrufica simplificar a sua compreensão 

Pelo contráno, o desafio para o superação da cnse política 

brasileira passa, antes de tudo. pela construção de condições para 

consolidação do processo democrático, envolvendo a realização de refonnas 

da Lei Eleitoral, do financiamento de campanhas, das estruturas partidárias, 

do processo legislativo. do controle das finanças da adrrurustração, bem 

como, a reafinnação da dimensão púbhca do Estado. 

-tA LEI 8031: ~O ADVE~TO DO GOVERNO COLLOR 

Contextualizar a lei que cnou o Programa Nacional de 

Desestatização é tarefa considerada das menos árduas. Basta que se 

observe a data de sua cnação: 11 de abnl de 1990, momento histónco que 

identificou os primeiros passos do Governo Collor. Irmã gêmea do confisco 

de poupanças e de outras mazelas concebidas na alqmrma do "Bolo de 

Nmva". não há como desconsiderar a poss1bllidade de que a nova lei tenha 

como obJetivo sub-reptício dilap1dar o patnmàmo público nacional em 

proveito de uma minoria que se rnstalou no poder com posturas ditatoriais. 

Trata-se de desconfiança moldada nos descaminhos 

observados durante as investigações que redundaram no "impeachment" 

do Sr. Fernando. Collor. A Nação tem conhecimento de que o número de 

falcatruas descobertas e constantes do relatóno da chamada "CPI do PC" 

teve como ltrmte o tempo delimitado para as mvestigações. Se prorrogados 

os prazos dos trabalhos daquela CPI, certamente outros fatos viriam à luz, 

tendo em vista que, para os investigadores, era quase impossível dissociar 

novas rnfonnações com novos desVIos de recursos. O prosseguimento do 

inquénto através da Polícia Federal e outros fatos publicados posteriormente 

pela Imprensa são o testemunho de afinnação tão contundente. 

Os fatos trazidos à colação pela "CPI do PC" semram de 

base para o lillpedimento, pela pnmerra vez na história do País, de um 

Presidente da República. Mas não suscitaram a decisão de se rever todos os 

seus atos, pnncipalmente aqueles que envolveram elevadas somas de 



recursos de propnedade de toda uma nação. Quaisquer que fossem os 

cntérios de hierarquização dos atos a serem reavaliados . certamente a 

alienação do patnmômo público consubstanciada na lei 8031 ocupana lugar 

de destaque. Trata~se de btlhões de dólares que carregam o custo de 

oponumdade da saúde, da educação, do saneamento, da vida. enfim, de 

rrulhões de brasi!erros e de gerações que abruarn mão, até, de pane de sua 

cidadania para apostar no futuro do desenvolvimento do País. Portanto, 

pode-se afirmar que a possível continuidade da "CPI do PC" redundaria, 

certamente, em fatos ligados à alienação do patnmônio público. E a 

mdignação da população brasilerra seria potencializada, ao observar o 

volume de recursos que poderia ser revertido para calar o estômago de 

milh.ões de brasileiros famintos e que, agora, abarrotam os cofres de uma 

minoria que pnvatizou o Estado, na escundão da iJDpunidade e com a defesa 

de um número significativo de políticos pouco comprometidos com a coisa 

pública. 
' ' ~ 

Em pnmeiro lugar, o PND carece de base constituciOnal. 

O artigo 173 da Lei MaiOr estipula que "Ressalvados os casos previstos 

nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado 

só será permitido quando necessário aos Imperativos da segurança naciOnal 

ou ª relevante inter~sse coletivo. conforme definido em lei" (grifo nosso). 

Ora, era de se esperar que a decisão contundente de 

alienar um patrimônio público estruturado durante décadas fosse precedida 

de uma ampla discussão sobre o que significa, hoje, e o que se vislumbra no 

futuro, segurança nac10nal e relevante interesse coletivo. Não é por acaso 

que o Estado tenha mvestido seus recursos em segmentos produtivos tão 
rmponantes Também não tài aleatóna a decisão do legislador em gravar na 

ConstitUição as salvaguardas relativas ao papel do Estado na econorrua. 

Aleatóna parece ter sido a decisão dos· mentores do PND. 

A CPMI não teve acesso a qualquer documento que aprofundasse a 

discussão sobre o tema. 

A Constituição foi letra mona, porque a decisão era 

pnvatizar, sabe-se lá para atender a que mteresses. No mínimo, observaram­

se objetivos de "fazer cruxa". Não se discutiu, por exemplo, a questão de 

"segurança naciOnal e de relevante mteresse coletivo" da fome e o papel 

estratégico do setor de fertilizantes, que poderia propiciar ao Estado um 

leque amplo de decisões no sentido de maximizar a produção de alimentos. 
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A partir do PND, são os interesses privados, tomados ao redor de uma mesa 

com poucos lugares, que determinam preços e quantidades de insumos 

agricolas, mesmo que sejam para atender a políticas públicas de produção 

de alimentos básicos. 

Outras questões relativas ao ordenamento legal do PND 

podem ser observadas. 

A Le1 que cnou o PND prevê, basicamente, três 

modalidades de pagamento, a saber: 

- faculta-se às instituições financeiras privadas a 

utilização dos créditos que tenham junto a empresas 

privatizadas para o fim específico de financiar a aquisição 

destas por parte de terceiros. Esta modalidade operacional 

implica na transferência do débito da empresa privatizada 

para o adquirente da mesma. com a conseqüente extmçào 

do passivo daquela: 

- mediante a uuhzaçào de urulo da díVIda mterna 

vencido. desde que effiltido pela empresa pnvauzada e 

garantido pelo Tesouro NaciOnal: 

- por intennédio da transferência dos depósitOs e valores 

retidos no .Banco Central em VIrtllde do Plano Econômico 

de março de 1990. 

Acrescentam-se a estas três modalidades de pagamento. 

dua's outras preVIstas em diplomas específicos· 

- Lei N° 8018/90 que, em seu art. 2°, faculta aos 

detentores de Certificados de Privatização a respectiva 

utilização para os fins contemplados; 

-Lei N° 8177/91 que, em seu art. 5°,§ 3°, adffilte, como 

fonna de pagamento, a entrega de Títulos da Dívida 

Agrária (TDA), desde que venctdos e não resgatados: 

A respeito do assunto, cumpre aduzrr que a Lei N° 

8250/91, ao explicitar que o art. 16 da Lei No 8031/90 "assegura aos 

titulares de créditos e títulos o direito de utilizá-los na aquisição de bens 

privatizáveis", não introduziu qualquer inovação no ordenamento, limitando-



se a reafinnar que tais haveres não estavam suJeitos a qualquer limitação 

quanto ao·respectivo uso no processo de pnvatízação. 

\ 

curiosamente, o art. 38, inciso III, alínea "c", do Decreto 

N° 98463/90 faculta à Coffilssão Diretora: 

"adotar outras fonnas de pagamento defimdas em 

resolução da Comissão Diretora. inclusive a assunção de 

dívidas do. controlador". 

O regulamento .. neste particular. extrapola os limites da le1 

em dms aspectos: 

- pnmerramente, ·porque outorga à Comissão Diretora 

uma faculdade absolutamente arbitrária, e que não 

encontra respaldo em nonna legal; 

-em segundo lugar, porque ad~te a fígura da "asstmção 

de dívidas do controlador" como fonna de pagamento, 

modalidade esta rigorosamente· estranha ao processo de 

privatízação tal como concebido e adotado pelo legislador 

ordinário. 

Quanto ao tipo de nonna que deve disciplinar o 

pagamento com moeda alternativa, não há dúvida que só a lei pode fazê-lo. 

Em princípiO, o ordenamento reconhece poder liberatório apenas à moeda 

corrente nacional. Se, em determinada hipótese, deseja-se admitir a 

possibilidade de outro tipo de pagamento, deverá o l~gtslador ordinário 

discipliná-lo de fonna específica. De resto, convém acrescentar que, quando 

uma operação negociai' envolvendo preço a pagar é liquidada mediante a 

entrega de outro bem que não a moeda corrente, trata-se 'de um caso típico 

de pennuta e não de compra e venda. 

Assrrn sendo, caberia à lei, e tão somente a ela, prever a 

natureza e a espécie dos bens passíveis de serem dados em pennuta em 

operações do tipo das aqui analisadas. 

~ão parece comc1dêncm o tato de se mcluir nas med1das 

pr0\1Sonas que estão sendo sucessiVamente reeditad~~ · o dispositivo 

segundo O qual. procura-se legalizar "a preservação dos cf~d!tOS já aCeitOS 

em leilão como melO de pagamento do PND" 
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Uma outra questão refere-se ao saneamento financeiro da 

empresa a ser pnvanzada. coníorme prevê o arngo 6°, mciso VI. da 

Lei n" 8031. Não parece tratar-se, in casu. de "operação de crédito", suJeita, 

portanto, à préV!a aprovação do Senado, porquanto a Administração. com 

este procedimento, não transfere recursos a tercerros a título de 

financiamento. hrmtando-se a quitar débitos existentes. 

O que se pode considerar vulneràvel no procedimento é o 

fato de empregar-se, num primeiro momento, recursos públicos para, logo 

em seguida, possibilitar a transferência de um acervo patrimonial ao setor 

privado em condições de excelência. Isto poderia, conforme o caso, atentar 

contra o princípio constitucional da moralidade administrat1va. 

Convém, entretanto, lembrar que a atual lei das sociedades 

anôrumas não admite a falência das estatais, o que seria a solução natural 

para as empresas insolventes do setor público. Ademais, o ente público 

controlador é substdiartamente responsável pelos débitos, fato este que o 

obngaria, de qualquer sorte, a quitar as obrigações vencidas e não honradas 

pela estatal. 

No particular, o que parece recomendável é alterar a 

legtslação ordinána, inclusiVe para adequá-la aos ditames da Lei Maior que 

expressamente sujeita as estatais "ao regime Jurídico próprio das empresas 

privadas". (art. 173 caput) 

Também de importância fundamental ~ a pranca de 

dtscnrmnação do preço das ações das empresas pnvattzadas vendidas aos 

seus própnos empregados. A questão merece dms npos de abordagens. A 

pnmerra. diz respeito ao fato de que a venda de ações aos empregadores. ao 

contrario da propaganda oficial no sentido de democratização do capitaL 

tem se constituído. na verdade, em mecanismo de dilapidação do preço, a 

sefVlço dos adquirentes maiOres das empresas. Os empregados são 

unhzados para aqmsição das ações a preços menores para, em um segundo 

momento, transferi-las aos outros adqurrentes que, além de adquinrem estas 

ações a preços menores que nos leilões, passam a se constituir em ac10mstas 

maJontános das empresas. 

É eV1dente que os chamados "contratos de gaveta" não são 

públicos, mas o fato de os empregados irem, gradativamente, transferindo 

suas ações aos demais adquirentes não deverá constituir-se em qualquer 



surpresa. Isso, além dos chamados "Clubes de Investimentos" que nada mais 

são que .uma forma escamoteada de utilização dos empregados para 

maxim.íL:ar os~ beneficios dos empresários e dar aos leilões uma aparência 

mrus democrática. 

Outra questão é de ordem legal. Prevê o artigo 21, item 

XVI, da Lei 8031: 

"Art. 21 - Competirá ao gestor do Fundo Nacional de 
Desestatização. 

XVI - recomendar à Comissão Diretora as condições de 
participação na compra de ações, dos empregados 
vinculados às empresas mcluídas no Programa Nacwnal 
de Desestatização, ~~previstos !!2 ª-!!:. 14 desta 
lei". (grifo nosso) 

Ora, a norma autonzativa do estabelecunento de 

condições especiais para a comprá de ações por parte dos empregados das 

empresas em curso de pnvatização reporia-se. de forma expressa. ao art 14 

do mesmo diploma. que fm vetado pelo então Presidente da República. 

Ressalte-se que o § 2° do art. 4° da Lei 8029/90. 

combmado com o art. 5° do mesmo diploma, faculta a outorga de 

financiamentos aos empregados das empresas enumeradas taxativamente no 

texto. Trata-se, portanto, de preceito excepcional, só podendo ser aplicado 

às hipóteses enunciadas. 

Assim sendo, o preceito que estana a estabelecer cnténos 

a serem observados pelo administrador foi expressamente eliminado do 

contexto normativo própno. Tem-se, em consequência, que o comando 

inscrito no inciso XVI do art. 21 da Lei encontra-se desprovido de eficácia 

enquanto' não for complementado por outra nonna de tgual hierarqma. 

5. O P~D: DA :\IONTAGEM _DO_ CENÁRIO _:<\_O_S ..!..V.!.:ÍC:::.!I~O~S 
!lli ORIGE~I 

As empresas do Estado forrun, de fato. o ~ixo do processo 

de desenvolVImento nacional. Até 1980, o País map.teve taxas de 

cresctmento econômico extraordinárias. Poucos países s_e comparrun ao 

Brasü quanto à estrutura industnal e de selVlços tão diversificada como a 
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hoJe eXIstente No êXIto desta montagem, a ação das estatais foi decisiva: 

setores da indústna e de serviços, a rigor, não se rnstalanam e nem se 

desenvolveriam se não houvesse a sua decisiva parttc1pação no processo. 

Seja na contratação de fornecimento de bens ou serviços, seja no 

financiamento das rnstalações fis1cas, as empresas do Estado apmaram, 

participaram ou estiveram à frente do processo de lffiplantação da base 

industrial do País. 

Na absorção, difusão e capacitação para o uso das 

técrucas tmportadas ou desenvolvidas mternamente, os programas 

implementados pelo Estado e suas empresas foram de importância smgular 

no desenvolvimento nacional. 

Há que se enfatizar a dupla face das empresas estatais, 

como a principal diferença em relação às empresas privadas. Primeiro, 

aquela comprmrussada com a sociedade, com o público, com o seu aciomsta 

mruor, o Governo que, em última rnstância, define os seus destmos. A outra 

é a face empresarial: ser efictente, competente, ágil e competitiva nos 

mercados que atende. 

A expenência brastlerra eVIdencia que se soube cnar essa 

dupla face, sem sacnficar uma em tàvor da outra. Na Aménca Latma. em 

pamcular. mas também em outras áreas do mundo, há inumeras expenências 

em que a face pública abafou completamente a tàce empresanal. A trajetóna 

segurda pelas empresas argentinas, chilenas, venezuelrutas. mexrcrutas não 

se comparam com aquela. de sucesso. percorrida pelas empresas publicas 

brastlerras. 

Essa VIsão de que a empresa deve ser púbhca, no sentrdo 

de ter uma missão. objettvos de longo prazo e responder perante à sociedade 

por sua atuação. como deve ter também, na gestão. um grau de liberdade 

operacional constderável para ser eficiente, teve no Decreto-Lei No 200, de 

25 de fevererro de 196 7, sua institucionalização e ponto referencial de 

estrutura pública atualizada. As empresas sob controle do Estado ganharam 

liberdade de decisão, mruor capacidade de modernização de gestão, de 

tecnologia e de desenvolvimento e implementação de mecanismos para 

enfrentar a competição interna e externa dos concorrentes. 

A partrr de certo momento, no final da década dos setenta, 

essa visão dmârrnca e atuante da gestão pública, CUJOS conceitos básicos se 



iniciam nos governos de Getúlio Vargas, foi combatida, obstaculizada e 

desvirtuada. A estatal passa de heroína a vilã. É suspeita de abrigar grandes 

negociatas e práticas corporativistas danosas à sociedade. O dirigente de 

estatal é o vilão mor, também suspeito, em pnncípio. 

A espinha dorsal das empresas começa a ser quebrada. 

Submetidas contínuadamente a campanhas negativas, orquestradas e 

ins1diosas, empreendidas e divulgadas pelos meios de comtmicações, 

deparam-se com obstáculos, críticas, contestações e desestímulos à 

rmpletnentação ou à contmutdade de seus objetivos socrais, de suas ações de 

longo prazo, de seus mvestimentos rmedtatos. Quadros dirigentes criados e 

especializados dentro das atiVIdades das empresas são subsmuidos por 

profissionais alheios às empresas. mas confiáveis para o alcance dos novos 

objetivos. A carrerra profissional nas empresas do Estado derxa de ser 

atraente. 

Nos anos 80, as empresas passaram a ser dommadas por 

profissionais com especialidade em finanças, orçamento, contabílidade e 

, economia que pouco sabem sobre métodos e processos produtivos mas 

conhecem demais acerca de empréstimos, bancos, financeiras e dinheiros 

em geral. Profissionais treinados e expenentes para lidar com os problemas 

rea1s da criação de empregos, do crescimento econômico, da produção e da 

produtividade, foram preteridos em favor de outros que, de mãos dadas com 

seus equivalentes do setor privado nos bancos e nas fumas, governam uma 

verdadeira rede integrada mundial de finanças, enquanto as reais 

necessidades humanas ficam relegadas a plano secundário. 

Pelo Decreto No 84.128, de 29 de outubro de 1979, é 

atribuída à SESI - Secretana de Controle das Estatais, o mecanismo de 

fixação de limites máximos de dispêndios das empresas. Há uma mudança 

profunda do discurso governamental e no . entendimento do público da 

importância das estatais, no processo interno de desenvolvimento. Inicia-se 

o uso crescente das empresas como instrumento de políticas de governo, das 

quais a política de estabilização - que jamais estabilizou - pela fixação dos 

preços e tarifas do setor público é a mais notória. A captação de recursos 

externos, para o equilíbrio do balanço de pagamentos, endividando as 

estatais - celebrizando o "kilowatt-dólar" - e posteriormente a estatização da 
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dí\1da externa com a absorção dos empresnmos externos contrmdos por 

empresas pnvadas. nacwnms e estrangerras. pnnc1palmente no àmbno da 

Resolução \! 0 63. do Banco CentraL são outros exemplos de polítlcas 

eqm\ocadas Impostas pelos Governos na gestão das empresas do E~tado. E 

a marcha msensata da pnvanzação do Estado brasderro pelos grupos 

dommantes. 

Em 1986. com o Decreto-Lei N° 2300. regulando as 

compras e contratações de sefV!ços. a VIda do dmgente de estatal se tomou 

msuponavel. As decisões se complicam. se bmocratlzam Há tantas regras a 

segwr. prazos a respeitar. formulános a preencher. autonzações preVIas a se 

obter. para a rrnplementaçào de decisões. por mms srrnples que sejam. que a 

gestão das empresas se emperra. se esclerosa. Os quadros expenentes vão 

samdo, se aposentando, se decepciOnando com o envelhecunento. mmtas 

vezes precoce, das praticas gerenciais rrnpostas à empresa. Não há 

renovação de pessoal. Novas contratações eXIgem JUStificatiVas exaustivas e 

redundantes para vencer os decretos rrnpedltlvos Proliferam as empresas de 

fomecímento de mão-de-obra e de prestação de sefV!ços, os mms diversos -

a "tercerrização" se generaliza. O "esprrito de corpo". a parxão. a estmtma 

de carrerra digrufícante e o sentido de lTilssão do servidor publico, tudo é 

rnimmizado, desestrrnulado. desconsiderado e desVIrtuado para abnr espaço 

àqueles de passagem rápida na função pública e descomproii!1ssados com a 

coisa pública. 

Despesa com pessoal é sinôrnmo de desperdíciO ou motivo 

de redução e cortes rndiscnmmados de recursos Saláno e gente são males a 

serem extrrpados das empresas 

\leste ambiente cnado de degeneração. de \ erdade1ra 

~'Uerra de guemlha entre as estatats que tentam sobre\lver c o Governo que 

tenta submete-las com as pohticas de contenção de preços . de 

drreciOnamento das compras, 'endas c contratações. de limitação dos 

creditas e da pohtlca de recursos humanos. transformada em mera estatística 

de gastos com pessoal a srrnples drrnenswnamento do \alar global da 

despesa com pessoal. proliferam as idéias de que as estataiS devem ser, em 

prrncrp10, eliminadas. 

Neste campo pengosamente mrnado. surge o Programa 

.'Jacional de Desestatização ( P~Dl. cnado em 12 de abnl de 1990. pela 

Lei W 8031 



• Concepção falha do PND: 

A questão da privatização é emmentemente estrutural. 

Sem essa prevalência do concetto de mudança estrutural de empresas e/ou 

setores, insendas no processo de transferêncm da gestão pública para o 

controle privado, houve simplificação nos procedimentos de alienação e 

visão imediattsta e não de estratégica global na retirada do Estado de setores 

selectonados 

Análises setonais prospecttvas foram ignoradas, 

prevalecendo a avaliação empresa por empresa. Nem mesmo o impacto 

local ou regional da pnvatização de empresas, com mfluêncm dectsiva e 

definitiva na economia do município em que se localiza, foi constderada nos 

delmeamentos do programa. 

Fusões de empresas, necessárias em alguns casos, para 

garantir economms de escala na produção, competitividade na venda do 
produto com Sllllllares. mclus1ve de produção externa. não pesaram nas 

considerações básicas dos responsáveis pela implementação do PND. A 

assocmção do P~D com um conJunto de medtdas governamentais 

complementares e conducentes a uma política mdustnaL consistente com o 

esforço mterno das pnvanzações. não foi sequer pensada. O planeJamento 

meXIstente. de médio e longo prazos do setor governamentaL com 

pnondades estabelecidas e conhecidas de mvesnmentos, financiamentos, 

tanfas, taxas e preços. como forma de induzrr as atiVIdades privadas, 

mclusive aquelàs efetuadas pelas empresas incluídas no PND, se 

elaboradas. em muito aJudanam a oferta de venda, estimulando a 

valonzação dos preços das empresas 

Até mesmo na formulação dos procedimentos de venda, 

somente a modalidade do leilão fm adotada. Inúmeras outras formas, 

previstas na Lei No 8031, se implementadas, contribuiriam decisivamente 

para o aumento dos preços de venda das empresas. 

As modificações mtroduzidas no PND, pelo Decreto No 

i2..J. de Janerro de 1993, apesar de avanços importantes, tais como a 

eXIgência de aporte de parcela de moeda corrente na transferência de 

empresas, a partiCipação de representantes dos empregados e do prestdente 

da empresa em processo de alienação, na reunião da CoiDJssão Diretora do 

PND, destinada à fixação do seu preço mínimo de oferta, não atingiram a 

abrangência necessária e esperada para a mudança efetiva do programa. 
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• Epoca Inadequada: 

:-lo mtmto de vencer a inércia, de dar a partida. de acelerar 

o P:\D. mumeras sunphficações e concessões toram teitas no processo de 

alienação dos bens e ativos púbhcos. 

Em 1991 - pnmerro ano de execução do PND - somente 5 

empresas foram pr!vatlzadas, pelo valor de US$ 1,5 bilhão. Em 1992, o 

programa é acelerado, com a transferência de 16 empresas para o segmento ' 

pnvado. por US$ 2,3 btlhões. Até setembro de 1993, 6 empresas t!nham 

stdo desestattzadas no exercício, pela quantia de US$ 2,3 btlhões,. 

Como e do conhecunento geral, o ano de 1992, apresentou 

condtções de mercado desfavoráveis para a venda de ativos. A recessão 

econôrmca e a política monetária restritiva à disponibilidade de recursos 

financeiros, objetivando a dirninmção da taxa de inflação, ainda elevada, 

foram as caracteristtcas econômicas predominantes no periódo. A àdoção, 

pelo Banco Central, de juros reais altíssimos na captação de recursos 

financeiros - média de 42% reais ao ano - desestimulou quaisquer outros 

mvestrrnentos, com exceção das aphcações de curto prazo, das 

drsponibilidades imediatas de caixa. 

No cenário internacional, a conjuntura econômica também 

não favorecia os vendedores de ativos, os movimentos especulativos de 

títulos, papéis e moedas, nos mercados de capitais dos países desenvolvidos, 

predominaram sobre as aquisições de empresas ou em iniciativas de longo 

e/ou médio prazo de maturação, principalmente nos países em 

desenvolvimento. 

E tambt::m sabido que o conJunto de empresas 

pertencentes ao setor de msumos. como o aço. petroquirrucos básicos e 

fertilizantes. estavam em cnse no mundo. Justamente foram esses os setores 

escolhidos para a Implementação do PND 

Vale lembrar que o Governo do México parahsou o 

processo de pnvattzaçào de sua petroquuntca. Identificados que foram os 

preJuízos que causana. ao patrimômo público, a venda das empresas. neste 

quadro recessivo 

Convem destacar. amda, que. apesar dos avanços em 

1993, com crescunento econôrmco do país calculado em 4,5% e queda nas 



taxas de juros- para o patamar, na média, de 22% anuais reais - amda assun 

foram reafipnados e mantidos os mesmos procedimentos de avaliação e 

~enda adotados no ano anterior, com dados de 1991, sem as atualizações e 

correções que se demonstravam indispensáveis, para efetiva defesa e 

valorização do patrunônio público. 

• Concessões aos compradores: 

Neste quadro econômico, a aceleração do PND no 

período somente se VIabilizou mediante concessões de beneficios e 

facilidades érescentes para ós potenciais compradores, a seguir delineados: 

A) Diversificação das formas de pagamento no 

processo de privatização: 

O PND tem como um de seus objetivos a redução da 

· ~ívida global dp setor público, interna e externa (Lei No 8031/90). 

Estunulos diversos à paructpação de mteressados no 

'processo de venda das ações das empresas a serem desestattzadas foram 

estabelectdos Entre os mats tmportantes. destacam-se as vanedades de 

pagamentos adrnittdas no processo de pnvattzação· 

- Moedas nactonats ( cruzerro. cruzado novo. cruzeiro 

real etc .. ) 

- Certtficados de privattzação: 

- Créditos e títulos externos: 

- Obngações do Fundo Nacional de DesenvolVImento 

(OFND); 

- Títulos da Dívida Agrária; 

- Debêntures da Siderbrás; 

- Outros créditos contra a Umão ou entidades por ela 

controladas, drreta ou indiretamente 

Com exceção dos créditos e títulos da dívida externa, que 

sofrem deságto de 25%, todos os meios de pagamentos são aceitos ao par, 

pelo valor de face. 
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Além de admitir ampla alternativa de pagamento, o 

tratamento tributário, nos casos de entrega de títulos da dívida pública 

federal, como contrapartida à aquisição das ações alienadas no âmbito do 

PND, foi caracterizado como permuta. Neste caso, não incide o imposto de 

renda sobre ganho de capital, que só ocorrerá por ocasião da alienação das 

ações adqumdas. Mesmo que os títulos fossem comprados por 40 e 

tivessem o valor de I 00. na troca por ações. não ha tnbutaçào f Parecer 

PGFN - PGA W 970/91 l 

Dois outros mstrumentos. correlatos com as formas de 

pagamento permitidas. mstituidos para atrarr compradores c correlatos com 

as formas de pagamentos permitidas. devem ser destacados: financiamentos 

de longo prazo concedidos pelo própno setor publico c autonzação legal de 

compra de 100% das ações de controle, de empresas mtegrantes do 

programa, por empresas estrangerras, quando antenormente era limitada em. 

no máximo, 40% do capital votante, esta participação. 

O financiamento concedido para a compra de "moedas de 

pnvatização" de posse do BNDES, representada por títulos até então 

entesourados naquela mstituiçào bancána pública, são recolocados no 

mercado, em condições altamente favoráveis para os tomadores dos 

empréstimos: financiamento em 12 anos, com 2 de carência, 10 de 

amortização, Juros de 6,5%, com parcelas progressivas de amortização 

~uas parcelas de I ,5% do crédito no pnmerro ano, duas de 2,5% no 

;:.<.." •• Jo ano e assllTI sucessivamente até a liqurdação do crédito) e tendo 

como garantia as própnas ações adquiridas. 

Além disso, assume grande importância no fluxo das 

moedas de privatização a Central de Custódia e de Liquidação Financerra de 

Títulos - CETIP. Trata-se, segundo seu Estatuto Social, de associação CIVIl, 

sem finalidae lucrativa, com sede no Rio de Janerro e patrimônio constituído 

por quotas int~gralizadas por seus assocrados, eventuais subvenções, 

contribuições e doações, receitas de servrços prestados aos associados e da 

aplicação dos recursos sociais. O Conselho de Admimstraçào da CETIP é 

composto de 5 conselherros natos, oriundos das segurntes entidades: 

Associação Nacional das InstitUições do Mercado Aberto (ANOIMA). 

Assocraçào Nacional dos Bancos de InvestllTientos (ANOIB), Federação 

Brasileira das Assocrações de Bancos ( FEBRABAN), Sociedade de Crédito. 

Financiamento c InvestllTiento e Associação Brasileira das Entidades de 



Crédito Imob1háno e Poupança (ABECIP) Trata-se de função estratégica 

em termos de mformações que podena ser desempenhada por um orgão 

publico e o é por uma entidade dmg~da por associações de banquerros. 

A venda financiada de moedas de pnvat1zação pelo 

BNDES e demais agentes financerros aos eventuais compradores de 

empresas nos lellões de pnvat1zação. não contnbm para a redução da dh,1da 

pública. nem para o saneamento das finanças do setor púbhco. 

Considerando que a questão bás1ca das finanças públicas é 

o déficit das contas federais, de curto prazo, sena essencial a venda das 

empresas, recebendo-se moeda corrente e não títulos, de mqdo a gerar 

disponibilidades de caixa e dimmurr a necessidade de financiar o tesouro 

Pela ermssão de títulos de dívtda ou ermssão de moeda. 

Títulos ainda não deVldos, com prazos de vencrrnentos 

antenormente repactuados, foram utllizados com se vencidos fossem. Esse 

fato, constitui interpretação lata da legislação que autonzou o uso de dívidas 

da União vencidas, na compra de empre~as mtegrantes do PND, pois, 

efetivamente, não eram dívidas vencidas e srrn repactuadas. 

Quanto à autonzação legal para a transferência do 

controle acwnáno para empresas estrangerras, seus efeitos ainda não foram 

detectados. Eventualmente, os setores de aço, fertilizantes e petroquímicos 

não são suficientemente atraentes para participação de capital externo 
Outras areas de mteresse para suas aplicações ou beneficws e concessões 

arnda mawres. para o necessáno estimulo a esta participação. devem ser 

lembrados como possíveis causas desse desmteresse. ~té o momento 

B) Ausência de mecanismos inibidores à formação de 

oligopólios constituídos ou fortalecidos pela compra 

das empresas. 

Entre os fundamentos do PND está o proposito de 

contribuir para o fortalecrrnento do mercado de capitais, com a amphação da 

oferta de valores mob!Iiános e a democratização da p:opnedade do capital 

das empresas que mtegram o programa. 

Prellllinarmente, deve-se constatar que os lançamentos e 

as negociações de ações no mercado de capitais têm, nas empresas de 

economia mista, não só federais como estaduais, a sua parcela mais 
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representativa e significativa das transações registradas. De capital aberto, 

na classificação legal, são também essas empresas as que têm mawr número 

wnistas e as que apresentam melhor perfil de democratização de seu 

'"'"~-'"~!, amda que sob controle estatal. Estão presentes nos negócios de 

praticamente todas as Bolsas de Valores estaduais. Representam parcela 

dominante nos fundos previdenciários e de ações em geral Algumas estão 

diligenciando a participação em negócios em Bolsas de Valores no exterior. 

Já as empresas privadas nac10nrus ou sob controle externo, 

presentes em nossas Bolsas de Valores são em número extremamente 

pequeno, comparado com o umverso total das empresas que atuam no 

território nacional. A maiona absoluta das empresas naciOnais não é de 

capital aberto Algumas, antenormente abertas, fecharam seu capital. É rara 

a pulvenzação de suas ações. propnedades que são de !,'1Upos que 

concentram quantidades mmto além das necessanas para o exerciCIO do 

controle. 

.-\pesar desta constatação. medidas acauteladoras e 

preventivas, se adotadas. podenam encammhar llliCIO de reversão deste 

quadro, para atmgrr, em méd1o prazo, a pulvenzação das ações e a esperada 

democratização dos capitais pnvados. 

No entanto, o que se verifica. até agora. é que o PND 

contnbuiu decisivamente para a consolidação do oligopoho de fabncação e 

comercialização dos aços não planos, para a formação do ohgopoho dos 

aços planos, do monopólio dos fertilizantes e a mmor concentração do 

cap1tal privado participante do setor petroquimlco. 

Há comprovada compra de empresa por grupo 

setonahnente dominante, para fechá-la em seguida, de modo a otimizar a 

sua estratégia regwnal de produção e comercialização, como é o caso da 

COSINOR, arrematada pelo Grupo Gerdau e postenormente fechada. 

Nem mesmo o pnvilégio concedido aos empregados, de 

comprarem determmado percentual de ações, a preços inferiores aos 

estabelecidos para venda, como os de oferta rrúnima para venda, pode ser 

divulgado como comprovação da democratização do capital. 

Tamanhas foram as restrições impostas às transferências e 

comercializações das ações dos empregados, inúmeras as modalidades de 



pressões para a orgamzação dos chamados "Clubes de Investimento", para 

representar mstituciona\mente os empregados junto aos grupos compradores 

e até para participar dos acordos de acionistas, que a compra de ações pelos 
empregados serviu basicamente como massa de manobra de grupos 

dommantes, interessados em se apossar das empresas. sem os gastos 

adiciOnais que tenam sem essa composição. Com participações limitadas. os 

trabalhadores têm também ações menores nos negócios das empresas . 

inclusive nas políticas de recursos humanos. de mteresse tmediato de todos 

os empregados. 

C) Subavaliação dos patrimônios ofertados para 

venda. 

Nos procedimentos de avaliação das empresas mtegrantes 

do PND pode~se relacionar paradtgmas, modelos e padrões. que foram 

adotados em conjunto, de fonna sistemática e cumulativa, em todas as 

avaliações, sem exceções, visando diminurr significativamente os valores de 

oferta para a venda das mesmas. 

Os principars paradigmas empregados são: 

1) Projeções Conservadoras 

O pnmerro paradigma abrangeu as projeções efetuadas 

para a avaliação do desempenho econônuco~financeiro das empresas nos 

anos futllfos. Todas sem exceção, incorporaram cenários de longo prazo 

extremamente conservadores. Nas estlffiativas de vendas, receitas, lucros 

operacionais, expansão da produção e venda, pela conqmsta de mercados 

emergentes ou de lançamentos de novos produtos, o cenário adotado nas 

projeções é sempre o menos otimista possível, mdependentemente do 
lustonco desenvolVImennsta ou c:x.panstomsta da empresa e;ou setor 

considerado. 

Com a abertura do mercado mtemo, pela dimmuiçào das 

tantàs de importação e lillplementaçào de política cambial'estimuladora das 

Importações. produtos SllTillares aos naciOnais começam a ser ofertados 

mtemamente. Disto resulta a lumtaçào de preços mtemos próximos aos de 

Importação, atualmente aviltados para as projeções efetuadas. Parâmetros de 

preços definidos, basicamente, pelo comportamento e desempenho em !991, 

ano de profunda recessão e de preços também depnmidos, projetaram as 
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receitas no fluxo de cruxa em valores extremamente conservadores. Mesmo 

as amahzações de dados, em 1992, manuveram a memóna do passado 

recessivo, lllfl.uenciando na fixação de valores 1msónos, diante dos 

investimentos e dos recursos apartados, para os preços mínimos de venda 

para as empresas. 

2) Desqualificação dos assentamentos contábeis na 

fixação do preço de oferta 

O segundo paradigma, de caráter contábil, portanto 

allcerçada em assentamentos e documentos oficiais do lustónco das 

empresas , com registros legais compulsónos, leva em conta, na JUStificativa 

de preço, o patrlffiômo líqmdo contábil e o valor onginal dos mvestimentos 

nas empresas. 

Juntamente com a estimativa do valor de reposição - que 

valonza os bens e direitos a receber pelos seus valores de mercado - e o 

valor econôrmco - calculado com base no valor presente do fluxo de caixa 
proJetado. para numero de anos futuros pre-estabelecidos - sena tixado o 

valor mmimo de oferta para ahenação 

Apesar de constar em todos os editais de oterta de venda. 

a afinnaçào de que o valor de reposição. o patnmómo líqmdo e o valor 

ongmal dos mvestlmentos. devenam ser considerados pela Comissão 

Diretora do PND. houve total. completa e exclusiVa prevalência do valor 

econômico, em detnmento de todos os demais fatores que influenciam 

necessariamente a fonnaçào do preço para venda 

As consequênc1as deste tàto foram danosas na alienação 

do bem púbhco. mvestimentos fixos reahzados e não diretamente vmculados 

à produção, quando e se considerados na fonnaçào do preço de oferta das 

empresas, o for';lll por valores ms1gmficantes; terrenos disponíveis para usos 

altemauvos, também; mstalações outras, complementares àquela destinada à 

produção principal - trus como tenrunms portuános e de transporte, urudades 

benefíc1adoras de maténas pnmas, frotas transportadoras própnas etc... -

não tiveram a deVIda valorização de seus ativos, como urudades 

'"!dentes, geradoras (ou economizadoras) de receitas (ou despesas). 

~tllue-se a isso a eXIstência de estoques de produtos acabados e de maténas 

pnmas, bem como o saldo de caixa que não forrun considerados. Apenas 



aparecem no fluxo de ca1xa projetado com valores modestamente estimados, 

contribuindo na formação dos custos dos produtos intermediários e/ou finais 

produzidos. O mesmo tratamento foi adotado para as subsidiánas das 

empresas ofertadas, que não foram desmembradas ou avaliadas de forma 

autônoma e independente, para possível venda em separado, objettvando a 

obtenção de preços melhores de venda do conJunto. 

Enquadram-se. no mesmo tratamento. como exemplo do 

absurdo metodológtco unplementado. as minas em exploração ou as Jazidas 

mmerars, CUJOS drrettos de lavra pertençam à empresa em processo de 

desestauzação. O patrunõnio e o potencial mmeral e as vantagens 

comerciais, além de todos os fatores de caráter estratégico. em ·nada 

contribuíram para a elevação dos preços de oferta de venda. O uso do 

mmeral própno empregado na produção, somente altera o resu,ltado 

econômico-financerro da empresa na proporção de sua participação na 

formação do custo do produto final do bem comercializado, vale dizer, em 

valores bem limitados. comparativamente àqueles refendos às reservas dos 

bens minerms e suas msta!ações de beneficiamento e exploração. 

Contrastando com os procedimentos de desvalonzação 

absurda dos ativos fixos na metodologia adotada para a obtenção do preço 

de oferta para venda, as contas passivas das empresas tiveram tratamento 

altamente benéfico para os futuros compradores. 

Maxmnzando as necess1dades de saneamento financerro, 

<i oferta de venda, sob o argumento de se reequilibrar o fluxo de caixa 

e o oalanço das empresas, o Tesouro Nacional, vale dizer, os contnbuintes 

em geral, assumiu díVIdas de empréstimos, juros e principal vencidos, 

impostos e taxas devidos, débitos com empresas e inadimplências diversas. 

Em alguns casos, essa absorção de débitos é supenor aos 

valores de venda da empresa. Em outros, haVIa condição comprovada mas 

não adotada, de consolidar os passivos e financiá-los a longo prazo, de 

modo a reequilibrar o flmw de caixa da empresa. · 

Em sintese. a tão propalada d1mmmçào do deficn e da 

dív1da pública não foi fator detennmante nas práticas do PND 

3) Defasagem entre a época da avaliação da empresa e 

sua alienação 
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O tercerro paradigma adotado. decorre da não atualização 

dos dados econónucos e financerros das empresas para época mais próxima 

da data de venda. 

Além disto, os adqwrentes liquidam a sua operação em um 

penado não mfenor a 30 dias, em cruzerros, sem correção monetária. 

Entre a avaliação e a venda. inúmeras empresas 

acumularam recursos de, caixa e lucros, que alteráriam os valores obtidos 

anteriormente, em beneficio dos vendedores. 

Com a transferência do controle acionário, sem a prévia 

distribuição de resultados ou a incorporação destes na fixação atualizada do 

. .._ minimo de venda, houve efetiva transferência de recursos financeiros 

. novos donos das ações. 

4) Taxas elevadas de desconto do fluxo de caixa 

projetado das empresas 

É de importância decisiva, no cálculo do valor ec0nômico 

da empresa, a taxa de desconto adotada, para a obtenção do ·valor· presente 

do fluxo de caixa projetado. Quanto maior for a taxa de desconto· adotada, 

menor será o valor presente do fluxo de caixa e menor o número de anos 

necessários para a amortização dos recursos aplicados na compra das 

empresas. 

Sendo o valor mmiiDo de oferta para a venda .da~ empresas 

balisado pelo \alar presente do t1u-xo de carxa projetado. a tixaçào d~ .taxas 

de desconro elevadas diminUI o preço mrmmo de \enda das empresas. o que 

smallza ganhos elevados e em prazos curtos. favorecendo o comprador 

potencral 

A tabela abmxo compara. para cada taxa de desconto 

considerada. o tempo aproXlillado necessáno para o retomo da aplicação de 

recursos financeiros efetuada: 

TA.XA ANUAL DE DESCONTO(%) 

'' 13 
15 
1-l 
!O 
s 
6 

ANOS 
-l 
5 
5 
7 
9 

12 

MESES 

3 
-l 



Verifica-se que taxas de 18%, 15%, 14% foram aplicadas 

a empresas, mtegrantes de setores econômicos. em que taxas de 6%,8%. no 

hmite 10%, são as usuars e utrlizadas lustoncamente por organrsmos 

:,,temacronais de crédito na avaliação da econonucidade dos proJetos que 
' 

3. 

Houve, mdubitavelmente, assocração entre taxas de 

,remun~ração de curto praz'o. para disponibilidades ocasronars de recursos de 
i f o 'tr ' ,. I 

~aixa de mvestrdores, na avahs,ção e aná1is~ de cenários de longo prazo. O 
< ' j I ~ ~ -, 

estabelecimento de taxas elevadíssrmas, fixas ao longo de tÓdo ~·período 

consrderado,' nas avaliações' das . empres·as. mtegrantes do PND, foi 

. just-ificado como necessário para, n projeto de alienação se tomru; atrativo 

para· o·ihvestidor. que, em caso de taxas menos atraentes, aplicana seus 

recursos em títulos de melhor remuneraçãoi Até mesmo a elevação de 

al!Pills pop.tos _percentuais - entre 3 a 4 pontos - na taxa, a título de cobertura 

'dÓ ~'nsco Br~s~l".' mrficiO adotado 'p"ara elevar os JurOS dos empresnmos 

çxtemos contrardos pelo País. fm argillnent~ usado para o dehberado 

mcr.emento das t-axas de desco11to ti:~~da?. Ora. adotaram-se tamanhos 

.~e,rçen.tua.rs de, "nsco Brasil" para .çrnpr~.sas publ!C?S \endi9a~ para 

.empresan.es IJ&CJQnars, As JUSttficauvas, . .técmcas e: acadênucas: .~empre 

foram .utllizadas para escamot~;,rr os verdaq<;rros motivos de drlaprqaçào dos 

preços do patrrmôruo pubhco, 

)leste contexto. as experiêncras acumuladas. nos ·quatro 

anos de pratica do PND levam a comprovação de que além da aplicação de 

técmcà m~todológréa unlizando paràmetros inadequados. para a avaliação 

de einpi:ésas, à 'exclusiva fixação do preço mmimo de oferta para venda, 

próXimos ao.valór presente do fluxo de caixa projetadd e descontado a taxas 

elevadas, desvalonzou mjustificadamente o patrrmômo público. 

Os ativos das empresas, a participação no mercado mtemo 

e externo, pontos de venda, penetração e aceitação dos produtos, tradição da 

empresa etc .. não foram considerados nem mfluenciarain' o preço de oferta. 

Já os passivos trverariJ. tratamento pnVIIegrado, com a 

assunção de díVIdas pela União, quando financramentop, de médiOs e longo 

prazos retrranam esse encargo das contas públicas. Mas como 

permaneceriam sendo obngações futuras das empresas, alegou-se que o 

saneamento financeiro préVIo à venda, melhorana os preços de venda. 
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Essa verdade possível foi logo compensada pelo 

tratamento dado aos ativos das empresas, conforme descrito anteriormente. 

Os beneficios se adicionavam ao conJunto articulado de 

privüég10s e concessões cumulativas, para o seleto grupo de participantes do 

processo aqUISitivo "Moedas de pnvauzação" em vez de moeda corrente e 

financiamentos governamentais. \ edado para sanear as empresas. mas 

ofertados aos mvesndores mteressados na compra destas "moedas·. são 

exemplos dessas benesses. 

A fixação em tun tm1ca modahdade de venda - o leliào - e 

a despreocupação com a formação de ohgopolios e monopohos nos setores 

de aço, fenthzantes e petroquimlcos, foi o coroamento do leque de tàvores e 

ogséqmos no uso e abuso do bem público. 

Fmalmente. pode-se afirmar que todas as dúVIdas e 

questões venfícadas nos procedunentos de venda das empresas mtegrantes 

do PND. conduzrram as respostas sempre no mesmo sentido e drreçào: 

verifica-se a unplementação de um conjunto articulado de medidas. para 

dimmuir, ao máximo, o valor de oferta do bem público e ações adic10nms 

que favorecem mais ainda os adquirentes desses mesmos bens. 

Neste quadro pouco ou nada alentador, sena 

·npcessário qualquer detalhamento sobre os segmentos Já pnvattzados. 

c.,,. ........ ;;icar este ou aquele caso pode sJgrufícar uma redução nos descalabros 

que ocorreram em todos os casos já observados. É por isso que os novos 

atores que farão, proXIITiamente, parte da lustóna política brasilerra deverão, 

para gáudio dos pnncípios et1cos, rever todo o processo e eXIgir 

responsabilidades daqueles a quem a população, drreta ou indiretamente, 

confiou a responsabilidade de seus recursos. Por 1sso, as análises setonais a 

seguir servem, apenas. como quadro referencial ou como exemplos da 

prática delituosa que se tomou comum e se reforçou nos últrrnos anos, que é 

a de dllap1dar os recursos públicos conseguidos através do trabalho. do suor, 

da lágruna, do sangue e da própna VIda de milhões de brasilerros. 

6. A DESESTA TIZACAO I~DÜSTRIA 

FERTILIZA\TES 

6.1 O Estado~ Q Setor de Fertilizantes 



Nos prunórdws da atiVIdade produtiva estatal neste setor. a 

decisão de mvestrr se deu mms por uma lmha pragmatJca do que 

prop~amente programaucao 

HaVIa necessidade de· se o aproveitar o gás sobrante de 

refinana, em Cubatão-SP, e do gás natural da região produtora do nordeste, 

resultando ria Implantação da FAFER-Fábnca de Fertilizantes de 'Cubatão, 

anexa a refinana, e do COPEB-I, urudades produtoras de amônià e ureta, em 

Camaçan-BA 

A participaÇão estatàl no setor. todaVIa. assume expressão 

c~onômica no final da década de 70, com a implantação de novas unidades 

produtoras de amàma e uréia" em Lârail.Jerras-SE e Araucária-PR; além da 

mcorporação do complexo produtor o de tbsfatados · em Tàpiia-MG e 

Uberaba-MG. cons~mdo pela CVRDO 

A cnaçào da o PETROFÉRTIL resulta do absoluto 

desmteresse do setor privado em pamdpar de empreendimentos d'e' porte, 

com mtensiva apliéação de capttál e de tecnologia. 'custos elevados de 
manutenção e atualização tecnoló!:,TJ.ca .. bmxá taxa de retomo \ 1s a \ ;~ outras 

oporturudades de negoc10s queose apresentaram ao capttal pnvado nacwnal 

Resulta. também. do desmteresse do capital pnvado 

mtemacwnal que chegou a participar do empreendimento UL TRAFER TIL. 

abandonado-o em favor de outras opções mats atrativas .. 

A partiCipação estatal no setor fert!ltzatltes se subordma. 
. ' 

amda, à lógica predommante na índústria de petroleo e denvados ·a nivel 

mundtál Tal lógica se e\1d~ncta a partir do prunerro c~oque dos preços do 

petroleo. quando as grandes empresas uuensliícaiam projetos de 

diversificação nas areas. petroqurrruca e de quÍimca fina e. sobretudo, nos 
• o o 

fertthzantes mtrogenados e. amda, no setor de ener!,TJ.a. carvão, XIsto. 

gaseificação do carvão. energia nuclear e aretas beturllinosaso As ~andes 
empresas do setor de petróleo Implantam a AdmllUstração Estratégica na 

condução de seus negócios, buscando mmll111zar ~scos e otimizar 

resultados Dentro deste enfoque estratégico cristahz~:~e a tendência de 

rhversificação seleti\a dos negócios, em diversos segmen~os, sobretudo nos 

~:1 química fertthzantes. petroquimica e quimica fma. Tal estratégia 

JUStuíca-se, também. do ponto de v1sta técmco, Ul11a vez que os setores de 

111 



112 

fertilizantes, petroquúruco e química fina constituem-se em extensão nanlfal 

do negócio de ongem, através de integração com as atividades de refino, 

prospecção e exploração de óleo e gás nattlfal (Relatóno PETROBRÁS - 40 

ANOS). 

Assim, das 17 maiores empresas mundiais do Setor 

Fertilizantes, mcluindo-se a PETROFÉRTIL, 12 são estatais, 4 privadas e 

uma de econotrua rmsta, todas elas imbncadas a grandes empresas 

petrolíferas. 

Acrescente-se. tambem. que todas as 1orrandes çmpresas 

mundtars são altamente dtversiti.cadas. produzrndo msumos para a mdúsma 

quim!ca de base. petroqUJmlca e qUim1ca fina. onmJzando suas instalações e 

dtmmuindo os Impactos da sazonahdade da demanda de fertilizantes sobre 

seus t1uxos de ca1xa. 

A forte presença do Estado no setor. a mvel mundiaL assume 

na Europa, uma caractensttca mtidarnente estratégica, aliada às polittcas dos 

países europeus quanto ao bem estar de seus povos. assegurando-lhes 

alimentos em quantidade e qualidade e. ainda. gerando expressivo volume 

de excedentes exportáveis. 

Assim. todas as empresas europetas do setor fertt!tzames, 

inclusive as estatais, atuam na ponta, vendendo o NPK, de forma direta ou 

indireta, ao agricultor; sendo que 65% dos produtos ferttlizantes 

nitrogenados e 80% dos produtos fertilizantes compostos (NPK) são 

produzidos por empresas estatais. 

Nos anos 90. consolidado o complexo produtor de 

.:rtliizantes, a PETROFÉRTIL buscou. em diversas oportumdades. discutrr 

e 'o-1abihzar um novo modelo para o setor, pnvilegiando a parcena com a 

iniciativa pnvada nos novos empreendimentos e planeJando uma 

desestatização progressiVa do setor, preservando-se, todavia, a participação 

da PETROFÉRTIL, como empresa alavancadora de novos negóc1os, novas 

tecnologias e, sobretudo, garantidora de insumos a preços compet1t1vos para 

o desenvolvimento da agricultura nacwnal. Tal modelo previa a necessidade 

de novas unidades de fertilizantes rutrogenados, a serem unplantados até o 

final da década, para fazer face ao desafio de aumento de produção nacwnal 

de grãos dos atuais 70-75 rmlhões de toneladas/ano para cerca de 140 



m1lhões de toneladasmno. de fonna a atender as necessidades crescentes de 

uma população carente de ahmentos bas1cos e de proteína vegetal e ammal. 

As propostas da PETROFERTIL não foram consideradas e. 

com o advento do PND. essa empresa mdutora de todo o desenvol\lmento 

do setor de fertilizantes nacwnal vat a reboque de modelos e planos 

encomendados a empresas de consultona de reconhecida expenencia 

genera!Jsta e com pouco conhecl!Tiento específico no negócw fertilizantes. 

O papel do Estado. todaVIa, é reconhecido até mesmo por 

um msuspelto prócer do setor pnvado de fertilizantes, Dr. Wladinur Pugma. 

que declarou, em depOimento à CPI da Desestatização: "A bem da JUstiça. é 

preciso que se d1ga que o Estado teve tl!TI ~ pwnerro no sentido de 

aportar recursos ~ no sentido de desenvolver uma mdúsma. Os 

investl!Tientos pesados foram como uma consequêncm dessa decisão política 

de investir e de tomar o país auto-suficiente. Muitas vezes há uma política 

errõnea de auto-suficiência a qualquer custo, mas mdiscutivelmente Q país 

"bou tendo tl!Tia mdúsma de fertilizantes. " (Os gnfos são nossos). 

6.2 ,i Desestatizacão .!!.ª- Indústria de Fertilizantes ~ ~ Objetivos do 

PND 

A Lei 8031, sancwnada em 12/04/90, cna o Programa 

~acionai de Desestatização - PND e estabelece, em seu artigo I 0 , os 

objetivos fundamentais do Programa. Analisando-se estes objetivos, em 

contraposição com o que foi alcançado no processo de pnvat1zação do setor 

de femhzantes. ressalta-se a não observância dos mesmos. como a segurr 

comentado 

Objetivo I: ., reordenar a posição estrategJ.ca do 

Estado na econmma. transfenndo a llllCiatiVa pnvada 

atmdades mdeVIdamente exploradas pelo setor público"' 

::--lão se aplica ao segmento produtivo estatal de 

fert!lizantes pelas razões Já expostas no Item 6 1. 

Acrescente-se que líderes mdusmms do propno setor 

pnvado reconhecem a efetiVIdade do Estado na condução 

das suas empresas. 
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AssllTI, o Dr. Wladmur Pugma. VIce-Presidente da 

FERTIBRÀS e membro do Conselho de Admm1stração do 

Consórcio adquirente da FOSFÉRTIL, GOIAFÉRTIL e 

ULTRAFÉRTIL, reconhece. em seu depoimento, " .. São 

empresas que consideramos atualizadas. Tão logo nós 

pnvauzamos essas empresas, contratamos um empresa de 

consultona mternac10nal para fazer !llTia avaliação de todas 

as empresas. A FOSFÉRTIL foi considerada uma empresa 

atualizada em termos de tecnologia, com padrões 

internaciOnais. A desperto de trabalhar com rocha muito 

pobre, característica típrca da rocha brasrlerra, .ê. considerada 

!llTia empresa moderna ~ eficiente" (Os grifas são nossos) 

Prossegue o Dr. Wladimrr Pugina: " . eu diria que, a bem da 

verdade. encontramos as urudades da FOSFÉRTIL e da 

ULTRAFÉRTIL, empresas muito bem mantidas. A 

PETROFERTIL ~ uma empresa conhecida Q.QI padrões de 

eficiência mdustnal e. portanto. são empresas com um 

padrão de eficiência. de manutenção ~ de tecnoloLTta bastante 

ele\ ados ·· r Os g:ntos contmuam sendo nossos J. 

Objetivo :\" 2: '' conmbmr para a redução da divida 

publica. concorrendo para o saneamento das tinanças do 

setor publico '. 

Os títulos da díVIda púbhca não foram resgatados em 

moeda corrente. trocaram SllTiplesmente de mãos. não se 

concretizando como uma redução efetiva da dh,1da publica. 

vez que reduzem. tão somente. o montante da díVIda em 

poder de agentes econômicos pnvados. 

A PETROFÉRTIL e, por extensão, o aciOnista 

majoritário. ao trocar ações de suas empresas controladas 

por ativos representativos de díVIdas, aclllTiulou preJuízos 

que são obJeto de comentáno no Item 6.3. 

Acresce. mnda. o fato de que as avaliações dos ativos 

das empresas da PETROFÉRTIL foram realizadas mediante 

metodologra questionável quanto à aplicação dos parâmetros 

determmantes do valor presente desses atrvos, redundando 



em subavaliações que dilapidaram o patnmônio dessas 

empresas. 

Objetivo N" 3: " .. permitir a retomada de mvestimentos 

nas empresas e atividades que VIerem a ser transfendas à 

iniciativa pnvada". 

Todas as empresas controladas pela PETROFERTIL 

tinham planos anums e plunanuais de mvestimentos. 

aprovados pelo Congresso NaciOnal. mnda que modestos. e 

com o objetivo de manter a produção com segurança. 

prionzando projetos que acarretassem ganhos de 

produtiVIdade. e atendendo às exigênctas legms quanto ao 

tmpacto ao meiO-atnbtente. 

Mais uma vez. recorre-se ao depounento do Dr 

Wladumr Pugma: "... nós temos um progrmna de 

mvestimentos para os próXImos dms anos. de 

aproXImadmnente .fO a 50 milhões de dólares nas três 

empresas ... até agora formn investidos de 10 a 15 milhões de 

dólares. HaVIa os processos .Qill! estavam em curso ~ ~ 

demos continuidade. mas Q programa de mvestlmentos foi 

manttdo " Prossegue o Dr. Wladimir Pugina: " ... todas as 

empresas. digmnos, desse porte normalmente têm um 

progrmna de investunentos. às vezes anuaL às ~ 

plurianual. ~ ª FOSFÉRTIL possuía isso. Todos os 

programas' foram mm1tidos e ~lguns àmpliados." (Os grifos 

são nossos). 

Quanto aos progrmnas de médio/longo prazos já 

mencionado~ n~ 'Item 6.1, a estraté~à da PETROFÉRTIL se 

baseava no sanemnento finan~erro das empresas, 

renegociação da dívida de curto prazo e alavancagem de 

capital para investimento VIa associação bom o capital 

privado nacional ou internacional, além de. consrderar o 

eventual apo~e pelo ac10rusta maJontano especit'icamente 

para esses projetos estruturms ligados ao set,or produtor de 

h'Tàos e alimentos do pms. 
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Objetivo N" -4: " contnbmr para a modernização do 

parque mdustnal do País, ampliando sua competlVldade e 

reforçando a capacidade empresanal nos d1versos setores da 

economia". 

No que diz respe1to ao setor produtiVO estatal de 

fernhzantes, este objetivo ja v1nha sendo atendido mmto 

antes do advento do PND. As razões já expostas nos 

comentários aos objetivos antenores, reforçados pelo 

msuspelto depmmento do Dr. Wladimrr Pugma, corroboram 

a afirmativa acima. 

Objetivo N° 5: "Permitir que a administração concentre 

seus esforços nas atividades em que a presença do Estado 

seja fundamental para a consecução das priondades 

naciona1s" 

A presença do Estado no setor produtivo estatal de 

fertilizantes, mantendo em seu poder ações de controle das 

empresas, permitiria direcionar esforços e projetos VIsando 

dispor o país de fertilizantes, em quantidade e qualidade, 

necessários ao auniento da produtrvidade por área plantada, 
t' 
contribuindo, assim, de forma expressiva, para a produção de 

alimentos destmados a uma população que demandará o 

~obro do que o Pms vem pr~duzmdo nas ultimas safras. p no 

hmmr do prox1mo século 

6.3 Desvios!!! Conducão do PND .!!Q Setor de Fertilizantes 
1 c 

Um proJeto naciOnal com a drmensão do PND, pautado por 

objetivos desafiantes e \mculado ao reordenamento do papel do Estado na 

econmrua' e.' amda. COIJI a intenção de assegurar as condições para a 

retornada de desenvoh1mento, havena de ser bem gerenciado. 

Tal plano· devena ser conduzido sem paixões e sem 

açodamento, auscultando~se as ma1s amplas parcelas da sociedade, em 

particular aquelas diretamente envolvidas: as empresas privatizáveis e seus 



trabalhadores e dirigentes; o empresariado interessado; órgãos do governo 

(BNDES, Ministéno da Agncultura, Ministérios das Minas e Energia) e o 

-''Tesso Nacional. 

No caso específico do setor fertilizantes, o gerenciamento do 

plano demandaria um redobrado grau de profissionalismo, em função das 

mterfaces com outros segmentos de petróleo e gás natural, de mineração e, 

sobretudo, o setor agricola, com ênfase para produção de alimentos básicos, 

em larga escala. 

Como se poderá constatar pelos fatos e dados a seguir 

reiatados, a condução do PND f01 eivada de desvios que comprometeram 

sua implementação. 

~ :\-lodelo de Privatização 

Não se conhece como se procedeu a modelagem do processo 

de desestatização do setor fertilizantes. entendendo-se como modelo um 

plano estruturado. com diremzes, ações e procedimentos . que o 

Instrumentalizasse. capaz de ser. ao mesmo tempo. objetivo e tlexível. 

coerente e sustentável em qualquer, foro. Tal modelagem haveria de ser feita, 

pelo BNDES, à luz das consultas aos agentes interessados no programa. 

Todavia. tem-se conhecunento de um documento elaborado 

pelo CS FIRST BOSTON. datado de abril de 1990. e intitulado "Preliminary 

Ideas on the Developement o f a Master Plan for Pnvatizatton." 

Nota-se que a data coincide com os primeiros momentos de 

governo do Sr. Fernando Collor de Mello e da próp~a Lei 8031, que 

mstitum o PND. Tem-se Informações de que tal documento serviu de base a 

-iiscussões da equipe do novo governo, que se reunia no edíficio que se 

.:~cionou chamar de "Bolo de Noiva", para traçar as diretrizes 

econômicas e, consequentemente. o programa de desestatização. As, ~titudes 

infelizes de tal equipe são de conhecimento e de sentimento público. Tanto a 

eqmpe quanto o próprio Governo que a sustentava foram execrados pela 

opinião pública. O PND persistiu. 

No que diz respeito ao Grupo PETROBRÁS, e, em 

particular, ao setor fertilizantes, o CS FIRST BOSTON analisa e 

recomenda: 
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".-\tualmente e prmbrda a pnvauzação da PETROBR.AS 

a mvel de matnz. porem sua pnvatrzação a mvel de 

subsidránas podena acarretar Importantes melhonas na 

eticiêncra operacwnal e maJoramento dos seus bens de 

caprtal" 

"Os candidatos mais lógrcos são a PETROQUISA e a 

PETROFERTIL. sendo que. mesmo fora do grupo. as duas 

são empresas de vulto ·· 

"A capacidade da PETROFÉRTIL de functonar como 

empresa auto-suticiente. sem ser subvencwnada, ~ cmsa ~ 

precisa ser estudada de perto para se saber se havera 

necessidade de uma reestruturação antes de sua 

privatrzação." (0 grifo é nosso). 

A estratégra proposta pressupõe a quebra do braço químico 

da PETROBRÁS para, numa segunda etapa, atingrr a própna empresa como 

todo, haJa VIsta a recomendação do CS FIRST BOSTON 

"Outras areas sob o dominio da PETROBRÁS também 

poderiam ser aprecradas no que diz respeito à sua 

privatização integral ou mesmo parctal, sendo essas as do 

refino. de marketmg, da exploração e de serviços. Existem 

vários países que já privatizaram essas áreas parcialmente ao 

mesmo tempo pennanecendo com algum grau de controle a 

nível nacional." 

A pnmeira tentativa da PETROFÉRTIL em expor um 

modelo à discussão desaguou na demissão sumária do então VIce-presidente 

da empresa Sr Tarcrlo VIeira de Melo e do drretor Sr João PimenteL 

demrssões levadas a efeito pelo então Muustro das Mmas e Enert-'la. Sr 

Ozrres Srlva. que assistia a exposição tecmca deste modelo 

Postenormente. a drretona e os tecmcos da PETROFERTIL 

procuraram levar suas tdéms a constderaçào da C omtssào Dtretora do P~D. 

à epoca presidida pelo Sr Eduardo Modiano. tentativa que resultou 

mfrutrfera. 

;:-.!um tercerro e derradeiro esforço. o então vtce-prestdente 

da PETROFÉRTIL. Sr. Luiz Antomo Menezes se dtspôs ao debate. 



expondo um novo modelo. reahzado em Semmano promovido pela At"fDA -

Associação NaciOnal para Ddi.tsão de Adubos e Corretivos - sob 

organização e coordenação do Centro de Estudos e Debates, por mtermed10 

dos Senhores Japy Montenegro Magalhães Júmor e Antonio Massanoh 

André. 

Este semmário não devena resultar na definição do modelo, 

.uanto o assunto era objeto de drscussão e amda comportava algumas 

mdefimções. haja vista a declaração do Sr. Jon Lascelles Paim. do 

Consórcio PRICE-NATRON, segundo o qual "com referêncra aos obJetivos 

explícitos do S!ffipósio, explicamos aos orgamzadores que a nossa 

partiCipação no projeto técmco de desestatrzação das três empresas 

ULTRAFÉRTIL. NITROFÉRTIL e FOSFÉRTIL, está amda em andamento 

e estamos impedidos, por étrca e também contratualmente, de drvulgar as 

conclusões prelimmares que nós temos apresentado ao BNDES .. " 

TodaVIa. o Sr José Pio Borges, então VIce-presrdente do 

BNDES e membro suplente da Coffi!ssão Drretora do PND. sem sequer ter 

utl\1do as exposrções antenores. mclusive da PETROFERTIL. visto que não 

~e encontrava no plenano. drsse. rest!ffiidamente "Boa tarde A pnvanzação 

das empresas do setor fertilizantes se dara em separado. obedecida a 

segumte ordem· pnmetro a FOSFERTIL. segundo <1 UL TRAFER TIL . 

. -\raucana. tercetro a CL TRAFERTIL. Baixada Sannsta e quarto a 

:--.iiTROFERTIL" 

Estabelecia-se, assim. um "modelo" e um calendário. e o que 

seria um debate esclarecedor e contributivo para o PND reduzm-se a uma 

farsa. em VIrtude da ação disslffiuladora do BNDES 

A parur desta data. a desestat1zaçào do setor fertrhzantes 

reduziu-se a operações em bolsa, de Slffiples venda dos atrvos. negando os 

objetivos fundamentais do PND. 

Cabe ressaltar, que as vendas só se concretizaram a partir da 

iniciativa do BNDES que financiou o Grupo adqurrente das empresas, 

aceitando receber. como garantia da operação, as ações das própnas 

eml'resas recém-privauzadas. Condena-se este mecamsmo, por abnr a 

. •vlll-iade da re-estat1zação, na hipótese da madimplência. Na verdade. 

qualquer garanua oferec1da e acerta corre o risco da re-estat1zação pela 

inadimplência, o que seria evitado se o crédito fosse provemente de agente 
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financeiro pnvado: o que seria muito dificli, tendo em vista que empresas 

líderes do Consórcio se encontravam, na ocasião, em má situação financeira 

e com o seu grau de endiVIdamento comprometido. 

6.3.2 A Questão das .-\ valiações 

As avaliações foram contratadas. onentadas e conduzidas 

pelo BNDES que assunua. ao mesmo tempo. o papel de gestor do fundo 

:\acional de Desestatlzação e. também. gestor do P~D Dos tecmcos e 

dmgentes do BNDES destacam-se. por sua responsabilidade e autondade. 

os Senhores Eduardo Modiano. Sergro Zendron. Ricardo Vmima e Ricardo 

figiieiró. 

A PETROFERTIL não foi consultada sobre as análises e 

pareceres dos Consultores. a não ser no caso mais rumoroso da 

llLTRAFÉRTIL e. mesmo assun. já na fase da tercerra avaliação. ocomda 

no atual Governo. 

Assun. tàram alijados do processo os técmcos e dirigentes da 

PETROFÉRTIL, em que pese acumulassem expenêncra específica em 

operar e gerenciar empresas de porte, no setor, desde os anos 60. 

A fixação do preço mínuno de venda da FOSFÉRTIL se fez 

·cesso ngorosamente fechado. Uma avaliação patnmonial realizada 

pela PETROBRAS e contemplando somente os ativos das umdades 

quínucas de Uberaba-MG, não se computando a rmneraçào em Tapira-MG, 

chegou a um valor de US$ 230 milhões. Em contraposição, as avaliações 

realizadas pelos Consultores, contemplando todos os ativos dos dois 

complexos mdustnars, resultou num preço minirno de venda de US$ 139 

mrlhões. 

O processo de avaliação mais controverso foi, sem dúVIda, o 

da UL TRAFÉRTIL. até mesmo porque se constitUiu na pnmeira 

opomllUdade tios tecmcos e dmgentes da PETROFERTIL de ~e 

pronunciarem e. mesmo assun. na etapa da terceira avaliação. 

As avaliações da UL TRAFER TIL realizadas pelos 

consorcws consultores Pnce Watherhouse1Natron e Atlanuc CapnaL Paulo 

Abib EngenhanaJ Banco W orms. e resUmida no quadro abaixo 



Re1atonos 
a\·ahaçàes 

PRrrE 

.-'t.TLA .. -.;TIC 

de ma10 1991 Junho 1991 fcverezro 1992 28 09 ~2 
aJuste\ ll 

CS$ nulhàes ta. '>li% US$ milhões ta. '>li% US$ mzlhões taxa% US$ nulhões 

426 !5 408 15 --- --- 205 

3!7 20 304 20 ---- ----

----- ----- ----- ---- !95 15 202 

( 1) AJuste sugerido pelo BNDES aos consórcios consultores 

A divergência, superior a 20%, entre as avaliações dos dms 

consórcios, foi atenuada, por onentação do BNDES, levando aos valores 

apresentados por ambos os consórcios consultores em 28 09.92. 

Nesta ocasião, o Sr. Ricardo VIanna. em entrevista aos 

pnnciprus jomrus do País, diZia que o preço de USS 202 milhões e US$ 205 

rmlhões resultou de um entendJIDento entre os dois consórciOs avaliadores, 

no que foi imediatamente desmentido pelo Sr. Sérg:to Zendron 

Ocorre que, entre a primerra e a segunda avaliação. a 

Consultona Geral da República acatou denúncia dos acionistas minontários 

da PETROFÉRTIL e, num parecer exaustivo do Consultor da União, Hugo 

Guerras, concluiu que houve "condução de processo" levada a efeito pelo 

Sr. Sérgio Zendron, procurando fixar o preço em tomo de US$ 200 milhões . 

.. --\ Consultona Geral da Repubhca detennmou que sc: 

procedesse a uma terceira avaliação desempatadora. Esta terceira avaliação 

f01 contratada .. pelo BNDES .. ao consorciO TREVISAN/JAKKO POYR Y .. 

sendo a tixação do preço mmuno de venda da UL TRAFER TIL detennmada 

pelo metodo de fluxo de cmxa descontado Tal metodo .. em s1 .. pode não ser 

questwnavel. Ocorre que .. sendo muno sensível a parâmetros tms como taxa 

de desconto, faturamento.. custos de produção.. despesas operaciOnais e 

mvestimentos .. entre outros, é necessano que se conduza sua execução com 

Imparctahdade.. aliada ao conhecimento da operação e gerenciamento de 

umdades índustnrus.. no seu dia a dia. Faz-se.. tarnbém.. necessáno o 

conhecimento do mercado e .. sobretudo. a realização de uma ngorosa analise 

c mterpretaçào dos fatos e dados gerados por diferenciadas fontes de 

consulta. A utilização dos parâmetros de avaliação levou. neste caso, a uma 

profunda divergência entre a TREVISAN e a PETROFÉRTIL, resumida no 

seguinte quadro: 
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:Riooo 

PARÂMETRO TREVISAN PETROFERTIL 
taxa de desconto mawr menor 
preço dos produtos umformes diferenciados 
CjUanttdades vendidas menores maiores 
projeção dos preços menores maiOres 
tntemacwnats da uréia 
tahrramento menor maiOr 
receita proveruente da menor maiOr 
operação de termmal 
porh!áno própnofTUF) 
custos vanáveis mato r menor 
despesas comerciais e maiores menores 
adrrurustrativas 
investimentos matares menores 

To dos os paràmetros tmpactam a determmação do \'alar 

presente .-\lguns. toda\1a. são determmantes do resultado tinaL como por 

c'<emplo 

a) T.-\X.A DE DESCO:\TO 

A taxa de I S .15° o a. a. c: muno devada para o segmento 

produtor de matenas pnmas e produtos fertilizantes intermediános. A mvel 

mundiaL admitem-se ta-xas de 5 a I 0% a. a .. A própna metodologia proposta 

pela TREVISAN. se corretamente aplicada. conduz a uma taxa de desconto 

de6.7'7°óaa 

Em deporrnento a CPI da Desestattzação. o Jornalista Lutz 

Nassif declarou "Em relação ao caso da UL TRAFÉRTIL, acabei colocando 

basicamente ª questão da taxa de desconto. ~ foi Q ponto central para 

reduzrr Q valor da Companhia" (Os gnfos são nossos). 

b) PROJEÇÃO DOS PREÇOS I~TERNACIO~AIS DA URÉIA 

As discrepâncias. aqm, são também fundamentais e 

.... -.:1 ~.5 projeções das receitas fuhtras ~o quadro a seguir. fica 

demonstrada a consistência da análise da PETROFERTIL VIS a vis fontes 

mtemacionats de renome 

Projeções em US$/t (FOB) 

TREVISAN I PETROFÉRTIL BANCO MUNDIAL BRITSH SULF'UR 

l93- 1996 l05a125 j110 a 145 143al50 145 a 160 

197-2001 130 ! 150 150 160 a 165 



O BANCO MUNDIAL. em seu estudo. confinna que os 

custos desembolsáveis para a produção de ure1a. na Europa Ocidental. estão 

em USS 130/t Dessa fonna. se as projeções da TREVISAN se 

confinnarem, será possJ\ el assistir-se ao fechamento de todas os complexos 

europeus produtores de amôma - ureia. Infonnações rece~es colhidas na 

UTRAFERTIT.. (cópia de fatura) demonstra que o preço pr~t1cado. já em 

1994. é de US$ 156/t. FOB. a v1sta. 

Os resultados das avaliações reahzaàas pela TREVISAN e 

PETROFÉRTIT... admnmdo-se a flagrante marupulação da taxa de desconto 

e das receitas futuras, entre outros. são resumidos no quadro abaixo. 

Taxa de Desconto Valor Presente Líqmdo em US$ milhões 

TREVISAN PETROFÉRTIT.. 

15,15% a.a 200 392 

12% a.a 262 503 

10% a.a. 319 610 

A Comissão Diretora do PND, presidida pelo Sr. André 

Franco Montoro Filho e assessorada pelos Senhores Sérgio Zendron e 

Ricardo Figueiró, entre os argumentos, fatos e dados apresentados pela 

TreVIsan e PETROFÉRTIT.., optou por ficar com a pnmerra e fixou o valor 

do preço mínimo de venda em US$ 200 nulhões. 

Acrescente-se que os membros da Comissão Diretora do 

PND, amda que fossem especiahstas, não unham tempo hábil para analisar 

os laudos de avaliação e emitir uma opllllão bahzada por fatos e dados É 

clucJáanvo o depOimento do Sr João Agnpmo. então vJce-presJdente Lia 

·Comissão D1retora. nesta CP:\-II· 

"Na prnneira reumão da UL TRAFERTIL da nnha 

receb1do o laudo cmco ou três dms antes Não se procede a 

um exame de uma avaltaçào de mna empresa - se ela está 

correta ou errada - em três, quatro ou cinco dras Isso carece 

um estudo muno mms extenslVo E. como a decisão da 

UL TRAFÉRTIT.. foi protelada para outras reuniões. eles 

puderam vrr com um estudo mais profundo, mais abaltzado, 
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que se conthtava com o que haVIa stdo apresentado pelos 

consultores". 

Onde o depoente menc10na ela. refere-se à Comissão 

Diretora e à PETROFÉRTIL, e onde está menciOnado eles. refere-se aos 

técnicos e dingentes de PETROFÉRTIL. 

Em segmda, no seu depounento. o Sr. João Agnpino afirma: 

"Quer dizer. nem as sínteses eu teria condições de 

exarmnar para deliberar no dia segumte, como foi a CSN. a 

Poliolefinas e ULTRAFÉRTIL. Só que na CSN ainda 

deliberou-se; na ULTRAFÉRTIL. não." 

Há, também, que se considerar a contratação indevtda da 

TREVISAN, conforme apontado pela PETROFÉRTIL e referendado pelo 

depolffiento do Sr. João Agripino: 

"Votei contra e fiz declaração de voto por escnto, porque. no 

meu entendlffiento, a TREVISAN, que prestara serviços de assessona a uma 
pre-quahficada no leliào antenor. que tên cancelado. não podena tàzer a 

tercerra avahaçào da UL TRAFERTIL. Estava Impedida. Até que não fosse 

por questão de ordem legaL que o decreto prmbe expressamente. sena por 

questões de ordem -!nca e moraL porque nnha prestado assessona a 

empresas que são misnrradoras de fertilizantes e umcos compradores da 

UL TRAFÉRTIL como foram os umcos das outras pnvauzadas. 

Sabe-se quais são os compradores da UL TRAFÉRTIL. no 

dia em que ela for a leilão. Senador." 

6.3.3. Outros Casos Comprovados de Desvios 

• GOIASFÉRTIL 

O preço mínimo de venda foi fixado em US$ 13 milhões, a 

empresa fm a leilão e não se apresentaram compradores. Posteriormente. o 

BNDES detenninou. em correspondência do Sr. Eduardo Modiano à 

PETROBRÁS e PETROFÉRTIL. que se realizasse a mjeçào de capttal na 

empresa, no montante de US$ 13 milhões, com o mtuito de saneá-Ia. Em 

que pese os argumentos da PETROFÉRTIL, contrários a esta operação, 

seus dirigentes foram compelidos a realizá-la. A empresa foi, novamente, a 



leilão e, arrematada por US$ 13 IDllhões, pelo mesmo grupo que havia 

adquirido a FOSFÉRTIL. A avaliação realizada pelos órgãos técnicos da 

PETROFÉRTIL, utllizando-se o método do fluxo de cmxa descontado e 

subtramdo-se a dívtda líqmda da empresa, resultou num valor, para o preço 

mínimo, na faixa deUS$ 71 a US$ 78 milhões: não se computando o valor 

de outras jazidas mmerms constantes do direito de lavra. Dos bens e ativos 

avaliados, foram omitidas as jazidas de tltâruo, metars de terras raras e 
mobio. que entraram a custo zero na pnvanzação. caractenzando. ponanto. 

uma doação de bens do setor público para o setor pnvado. 

:-\cresça-se que determmados ~studos relativos à 

GOIASFERTIL foram ·considerados reservados. pela então Comissão 

Diretora do P:'\D, o que contraria a transparência legalmente exigida no 

processo de pnvauzação Como exemplo, o Item 5 ..J. do vol. III. que trata 

dos "cntérios do melhor cenário ... ", fm retirada do volume quando a 

Comissão Diretora do PND se dispôs a discutir a privatização com a 

sociedade goiana. 

'. 
Por outro lado. o Mmisténo Púbhco Federal. em Ofício N° 

314/SECOJ:?ID. de 17 .02.93. enca!D1nhado ao Coordenador CODID-PRIRJ, 

Gustavo José Mendes Tepedino e ao Coordenador CODID-PR/GO, 

Deusimar Leite Rolim, sob o título "GOIASFÉRTIL. Descumprimento de 

Liminar. Irregularidades na aquisição. Inexistência de persoFtalidade 3urídica 

do adquirente.", relata as. segJ.tintes irregJ.tlaridades: 

a) foi concedida limmar, em parte, no processo . . ' 

No 92.0057478-5, em 15 10.92, para que as requendas "se 

abstenham de transfenr as ações, objeto do supracitado 

leilão, até a recepção das respostas, quando este Juízo 

decidará sobre sua manutenção, modificaç~o pu revogação"; 
~ J ' ' ~ .. _, 

b) atendendo à .solicitação da Associação dos 

Engenheiros da PETROBRÁS - AEPET, a Câmara de 

Liqmdação e Custódia S.A. informou que o leilão da 
• I. 

GOIASFERTIL foi realizado em 08.10.92 e, sua liquidação 

financeira, em 15 10.92; 

c) considerando que a li!D1nar fm concedida na mesma 
'\1 ( 

data da liquidação tinanceira. parece-nos. 1~m pnncipro. ter 

hav1do desobediência à decrsão da Jusnça. 
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d) não obstante a decrsào tomada pela Justiça. e como 

consequencm da transterêncm do controle acwnano. foram 

desencadeadas medidas admnustrativas complementando os 

atos necessários a convahdação dos novos acwmstas 

controladores, conforme se venfica nas atas da Assembléia 

Geral Extraordmána e Reumào do Conselho de 

Adrmrustraçào, ambas de 16.10.92. 

e) a FOSFÉRTIL - Fertilizantes Fosfatados, pnvatizada 

em 12.08 92 (hqmdação financerra em 19.08.92), adqumu 

90% das ações ordínánas da GOIASFÉRTIL, por sua vez, é 

controlada pelo Consórcw FER TIFÓS Extrato fomecrdo 

pela Junta ComercJal do Estado de São Paulo, protocolo N° 

038362/92-2, com data de entrada em 29 1 O 92, deixa 

dúvidas quanto à regular exrstêncra juridrca da FERTIFÓS 

ADM1NISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A. - expressão 

de fantasra FERTIFÓS - e, portanto, sua legrtimrdade para 

participar dos leilões de pnvatrzação e adqurrir posição 

acwnária. 

f) finalmente, é lançada dúvrda sobre a legitimidade da 

deliberação em Assembléia Geral Extraordinária, de 

30.09 92, da Goiás Fertilizantes S.A., no Mumcípio de 

Catalão (GO), na fixação do preço mínimo de venda de 

ações de sua ellllssão. É que não se tratava de emissão 
priiDana e srm de posrção maJontana < 82. 7°'Ó) em poder da 

Petrobrás Fertilizantes S A - PETROFERTIL. Portanto. tal 

deliberação devena ter se dado pelos aciomstas da 

PETROFERTIL t uma vez que se tratava de alienação de 

ativos que lhe pertenciam). e não da GOIASFERTIL tarts 

121. 139 e 142. mcrso VIII. da Ler N° 6.404. de 15 12.76"! 

• FORMACÃO DE OLIGOPÓLIO 

A aqmsrçào da FOSFÉRTIL. UL TRAFÉRTIL e 

GOI.AFÉRTIL pelo mesmo grupo de empresas sínahza para a formação de 

um oligopólio no setor fertilizantes capaz de ameaçar a exrstêncra. mclusrve. 

do parque formado pelos 300 pequenos e médios mrsturadores e 



dístnbmdores de NPK do País, uma vez que a maioria das empresas 

adqurrentes possuem, também, grandes tuúdades misturadoras. 

Esta preocupação com a formação de oligopólto fica 

·--···~;sta por ocasião da tentativa de alienação da participação mmontána 

_.J.33 %) da PETROFÉRTIL na Arafértll. 

Fracassado o leilão. pela inexistência de interessados. o 

Gerente de Relações InstituciOnais da área quimica do Grupo Momho 

Santista, grupo ao qual pertence a QUIMBRASIL, sócia da PETROFÉRTIL 

na Arafértil, assrrn se pronunciou aos JOrnais. " . vem acompanhando 

atentamente a movrrnentação do grupo concorrente Fertifós, que adqmnu a 

GOIASFÉRTIL e a FOSFÉRTIL e ameaça comprar a ULTRAFÉRTIL" 

Essa Situação, segundo o executivo, elimmaria a competltiVIdade do Setor. 
O que esta ocorrendo e a transfen!ncia do monopolio de fernhzantes da area 

çstatal para um grupo de empresas pnvadas''. 

• APROVAC..\0 DO PRECO \'IÍ~IMO 

A aprovação do preço mírumo de venda se caractenzou por 

Lun processo coercitivo sobre os admmistradores das empresas. Com o 

mtmto de cOibir qualquer gesto de rebeldia. o então Consultor Geral da 

República. Dr Célio Silva. exarou um parecer. em 08.09 92. específico para 

o caso Pohsul, aprovado pelo' então Presidente da República. Sr Fernando 

Collor de Melo. detennmando aos dirigentes da empresa em processo de 

pnvatização que se detivessem em homologar os preços fixados pela 

Collllssão Drretora do P~D; tal parecer fOI, postenormente, utilizado como 

mstrumento de pressão em todos os demrus casos Já no atual Governo. a 

Situação não mudou, uma vez que o Sr. José Pererra de Souza, então VIce­

presidente da PETROFÉRTIL, fOI delllltido por contestar o valor do preço 

mínimo de venda da UL TRAFÉRTIL, conforme declarou no seu 

· •oorrnento a esta CPMI. Tal demissão teria acontecido, conforme o 

~.:poente. por instrução do então Ministro Paulino Cícero à Presidência da 

PETROBRÁS. 

Cabe destacar, como exemplo do descaso da Comissão 

Diretora em relação à fixação do preço mínimo de venda, o deporrnento do 

Sr. João Agripino, afirmando ter ouVIdo, em retuúão reservada relativa à 

ULTRAFÉRTIL, o Sr. André Franco Montoro Filho, Presidente da 

Comissão Diretora, afirmar: "Então, teríamos que dar ouVIdos à avaliação 
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dos consultores para fixar o preço, porque, afinal, l 00 milhões de dólares ª 
mais, 100 nulhões ªmenos não valiam nada". (O gnfo é nosso). Cabe, aqui, 

também, um comentário: o orçamento da União para o sistema de saúde é da 

ordem de L'SS 52 per capna. assim USS I 00 milhões a mais destinados a 

::.aude. diVIdidos por lSS 52. atendenam. teoncamente. a pro!,.rramas de 

~aude que beneficmnam a I 9:23.000 brasilerros 

\/um outro trecho de seu depmment9. e amda abordando o 

processo de fixação do preço nummo de venda. o Sr. João Agnpmo afirma: 

"esses drretores e representantes de empregados Iam tàzer suas exposições. 

como manda o decreto. e. ao chegarem lá. eram agredidos, literalmente 

agredidos, ameaçados. como se não estivessem cumpnndo o dever de 

externar o seu pensamento." 

• COOPTACAO DOS EMPREGADOS 

Há que se considerar, neste caso, nit1da manobra política dos 

gestores do PND, ao estabelecer condições mais favoráveis para a venda de 

parte do capital social para os trabalhadores, tendo em vista cooptá-los para 

o processo de privatiZaçào como um todo No caso da FOSFÉRTIL, por 

exemplo, enquanto o preço unitáno das ações fm de 

Cr$ 13,95 para as empresas, para os empregados foi fixado o valor de Cr$ 

3.85 

Este e um grave desvio e que permeou todos os processos de 

desestatização. Mais uma vez, o depoimento do Sr. João Agripino é 

esclarecedor e contundente 

"O que está acontecendo nem é pulverização nem é 

democratização. Quero dizer, inclusive, que os empregados 

são burlados dentro desse processo, como foram os da 

Acesita. que Já venderam as ações compradas, porque não 
foram preparados de\ 1damenre para a::;sumrr a co-gestão das 

empresas pnvanzadas 

\lo setor de fertilizantes. na femfós. chegou a noticia -

acho que a Comissão podia confirmar. deve continuar. de\e 

mumar para que se confirme se é verdaderra essa 

mfonnação. \la FosfértiL o Banco do Brastl financwu as 

ações aos empregados. Eles compraram as ações .. 

O SR. RELATOR ( Amir Laudo l - Subsidiadas 



O SR. JOÃO AGRIPINO MAIA - Sim. substdtadas no 

valor de 30% Aí. quando tenrunou o leilão. esses 

mtsruradores de fertilizantes foram aos empregados e 

compraram deles as ações na mesma hora, porque não há 

nenhuma vedação da le1. Os empregados venderam pelo 

valor de 100% Quer dizer, sem emprego, sem dinheiro e na 

rua." 

"· A DESESTA TIZAC~O :\A PETROOl:Í~ICA 

7.1 Q Estado! Q Setor Petroguímico 

Classificar como mdevtda a atlvtdade estatal nas mdúsmas 

petrolífera e petroquimlca stgmfica tgnorar toda a evolução vtgente do setor. 

a ruvel mundtal. 

Como contrapeso ao poder lffienso das multmac10nats do 

petroleo. surg~u em todo o mundo. mclustve nos países desenvolVIdos. a 

~mpresa petrolífera estatal. Essa presença resultou amda da consc1ênc1a 

crescente. nos dtversos países. da lffiportàncta da presença estatal nessa 

área. como forma de assegurar a capactdade de planejar e ImpulsiOnar dois 

setores estratégicos - o da indústria de petróleo e a petroquimlca. 

Ao analisar o setor petroquimlco, é prec1so ter em mente 

suas características fundamentais. A primeira é que toda a sua dmâmica de 

crescimento é detenrunada pelo acesso às matérias-prJmas petrolíferas. A 

lóg~ca da mdúsma petrolífera é caractenzada, pms, pela integração de 

dtversas attvidades mdustr1a1s. num processo de crescente diversificação. 

Por 1sso mesmo. não eXIste, no mundo, empresa petrolífera de grande porte 

sem forte presença na petroquimlca. Alguns exemplos podem ser citados: 

ELF/AQUITAINE- ATOCHEM (França), VEBA OIL- HÜLS (Alemanha), 

ENI - ENICHEM (Itália), REPSOL PETRÓLEO - REPSOL QUÍMICA 

(Espanha), CIDNESE PETROLEUM Co - CIDNESE PETROCHEMICAL 

DEVELOPMENT Co. (Formosa); STATOIL - NORSK - HYDRO 

(Noruega); NESTE OY-PETRÓLEO e PETROQUÍMICA(Finlândia); 

PDVSA - PEQUIVEN (Venezuela); PEMEX PETRÓLEO e 

PETROQUÍMICA (México); OMV- PETROKEMIA DANÚBIA etc. 

129 



130 

.-\ segunda caractensuca da mdustna petroqmmica e da 

mdústna de petroleo e o seu carater altamente estrategico. por fornecer 

msumos. de modo drreto ou mdrreto. a toda a mdustna de transformação e 

ao setor agncola. Esse carater estratef,TICO e que mduzm. em quase todo o 

mundo. a presença do Estado na petroqurrmca. como agente Je 

desenvolVImento mdustnal. 

A terceira caractensnca do setor e sua natureza altamente 

mtens1va em tecnologia. Em qualquer pa1s, o desenvolVImento da 

petroquímica e a capacidade do setor em competir mtemac10nalmente 

depende de mvestlfl1entos \ 11ltosos e permanentes em pesqmsa e 

desenvolVImento. que. por seu altíssimo custo. so se tomam VIáveis com 

grande escala de produção e de faturamento 

Não foi por outras razões, que as tentativas de exclusão da 

PETROBRÁS da petroquímica. ocorrida apos a revolução de 1964, e de 

reservar o setor para a micmtiva exclusiva da empresa pnvada. redundaram 

no fracasso do projeto promovido pelos Grupos Soares Sampaio, Morerra 

Sales. ULTRA e PHILLIPS. que se associaram na PETROQUÍMICA 

UNIÃO. A falência do projeto resultou na cnação da PETROBRAS 

QUÍMICA S.A que, participando da empresa com seu respaldo técnico e 

empresarial, levou à sua concretização e ao sucesso por todos reconhecido. 

A miciativa fm de tal modo bem sucedida que o Governo 

entregou à subsidiaria da PETROBRÁS a responsabilidade pela 1fllplantação 

do Polo Petroquímico do Nordeste (Camaçari-BA) e do Polo Petroquímico 

do Sul (Triunfo-RS). 

A PETROQUISA era. ate 1990. uma empresa altamente 

lucrativa. não tendo. em nenhmn momento. recomdo a recursos do Tesouro 

\!acwnal e nem mesmo a sua empresa controladora. a PETROBRA.S. Pelo 

contrano. contnbmu fonemente para os lucros da empresa petrohfera 

estatal. 

Em associação com o empresanado naciOnal e multmacwnal. 

a PETROQUISA Implantou três polos petroquí1111cos (São Paulo. Balua e 

Rto Grande do Sul), ínsermdo o Brasil no rol dos grandes produtores 

mundiais. contrlbumdo para o desenvolvimento setonal. a desconcentração 

mdustnal. o desenvol\Imento reg~onal do Nordeste. a cnaçào de uma 

estrutura empresanal pnvada e nacwnal e a atração de capitaiS e~temos 



Vencida a etapa de formação, o setor petroquímico brasileiro 

entrava em nova fase de consolidação e desenvolvimento, em que o 

estabelecimento de uma política mdustnal para o setor tomava-se 

imprescmdível, de modo a tomá-lo capacitado, notadamente através de 

~<rlutinação de empresas, para enfrentar, com sucesso, o acrrramento da 

~ .. lpenção mtemacwnal. 

Não cabe dúVIda de que esse momento era adequado para 

reordenar a presença do Estado na petroquimica, tomando-a mais seletiva, 

preservando, porém, a sua capacidade de coordenação e alavancagem do 

desenvolvimento do setor, pela participação nos segmentos estratégicos da 

produção, pela atuação drreta no campo do desenvolvimento tecnológico e 

pela participação na formulação de políticas setonms. 

A própna PETROQUISA propós. ao Governo. um modelo 

de pnvaLização em bloco. envolvendo a \ enda de pane das ações da 

PETROQU1SA em poder da PETROBRÁS 

O aprofundamento da pnvanzação sena gradativo. a 

exemplo do que vem sendo seguido na França e na Itália, onde parte do 

capital da Rhone-Poulenc e da ENICHEM está sendo colocada nas bolsas 

de todo o mundo, com a entrada de moedas fones e democratização do 

capital, mantendo-se. porém, a sigmficativa presença estatal nesse setor 

estratégico. 

HaVIa. pms, a preocupação em manter a participação da 

PETROBRÁS/PETROQU1SA, VIsando a garantm do supnmento adequádo 

da maténa-pnma e a presença onentadora do Estado, eVItando-se práticas 

abusivas de mercado, mantendo a nacionalização dos empreendimentos e 

garantmdo o continuo desenvolvimento das empresas, inclusive no campo 

tecnológico Aliás, em 1988, a PETROQUISA iniciou a implantação do seu 

Centro Tecnológico (CENTEP) que objetivava o apmo de pesquisa e 

desenvolVImento ao seu sistema de controladas e cohgadas. 

HaVIa diversas vantagens na pnvat1zação parc1al da 

PETROQU1SA: 

- a estrutura aciOnária das empresas não se alteraria de 

imediato; 

- a "holding" PETROQUISA continuaria o processo de 

reestruturação do setor: 
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-por não existir acordo de acionistas na PETROQUISA. não 

haveria privilégios dos acionistas nos leilües; 

- não havendo privilégios, existiria efetiva disputa pm a a 

aquisição das ações da PETROQUJSA, alcançando-se 

maiores preços. 

Outras proposições defendiam a manutenção da pre~cn<;a 

estatal na petroquímica, que se faria sobre um novo modelo. tendo CPillo 

base as seguintes premissas: 

(a) a PETROQUISA participaria, minoritária mas 

expressivamente, das três centrais petroquímicas (PQU, COPENE e 

COPESUL), em percentual não inferior ao de nenhum outro grupo privado. 

direta ou indiretamente, de modo a evitar o controle de qualquer das centrais 

por um grupo, o que viciaria a competitividade do mercado; 

(b) a PETROQUISA participaria, minoritária mas 

expressivamente, em unidades produtoras de matérias-primas estratégicas 

para a indústria de transformaç~o, entre elas os principais termoplásticos 

(polietileno, polipropileno, PVC e poliestileno) e borracha sintética: 

(c) seria estimulada a fusão de alguns grupos, objetiv<mdo-~c, 

principalmente, a integração vertical e horizontal da produção, com o 

cuidado de evitar-se a monopolização de uma matéria-prima. 

Em vez disso, a Comissão Diretora do PND optou por 

vender, uma a uma, as participações acionárias da PETROQUISA, numa 

operação destinada a acabar com a ''holding" e, conseqüentemente, com o 

braço químico da PETROBRÁS. Esse processo caótico desestrutura o setor 
petroquímico, privilegia grupos na aquisição do parque petroquímko co111 

moedas podres e a preços favorecidos e fomenta a formação de oligopólio~ 

privados. 

Para isto, os gestores do programa valeram-se de propag<mda 

tendenciosa que apresentava a petroquímica estatal como um "elefante 

branco" que onerava o "déficit" público do País. 

Esta propaganda, caríssima, era paga com rccursoo.; da~. 

próprias empresas incluída'! no PND que, em função desse fato, tinlian1 o 

seu valor de venda premeditadamente depreciado. 



U A Desestatjza~ão Jmlndústrja Petroouímjca!! ~Objetivos .d!! .r.Nll 

A Lei no 8.031, de 12.04.90 definiu, em seu m·t. 1", o.c, 

objetivos fundamentais do Programa Nacional de Desestatização (PNDJ. 

Do exposto a seguir, conclui-se que houve uma fuga a esses objetivos, na 

maior parte dos projetos de privatização implementados pelo BNDES. 

Objetivo N° 1: Transferir . .à iniciativa privada, atividade~ 

econônúcas indevidamente exploradas pelo setor público. 

Esse argumento, como visto acima, não se aplica à 

petroquímica, face à lógica setorial. 

Como se verificou, o desenvolvimento da petroquimica 

brasileira só foi possível com a participação da PETROBRÁS. O respaldo 
técmco e empresarial contmua tmprescmdnrel para o crescimento da 

petroquímJca naciOnal 

Outra questão sena e a garantia de supnmento da matena­

pnma. dependente da empresa petrolífera. 

Objetivo :'li" 2: contrlbmr paraª redução da dívida publica 

Os leilões das empresas controladas e coligadas das 

subsidiánas da PETROBRÁS, apresentam-se com características distintas 

de uma empresa, como a USIMINAS e CSN. entre outras. que eram 

propriedades da União . A distinção é que, tanto a PETROQUISA como a 

PETROFÉRTIT.. e a PETROBRÁS, são empresas de economia mista. Isto 

resulta que o pagamento feito com títulos da díVIda púbjica não se 

extinguem no processo de pnvat1zação; apenas mudam de mãos: as dos 

compradores para a sociedade detentora das ações alienadas, Isto é, 

PETROQUISA ou PETROFÉRTIT... 

Na verdade, essas empresas trocaram de ativos: 

investimentos em ações que compõem os seus ativos, por títulos da dívida 

pública utilizados nas pnvatizações. 

Essa troca não foi neutra. em termos de impactos financeiros 

~ os prejuízos para a PETROBRÁS. a PETROQUISA e seus. aciOnistas, 

foram vultosos, como será visto em outra parte deste documento 
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Os beneficiários dessa operação foram os grupos que 

adquinram esses títulos no mercado, com deságio superior a 50% em 

relação ao valor de tàce: e, amda, aqueles que obtiveram, do BNDES. 
tinanc1amentos em condições altamente favorecidas para a aqms1çào das 

moedas de pnvatizaçào em poder do retendo banco 

.-\~em de não se extint.ruirem os tín!los da divida pubhca. o 

BNDES promoveu a sua rec!rculaçào. pois recebeu sua comissão em 

moedas de pnvauzação que íoram postenonnente remjetadas no mercado 

Objetivo n" 3: contnbmr para Q fortalecimento do mercado 

de camta1s. 

Tal objetivo não fOI atmgido. em absoluto: na verdade esse 

obJetivo nunca fOI perseguido senamente. 

O desrespeito t1agrame à Le1 n" 6 404/76. com grandes 

preJUizos para os aciOrustas mmontanos, partmdo de entidades 

governamentais que ma1s devenam zelar pelo mercado ac1onário. trouxe 

grave descrédito ao sistema. A conseqüência óbVIa é a de fortalecer a 

tradicional relutância dos pequenos poupadores em mgressar no mercado de 

ações. 

Além d1sso. os acromstas mmontários da PETROQUISA e 

da PETROBRÁS foram VISivelmente preJudicados. estando com processo 

JUdicml contra a PETROBRÁS por abuso do poder de controle, achando-se 

esta empresa novamente exposta a vultosos preJuízos. 

Aliás, trata-se de objetivo fixado cuja realidade caminha em 

sentido exatamente oposto. Os ac10mstas mínontános mvestiram suas 

pequenas poupanças no mercado de ações das estatais porque foram 

incentivados pelo própno governo, em sua política de valonzação do 

mercado de capitais. No caso da PETROBRÁS/PETROQUISA., cerca de 

450 000 aciomstas mmontanos assistem a troca de suas poupanças por 

moedas podres Se o obJetivo e a democratização do capitaL a tonnação de 

ohgopohos não parece ser a resposta mais atraente. e novas chamadas no 

senndo do mercado de ações certamente não obterão os resultados 

esperados. e os papeis das estatais constituir-se-ào. cada \ez mais. em 

investimento de alto nsco 



7.3 Desvios .!ll! Condução do PND !!Q Setor Petroguímico 

7.3.1. Deficiências na avaliação das empresas 

Acompanhar e opinar sobre o processo de avaliação dessas 

empresas constituía não apenas um direito, mas também uma obngação dos 

admmistradores da PETROQUISA- zelar pelo seu patrimônio e sua saúde 

econôrruco-financeira e pelos dire~tos dos sóciOs minoritános. Essa 

preocupação em, pelo menos na aparêncra. resguardar os interesses do 

Estado e da Socredade levou a que o art. 18 da Ler n° 8.031/90 e o art. 36 

do Decreto no 724/93 tomassem obrigatóno que o preço mínimo da 

alienação aprovado pela Corrussão Diretora (CD) fosse submetido à 

deliberação da AGE da PETROQUISA. 

A tática da CD/PND e do BNDES foi, porém, a de 

apresentar os preços mínimos, à PETROQUISA, como fato consumado; à 

estatal cabena apenas referendar valores, tomando a apreciação, pela AGE, 

um ato puramente "pró-fonna." 

Em consequêncra. a PETROQU1SA fm forçada a homologar 

os preços minrmos estabelecrdos pela Comrssão Diretora do ·P:\TD sem ter 

tido acesso. na marona dos casos. aos estudos elaborados pelos consultores 

contratados pelo BNDES. Fm o caso dos sete pnmeiros processos -

PETROFLEX. COPESUL. ÁLCALIS. NTTRIFLEX. POLISUL. PPH e 

CBE. Apenas no dia da AGE que devena aprovar o preço mmrmo da 

POLIOLEFINAS. o BNDES encammhou o estudo referente aquela 

empresa. Isto fm testemunhado nesta CPMI através dos depOimentos de 

executrvos da PETROBRÁS e PETROQUISA. como os casos dos Srs. 

Roberto VIIla e José Pererra de Souza. 

Como não tinha acesso aos trabalhos dos consultores, a 

PETROQUISA se viu obngada a realizar, através de seus órgãos técmcos, 

análises objetivando estrmar o valor das empresas nas quais possuía 

parncrpação. 

Com base nesses estudos, a PETROQUISA solicrtou ao 

BNDES que reVIsse os preços minrmos estabelecrdos para vàrias empresas. 

A resposta foi a de que a competência para fixação do preço mmimo era 

exclusrva da Corrussão Drretora 
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Não concordando com essa posição, face ao que dispõe o 

art. 117 da Lei No 6404/76 (Lei das Sociedades Anônimas), a PETROBRÁS 

tentou dirimrr a questão Junto à Advocacia Geral da Uruão. 

Pressurosamente, o BNDES requereu, em 04 09.92, uma marufestação da 

Consultona Geral da República. O consultor Raymundo Nonato Botelho de 

Noronha apresentou um parecer definindo que à Assembléia Geral da 

PETROQUISA competia apenas homologar os preços mirurnos aprovados 

pela Cormssão Diretora. 

Esse parecer t:mltldo as \esperas da AGE que de\ ena 

apreciar o preço mmuno da POL!SüL. tcn acatado. pelo t:x-Consultor Gt:ral 

Glio Silva. t: aprovado. t:m 08 09 92. pelo e\.-presidente Fernando Collor. 

Problemas semelhantes de a\ahaçào ocorreram no caso da 

Companhia NaciOnal de Alcahs Tanto que. t:m 18.06 92. o Mm1steno 

Público. através da Procuradona da Repubhca no R10 de Janerro. moveu 

ação cautelar contra a PETROQU1SA, a PETROBRÁS. a ÁLCALIS t: a 

Uruão FederaL envolvendo. entre outros aspectos. o fato de que o valor de 

CrS 173.9 bilhões, t:m abnl de 92. definido como preço rmmmo para a 

totalidade das ações da ALCALIS. era mferior ao valor do patnmómo 

Iíqmdo da empresa- Cr$ 355,6 bilhões. em abnl do mesmo ano. 

No caso da COPESUL, a avaliação feita por uma empresa 

contratada pelo BNDES chegou a um valor de US$ 945 milhões (valor 

global) Alguns rndicadores eVIdenciam que, do ponto de VIsta econômico, 

houve uma subavaliação Em 1992. as mstalações da COPESUL estavam 

seguradas em USS 1,2 bilhão. No mesmo ano. estunava-se que a montagem 

de uma planta semelhante a da COPESUL envolvena recursos na ordem de 

USS 1.3 bilhão. 

É relevante notar que membro do CD/PND, o Dr João 

Agnpino Maia, depondo nesta CPMI, revelou que os própnos membros da 

refenda CD/PND não tinham acesso, em tempo hábil, aos complexos laudos 

de avaliação das _empresas em processo de pnvauzação. O fato é mais grave 

quando o citado depoente era. na época, VIce-Presidente da Comissão de 

Desestatlzação. 

Isto faz claro que .lS avalmções t!ram lt:v1anameme 

apro\adas. apesar de se tratar de patiimomo rmportante da sociedade 

bras!lt:rra 



7.3.2. Capitalização de créditos cedidos pela PETROQUSA à 

Companhia Nacional de Álcalis 

A PETROQUISA. antes da pnvatlzação da C N Álcalis, 

obJetivando eVItar que a empresa recorresse ao mercado de "hot money" 

para as suas necessidades de capital de grro. aportou. sob a forma de mún1o. 

um financiamento de. aproXImadamente, USS 35.6 milhões, dos quais USS 

15,2 milhões era entendido que senam destmados para aumentar de capital 

Inusitadamente, no decurso do processo de privatízação da 

empresa, a CD/P::'IID determmou que a PETROQUISA capitalizasse US$ 

35,6 milhões na Álcalis. QuestiOnada pela drretona da PETROQUISA. a 

CD/PND, relutantemente, aceitou lilllltar a capitalização a 

USS 30.6 rrnlhões, ficando os restantes USS 5,0 milhões como 

financiamento pnvileg~ado ao futuro adqurrente da Alcalis 

Uuros 12% + correção pela TR). 

Desse modo, ficou a PETROQUISA como credora, sem 

garantias reais, perante uma empresa- a FROTA OCEÂNICA -·adquirente 

da participação da PETROQUISA na ÁLCALIS -, na qual não detém 

nenhum interesse societário 

A Assessona_ Jurídica da PETROQUISA entendia que esse 

arranJo era ilegal em dois aspectos: 

(a) O aumento do capital da ALCALIS. decorrente da 

capitalização dos creditas. tena de ser precedido de autonzação da 

Presidência da República !Decreto-Lei n° 1678/79). o que não ocorreu 

(b) A PETROQUISA. não sendo mstltUição t!nanceira. 

estava legalmente unpedida de repactuar as condições de liquidação de 

créditos. tendo em v1sta o disposto no Decreto-Lei n° 2307 í86. que só 

excepc10na as operações de credito realizadas entre pessoas Jurídicas e suas 

controladas. 

Não fm possível demover a CD/PND da sua determmação 

de favorecrrnento ao futuro adqmrente da C.N. Álcalis. 

A Corrnssão de Pnvatização impediU, assim, que a 

PETROQUISA recebesse um crédito líqmdo e certo disponíveL tendo sido 

este crédito cap!tahzado em uma empresa em pnvatização 
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Do preço mímmo de US$ 80 rrúlhões, definido pela 

CoiDlssão Drretora do P~D. um valor de aproximadamente US$ 30 milhões 

correspondeu a terrenos tombados pela Prefeitura Murucipal de Arraial do 

Cabo. Devido a esse tombamento a Corrússão Drretora do PND, através de 

Aviso de Alteração de Edital, perrrútiu que o adquirente efetuasse a 

liquidação fínancerra do leilão em duas etapas, sendo a prirnerra em caráter 

rrnediato e correspondendo a 59% do valor alcançado no leilão. A segunda 

parcela - referente aos terrenos - fm, por rrnposição da Comissão Diretora 

do PND, registrada, contabtlmente, na PETROQU1SA. como crédito de 

longo prazo junto ao adquirente. A liqmdação dessa últrrna parcela se daria, 

altemanvamente, em 06.07.2004 ou antes, se a utilização dos imóveis não 

operac10nrus da empresa fosse perrrútlda pelo murucípio de Arraial do Cabo . 
...\_ CoiDlssão dectdm que. sobre esse credito de longo prazo. não mctdiríam 

Juros. mas apenas uma correção pela TRD 

Assrrn. a hqmdaçào da segunda parcela ticou estendida por 

um longo prazo de ate doze anos. com garantia representada por: 1 a l caução 

de ações da ÁLCALIS representativas de 130% do valor da parcela e ( b) 

hipoteca sobre os Imoveis da ALCALIS 

Contrato firmado entre o BNDES e o adqmreme da 

ALCALIS estabelecia que. não constituída a hipoteca no prazo de 180 dias, 

considerar-se-Ia venc1da a diVIda. O prazo venceu em 12.01.93 sem que a 

obngação tivesse sido cumprida. Em 1 O 03 93 - 50 dias após o vencimento 

do prazo - o BNDES comurucava que a CoiDlssão Diretora do P;\ID decidira 

prorrogar por noventa dias o prazo para a constiturçào da hipoteca. Fica 

evidente o esforço em beneficiar o comprador, às expensas do Estado. 

7.3.3. Negativa de Distribuição de Dividendos e de Reservas de Lucros 

Acumulados 

A PETROQU1SA. por diversas vezes, em defesa do seu 

patrrrnôruo, tentou providenctar a distribuição dos lucros actrrnulados nas 

empresas em processo de privanzaçào e declarar os dividendos aufendos até 

a data da venda das Ações. 

Esta ação de defesa do patrrrnônio púbhco era obstacuhzada 

pela CP/PND, que negava estes direitos da PETROQU1SA, argumentando 

que os lucros acumulados e os diVIdendos a declarar estavam incluídos nos 

preços mínimos arbitrados para a alienação das empresas. 



~o caso da POLIOLEFINAS. onde estes drrenos atmg:Iam a 

üSS ..J.8.8 milhões. e da PETROQUIMICA lJNIÀO. em cujos processos a 

PETROQUISA teve acesso a documentação em decorrência da nova 

regulamentação da Ler 803 L'90. procurou-se caractenzar a alegada 

consideração de lucros e di\1dendos no preço mínrrno. 

Os relatónos de avallação consultados por esta CP~l não 

tornaram clara a mclusão dos drrertos mencronados. Também nas 

assembléias de acrorustas da PETROQUISA. que objetivavam "homologar" 

os preços mírumos, os consultores do BNDES não consegurram responder à 

questão. conforme mostram as própnas atas das AGE's. 

Com toda essa dúVIda, o preço mínimo foi "homologado" e 

as ações da PETROQUISA. leiloados. 

No caso da PPH, onde a mesma questão foi levantada, após 

o leilão, sentença Judicral, prelimmarmente, acertou a tese dos drrertos da 

PETROQUISA, decretando que o BNDES se abstivesse de transferir as 

ações leiloadas até o Julgamento do mérito, e a PETROQUISA não teve 

ressarcrrnento dos seus direitos. Esta ação contmua tramitando na justiça. 

1:3.4 COPESUL - Conversão de ações preferenciais em ordinárias 

O leilão da COPESUL fm precedido pela conversão, em 

ordihanas, das ações preferenciais detidas pela PETROQUISA e pelo 

BNDESPAR, na pandade de um por um. Tal conversão só foi possível após 

alteração do estatuto socral. Visto que essas duas entidades eram detentoras 

das ações preferenciais, tal conversão preJudicou os interesses dos demais 

acwrustas detentores de ações ordmanas. que nveram diluídas suas 

partrcrpações no capital \ otante da COPESlil. Essa mudança· :;erou 

protestos e ação JUdrcral mov1da pela PETROQUÍMICA. TRIUNFO. que 

obte.ve lurunar Judrcral unpedmdo a trasferêncra das ações convertidas em 

ordmânas Nesta oportunidade. parte dessas ações Já estava transfenda aos 

mvestrdores do leilão. restando a parte reservada aos empregados da 

COPESUL. 

Para atender aos empregados da COPESUL, o BNDES, 

como gestor do programa. transferiu para os empregados as ações ordinanas 

desbloqueadas JUdicialmente que ficaram com a PETROQUISA. impondo a 
,· 
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esta empresa poss1Ve1s prejuízos, no caso da jusuça dar proVlmento à causa 

da PETROQullvrrCA TRIUNFO, como provavelmente acontecerá. caso 

este em que a PETROQWSA ficará com as ações preferenciais. 

7.3.5 Renúncia ao direito de preferência, pela PETROQUISA, no caso 

da NITRIFLEX 

?'Jo processo de desestatização da NITRIFLEX através da 

Carta CD/PND - 077í92, a PETROQWSA foi informada de que "a 

Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatízação - PND, ao 

deliberar sobre a alienação da participação acionária dessa Empresa no 

. capital social da NITRIFLEX S.A. - Indústna e Comércio, decidiu 

determinar que a PETROQUISA renuncie ao direito de preferência previsto 

no Acordo de Ac10mstas." 

Considerando que essa renúncia visava possibilitar a compra 

pela ITAP S.A. das ações do aciOnista THE GOODYEAR TYRE & 

RlJBBER COMPANY. correspondentes a 30% do capital da NITRIFLEX. 

tomando a ITAP S.A lque Ja detmha 30% do capital daquela empresal sua 

controladora antes do letlão. não se pode afastar a presunção de lesl\1dade 

ao pammômo publico pms. com a compra das ações da GOODYEAR. a 

IT AP passou a ser controladora da NITRIFLEX. desencorajando os 

possíveis pretendentes. com a consequente aquisição dessas ações. pela 

propna ITAP, pelo preço Irummo. 

7.3.6 Afastamento dos fundos de pensão no leilão da POLIOLEFINAS. 

Através de uma resolução, os fi.mdos de pensão foram 

impedidos de participar do leilão supracitado, numa clara manobra de 

afastamento para eliminar possrbtlidade de disputa. Isto fica evidente pelo 

fato de que, logo após a privatização da POLIOLEFINAS, essa resolução 

foi revogada, reabilitando os fundos a participarem dos leilões postenores. 

7.3.7 O (Não) Fechamento de Capital da Petroquisa e as Informações 

Privilegiadas 



Um mdício claro de mfonnação pnVIlegmda deu-se com o 

pretendido fechamento do capital da PETROQUISA. 

O Dr. Eduardo Modiano, na época Presidente do BNDES e 

da CD/PND, dirigiu carta à PETROQUISA, detenninando o fechamento du 

capital da empresa, objetivando evitar futuras demandas judiciaiS com os 

aciorustas minontànos. 

Acontece que. antenonnente. notou-se um enonne 

mO\liD(mto na bolsa com as ações da PETROQUISA. 

Como ações da PETROQUISA estavam. no IlUCIO do 

processo, cotadas a 10% do valor patnmomal e, com o fechamento do 

capitaL a PETROBRAS tena que recomprar do acwmsta mmoritáno as suas 

ações. pelo valor patnmomaL e lícita a suspeição de que a mfonnação 

pnVIlegiada da proposição do BNDES tenha chegado aos especuladores do 

mercado de capitais. 

No seu depoimento a essa CP:\11, o Dr José Pereira de 

Souza. na époc(,l Diretor da PETROQUISA para o Mercado de. Capitais, 

ofereceu ~escnção ~etallmda dessa operaçl):o. 

Á~ limltações de ati.iação dessa CPMI não possibilitarmn 

abrir as contas de alguns personagens. o que Impedm a apuração 'adequada' 

desses fatos e de outros mms suspeitos. 

7.3.8. A Oligopolização da Petroquímica 

Nos leilões de privatização vêm prevalecendo os acordos de 

ac19J.Vst~s eXlstentes Ta! fato e a descapitalização de vànas empresas do 
• , > •, • , 1 , t < • q 17 T •? 

setor têm levado a uma concentração da petroquimica nas mãos de poucos 

grupos empresamlls. Isro tem ocasiOnado a fonnação de vi[tuais monopólios 
\ 

em diversos' segmentos.· como borracha sintética (NORQL"'JSA), .barrilha. 

(FROTAOCEÂ.NtCA), résmas ABS e látex smtético (lTAP), polipropileno 

(SHELL e ODEBRECHT) e pohetileno(ODEBRECHT) '· 

Os resultados dos leilões evidencwm·· torte tendência a 

concentração em grandes grupos 

Com relação a COPESUL. seu controle Jo1 assumido pela 

empresa ODEBRECHT. com aproximadamente 25'% do capital \Otante. 
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atraves de sua partiCipação em duas empresas acwmstas da COPESUL - a 

PPH e a POLIOLEFINAS - e contando com a parcena do BANCO 

ECONÔMICO. 

O leilão da POLIOLEFINAS teve lance único. oferecido por 

wn aciorusta- a ODEBRECHT, que passou a controlar a empresa, com uma 

partiCipação de 62.5% sobre o capital. 

Além dtsso. a ODEBRECHT, com sua partiCipação na CPC 

- COMPANHIA PETROQUÍMICA CAMAÇARI e as do grupo 

ECONÔMICO na POLITENO, na POLIALDEN e na CIQUINE -

COMPANHIA PETROQUÍMICA, controlará praticamente a NORDESTE 

QUÍMICA S.A. - NORQU1SA, empresa "holding" do pólo de Camaçari, 

bem como, através desta, a COPENE - PETROQUÍMICIA DO 

NORDESTE S.A. e a SALGEMA - INDÚSTRIAS QUÍMICAS S A.. 

empresa estratégica para a produção de PVC. 

Na ohgopolização que se projeta na petroquímica brasileira, 

destaca-se a presença do Grupo ODEBRECHT, cuJa suspeição nos 

escândalos que têm abalado os poderes executivo e legzslauvo é pública e 

notóna. 

Através de suas controladas e coligadas (POLIEFINAS, 

PPR UNJPAR, etc), esse grupo contmua tendo acesso a financiamentos 

pnnleg1ados do BNDES. apesar de disposição normativa em contrano 

emmda pela Presidência da Repubhca. 

7.3.9 Financiamentos pelos Bl'iDES em condições privilegiadas 

Uma das ~:,>Tandes megulandades no processo de 

desestatlzaçào e o favorecimento dos compradores nos lellões, 

contemplados com vultosos fmanctamentos para a compra de moedas 

"podres''. cuJa garantia uruca é representada pelas propnas ações adqumdas. 

sem nenhwn nsco para os compradores. 

Não existe nenhuma JUStJficatlva legal para que o BNDES 

financie a venda em condtções altamente substdiadas, num pais que tem 

carêncta de recursos- para investimentos básicos. O banco oficial garante o 

financmmento em condições surpreendentes de carência - 2 a 2~12 anos, 



prazo - 10 anos, juros - 6 a 6.5% ao ano, e de ausêncta de garanttas - as 

ações adqmridas são a própna garantia. 

Ao cobrar juros de 6,5% a.a. quando o mercado cobra. em 

média, o tnplo, e o própno BNDES, para financtamentos destmados à 

implantação de novos projetos, cobra entre 10% e 12%, o banco está 

subsidiando o comprador 

7.3.10 Prejuízos financeiros dà PETROQUISA 

Por pnncípio contábil, as operações de desestatização 

representam a transferêncta de recursos aplicados no Attvo Permanente para 
o Real!zavel a Longo Prazo. traduzmdo a troca de postção de participação 

societana para titulas pubhcos. compu1sonamente determmada pela LEI N" 

3 031 ~o entanto. para os ac10mstas da PETROQUISA e da PETROBRAS 

o processo de desestatização da petroqmmtca apresenta uma sene de 

1mphcações de narureza fiscal e tlnancerra que sigmficam. em ultima 

mstàncta. graves prejmzos. 

O quadro abaixo mostra que, na carteira dos títulos recebidos 

nos leilões predommam os CPs (Certificados de Privatlzação) (US$ 451,2 

milhões), representando 32% do total. As perdas financerras ficam eVIdentes 

pelo fato de que os CPs não rendem quatsquer juros, sendo seu valor 

srrnplesmente comg~do monetanamente Outros t1pos, perfazendo 27,2% do 

total, também não rendem juros. Assrrn, 68,2% de toda a cari:érra não 

rendem juros 

TIPO QUANTIDADE VALOR EMCRS VALOR EM USS (1) % S/TOTAL EM USS 
CP 817202323 8 981 896 604.43 .m.230 206.18 32.4~% 

SIBR 760 960 3-!6 77 659 380 458.43 426 742 -!79.55 30.68% 
NTN·P I 588 468 486 65 50 I 958 OI9.00 102 797 943.03 . ' ' 7.39% 
OFND 406 233 906 383 923 3-!5.62 100 942 5I8.07 7.26% 

TDA 1678-l-!0 " 4 77 905 843.00 91 8-l I 855.49 6.60% 
LFT 658 695 913 ] 208 541 556.14 57 100 281.96 4.11% 
JUST 3 421 009 25463I 995.22 30.603 630.07 2.20% 
FINACTO I) 113 878 159.4-l 29 788 -122.26 2.1~% 

CPV -2835719 188 -!23 557.41 29 637 278.29 2.13% 
SOFV 1313725 66 732 106.87 2I 048 -157.53 15I% 

SUMA 164-!-154 97 795 .j !3.23 1-l 205-!02.98 1.02% 
PORT 155 664 803 396 -145.05 13 756 753.05 0.99% 

CEF I 991 756 3 105.236 606.51 9 290.319.67 0.67% 

NUCL 392 126 21.927 187.92 8 037 825.48 0.58% 

DCEX 335 129 10 .j.jJ 731.37 2 936 453.07 0.21% 

MDFA I -!28 281 000.00 933 765.75 0.07% 

T "'t -r~,;;;4 168 304 350 029.6-l 1 390 893 592.4-l 100 00% 
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•'• 
,, DESCRICÃO DAS :\10EDAS \DI CIMENTO 

CEF Letras Htpotecanas da Catxa Economtca Federal l 998 
CP Cem ficado de Pnvauzação tCETIPl l ~98 a 2 IHXl 
CP\' Ccruticados de Pnvauzacáo cBA.'\;CQ CDiTRALI I ~'IX A 2 OOU 

DCEX Creduos de IPI a fa,or de ewonadores l 997 
DVR Debuos venctdos renegoctados da :5IDERBRAS \.,.\Q DISPON!VEL 
JLST Dhtdas da Uruão reclamadas IUdtcmlmeme !'<"DETERMINADO 
LFT Letras Fermncetras do Tesouro l 994/5 
\fOFA C rednos da dtvtda e'l:tema \.,ÀQ D!SPONIVEL 
:-,n;.p :-lotas do Tesouro Nacional- :Sene P 2 008/9 

'<"LCL Debuos venctdos da NUCLEBRAS VENCIDO 
Of'ITI Qbngaqões do Fundo Nacwnal de Desemoh·tmemo I 996 a I 998 
PORT Debnos vencidos da PORTOBRAS l~ETERMINADO 

SIBR Débitos \enctdos da SIDERBRAS 1 999 A. 2 001 
SOTV Debuos \enctdos da PORTOBRAS/SOT AVE 1 993 A 1 997 
SL"\IA Debnos \enctdos da SlJNAMAM 2 000 
TOA Títulos da Dt' tda Aerana \'E'IC!DO 

Fica patente. portanto, que a PETROQUISA. 

compulsoriamente. fez mna lamentável troca de pos1ção: cedeu suas 

partiCipações ac10nanas em rentáveis empreendimentos, frutos de sua 

positiva mtervenção na petroquímica, por títulos de baixa ou nula 

remuneração, comprometendo. conseqüentemente o retomo que 

porporc10nana a seus ac10rustas. Além disso, para cada cruzeiro mvestido 

em suas participações. recebeu títulos que valem, em média, 43% do seu 

valor de face. Também deixou a PETROQUISA de ser uma empresa 

absolutamente líqmda. para transíormar-se numa sociedade com pesados 

passivos, origmados dos 1U1postos acarretados pelas alienações, conforme a 

legíslação vigente. 

O PND deixou, na PETROQUISA, um perverso 

descompasso financerro. composto pelos segumtes fatores: 

- Dividendos: pnnc1pal Item de receita operac10nal de uma empresa 

"holding"; deixaram de ser recebidos das empresas alienadas. 

- R.ecenas financeiras dos tltulos recebidos: não representam compensação 

ao não recebimento de di\ldendos. sendo recebiveis no seu \encimento a 

longo prazo. com bmxa ou nula remuneração: acrescente-se que. quanto aos 

remunerados. a PETROQUISA amda não teve acesso aos Juros Ja 

mcomdos. em tàce da cunosa onentaçào do BNDES no sentido de não 

colocar o dinheiro a disposição da Empresa: 

- Encanms fiscais: englobando lffiposto de renda. contnbmção social e IOF. 

de venclffiento imediato. os quais se prevê, ao final de todas as alienações 

no âmbito do P:'liD. aproXImadamente US$ 1.2 bilhão, conforme consta em 

decisão da Diretona da PETROQUISA EM 08 09.92 (documento anexo). 



- Encargos de propaganda ~ cmrussões: também bancados pela 

PETROQUISA, englobando, além das despesas de propaganda relacionadas 

com o PND (como a que utilizava o elefante como símbolo da 

administração das estatats e, assim, contribuindo para desvalorizar as 

empresas oferecidas), comissões pagas ao BNDES à razão de 0,2% do valor 

de venda. Tais comissões são desembolsadas também em moeda de 

privatização, contribumdo para a "circularização" dos títulos da díVIda 

pública. Esses encargos montam a US$ 8,6 milhões, conforme relatóno de 

04.6.93. 

- Diretto de recesso: decorrente de potencial contestação judicial dos 

acionistas da PETROBRÁS e da PETROQUISA, em face dos prejuízos 

citados, inlplicando o reembolso das ações pela Empresa com base no seu 

valor patrimonial da ação. Esse potencial encargo poderá resultar num 

insuportável desembloso de cerca de US$ 4,8 bilhões, na hipótese de direito 

de recesso exercido por todos os aciorustas mmontános da PETROBRÁS e 

da PETROQUISA. 

.-\lém dos aspectos menciOnados. deve-se registrar a 

ProVIsão para Perdas não ret1euda nos demonstrativos da PETROQUISA. 

se!,>Umdo orientação do SEFIN/PETROBRAS c anexa). Essa provis~o 

Impactana o resultado da PETROQUISA. para menos. êm US$ -+20 

milhões. e seu pleno reconhecimento representana técnica mais adequada. 

refletindo o efetivo valor. a preços de mercado. dos títulos (moedas de 

privanzação) recebidos pela PETROQUISA em troca das participações 

alienadas, uma vez que tais moedas são cotadas, em média, em 43% do seu 

valor de face. A realização da ProVIsão para Perdas é recomendada pelo 

Instituto Brastlerro de Contabilidade e está claramente citada e definida na 

Lei das Sociedades Anôrumas, nos artigos 176. paragrafo 5°. a, e 183. I. 

Instituição cnada para zelar pelo mercado ac10náno. com a 

atribuição de ditar normas no tocante, entre outros, à apresentação dos 

demonstrativos econômico-financerros das empresas, objetiVando sua maiOr 

transparência e melhor orientação ao mvestldor, a CVM não achou relevante 

reconhecer e informar ao público o registro, dentro de um adequado 

procedunento técnico, de uma provísão que reduziria o resultado da 

PETROQUISA e. por conseguinte, seu patrimômo em US$ 300 milhões, 

confonne carta GEFIN-256/93, de 30.3.93, aqm anexa. 
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8. d DESESTA TIZACAO NA IND(rsTRIA SIDERÚRGICA 

8.1 Q Estado~ Q Setor Siderúrgico 

Enfatizar o papel preponderante do Estado na evolução do 

setor siderúrgico brasileiro é redundante e desnecessário. Há, no entanto, 

diferenças mtra-setonms sigmficanvas, que caractenzam a contribmção 

modenuzante do mvesnmento público que precisam ser diferenciadas dos 

mvestunentos e contnbmções do capital pnvado. nacional e estrangeiro, 

alocados no setor 

Não é propósito histonar o que foi a política 

governamental do aço neste período No entanto, não se pode esquecer as 

profundas alterações no parque mdustrial do Pais, ocas1onadas pela 

produção siderúrgtca, ao longo desse período Em particular, o esforço 

goveman1ental para unplementar a produção mtema de aço é caso bem 

sucedido de investimento público produtivo. 

No micio da década de quarenta, o Brasil importava, em 

média, 260.000 t de produtos de aço e produzta mternamente cerca de 

140.000 t. Para uma população de 45.000.000 de habitantes, o consumo per 

captta era de menos de 9 Kg por habitante/ano. As exportações de produtos 

de aço não chegavam a 25.000 t anuais. A produção se restnngía, 

bastcamente, a tubos fundtdos e perfis laminados. Dos produtos consumidos 

não se fabricavan1 no País trilhos, perfis médios e pesados, vergalhões 

médios e pesados, arame farpado e folha-de-flandres. Àquela época a 

produção era feita por empresas pnvadas. de capital naciOnal e estrangeiro 

O Pms sequer aparecia nas estatisncas mundtats de produção e consumo de 

aço. 

Cinquenta anos depOis. em l 991. a produção brasileira era 

de 22.6 rrulhões de toneladas de aço. oitavo produtor mundiaL presente em 

qualquer estatísttca seronaL a nível intemacwnal. De Importador. o País 

passou a exportar 11 nulhões de toneladas de aço, cmquenta por cento de 

sua produção anual. A Importação d~ produtos de aço era complementar e 

Irrelevante: 160.000 t/ano. 



Neste mesmo ano. pnmeiro do PND aplicado ao setor 

siderúrgico, pela venda da Uslffilnas, em outubro. e da Cosmor. em 

novembro, a participação das empresas sob controle direto ou mdireto da 

União era responsável pela produção de 16,7 milhões de toneladas de 

produtos de aço, cerca de oitenta por cento da produção nacional. As 

exportações dessas empresas foram da ordem de 7,5 milhões de toneladas, 

contribumdo com mrus de US$ 1, 7 bilhão para a balança comerem! do país. 

A qualidade e diversidade dos produtos fabncados é 

também digna de menção Folha-de-flandres, zmcadas. cromadas, chapas 

inoxidáveis, silicosas, trilhos, perfis, bobinas etc... são os produtos 

característicos das empresas sob controle direto ou indireto da União 

As empresas sob controle pnvado produzem tubos com e 

sem costura, vergalhões, fio máquina, arames etc... menos sofisticados 

tecnologicamente que aqueles das estatrus. 

Da década dos quarenta, o consumo médio per capita 

haVIa se multiplicado sete vezes, ou 65 Kg!hab./ano. Remetendo ao ano de 
1986. o consumo medi o per capna l_IaVIa alcançado I 09 Kg:~hab tano. a 

produção era de 21.2 milhões de toneladas. a exportação atmgiu 6.1 milhões 

de toneladas - tnnta por cento da produção mterna do ano 

. Observa~se. pms. que o País vai crescendo sua produção 

para atender à demanda externa. em detnmemo ao consumo mterno, cadente 
' • ~ j • 

ao longo do tempo. fruto de anos de políticas mternas recessivas. No mício 

da. década de 90. a produção de aço no País encontrava-se repartida em dOis 

segmentos distintos. no aspecto tecnológico da produção: as cmco indústnas 

integradas a coque - Çompanlua Stderúrgica Nac10nal (CSN). Usmas 

Siderúrgicas .de Minas . Gerais !USIMINAS). Aço Minas Gerais 

(AÇOMINAS), Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST), Companhia 

Siderúrgica Paulista (COSIPA)- com tecnologia sofisticada e atualizada em 

relação aos avanços mundiais na produção de aço, quer na aciaria quer no 

processo de lingotamento; e as usmas integradas a carvão vegetal - aonde a 

Acesita era a úmca com participação indireta da União no capital -

integradas a redução direta - e a Aços Finos Piratini S.A. a única com a 

participação indireta da União no capital - e semmtegradas, com vinte e 

ci~co empresas pnvadas de capital nac10nal e estrangerro, produzmdo 6 
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milhões de toneladas em 1991 - trinta e seis por cento do produzido no ano 

pelas empresas estatais. 

Sendo tecnologicamente mais sofisticada, a produção das 

usinas integradas a coque demandam volume de investimentos 

sígruficatívamente mruores que aqueles que utilizam outras tecnologias. Os 

produtos de aço são, também, diferenciados. 

Esta foi a razão pnmeira para as mversões de recursos 

públicos na produção de aço no pais: não tendo o seginento privado 

d1spombihdade suficiente de re~ursos para atender aos mvesnmentos para a 

produção nac10nal de aço. coube ao setor público a liderança do processo 

De 1941. data de fundação da CSN e da pnme1ra 

participação direta do Estado brasllerro no setor produtivo. ate 1991. a 

Umào aplicou drretamente. na produção de aço. não menos de USS 25 

bilhões para atmgir uma capacidade mstalada de produção prox1ma a 18 

milhões de toneladas anuais. O segmento pnvado, no mesmo penado. não 

mvestm sequer USS 5 bilhões para instalar menos de 7 milhões de toneladas 

de capacidade produtiva anual. 

Essa diferença se reflete. também. nos produtos de aço. 

Enquanto as empresas sob controle estatal produziam aços mms nobres e 

com custos ·ae fabriéáÇão maiores, as empresas privadas fabncavam 

produtos menos sofisticados e, portanto, de menores custos de produção e 

de preços de venda . 

. No entanto. a política governamental de contenção de 

preços e tanfas públicas. implementada na década de 80 e ainda vigente, 

subverteu a hierarqma de preços dos produtos. de aço:. aqueles menos 

sofisticados, mas sob controle produtivo privado,· tiveram preços 

compulsoriamente fixados em níveis relativamente superiores àqueles de 

produção estatal. 

Sendo o aço usado pelo seginento industrial produtivo, 

sob controle de capitais pnvados, a descapitalização das empresas estatais 

fabricantes de produtos de aço, via fixação de preços abmxo dos necessários 

para cobrir os custos de produção e remunerar os recursos investidos, 

favorecta diretamente outros segmentos mdustrims, inclusive aqueles ligados 



~o comerciO mternac10nal dos produtos de aço. Essa equação perversa 

mdtcava. de manetra clara. que a articulação setonal ·mterna do segmento 

pubhco produtor de aços planos era extremamente frágtl dtante dos 

mteresses pnvados gerados em torno daquele setor. 

Esse é um segmento típtco da pnvatização do Estado 

Utihzou-se artifíctos para transferir. vta preços. recursos públicos para o 

setor pnvado. Quando as empresas se encontravam no hmtte de sua 

capactdade de resistência à sucção do setor pnvado, recaiu sobre elas uma 

propaganda enganosa no sentido de um alegado "peso" para o setor público 

e da necessidade de pnvatizar. E. para tsso. não se poupou esforços. Nem 

artimanhas. 

8.2 . .&_ Siderurgia Como Caso Emblemático dos Vícios do Processo de 

Privatizacão 

Relatar os. desvtos de. cqnduta no processo de alienação 

das empresas do setor siderúrgico· aonstttui-se em redundância e repetição 

de texto Para se conhecer o que ocorreu na pn,vat1zação deste setor, basta 

uma relettura atenta do capítulo 5 deste Relatóno. Pode-se mesmo dizer, 

sem preocupação com possíveis incorreções, que o setor siderúrgico encarna 

todas as ações burlescas que se desenvolveram nos bastidores do PND. 

É extremamente ·difícil, por exemplo, sintetizar os 

procedunentos poucos recomendáveis observados pela CPMI nos casos da 

CSN e da COSIPA (para se ater a casos mars recentes). É por Isso que os 

docmnentos registrados pela CP:VII relatiVos ao setor stderúrgrco devem 

ser. também. constderados como transcntos neste trabalho. 

:Jo caso da CSN. fm montada uma verdadetra "operação 

pnvauzação''. capitaneada pelos dmgentes daquela empresa (ainda pública). 

mesmo que. para tanto. ·fossem relegados a terceiro plano os mimmos 

pnnctptos éticos. São. por exemplo. ilustrativos os boletins mfonnattvos 

com logottpos da empresa e editados pela sua Assessona de Comunicação 

Soctal. Um deles. editado em 21107/92 traz. em sua primeira parte: 
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"ASSEMBLÉIA PELA PRIVATIZAÇÃO LIMA 

NETTO ~GOCIA COM LUIZINHO 112 GIRAFA 

EXTRA E PACTO CONTRA DEMISSÃO EM MASSA" 

E contmua. 

"Na segunda-feira, 20/07, em Assembléia no Pátio da 

CSN. a que compareceram mais de 5.000 pessoas, falaram o Presidente da 

CSN. Roberto Lima Netto, e o Pres1dente do Sind1cato dos Metalúrgicos de ' 

Ipatmga, Lmz Carlos Fana de Miranda. 

Lima Netto resumm, em poucas frases, as grandes 

questões que mteressam à CSN: 

• O mercado de aço está em retração, já que esse 

matenal vem sendo substituído por aluminío, plástico e até 

cartão. Quando o metalúrgico liga a TV, vê a velha lata de 

goiabada sendo substituída pela caixa de goiabada. 

• A grande ameaça para o aço, porém, NÃO É o 

alumínio, o plástico ou papelão. A maior ameaça de todas 

e o AÇO MAIS SOFISTICADO. Hoje, a CSN não tem 

condtções operacwnats - tecnologia ou eqmpamentos -

para fabncar 95°fo do aço que entra na fabncaçào do carro 

japonês.' 

• Investtmentos pesados em eqmpamentos são 

unprescindívets para a nossa sobreVIvência. Acontece que. 

como estatal. não vamos consegurr nem dinhetro nem 

penmssão do Governo para novos investimentos 

CONCLUSÃO: PRIVATIZAÇ..\0 É QUEST..\0 DE SOBREVIVÊNCIA 

• O principal argumento usado por Vagner e Cerezo 

contra a pnvauzação é a MENTIRA de que teremos 

DEMISSÃO EM MASSA. 

PARA CALAR A BOCA DESSE PESSOAL, LIMA NETTO OFERECEU 

UM PACTO CONTRA DEMISSÃO EM MASSA- QUE, ALIÁS ELE JÁ 

ESTÁ NEGOCIANDO COM O L VIZINHO 



Finalizando, Lima Netto falou sobre a concessão de um 

EMPRÉSTIMO equivalente a MEIA GIRAFA, a ser dado como mcentivo à 

privatízação, e que também já está sendo negociado com o Luizmho. 

Importante: Essa mera Grrafa não vai dimínurr a Girafa 

inteira que o empregado recebera no ano que vem" (todos os gnfos são do 

próprio texto original). 

O "Lmzmho" aludido no texto é o Sr. Lurs Oliveira 

Rodrigues, Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, 

hoje representante dos empregados na administração da empresa e Girafa 

signriica o valor de uma remuneração mensal. A propos1to. durante as 

eleições smdicars. no mesmo boletim ( 14/0í '92). sob o título "E se o 

Wagner ganhar?" o Sr Procópro Lima Netto dirige-se aos empregados da 

CSN nos segumtes tennos. "Bom. então eu resolvi 1r à luta e comecei a 

.conversar drretamente com os empregados. Tenho aprendido muna co1sa. 

recebido sugestões e. no meiO do cammho. encontrei o gmpo do Lwzmho 

O gmpo do Lmzínho não é vaca de presépio nem v1ve 

. concordando comrgo. Só que são pessoas que têm demonstrado maror 

·seriedade ao lidar com as qÜestões que afetam o trabalhador 

Foi ouvmdo, conversando e aprendendo que eu resolvi me 

amscar e comecei a dar as antecipações salanars. para aJudar o empregado a 

suportar melhor a mfl_ação. 

Através dessa parcena que começamos a desenvolver. 

surgiram cOisas importantes no acordo deste ano, como os 30% de salário 

no meio do mês, 51% de bonificação de férias e Girafa para o pessoal do 

pacotão. Concedi também 30% da Girafa adiantados, o pagamento dos 

aposentados para dentro do mês e comecei a pagar insalubridade com base 

no saláno mínimo." 

Em 16/07/92, o presidente da empresa asstm se 

comunicou com os trabalhadores: "Estamos agora em período de eleições 

sindicars. Eu tenho esperança de que o empregado dê muito valor ao seu 

voto, que escolha com muita calma. Meu deseJO é poder lidar com um 

Sindicato séno, para que eu possa wntmuar negocrando melhonas e 

vantagens- sempre em benefício do empregado e da CSN 
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E c:sse processo de negociação. com o Vagner. 

simplesmente NÃO DA 

E se o Vagner tor eleito? Você acha que eu \OU ficar 

amscando o meu pescoço por mms TRÊS ANOS. sem GARANTIAS de 

que poderemos TRABALHAR JUNTOS E EM PAZ pelo bem da CSN e de 

TODOS NÓS?" 

A Imagem do então candidato à presidência do smdicato 

sempre foi associada ao apoio à pnvatização. 

Outras mvesudas da direção da CSN podenam ser Citadas. 

Para não se tomar repetitivo, citam-se, apenas, as cartas do Sr. Procópio 

Lima Netto às esposas dos trabalhadores com o intlllto de "debater com as 

esposas as questões que envolvem a segurança do mando ~ da família" 

(grifo nosso). "Penso que a mulher, mais do que ninguém, se preocupa com 

a situação de seu marido na empresa" ... "O assunto a ser tratado será a 

privatização da CSN" Vale enfatizar que o Sr. Roberto Procópio Lima 

Netto deixou a presidência da CSN e se tomou peça-chave na composição 

do grupo de compradores da empresa. 

Este é um dos exemplos típicos que recomendava leitura 

detalhada de todos os depoime!ltos a esta CPMI relativos à privatização da 

CSN. Do ponto de VISta qualitativo, trata-se de caso emblemático e que 

espelha todos os vic1os detectados nos demais processos de privat1zação. 

Além disso, algumas informações de ordem quantitativa 

são da mesma ordem 

A fixação do preço mínimo de venda da totalidade das 

ações da CSN de USS 1.587.9 brlhão. em ll de setembro de !99~. f01 

baseada nos preços recomendados por dOis consórcios de consultores que 

realizaram o chamado Semço A (ConsorciO A) - que recomendou o preço 

de CS$ 1.730 bilhão - e o Semço B (ConsórciO 8) - que recomendou o 

preço de f.JS$ 1.463 bilhão. 

Em 25 de janerro de !993. foram remetidos à CSN os 

relatórios dos Consultores. O preço obtido pelo Consórcio B. na versão 

encaminhada, era de USS 1,380 bilhão. HaVIa. portanto. uma diferença de 

25.34% entre os preços calculados pelos dOis consórcios. o que facultava à 



Conussão Diretora do Programa NaciOnal de Desestauzação (CD/P~D) 

deternunar uma tercerra avaliação da empresa. 

Em 1 de março de 1993, o então Presidente da CSN, Sr. 

Sebastião Faria de Souza. encammhou ao Presidente da CD/PND a carta P-

057 /93 que sintetlza pontos relevantes da análise técnica efetuada nos dois 

relatórios: "Em face de questiOnamentos surgi<~os quanto ao valor da venda 

da CSN - Companhia Siderúrgica Nacional, solicttet ao Prestdente do 

BNDES os relatónos elaborados pelos consultores contratados para os 

servrços A e B de avaliação dà Empresa" 

E contmua: 

"A análise dos documentos ·pernutiu as observações 

relacwnadas a seguir: 

• Preço .\línimo de Venda 

O ConsórciO A. calcula o preço mímmo de venda para a 

totahdade do capital social da CSN em US$ 1 730 700 000.00: o ConsorciO 

B fi'<a este valor em USS 1.380 7.f5.000.00. a taxa de desconto de !5°·á 

A dtvergêncta de 25,34% entre os preços mímmos 

calculados pelos consórcws faculta a Conussão Diretora determmar a 

contratação de tercerro avahador. conforme § 1 o do Art. 38 do Decreto N° 

724. de 19 de janerro de 1993. 

Os documentos enVIados pelo BNDES não esclarecem 

como foi fixado o preço mírumo de US$ 1.587 900.00, na data de 11 de 

setembro de 1992, que consta do Edital W PND-A-13/92/CSN. 

• Capacidade de Produção 

Nos seus cálculos, tanto um consórciO, quanto o outro, se 

basearam numa produção anual de 4.100.000t de aço líquido, para o período 

de 1993 a 1995. 

Entretanto, já em 1992 a CSN alcançou a produção de 

4.465.000t, o que revela projeções demasiadamente conservadoras. 

Os Consórcios prevrram, ainda, investimentos de 

US$ 1,4 bilhão em obras e eqUipamentos, que vão redundar em melhoria de 
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eficiência e qualidade, em redução de emissões ou descargas polu~ntes e, 

também, em aumento de produção. 

Entretanto. esse amnento de produção não foi considerado 

nas proJeções dos ConsórciOs, posto que essas projeções consideram a 
capacidade da produção entre ..J. -1-00 000 e ..J. 600.000t/ano. para o penodo 

1996 a 2007. que e a capacidade atual a CS>J produzm em 199:2 peno de 

..J. :500 OOOt 

-\. esnmatrva dos tecrucos da CSN é de que. com os no\·os 

mvesnmentos pre\ 1st os. a capacidade de produção da Usina subiria para 

:5 300 OOOt/ano. 

• A preVlsão de custos de produção, sem depreciação. 

dos ConsórciOs. para o período 1993 a 2007. vana entre o mínimo de USS 

2-l-6rt e o maXImo de USS 289/t de produtos de aço vendidos. 

O custo alcançado pela CSN em 1992 foi de USS 247/t. 

Por aí se venfica que, embora prevendo investimentos 

Vllltosos em melhoria de eficiência, os Consórcws não levaram em conta 

essa melhona na redução de custos de produção, tanto é que adotaram 

valores de custo de produção superiores aos já alcançados pela CSN, sem a 

realização dos refendos investlffientos. 

Em face do exposto. não cabe a menor dúvida de que o 

preço de venda da CSN foi subestimado 

Seria. portanto, da mawr convemência se a comissão que 

V S." preside constderasse a possibilidade de uma nova avaliação da 

Empresa." 

Em 4 de março de 1993, em reumão com o Presidente da 

CDIPND e o Diretor José Mauro Carneiro da Cunha, no BNDES/RJ, foi 

apresentada a CSN versão diferente do semço B, que então recomendava o 

preço de CSS l...J.63 bilhão Esta nova versão fm encammhada. no dia 

segumte. a CSN r cana DIR.-3-08/93) pelo Drretor do BNDES. 

Em 11 de março de 1993. a CD/PND realizou. no 

BNDES/DF. a reumão para fixação do preço de venda da CSN. O 

Prestdeme da CSN leu e entregou seu deponnento. Apesar dos seus 



argumentos, Justificando e solicitando nova avaliação da empresa, a 

comissão manteve a decisão antenor. de 11 de setembro de 1992, mclusJVe 

o preço de venda deUS$ 1,588 bilhão. 

Além das questões técmcas contidas nos documentos 

apresentados pelo Presidente da CSN, as análises na empresa mdicaram: 

Metodologra adotada no Serviço .a_ Não fot possível, na 

época, para os analistas da CSN, reproduzrr a metodologia adotada pelo 

Consórcio SINAL para estabelecer o valor final de venda da CSN. Este 

valor· fot obtido por adaptação própna e particular do método de fluxo de 

caixa descontado. Já no Relatório do Consórcio A, está explicitada a 

metodologia adotada, podendo-se reproduzrr os resultados, ao se utilizar os 

parâmetros adotados por aquele consórcio. Utilizando-se os parâmetros do 

Consórcio SINAL (2a. versão), na metodologia do Consórcio A, o valor da 

CSN atinge US$ 1 ,687 bilhão. 

Tratamento dispensado às minas da CSN. As áreas de 

mmeração, principalmente a mma de ferro de Casa de Pedra, não foram 

avaliadas. Seus produtos foram considerados apenas como insumos da 

Usina Presidente Vargas. O Consórcio A (Relatório Final, volume 3, pág. 4) 

afirma que a avaliação da mma representana uma expressiva alavancagem 

financeira para a CSN mas que os aspectos dessa análise não constaram do 

trabalho realizado Alega. amda. que " explorar mméno e produz1r aço são 

dms "negoctos" ngorosamente diferentes. A atlvidade-tim da CSN é 

produzir aço; dificilmente ela explorana a Casa de Pedra com mvel de 

efic1êncm companvel com os praticados com o setor de mmeraçào" 

!Relatório FinaL \olume 3. pág. 232). Por razões econôm1cas, operactonais 

e estratégicas. afirma que as mmas não podem ser vendidas separadamente. 

O ConsórciO B também não avahou as mmas. Reconhece sua nnportància 

estratégica e econômica e recomenda a continmdade da exploração da "Casa 

de Pedra" (Relatório sobre AJustes PréVIos, Capítulo III, pág. 8). 

Taxa de Desconto para Q Fluxo de Caixa. Informa o 

Consórcto SINAL (documento Av~liação Econômico-Financeiro, pág. 74) 

que o preço minlmo da Usrrnmas foi de US$ 1,855 bilhão, obtido pela 

utilização da taxa de 14% a.a. para o desconto do Fluxo de Caixa proJetado 

(Avaliação Econômico-Financeira, pág. 50). Utilizando-se essa mesma taxa 

para a CSN, com os números do Fluxo de Caixa dos Consórcios, atinge-se o \1 
,, 
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valor mínimo de US$ 1,887 bilhão, no caso do Consórcio A, e 

US$ 1,576 bilhão, no caso do Consórcio B. Além de não haver JUstificativa 

técnica para o uso das taxas, a aplicável à CSN devena ser bem menor que a 

uttlizada na Usimínas. A diversidade de produtos que oferece ao mercado, a 

propriedade de minas de ferro e calcário, coando alternativa adiciOnal à 

compra de terceiros, o nivel de produção de aço alcançado, maior do País, a 

penetração de seus produtos. exclusivos ou não, em mercados externos 

diversificados indicam risco muito batxo comparativamente àqueles de 

outras siderúrgicas no País, com menos flexibilidade produttva. Não há 

razão para empregar taxas de retorno mais elevadas para o valor presente do 

Fluxo de Caixa da CSN em relação àquelas aplicadas em empreendimentos 

siderúrgicos, que apresentam riscos muito maiores. 

Avahacão Patnmomal ~ão consta. nos documentos 

enVIados pelo BNDES, qualquer constderação referente a A vahaçào 

Patnmorual da CSN. Há documentos da JAAKKO POYR Y ENGENHARIA 

L TDA.. de abnl de 1992. que estabelece o valor de US$ 11,2 bllhões para a 

mstalação de novas unidades eqmvalentes aquelas extstentes em Volta 

Redonda. O valor reavaliado. no estado atual. sena de US$ 5,6 bilhões O 

Consorcio A. págs. 245-246 do Relatório Final. Avahação Econômtco­

Financelra, volume 3. menciOna que a Avaliação Patrimomal feita pelo 

ConsórciO SINAL f01 de US$ 6,1 bilhões Não é possível, portanto, 

conhecer a metodologta adotada para considerar o ATIVO PATRIMONIAL 

no preço mímmo de venda da totalidade das ações da CSN conforme afirma 

o EDITAL No PND-13/92-CSN. item 11.3, que informa terem sido 

considerados" .. outros valores obttdos por diferentes métodos. A saber: (a) 

patrimônio líquido contábil; (b) valor de reposição dos ativos da CSN; e (c) 

valor do investimento angina! da CSN". 

A segunda versão do relatório do Consórcio B. São as 

seguintes a alterações encontradas na segunda versão do relatóno do 

Consórcio B (que propôs o preço de US$ 1.486 bilhão para a venda da 

CSN) em relação ao conteúdo da primerra versão (que indtcou o valor de 

US$ 1.380 bilhão): 

a) aumento da receita anual proveniente dos sub­

produtos vendidos pela CSN, em especial aqueles 

originários da coqueria, na ordem de US$ 19,5 mtlhões: 



b) mclusão do valor da FEM (US$ 26,2 milhões) no 

preço final obtido de US$ 1,436 bilhão para alcançar o 

valor deUS$ 1,463 bilhão; 

c) redução do mvel de mvesnmentos. para o penodo 

1993-2007. em US$ 8 nuihões: 

d) aumento do mvel de endtvtdamento em USS I 2 I..+ 

nulhões: 

Note-se que a exclusão do valor da FEM (US$ 26.2 

mllhões), não mcluído na versão anterior da avaliação feita pelo Consórcio 

B. fana com que a relação entre as avaliações do Consórcio A e 8 ficasse 

supenor a 20% (20,5%) Com essa apropnação. a relação caiu para 18,3%. 

dispensando-se. como descnto. a tercerra avaliação 

A pnvanzação da CSN é, portanto, emblemática. Mas não 

é a úmca a apresentar os vícios discutidos no capítulo 5. 

Não é por acaso que o leilão da COSIP A também recebeu 

da CPMI atenção especial. Não se trata da Importância absoluta do evento, 

urna vez que a empresa que apresentava, no momento da sua pnvatização, 

urna situação econômica e financeira das mais desfavoráveis. O que se 

pretendeu foi compreender melhor como se dão as articulações anteriores 

aos leilões que, ao que tudo mdtca, faz com que o "bater do martelo" se 

transforme meramente em um ato formal e as comemorações pela "VItória" 

nos leilões sejam encomendadas com antecedência, com um número de 

convidados conhecido adredemente. 

A expenêncm da alienação da CSN havia reforçado todas 

as suspeitas de manípulação dos leilões, quando uma verdaderra "operação" 

foi montada no sentido de concretizar a venda nas condições consideradas 

favoráveis aos compraâores, mantendo as aparências de que o evento se 

~rnaria, aos olhos do público. um bom negóc10 para o Governo. Cooptação 

de trabalhadores atraves da promoção de grandes festas e churrascos. 

correspondências as esposas dos operários com mensagens subhmmares de 

possiveis demissões caso a pnvatização não se concretizasse. interferência 

nas eleições smd1cms para eleger representantes dos trabalhadores 

"comprometidos com a causa". montagem de clubes de mvestimento com 

cláusulas estatutánas nada democráticas, presidente da empresa na 
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coordenação da venda da estatal se afàstando da função para coordenar a 

sua aquisição, foram alguns fatos conhecidos pelos membros componentes 

da CPMI, no caso da CSN Além disso, a unprensa dava conta de uma 

orquestração dos pnncipars atores envoivrdos no processo de privatização 

(com a partiCipação do propno governo) no sentido de não tomar pública a 

possibilidade da oligopolização do mercado de aços do País. com a 

concentração, através dos leilões, da produção siderúrgrca nas mãos de um 

ou dois grupos econômicos. E, essa preocupação não se limitava ao 

segmento: a tendência era da concentração do setoi petroquímico no Grupo 

Odebrecht e do setor de fertilizantes em um úmco grupo que passava a 

dommar quase que totalmente o mercado (FERTITÓS). 

A aqmsição da COSIP A por um grupo de compradores 

liderados pela BRASTUBO CONSTRUÇÕES METÁLICAS S/ A causou, já 

num primeiro momento, surpresa no mercado, afinal, além das expectativas 

de que, novamente, os grandes grupos econômicos adquiririam aquela 

estatal, tratava-se de uma empresa (a BRASTUBO) com um faturamento 

anual de US$ 30 milhões e um patrimônio de US$ 1 O milhões que acabava 

de liderar um consórcto que mvestm no leilão, em tomo de 

US$ 300 milhões. 

A lupotese levantada pela CPMI e reforçada pelo 

nonctáno da Imprensa era de que. na verdade. a BRASTUBO tena sen1do 

de "testa de ferro'' do ~orrupo Bozano Stmonsen na aqmsição da COSIPA. É 

por essa razão que fm convocado. para prestar depOimento o Sr. Aldo 

:Jarcrst. prestdente da BRASTUBO e que se tomou. após o letlão. 

prestdente do Conselho de Admimstração da COSIPA 

Decodtficados os reats compradores da COSIP A. de 

acordo com o depounento do Sr. Aldo Narctst, chegou-se aos segumtes 

números: ANQUILLA PARTICIPAÇÕES LTDA: 7.5 trilhões de ações: 

BRASTUBO: 5 trrlhõcs:-.Á.LAMO. 569,8 milhões. DARMA. FREFER, 

DUFER, COTIA TRADING E LIMASA: 386 milhões, e TUPANDY: 

168.5 milhões. Não fora uma medtda limmar judicial que suspendeu o uso 

de vánas moedas, havena, também a LOTTEN CORPORATION (com sede 

nas Ilhas Virgens Britânicas) com um total de 21,5 milhões de ações. 



As infonnações uúcJrus davam conta de que a 

ANQUILLA PARTICIPAÇÓES LIDA e a LOTTEN CORPORATION 

e1d!l1 de propriedade do Sr. Aldo NarclSI. 

A grande preocupação do depoente foi a de tentar 

descaractenzar qualquer possibilidade de que não tenha s1do ele (e seu 

grupo) os verdaderros adqurrentes da COSIP A. Para tanto (e para surpresa 

de alguns parlamentares), tentou JUstificar exatamente o contrário. segundo 

ele, fm a BRASTIJBO quem contratou o Banco Bozano Simonsen para 

assessorá-la no leilão. Não apenas para a aqmsição legal das moedas, mas 

para prestar assessona em todo o processo 

Parece não haver necessidade de marores mterpretações 

para se entender como se deu o alegado contrato nem quem. 

\erdadeiramente. adqumu a COSIPA. Basta um mínlffio de atenção nas 

pnncipais colocações do Sr Aldo Narcisi em seu depmmento: 

''Logo depois de completar, em agosto de 92. com 

sucesso absoluto a pnvatização da Companhia Sidenrrgrca 

de Tubarão. que sucedeu a Igualmente bem sucedida 

pnvanzação da USIMINAS. um consórciO constituído 

pela BRASTUBO. que é a segundo fabncante de tubos de 

aços do País. pela Cotra Tradmg, que vende produtos de 

aço no extenor: pela Rio Negro. FREFER, DUFER e 

UMASA, todos distnbmdores de aço, com ou sem 

prestação de sefV!ÇO própnos adicwnrus, entendeu cabível 

estudar como VIabilizar a pnvatlzação do "patinho fe1o" 

das siderúrgicas nac1onrus: a COSIP A." 

;::_# 

"No míc10 de setembro de 1992, o consórciO, selecwnou 

o Banco Bozano Simonsen S.A. como a mstituição 

financerra que. no seu entender, poderia com ele colaborar 

mais efetivamente assistindo na avaliação da COSIP A, na 

fonnulação de um plano para a sua acelerada recuperação, 

na identificação de eventuais interesses na fonnação de 

um grupo de acionistas controladores da COSIP A, na 

participação desse grupo no leilão, e, mais que qualquer 

outra instituição, pelo comprovado resultado já produzido 
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na recuperação da CST. auxiliar a reorganização da 

própna COSIPA pós-pnvauzação." 

"Por todos esses motivos. o consórcio liberou contratar o 

Banco Bozano Simonsen 

pnvatização da COSIPA. 

S.A. para auxiliar na 

Indagado sobre a su~ 

disponibilidade. o Banco Bozano Simonsen S.A nos pedm 

tempo para consultar a USIJ'vfiNAS e a CST. porque se 

em qualquer delas. Já estivesse determmado um mteresse 

no leilão da COSIP A. ele se sentiria impedido de nos 

assessorar." 

#-# 

"Dadas as respostas negativas das empresas, firmamos 

com a Bozano Simonsen, há mais de 1 ano, no dia 14 de 

setembro de I 992, contrato para a assessoria dele a nós, e 

desde então VImos lhe pagando os honorários mensais 

acertados "(grifo nosso). 

#-# 

"O anexo I, que foi entregue ao Sr. Presidente, Identifica 

todos os semços que o Bozano Simonsen nos prestana na 

assessoria da pnvatização." 

Trata-se, apenas. de uma listagem de atribuições, sem 

assmaturas. que devenam ser desenvolvidas pelo Banco. 

"A COSIPA. çntretanto. faltam vanos fatores. a começar 

pela motivação e mtegração do seu homem. que decorre 

sempre do mvel de desafio que se lhe atnbm. contmuando. 

com a necessidade de urgente recuperação de 

eqmpamentos e md1ce de produtiVIdade. tixação de 

tecnologia mais avançada e outros " 

"Fm por essa motivo ~ só QQI esse. que o nosso 

consórcio. em conJunto com Bozano Simonsen. deliberou 



contratar a assessoria técnica em siderürgica para a 

COSIP A, com o objetivo duplo de permitrr a adequada 

avaliação do valor econôrruco da empresa e de preparar 

um plano de ação para a fase pós-pnvatização que 

acelerasse ao máximo a recuperação da COSIPA." (grifo 

nosso). 

#-# 

"Começa em Janerro de I 993 a nossa vã peregrinação 

para tentar fazer o que só agora conseguimos, a formação 

de um grupo de acionistas que, além de buscar seus 

próprios interesses como fornecedor de bens ou serviços, 

ou comprador de produtos da COSIPA, se identificasse 

antes com o plano de ação básico, ainda que para 

modificá-lo em certos pontos, ampliá-lo, alterá-lo, enfim, 

aperfeiçoá-lo." 

.. Ylas a hrrande maiona dos nossos mterlocutores na 

busca de parceiros para o controle da COSIPA. <:mbora 

uvessem recebido LUna ou mais das \arias \ersões do 

nosso plano de ação. aparentemente também não as leu ou 

as desconsiderou completamente. talvez porque. na sua 

opinião. a mera compra do controle Já permitina atender 

aos interesses desses interlocutores. quaisquer que fossem 

eles." 

-" -:"T--

"'De Janeiro a agosto de 1993 esuvemos. sem qualquer 

resultado prático. em alguns casos mais de uma vez. com 

as segumtes empresas: USIMINAS, CSN, Vale do Rio 

Doce, Nippon Steel, Vicunha, Votorantim, Paranapanema, 

vários bancos. outros distribuidores de aço reunidos no 

INDA e o clube dos funcionários. A USIMINAS, a Vale 

do Rio Doce e a CSN foram as únicas a discutir, embora 

não centradas nele. o plano de ação. mas aparentemente 

sem lhe atribuir qual que relevância." 
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"Neste mesmo momento, autorizado por meus 

companheiros. procurei o Bozano Simonsen, e concluímos 

juntos que a COSIPA era recuperável, dentro do plano de 

ação proposto. com algumas eventurus modificações, mas 

também que não havena tempo para a formação de um 
novo grupo de controle Desenvolvemos então o esquema 

que acabou prevalecendo " 

"Q Bozano Simonsen aceitou Q nsco de tinanciar ª 
BRASTUBO para comprar quantas ações fossem 

necessanas para o consorc10 vencer o leilão, desde .Q.ill< eu 

aceitasse .9.ill< deveríamos procurar, após Q leilão. uma 

empresa siderur~nca de porte nacwnal ou estrangeiro para 

partrcmar do mupo cabendo ao Bozano Simonsen mdrcar 

as duas pnmerras ª serem procuradas. dada a sua 

expenência no setor: e a BRASTUBO e seu grupo mdrcar 

quaiquer outra, se nenhuma das duas do Bozano Simonsen 

acertasse a proposta feita a ela. Foi ª Bozano Srmonsen ª 
indicação da USJJv1INAS. como esclarecerei adiante. 

;:f.-# 

A segunda hipótese: ª Bozano Simonsen. com opção 

para comprar ações da COSIPA. especialmente no caso de 

uma siderúrgica gm: ele mdtcada, acettana participar do 

~(grifo nosso). 

:f-# 

"A pnmerra proVIdência foi o Bozano Simonsen reservar 

no BNDES todo o seu limite operacwnal normal, 400 

milhões de dólares, para comprar do BNDES, a prazo, a 

moeda que viesse a ser gasta no leilão pelo nosso grupo. 

O BNDES so confirmou a reserva de .300 milhões de 

dólares. mas afinal fm necessano um pouco menos do que 

o valor reservado." 



"Note-se que. para fins de leilão, o BNDES só pode 

vender moeda a prazo para msutmções financeiras dentro 

dos seus limites cadastrais: são as mstitmções adqmrentes 

da moeda que. nos termos da le1 e do contrato que 

celebram com o BNDES. a repassam para os adqmrentes 

de ações, para fins da hqmdação tinancetra do preço da 

arrematação Num prazo que não costuma exceder a 90 

dias após a revenda. a mstltmção que uver revendido a 

moeda adquirida do BNDES pode vir a ser substituída 

pelo BNDES se o seu cliente ttver um cadastro aceitável 

pelo BNDES e puder atender as extgênctas desse órgão. 

Caso contrário, o banco revendedor contmuará credor do 

comprador final da moeda. Até Q presente. no caso da 

COSIPA. Q BNDES limitou como cabível ª vender ª 

moeda ª prazo ao Banco Bozano Simonsen para aplicação 

pelos clientes desse. na ligmdacão financetra do preço de 

arrematação das ações da COSIP A. não tendo amda, dada 

ª exilruidade do tempo, ocomdo gualguer pedido de 

substituição." (grifo nosso). 

"Até Q leilão no dta 20. ª ANQUILLA era uma empresa 

praticamente moperante. colocada nmto com outras QQ!: 

Bozano Simonsen. 11 dispostcão do consorcio. para 

comporª estratéma do lellão. Nenhum de nos. entretanto. 

constderava ill!l< viesse ª ser necessána ª uuhzacão da 

moeda relristrada em seu nome para agmsição das ações. 

dada ª expectativa geral de um álrio inferior ao illll< 

ocorreu." (gnfo nosso). 

"O mesperado valor da .compra acelerou a necessidade 

de se encontrar parceria, a que me referi antes. ou a 

vender pnvadamente todas ações adqmridas Entretanto, 

começaram a surgir dúvidas no mercado sobre como a 

BRASTUBO e a ANQUILLA iriam liquidar o preço das 

ações arrematadas. A imprensa chegou a sugerir que eu, 

dadas as ligações com o Governo do Estado de São Paulo. 
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usana moeda do BANESPA Bozano Simonsen e eu 

achamos por 1sso preferível aguardar a liqmdação ocomda 

no dia 26 de agosto antes de defirur o cammho a segurr." 

''Nota-se que eu e meus companherros do consórciO não 

ficamos parados nesse período. Na verdade, como declarei 

à rrnprensa no dia 21 de agosto. logo depois do leilão, 

procuramos contato com a USIMINAS, a CST, a CSN e a 

ACESIT A, para mdagar o interesse de todas em se 

-:omporem na COSIPA fivemos a resposta negativa 

termal da CST e nos desencontramos do Diretor da CSN. 

-:ncarregado. antes do leilão. e do Presidente da 

-\CESIT A So da L'SIMINAS tl\emos a confirmação de 

que ela estava disposta a estudar uma proposta nossa. já 

ganharamos o leilão " 

"No dia 27. a tarde, eu e meus companheiros. assistidos 

pelo Bozano Srrnonsen. ja agora como financ1ador do 

propno projeto e potencial ac10msta. nos reummos com a 

USIMINAS e fizemos uma proposta para transferência de 

ma1s de 10.8 bilhões de ações, ou seJa, 49.78% do capital 

ordináno, o que não s1gmfica controle mdiVIdual e 

permanente pelo mesmo preço médiO e ponderado no 

leilão, ma1s reembolso dos custos mcomdos no ou para o 

leilão, na proporção das ações ofertadas. Proposta que, 

depois de d1scut1da amplamente naquele mesmo dta e nos 

que se segurram e, amda, ter s1do ligeiramente alterada 

para atender às solicitações ou contraproposta da 

USIMINAS, acabou sendo aceita em 2 de setembro de 

1993 " (gnfo nosso). 

"Foi condicão da compra pela USIMINAS ~todas as 

ações da COSIPA fossem ommdas de uma úmca fonte. Q 



~ detennmou sua concentração na ANOUILLA." (gnto 

nosso). 

"Em consequência de todos esses moVImentos. tonnou­

se um !:-TftlPO de controle da COSIPA. que é composto de 

sete parcerros comerciais da COSIPA- BRASTUBO. RIO 

NEGRO, LIMASA. DUFER. FREFER. COTIA 

TRADING e BENAFER, totalizando , um conjunto de 

12.418% das ações. O Banco Bozano Simonsen com o 

mesmo percentual do conjunto dos distnbuzdores e a 

USIMINAS com 49,788% das ações. Como se ~ ª 
USIMINAS. sozinha não ~ controladora da COSIP A 

Bozano Simonsen talvez não seja diretamente. mas sim 

nm: causa da sua partrcmação limitada ª USIMINAS. e, 

por sua vez, o Conselho de Admimstração é composto de 

sete membros, sendo um Diretor-Presidente da Sociedade, 

dOis representantes da USIMINAS, um do Banco Bozano 

Simonsen. um dos parcerros comerciais, um dos 

empregados e um da própria União Federal. Neste caso, 

como o pnncrpal articulador da solução fui eu e como 

obtive vantagem nas negociações, coube a mim a 

Presidência do Conselho." (grifo nosso). 

#-# 

"Tenho conhecimento de um estudo técnico feito pela 

USIMINAS um mês antes do leilão da COSIP A, o qual 
concluiU que a COSIPA não era tun bom negocio para a 

USIMINAS. O que levou . depms. o Sr Bozano Simonsen 

a 1gnorar esse estudo técmco e adqumr o controle da 

COSIPA por seu mtennédio? Tenho tambem 

conhecunento de que for teno esse estudo e que nele a 

USIMINAS reconheceu que não haveria mteresse. porque 

a COSIPA, realmente, não era uma empresa recuperáveL 

Não nve noção do estudo em si. Quem pode dar essa 

resposta é a USIMINAS, não eu. Por que ela mudou de 

idéia. eu não se1. Fomos. talvez. conVIncentes na tonna de 

apresentação do projeto. do nosso plano." 
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"Apresentei aqui uma proposta não mmto clara, porque 

tive de diminuir o tempo na expostção." 

#-# 

"Apresentei, no dia 26 de agosto, um proposta para a 

USIMlNAS e estava presente toda a Dtretona da empresa. 

Leve1 o business plan, as idéias que tinhamos a respetto 

da COSIPA, o que deveria ser fetto. Passamos por uma 

sabatma que começou às 15 horas e foi até às 22 horas." 

#-# 

"Não quero pensar ID!Q tsso tenha stdo suficiente para 

convencê-los. mas deve ter tido Q seu valor. Quem pode 

fornecer esta resposta sera ª USI!vUNAS Isso ~ cotsa das 

\1inas Germs ·· (gnfo nosso l 

"A ANQUILLA PARTICIPAÇÕES LTDA. conforme 

relatet. é uma empresa que tmhamos reservado dentro das 

empresas para a estratégta de leilão Como eu disse. trata­

se de uma empresa que não sena utilizada. mas como o 

leilão cresceu. em termos de valores, fomos obngados a 

utilizá-la. Ela pertencia ao Bozano Stmonsen. sendo 

cedida para consórctos para parttctpar do letlão em 

sesnuda. fm vendtda ª USIMINAS ID!Q acabou comprando 

um volume muito grande de acões: ~ essa empresa cabia 

perfeitamente dentro desse processo " (grifo nosso). 

#-;:f 

"É uma empresa~ foi vendtda para Q consórcio I2QI um 

valor qualquer. um valor stmbólico ·· (gnfo nosso) 

"No ato da venda. ª ANQUllLA PARTICIPAÇÕES 

L IDA era do Sr. Júlio Bozano; foi-me vendtda ~ 

imediatamente. passou para ª USIMINAS. voltando, em 

semida. paraQ Sr. Júlio Bozano." (grifo nosso). 



"A. LOTTE).T CORP ~ uma dtf::,::>ils Q.!!!mâ empresas 

colocadas, no processo. ~ pertence ao Bozano" r h'TIÍO 

nosso) 

Parece. portanto. não haver dúVIdas de quem. 

efenvamente, comprou a COSIP A 

A CPMI quebrou os sigilos bancários e fiscal, entre 

outras pessoas. do Sr. Aldo Narcrsr e das empresas ANQUILLA 

PARTICIPAÇÕES LIDA. BRASTUBO CONSTRUÇÕES :METÁLICAS 

S/A e LOTTEN CORPORATION Trata-se de mstrumento legal e legitimo 

de uma CPI para apurar possrve1s responsabrhdades. Parece haver. como se 

observou, razões de sobra para a CPMI ter tomado tal decrsão. Entretanto, 

dialeticamente, parece, também. serem essas mesmas razões que levaram 

um grupo de parlamentares, respaldados por atrtude imprópna do então Sr. 

Presrdente da CPMI, ao bloquero do refendo processo de investigação. 

Como a Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal amda não se 

pronunciou sobre o parecer do relator (favorável quanto ao processo de 

quebra dos sigrlos), trata-se de história pendente de dectsões postenores. 

Com relação à pnvatrzação da ACESITA, pode-se 

considerá-la como exemplo típico do desdém da Comissão Diretora do 

Pl\'D. a sugestões de alternativas de modelo de privatização. Segundo 

estudos elaborados pelo Ban~o do Brasil, a melhor opção seria a elevação 

do capital da empresa como fonna de viabilizar invest!ffientos estratégicos 

capazes de otlmízar o Complexo ACESITA-AÇOS, ACESITA 

ENERGÉTICA e FORJAS ACESITA. Ao chamar esse aumento de capital, 

o Banco renunciaria a seus drreitos de subscrição como acionista 

majoritário, além de vender seus direitos a parceiros, tanto na área 
sidenrrgJ.ca quanto nos segmentos da carboqmmica. de papel e celulose e do 

aproveitamento de mmerars estratégrcos 11úqueL mrro. etc. l e nos 

mvestlffientos em usmagem. tambem em parcena. para complementar o 

parque de forjad~s. 

Vale enfatizar que se trata de alternativa preVIsta na 

Ler n" 8031. Entretanto. a Comrssão Drretora optou pela altemattva do 

lerlão, a exemplo de todos os outros eventos do PND. 

A questão da avahação da ACESIT A também não tbge à 

regra. Estudos elaborados pela Coopers & Lybrand dão conta de que o valor 
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de alienação devena ser de USS 1.1 bilhão. Como se sabe. a empresa foi 

vendida por USS 450.3 nulhões. A diferença fica por conta das discussões 

acadêmicas mtenrunáveis quanto aos metodos de avaliação e da 

intransigência da Conussão Diretora do PND e do BNDES. Fica, também, 

como parcela a mais a ser adicionada aos preJuízos causados à Nação pelo 

PND. 

Acrescente-se, ainda, o fato de o BNDES ter 

recomendado ajustes ao leilão da ACESIT A. no sentido de :-eduzir o seu 

endividamento. Desta forma. o Banco do Brasil assunuu a dívrda da 

ACESITA no extenor, com deságio. Embora essa transação pudesse ser 

levada a efeito diretamente pelo Banco do Brasil, aqui e no extenor, foi 

contratada a mtermediação da empresa HECLA, do Panamá. Esse fato foi 

amplamente notrcrado na rmprensa, principalmente no JOrnal O GLOBO e 

pelo Jornalista Jânio de Freitas, da Folha de São Paulo que, mclusive, 

nomma a COTIA TRADING como a verdaderra intermediána. O que se 

discutia, na época do leilão da ACESIT A, era uma possível pressão da 

equipe da ex-Mirustra Zélia Cardoso de Mello para que o fato se 

concretizasse. pressão esta exercida pnncipalmente por um mtegrante de sua 

assessona egresso dos quadros da mesma empresa COTIA TRADING. 

9. CO:\TCLCSÕES E RECOMENDACÕES FI:\TAIS 

A população brasJierra teve conhecimento recente. com o 

alarde que a propaganda das pnvatizações sempre nnpôs. de que o Estado 

alocou. ao longo dos últimos dez anos, um total aprmamado de USS 21 

bilhões nas 33 empresas já pnvauzadas ou em processo de alienação. Esse 

número. sigruficativamente elevado para um país de tantas necessidades, 

exige reflexão e questionamento Em pnmeiro lugar. parece lícito Imagmar 

que. se os recursos foram utilizados de manerra correta. este sena um valor 

referencial para as avaliações das empresas estatais privatizáveis. É 

necessário, amda, que se conheça, com a devida profundidade, como esses 

recursos foram alocados e, se comprovado qualquer ilícito, sejam apuradas 

as devrdas responsabdidades. 



Ressalte-se, também, que, das 33 empresas, 16 não 

receberam qualquer recurso nos últunos dez anos. Dos US$ 21 bilhões, 

USS 8 bilhões foram para a Rede FerroVIária Federal e US$ 13 bilhões para 

o setor siderúrgico, sendo que a transferência deste setor rendeu aos cofres 

públicos quantia inferior a US$ 4 bilhões, quase que totalmente representada 

por "moedas podres". Nas estatísticas, empresas ligadas aos ramos de 

fertdizantes e petroquírnico ficaram com os arredondamentos. Isso significa 

que, em mwtos casos. o governo, além de não ter alocado recursos nas 

empresas constantes do PND, deixou de receber os dividendos advindos de 

unidades lucranvas. Esse é o caso, por exemplo, das empresas do segmento 

petroquírnico. Ma1s uma vez toma-se explícito o fato de que, se os objetivos 
çram exatamente aqueles conndos na Le1 nJ 8031. o programa não pnmou 

pela coerência. ~em mesmo o d1scunvel ob}envo de "fazer cmxa" fm 

atmg~do ... ~Jém de renunciar ao recebimento de diVIdendos de empresas 

lucranvas. o total de recursos recebtdos em moeda corrente atmg~u o pouco 

Sigruficanvo percentual de 2A0·'Ó 

Estas questões se somam a tantas outras analisadas ao 

longo deste relatóno e que suscitam a exigência de uma ampla rediscussão 

do PND. Por exemplo, é mconcebível promover tamanha modificação na 

matnz mdustrial brasderra sem contextualizá-la em um plano de governo e 

em uma política de desenvolVImento mdustnal bem defimda. onde se tenha 

claro o papel que o Estado deverá desempenhar. mclus1ve naqueles 

segmentos produtivos que a sociedade brasderra possa definrr como 

estratégicos. Seria, portanto, o oposto do que se assiste, hoje, na condução 

do programa, onde imperam as decisões de gabmete e a falta de cntérios 

mrus consistentes para a defimçào de pnoridades. 

Há que se cobrar, também, a atitude da mídia Além de 

reforçar, apenas, os pontos negativos das empresas enquanto estatais, 

procurou, sempre, divulgar a pnvatízaçào como úmca saída e trrar de pauta 

qualquer mformação, inclusive aquelas geradas pela própria CPMI. sobre 

os desVIos detectados no Programa Nacional de Desestatização. Nunca se 

ass1stiu a tantas matérias JOrnalísticas especia1s com tamanha apologia a uma 

ação de governo sem, ao menos, levantar qualquer indício de que tal 

processo poderia estar provocando a dilapidação do patnmônio público, a 

despeito de ter sido concebido e, em parte, implantado no bojo de um 

governo que não primou por pnncípios éticos em sua atuação e que transitou 

incólume no atual governo. Em consequência, deve o Ministério Público 
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aprecrar os documentos e fatos recebidos e gerados pela CPMI para apurar 

responsabilidades e tàzer ressarcir o erario dos preJmzos supervementes. 

As questões levantadas pela CPMI devem. portanto. 

muruciar a rediscussão do Pro!,>Tama. Não se concebe a realização de 

qualquer leilão futuro sem que a opmião púbhca esteJa plenamente 

consciente de que o PND, embora com o obJetivo explícito de "fazer cmxa'', 

pouco ou nenhum recurso gerou para as aplicações devidas, não obstante• 

terem sido alienadas as partiCipações públicas em empresas de grande porte, 

em CUJa maioria o Estado não colocou qualquer recurso nos últlffios dez 

anos e que, ainda. geravam dividendos anuais. 

Discutido o contexto do programa e apuradas as 

responsabilidades pelos desvros detectados, há que se repensar o modelo de 

avaliação utilizado. Não se pretende, aqm, colocar em xeque a questão do 

método em si, conhecido universalmente. O ponto crucial é como ele foi 

utilizado nas avaliações das empresas já pnvatlzadas. Embora as alegações 

contrárias dos representantes das empresas de consultoria e da própria 

direção do Programa. imagmou-se cenários considerados extremamente 

pessunistas, com mdicadores que levaram à subavaliação e à entrega, pura e 

simples, aos adqurrentes de um patrlillômo não diretamente produtivo 

valiosíssimo, como milhares de hectares de lotes urbanos, casas, hospitais, 

escolas, etc. Não é tarefa das mais árduas promover, por exemplo, uma 

avaliação justa deste patrlffiôruo e confrontá-lo com aquela utilizada pelas 

empresas de consultona. Como sugestão, poder-se-ia comparar os preços 

que o Estado 1m@ por hectare desapropriado de terras para fins de reforma 

agrána, relativos àqueles que esse mesmo Estado recebe nos leilões das 

estatais. Tem-se como certo que, hrstoncamente, o Estado compra a preços 

superavahados .; vende a preços subavahados. Também não é d1ficil 

comprovar se estão sendo. efetivamente. necessános os investimentos de 

curto prazo considerados nas avaliações e que pressiOnaram. para barxo. os 

preços mínimos das empresas Já pnvatizadas. Ou. se os preços proJetados 

para os produtos destas empresas ~:,ruardam relação com aqueles 

concretamente observados atualmente. Idem. em relação aos custos 

embuudos nas proJeções. etc. 

Além disso. toma-se IIDperativo venficar como se deu, nos 

últiiDos anos, a apropnação destes bens imóveis (terras e prédiOs), que 

motivos levaram as estatais a realizarem tais mvestiiDentos desfocados do 



sistema de produção e que agora estão sendo transtendos, a preços vis, a 

empresários privados, ao invés de destacá-los e destiná-los a objetivos de 

interesse social como, por exemplo, a refonna agrária. 

Por envolver recursos vultosos e ter papel fundamental 

no processo de privatização, há que se promover mvestigação especial sobre 

a contratação, pelo BNDES, das empresas de consultoria encarregadas das 

avaliações das empresas constantes do PND. Tal procedimento se reforça, 

tendo em vista que essas empresas são as responsáveis pela detenninação 

dos preços minimos para os leilões bem como da própria modelagem de 

venda das empresas. A CPMI constatou a inexistência de tempo hábil para 

a Comissão Diretora avaliar o trabalho das consultorias, o que resultou na 

simples homologação dos estudos encaminhados pelo BNDES. Vale 

ressaltar que as empresas de consultoria têm diretto ao recebimento dos 

chamados "prêmios-êXIto" pela efetivação dos leilões, além da remuneração 

contratual acordada para a realização dos trabalhos. São percentuais 

calculados sobre preços minimos (3,5 milésimos) ou sobre o valor efetivo 

Jos lellões. quando da ocorréncm de ab'lOS ! -:.O tmiesunos J. Sabe-se que e 

pequeno o número de empresas consultoras com a esmtmra e o cumculum 

extb'ldos pelo P:'-ID A. estrategia destas consultonas e a fonnaçào de 

consorc10s e a subcontratação. acarretando uma \ erdadeira dl\·tsão do 

"bolo" de recursos esttpulados para tal ntbrica. recursos estes pagos em 

moeda corrente Pode-se afirmar. a partir daí. que e reduztdo o número de 
. ' 

atores que se apresentam na avaliação e na aqmstção das empresas 

constantes do P~D. O que e necessáno mvesngar e a posstvel extstêncm de 

acordos e acenos antenores aos leilões que possam depreciar as avaliações 

e direciOnar os futuros adqurrentes. As míonnações constantes deste 

· relatóno corroboram tal proposição. 

A aqmstçào de ações pelos empregados das empresas 

privatizadas tem stdo. também. polêmica. É evtdente que não se propõe, 

aqui, a eliminação dos mstrumentos utilizados para essa alternativa de 

democratização do capital. O que se rrnpõe discuttr é a utilização dos 

empregados como instrumento de mrrurruzaçào dos preços das estatrus e a 

necessidade de menores percentuais de arremate, por parte dos empresános. 

para caractenzar o controle maJontáno. Além das artimanhas. Já discutidas 

neste relatório, para o envolvttnento dos empregados, tem-se noticia que. em 

alguns casos, toram utilizados hotéis de luxo para acomodar e bajular 
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representantes dos trabalhadores, no sentido de viabilizar o processo de 

conqmsta do controle aciOnário. A este propósito, assim se pronunciou o Sr. 

Jorge Gerdau Johannpeter, em seu depoimento à CPMI: "Quanto ao 

aspecto ético da última privatização da AÇOMINAS, tenho algwnas 

restnçõ:s. Talvez a minha posição seJa quase de exagero. mas o fato de o 

Governo ter financiado 20% dos empregados. antes. unpossibilitou um leilão 

de posições iguais. O grupo ganhador teve que comprar somente 30% das 

.1ções . .::nquanto que o grupo do qual tiz pane teve que comprar soa ó Então. 

eticamente. pode-se dzscutzr esse processo. porque. 30 \ ender 

.lntecipadamente para os empregados. to1-lhes dado um poder de barganha 

enorme .-\lguem talvez d1ga que eu não tenha ndo capacidade de conqmstar 

0 pessoal. Contudo. essas pessoas ficaram morando qumze d1as pQI coma de 

um dos compradores em um hotel em Minas, o que não permmu que eu 

procedesse a .::ssas negoczações Eticamente esse e tun aspecto a ser 

mencionado." (gnto nosso!. 

E necessáno sublinhar. também. a utilização de créditos 

secuntizados nos leilões de pnvanzação. Foram transformadas em moedas 

as díVIdas repacruadas com \ encunentos que se estendem ate o próximo 

milênio. em absoluto confronto com o que estipula o Art. 16 da Le1 8031. 

que consigna. apenas. titulas vencidos e jamais vmcendos, pela singela 

razão de que a dívida somente é extgivel após o vencimento e quem paga 

antes do prazo qmta o indeVido e deve ser responsabilizado por essa prática. 

Além disso. utilizou-se créditos que merecem atenção especial como. por 

exemplo, dívidas relativas à desapropnação de um porto em Belém (PA), 

demandas JUdiCiaiS com titulo genérico. dívidas relativas ao Programa de 

Equalização do Preço do Açúcar e do Álcool, que permanecem sob o manto 

do rmsténo, o que perrmte suscitar dúvidas quanto a sua liqmdez. Vale 

lembrar que se trata de recursos significativos. que ultrapassam a casa dos 

USS 2 bilhões, CUJa ongem deve ser elucidada. 

Por tudo Isto. ~ preciso que a população brasileira tenha 

conhecimento dos verdaderros nunos que tomou a venda das estatais. Essa 

mesma população. que foi às ruas em protesto contra a malversação dos 

recursos públicos e que prop1c1ou o impeachment de um Presidente da 

Repubhca. amda não teve consciência de como bilhões de dólares. aplicados 

durante quase mew seculo. estão sendo transfendos para poucas mãos 

pnvaaas. num \ erdadeiro desrespeito ao suor e ao trabalho de rmihões de 



brasilerros. E. não se pode negar que o propno governo foi comvente nesta 

malversação. Isto porque. além de tomar decisões ''a sete chaves··. distante 

da merectda transparéncm da discussão. tratou de abarrotar a opmião 

publica com uma propaganda enganosa. com o mtmto de desvalonzar o bem 

público e mcutir na população a Idéia de que a venda era necessana e 

vantajosa. mesmo que a qualquer preço. Senam. por exemplo. os elefantes 

lentos e pesados a melhor referência para que a população brasJ!eira 

formasse sua opllllão sobre a tecnologia utthzada na USIMINAS. na CSN. 

na ACESI'fA e no segmento petroquinuco da PETROBRÁS') Não se pode 

negar que esse procedllUento é malbaratador do patnmômo público porqu<: 

fere nm pnncíp10 elementar da gestão púbhca. qual seJa a obngação 

Implícita de preservar o patrllTiômo da República. 

Recomenda-se. muda. uma ampla reVIsão da legislação 

visando redefinrr o programa de acordo com as pnoridades apontadas neste 

relatono. a fim de democratizar o processo de desestattzação. dar mmor 

transparência aos leilões. com as mdtspensàvets modificações na Bolsa de 

Valores. capazes de propiciar maior segurança ao pc4 ucno mvestidor 
Por últtrno, o Mimsténo Público deverá tomar todas as 

proVIdências cabtveís no âmbito de sua competência relativas aos fatos aqm 

<:lesemos 
Senhor Presidente, Senhores Membros da CPMI, neste 

ponto não concluo o rel.atóno. suspendo-o para que alguém, em momento 

mais propício e prolTI!ssor. retom~ este tenebroso capítulo da AdlTilrnstraçào 
Pública Bras!lerra exaunndo á' exaustão esta tematica. Colhemos cruel 
/ ' 

1\:erdad~, prematuramente. por certo. em estação oportuna, a essência fáttca 

sera .saz911arla: A nos. apenas, fm posstvel dar vazo a Imperativos ínttmos da 

c~nsctêncta pessoal que espero converta-se em coletlVa. Nosso dever com a 

PátrÍ~ foi manter VIVa a cha~a da VIgÜâncta e jamais deixá-la submergrr no 

esquecimento, mesmo que revestida da mgenmdade de um protesto sohtàno, 

o qu~ esperamos ter persegmdo, e dizer como Euclides da Cunha: 

"Aquela campanha lembra um refluxo para o passado. 

E fm, na sigmficação integral da palavra um cnme. 

DENUNCIEMO-LO" (Sertões) 

Denimctei, dtgo eu. 

Sala das· Sessões, 10 de maio de 1994 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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